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Agrária
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-

vação, Comunicação e Informática
7 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 

de 1993)
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução nº 20, de 1993)
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 

de 1995)
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 

Lutz (Resolução nº 2, de 2001)
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes 

(Resolução nº 35, de 2009)

CONGRESSO NACIONAL

8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Conselho da Ordem do Congresso Nacional 

(Decreto Legislativo nº 70, de 1972)
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 

8.389, de 1991)
Representação Brasileira no Parlamento do 

Mercosul (Resolução nº 2, de 1992)
Comissão Mista de Controle das Atividades 

de Inteligência – CCAI (Lei nº 9.883, de 1999) 
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Ata da 83ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 25 de maio de 2010

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney e Mão Santa

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 5 minu-

tos, e encerra-se às 20 horas e 16 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Há 
número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Brasília, Capital da República do Brasil, Senado 
da República, 14 horas e 5 minutos – cinco minutos 
de tolerância, solicitados pelo Senador Antonio Carlos 
Valadares. E atendidos. 

Vivemos a 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 
53ª Legislatura. 

Represento a Mesa Diretora do Senado da Re-
pública.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Senadores 
que o Período do Expediente da sessão deliberativa 
ordinária de amanhã, dia 26 do corrente, será desti-
nado a reverenciar a memória do Senador Jefferson 
Péres pelo segundo ano de seu falecimento, ocorrido 
em 23 de maio de 2008, nos termos do Requerimen-
to nº 109, de 2010.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica, ainda, que o Período do Ex-
pediente da sessão deliberativa ordinária de quinta-
feira, dia 27 do corrente, será dedicado a comemorar 
o Dia do Contabilista, nos termos do Requerimento 
nº 374, de 2010. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Dia 
25 de maio de 2010, terça-feira. Esta é a 83ª Sessão 
Deliberativa Ordinária. 

Todas as deliberações legislativas estão sobres-
tadas. 

O Período do Expediente é dedicado a celebrar 
o Dia Nacional da Defensoria Pública, conforme Re-
querimentos nºs 358 e 471, de 2010. 

O painel acusa a presença de 34 Senadores na 
Casa. A homenagem à Defensoria Pública foi prevista 
pelo Senador Antonio Carlos Valadares. 

Pela ordem, tem a palavra o Senador Flexa Ri-
beiro. 

O primeiro a se manifestar é Flexa Ribeiro, pela 
ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, Senador 
Mão Santa, após a sessão dedicada a celebrar o Dia 
Nacional da Defensoria Pública, homenagem muito 
justa que o Senador Antonio Carlos Valadares, através 
de requerimento, sugeriu e que nós vamos ter agora, 
no Período de Expediente, eu pediria a V. Exª que me 
inscrevesse para uma comunicação inadiável, após o 
Senador Roberto Cavalcanti. Eu pediria a V. Exª que 
me inscrevesse em terceiro lugar, porque eu vou re-
latar agora a indicação do Embaixador do Brasil no 
Japão, às duas horas, lá na Comissão de Relações 

Exteriores. Então, eu pediria a minha inscrição em 
terceiro lugar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Drª Claudia Lyra está dando cumprimento ao reque-
rimento de V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
a V. Exª e parabenizo todos os Defensores Públicos 
de todos os Estados do nosso País, em especial do 
meu Estado do Pará, pelo trabalho que V. Sªs fazem 
em defesa dos menos aquinhoados. É um trabalho im-
portante que leva à Justiça aquelas pessoas que não 
têm como pagar um advogado. Acho que a Defensoria 
Pública deveria ser fortalecida, deveria haver vontade 
política dos governos para que, em todos os Estados e 
Municípios, a Defensoria Pública fosse cada vez mais 
presente, de modo a ampliar esse serviço tão impor-
tante que presta à parcela mais carente da sociedade. 
Parabéns a todos! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Roberto Cavalcanti, pela ordem. 

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, pela ordem, conforme o Senador Flexa Ribeiro 
relatou, gostaria de pedir a minha inscrição para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª será atendido. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
tempo dos oradores do Período de Expediente da pre-
sente sessão será dedicado a comemorar o Dia Nacio-
nal da Defensoria Pública, nos termos dos Requeri-
mentos nºs 358 e 471, de 2010, do Senador Antonio 
Carlos Valadares e outros Srs. Senadores. 

Pela ordem, tem a palavra o Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Agora sim. Não estava li-
gado naquela hora, Sr. Presidente. Eu estou pedindo 
minha inscrição para falar em nome da Liderança do 
PDT sobre o motivo da homenagem da sessão de hoje: 
a Defensoria Pública.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Drª Claudia Lyra fará a inscrição. 

Convido, agora, para compor a Mesa, como pri-
meiro membro, o Senador Mauro Benevides, a melhor fi-
gura política que já passou por esta Casa. (Palmas.)

E quis Deus eu poder afirmar que votei em V. Exª 
para Deputado Estadual, quando estudava Medicina 
em Fortaleza. V. Exª conte lá nos seus alfarrábios o 
meu voto para Deputado Estadual. Acho que foi um 
dos melhores votos que eu dei na minha vida. E tinha 
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uma música também, depois, para Senador: “Aonde 
o Mauro vai...” 

A seguir, convidamos para compor a Mesa o pri-
meiro signatário do requerimento da presente sessão, 
Exmo Sr. Antonio Carlos Valadares. (Palmas.) Um homem 
casado com o Direito e com a verdade. Ele simboliza o 
renascer de Rui Barbosa aqui, amante do Direito 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Convidamos agora o Sr. José Rômulo Plácido Sales. 
(Palmas.) Ele é Defensor Público-Geral da União e Pre-
sidente do Conselho Superior da Defensoria Pública.

O Vice-Governador do Estado de Sergipe e De-
fensor Público Estadual, Exmº Sr. Dr. Belivaldo Cha-
gas. (Palmas.)

Agora está certo, porque vem uma mulher para 
a Mesa. Esse negócio de só homem... Cristo fazia a 
mesa dele, o Senadinho dele, e só tinha homem, e deu 
no que deu. Então, estou aliviado porque está inscrita 
aqui a Presidente do Conselho Nacional de Defensores 
Públicos Gerais (Condege), Exmª Srª Tereza Cristina 
Almeida Ferreira (Palmas.).

Convidamos o Sr. André Castro Paes, da Asso-
ciação Nacional dos Defensores Públicos (Anadep). 
(Palmas.)

Parlamentares presentes, encantadoras senhoras, 
meus senhores, o advento da Lei, como instrumento 
da regulação da convivência entre os homens, figura 
certamente entre as grandes conquistas do processo 
civilizatório. A existência da Lei é a base do Estado de 
Direito e representa a oportunidade para que se faça 
justiça na vida em sociedade. Ela veio, portanto, subs-
tituir a barbárie e a imposição da vontade de tiranos ou 
déspotas sobre a sociedade, bem como o predomínio 
de alguns indivíduos sobre os outros pela força. 

A desigualdade é, no entanto, um fenômeno so-
cial quase onipresente. Deve-se a ela uma das graves 
doenças que acometeu a democracia grega. Quando 
os sofistas passaram a ser remunerados para educar 
os filhos dos mais abastados, ensinando-lhes a retó-
rica e o conhecimento das leis, a balança da justiça 
pendeu rapidamente para eles. A sua enorme capa-
cidade de convencimento passou a levar os juízes da 
Ágora a decidirem sempre em seu favor, deixando ao 
desabrigo da justiça os menos afortunados.

Como se sabe, o direito à ampla defesa é uma 
das condições imprescindíveis à existência da justi-
ça, sem a qual a Lei não se cumpre, a sua existência 
torna-se inócua. Não por outra razão, a Constituição 
brasileira o acolhe no inciso LV do seu art. 5º, inse-
rido-o no capítulo que trata dos Direitos e Garantias 
Fundamentais.

Um dos meios inerentes à ampla defesa é, nas 
palavras de Vicente Greco Filho, “a defesa técnica 
por advogado, cuja função, aliás, agora, é essencial à 
Administração da Justiça”. Preocupa-se o jurista com 
que não se cometa o mesmo erro dos gregos: o de 
deixar ao desamparo aqueles que não sabem, por si, 
defender-se.

Ocorre, com freqüência, que os que não sabem 
se defender não têm também os recursos materiais ne-
cessários para contratar quem os defenda. Enfrenta-se 
aqui, de novo, o problema do desamparo, que a nossa 
sociedade procurou sabiamente resolver por meio da 
instituição da Defensoria Pública. 

É o trabalho altamente meritório, desenvolvido 
pela Defensoria Pública, que estamos homenagean-
do hoje, nesta sessão, a requerimento do eminente 
Senador Antonio Carlos Valadares e de outros Srs. 
Senadores. Trata-se de homenagem merecida, que 
desejo estender a todos os Defensores Públicos do 
Brasil por intermédio do Defensor Público-Geral Fe-
deral, Dr. José Rômulo Plácido Sales.

A Defensoria Pública é, no Brasil,uma das mais 
novas instituições do mundo do Direito. A mais antiga 
das Defensorias Públicas do País, a do Rio de Janeiro, 
data de 1954. A grande maioria, no entanto, somen-
te foi instituída após a Constituição Cidadã de 1988, 
que a considera função essencial à Justiça, ao lado 
das que são exercidas pelo Ministério Público e pela 
Advocacia Pública.

Ainda que jovem, a Defensoria Pública brasileira 
vem prestando serviços extraordinários aos menos fa-
vorecidos em todo o País. A título de ilustração, apenas 
a Defensoria Pública da União prestou, em 2009, mais 
de 808 mil atendimentos, acompanhando mais de 243 
mil processos, em defesa de mais de 330 mil cidadãos, 
que de outra forma não teriam a defesa técnica por 
advogado, essencial à Administração da Justiça.

Assim, ao abrir esta sessão de homenagem, de-
sejo saudar todos os Defensores Públicos do Brasil. 
São eles que, com seu trabalho incansável, prestam 
a imprescindível assistência jurídica àqueles que, de 
outra forma, não teriam meios de exercitar o seu sa-
grado direito de defesa. São esses bravos advogados 
que não apenas amparam os mais pobres, mas tam-
bém contribuem para elevar a Justiça no Brasil aos 
patamares mais altos da conquista civilizatória que 
todos buscamos.

Todos nós sabemos que a Justiça é uma inspi-
ração divina. Todo mundo sabe que Deus chamou o 
seu líder predileto e entregou-lhe as leis. Todo mundo 
sabe que a Bíblia tem capítulos de juízes. Todo mun-
do sabe que o filho de Deus subia às montanhas e 
bradava: “Bem-aventurados os que têm fome e sede 
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de justiça, porque eles serão saciados”. Mais adiante, 
atentai bem, Brasil: “Bem-aventurados os que sofrem 
perseguição por causa da justiça, porque deles é o 
reino dos Céus”.

Quer dizer, a Justiça é divina, mas ela é feita por 
homens, muitas vezes falhos, fracos – poucas vezes, 
corruptos; mas os temos. E é isso que temos que ter 
em mente.

Entendo – eu que sou do Partido Social Cris-
tão – que não deverá haver nunca mais... Eu votei no 
Mauro Benevides, porque ele era candidato lá. Qual 
era o partido? Qual era o seu partido naquela época? 
Deputado Estadual? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB – CE) – PSD, 
Partido Social Democrático.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Partido Social Democrático. 

Então, quero crer que nunca mais, na história do 
mundo, devemos ter um julgamento como o de Cristo: 
sem defesa. Ninguém o defendeu. Nem os amigos, nem 
Pedro, nem os apóstolos, ninguém. Ninguém apare-
ceu. Só as mulheres que ainda... A mulher de Pilatos 
disse: “Não faça isso!”, e foi aquele drama. Então, que 
nunca mais isso ocorra. 

E digo isso porque aqui é o Senado da Repúbli-
ca. Nós devemos ser os pais da pátria. É assim que 
o mundo civilizado criou isso. O Senado é uma inspi-
ração também de Deus. Moisés, quando viu que não 
conseguia manter a ordem, quebrou a lei, ia desistir 
e ouviu a voz de Deus: “Busque os mais velhos, os 
mais sábios, os mais experientes e eles irão ajudá-
lo a carregar o fardo do povo”. Essa é a concepção. 
Chegou à Grécia. 

Mas aqui tem que ser, e é. Eu fui prefeitinho e 
tem que ter bom senso. Eu acredito nos prefeitos. São 
os personagens mais importantes do organograma do 
mundo democrático, os prefeitos. Está na Bíblia: “mui-
tos são os chamados e poucos os escolhidos”. Eles 
são os escolhidos. Um ou outro... É como quando cai 
um avião. O meu negócio é o avião: quando cai, é uma 
confusão. Mas a maioria dos prefeitos é de obstina-
dos. Eles administram seus filhos, sua mães... Todos 
moram em uma cidade. 

E eu digo aqui e confesso: aprendi aí. Quando 
prefeito, eu tinha três da justiça. O melhor, o mais velho 
era Paes Landim, tinha sido juiz, era o meu... O meu 
que eu digo era da prefeitura, para defender os meus 
erros, que são muitos. Outro eu coloquei lá, Reinaldo 
Santos, para esse negócio que vocês chamam no co-
mum, o advogado da porta da prisão, da delegacia. 
Que dá confusão, dá mesmo! E outro, vendo isso, o 
direito familiar, uma mulher, porque eu sempre acre-
dito na mulher.

Depois, quando governei o Estado do Piauí, vi 
como são importantes, são os mais importantes. E olho, 
olho para vocês... Eu entreguei o Estado com o Palácio 
da Defensoria Pública do Piauí. Para dar o exemplo. 
Um quadro vale... No Piauí, há um Palácio da Defen-
soria Pública, um prédio e tudo. Adaptei-os.

Mas, então, aqui está o reconhecimento. Entendo 
a Justiça como a de Montaigne, que disse: “É o pão de 
que mais a humanidade precisa”. O Aristóteles disse: 
“Que a coroa da Justiça esteja mais alta do que a co-
roa dos santos, brilhe mais do que a dos reis...” Mas, 
no meu entender, ela deveria ser como o sol, igual 
para todos. E ela só será uma Justiça igual ao sol se 
entendermos o valor das Defensorias Públicas. 

Aliás, confesso, agora... Tenho o direito de dar opi-
nião. Todo mundo não dá sobre futebol? Eu dou sobre 
a democracia: simpatizo mais com a Defensoria Pública 
do que com o Ministério Público. O Ministério Público 
está gostando muito é da mídia, fazer e não sei o quê. 
Vocês, eu os vi, eu os conheço, milhares e milhares. 
Não deixei, no Piauí, uma cidade sem um defensor. E 
como fiz? Sei que é caro, não podia, o ordenado de 
vocês lá é igual ao do Ministério Público. Daí o Piauí 
avançar, daí o Piauí dar a esta Casa o melhor dos seus 
Presidentes, Petrônio Portella; daí o Piauí dar ao Brasil 
o melhor dos seus juristas, Evandro Lins e Silva. Então, 
é isso, eu fiz e assumo, porque fui criticado, mas estou 
aqui representando o Hino do Piauí, que diz:

Piauí, terra querida, 
Filha do sol do equador, 
Pertencem-te a nossa vida, 
Nosso sonho, nosso amor! 
[..]
O primeiro que luta é o Piauí

Eu pegava e dava esses DAS que existem aí. Vo-
cês estão acostumados a ouvir falar em DAS. Só havia 
30. O Piauí tinha 145 cidades, eu criei 78, ficaram 223. 
“Não pode! Não tem dinheiro.” Mas eu pegava um de 
vocês, concursado, apaixonado, devotado, e dava DAS 
para a pequena cidade para aqueles advogados, mas 
sempre supervisionados por um defensor público con-
cursado. Então, era Cadena Neto... E eu quero dizer que 
foi um avanço. Eu não vi ninguém... Porque a Justiça é 
cara. É muito cara, é caríssima! É impossível! 

Então, vocês... Não, não tem nenhum, no meu 
entender... Daí estar aqui, com muito entusiasmo, ma-
nifestando isso. O resto, o mais é cada um querendo a 
valorização de si e não a justiça, porque a justiça que 
não chega para todos e não seja igual não é justiça. 
Rui Barbosa disse que justiça tardia é injustiça mani-
festa. E justiça que não chega a nossos irmãos pobres 
não tem sentido.
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Então, continuando a sessão, concedo a palavra 
ao Senador Antonio Carlos Valadares, primeiro subs-
critor do requerimento.

Convidamos para fazer parte da Mesa o Presiden-
te da Associação dos Defensores Públicos da União, 
Sr. Luciano Borges. (Palmas.)

Senador Osmar Dias, tem a palavra V. Exª, pela 
ordem.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, há alguma coisa 
errada, porque o microfone não está ligando, demora 
a ligar. Acho que o problema está lá em cima.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Eu o estou ouvindo bem.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Agora, está 
ligado. Mas está demorando a ser ligado.

Sr. Presidente, quero saber a sequência dos ora-
dores inscritos, respeitando, evidentemente, o orador 
que já se encontra na tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Alguns não se encontram presentes aqui. Já vi aqui o 
Senador Roberto Cavalcanti, mas S. Exª saiu. Também 
está presente o Senador Jefferson Praia. O Senador 
Flexa Ribeiro saiu. A Senadora Marisa Serrano não 
está presente, bem como o Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Estou aqui, Sr. Presidente, do seu lado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Mas é que não tenho olhos nas costas. E há o Senador 
Valter Pereira e V. Exª, Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Então, há 
cerca de oito oradores na minha frente?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
V. Exª é o último, mas, no Livro de Deus, os últimos 
serão os primeiros.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu sei. Estou 
esperando isso acontecer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª é o primeiro, no Senado, em credibilidade.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Vala-
dares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador) – Sr. Presidente, Senador Mão Santa, saúdo 
V. Exª e o Sr. Deputado Federal Mauro Benevides, do 
Estado do Ceará, grande defensor da instituição que, 
na Câmara dos Deputados, exerceu um papel prepon-
derante na aprovação da Lei Orgânica da Defensoria 
Pública; o Sr. José Rômulo Plácido Sales, Presidente 
do Conselho Superior da Defensoria Pública e Defen-

sor Público-Geral da União; o Sr. Vice-Governador do 
Estado de Sergipe, Defensor Público emérito, Dr. Be-
livaldo Chagas; e a Srª Defensora-Geral e Presidente 
do Conselho Nacional dos Defensores Públicos-Gerais, 
Exmª Srª Tereza Cristina Almeida Ferreira.

Quero registrar também a presença nesta so-
lenidade – desculpem-me se não mencionar algum 
nome – das seguintes pessoas ligadas à instituição da 
Defensoria Pública: Defensor Público-Geral do Estado 
do Rio de Janeiro, Dr. José Raimundo Batista Moreira; 
Drª Daniela Sollberger Cembranelli, Defensora Pública 
do Estado de São Paulo; Dr. Belmar Azze Ramos, De-
fensor Público-Geral do Estado de Minas Gerais; Srª 
Jussara Costa, Defensora Pública do Estado do Rio 
Grande do Sul; Srª Francilene Gomes de Brito Bessa, 
Defensora Pública do Estado do Ceará; Dr. Raimun-
do Veiga, Defensor Público do Estado de Sergipe; Srª 
Estellamaris Postal, Defensora Pública do Estado de 
Tocantins; Sr. Presidente da Associação dos Defensores 
Públicos da União, Dr. Luciano Borges; Sr. Presidente 
da Associação Nacional dos Defensores Públicos, que 
também se encontra na mesa, Dr. André Luís Machado 
de Castro; Sr. Presidente da Associação dos Defen-
sores Públicos do Estado de Sergipe, Jesus Lacerda; 
Sr. Presidente da Associação dos Defensores Públicos 
do Estado do Rio de Janeiro, Dr. Marcelo de Menezes 
Bustamante; Dr. Edgar Patrocínio, Secretário-Geral da 
Defensoria Pública do Estado de Sergipe; Drª Gláucia 
Amélia, Vice-Presidente da Associação dos Defensores 
Públicos do Estado de Sergipe; e o Dr. Elber Batalha 
Filho, Vereador da cidade de Aracaju, minha querida 
capital de Sergipe, e também um dos grandes defen-
sores públicos do Estado de Sergipe.

Meus amigos e minhas amigas, sabemos que não 
se constrói uma República democrática apenas com 
eleições periódicas livres, com estabilidade e com lisu-
ra nas regras do jogo eleitoral. Embora o exercício do 
voto, a transparência e a escolha aberta e direta dos 
representantes do povo sejam condições nucleares da 
democracia, não são, todavia, suficientes. Um Estado 
democrático de direito merecedor desse nome também 
deve zelar por um sistema de Justiça independente e 
atuante, que esteja disponível a todos os cidadãos a 
qualquer tempo e que, além disso, seja capaz de as-
segurar os direitos dos cidadãos. Sem o respeito ao 
devido processo legal, sem acesso à Justiça, sem as 
liberdades públicas e a realização efetiva dos direitos 
sociais, econômicos, culturais e ambientais, não pode-
mos dizer que vivemos uma democracia plena.

O papel desempenhado pela Defensoria Pública é 
justamente o de prover adequada orientação e defesa 
jurídica aos chamados hipossuficientes, cidadãos cuja 
situação econômica não lhes permite pagar as custas 
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do processo e os honorários de advogado, sem preju-
ízo do sustento próprio e do sustento de sua família. 
No Brasil de hoje, estamos falando de uma imensa 
parcela da população, aproximadamente 130 milhões 
de brasileiros, que são beneficiários potenciais dos 
serviços da Defensoria Pública.

Se em uma democracia todos são iguais perante 
a lei, então, os direitos e as liberdades constitucionais 
são de todos, sem preconceitos de origem, de raça, 
de sexo, de cor, de idade, de nível de renda, de opção 
religiosa, de orientação sexual e de condição política, 
sem qualquer forma de discriminação. Por isso, a De-
fensoria Pública é uma instituição indispensável da 
nossa sociedade. É uma conquista democrática que, 
no desempenho de suas funções, alimenta a própria 
democracia, ajudando a construir uma sociedade me-
nos desigual e, como assinalou o ilustre Ministro Cel-
so de Mello, decano da Suprema Corte brasileira, a 
construir a própria noção de cidadania.

Por essa elevada razão, faz muito bem o Senado 
Federal em promover a presente sessão especial em 
comemoração ao Dia Nacional da Defensoria Pública, 
instituído pela Lei nº 10.448, de 2002. A data de 19 de 
maio foi escolhida por marcar o falecimento de Santo 
Ivo, doutor em Teologia, em Direito, em Letras e em 
Filosofia, que atuava perante os tribunais franceses na 
defesa dos pobres e dos necessitados. Assim, o Patro-
no da Defensoria não poderia mesmo ser outro senão 
o venerável franciscano Santo Ivo de Kermartin.

É com a promulgação da Constituição Cidadã de 
1988 que surge a instituição Defensoria Pública tal como 
a conhecemos hoje, essencial à função jurisdicional do 
Estado e incumbida da orientação jurídica e defesa em 
todos os graus da comunidade carente. Até então, o que 
existia era a “assistência judiciária” como sendo o direito 
do cidadão sem recursos de obter a tutela jurisdicional 
gratuita do Estado – apresentava-se um atestado de 
pobreza, e o juiz, então, arranjava um advogado para 
fazer a sua defesa –, ou seja, uma assistência restrita 
ao âmbito do processo judicial. Agora, a Constituição 
Federal, em seu art. 5º, inciso LXXIV, estabelece: “O 
Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos”. No 
art. 134, é dito, de modo expresso, que “a Defensoria 
Pública é instituição essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a 
defesa, em todos os graus, dos necessitados”.

É justo, portanto, reconhecer que houve um enor-
me avanço. Por um lado, o direito do cidadão à “assis-
tência judiciária” foi ampliado para um direito à “assis-
tência jurídica integral e gratuita”. Isso quer dizer que 
o defensor público deve atuar também fora do âmbito 
do processo, passando a atuar desde a orientação 

jurídica mais simples à litigância mais complexa, seja 
promovendo a mediação dos conflitos, seja deman-
dando direitos judicial ou extrajudicialmente.

Avançamos também, portanto, do ponto de vista 
institucional, pois agora temos uma instituição capaz 
de proporcionar um atendimento completo ao cidadão 
que busca seus direitos. A atuação da Defensoria não 
se restringe à resolução individual de conflitos. Ela in-
clui a ação coletiva em defesa de pessoas que sofrem 
uma mesma violação dos seus direitos. Dessa forma, a 
Defensoria pode agir com a necessária racionalidade 
e agilidade, intervindo para gerar consequências mais 
efetivas em prol da comunidade.

Nesse sentido, podemos afirmar que a Constitui-
ção Federal concretizou antigos anseios populares ao 
institucionalizar o órgão afeito à defesa da comunidade 
necessitada, judicial e extrajudicialmente, na defesa de 
seus direitos e, enfim, de sua cidadania.

Sr. Presidente, uma data comemorativa como esta 
não apenas é motivo para celebrarmos as conquistas, 
como também nos inspira a pensar o futuro, a elaborar 
projetos e a definir nossa ação. É o momento de fazer 
um balanço e de pensar os próximos desafios.

A Defensoria Pública, apesar de sua importância 
incomensurável para desencadear todo um processo 
de justiça social, infelizmente, ainda é a instituição 
menos estruturada da Justiça. No âmbito da União, 
por exemplo, existem mais de 5,5 mil juízes – 3,5 mil 
juízes do trabalho e dois mil juízes federais –, cerca 
de dois mil membros do Ministério Público da União 
e mais de oito mil advogados para defender a União, 
entre Advogados da União e Procuradores Federais e 
da Fazenda Nacional. No entanto, quando olhamos os 
quadros da Defensoria Pública da União, verificamos 
que existem apenas 335 defensores em atividade. Há 
uma disparidade, há uma distorção. Esperamos que, até 
o próximo mês, o Ministério do Planejamento autorize a 
posse dos 146 defensores já aprovados em concurso, 
para preenchimento dos cargos disponíveis.

De todo modo, o desafio no âmbito da União é 
maior. O Poder Judiciário da União está em processo 
de interiorização da Justiça Federal, e a assistência 
jurídica aos mais humildes tem de acompanhar esse 
movimento. Em 04 de agosto de 2009, o Presidente 
Lula sancionou a Lei nº 12.011, que criou 230 novas 
Varas Federais por todo o País. O ideal é que, em cada 
Vara, possa haver ao menos um defensor público fe-
deral. Para isso, precisamos assegurar à Defensoria 
Pública da União um orçamento mais expressivo.

Para além dos recursos, precisamos conferir à 
Defensoria Pública da União autonomia administra-
tiva e funcional, bem como a iniciativa de proposta 
orçamentária.
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Na reforma do Judiciário, que aprovamos por 
meio da Emenda Constitucional nº 45, de 2004, torna-
mos explícito o ideal de uma defensoria pública com 
autonomia funcional, administrativa e orçamentária. 
Ocorre, porém, que a Emenda nº 45 conferiu autono-
mia expressamente apenas para as defensorias esta-
duais. Precisamos, portanto, trabalhar para que essa 
garantia seja estendida também à Defensoria Pública 
da União. Essa questão já está posta no âmbito da 
Emenda à Constituição nº 358, de 2005, que tramita 
na Câmara dos Deputados e que já foi aprovada pelo 
Senado, com nosso apoio.

No âmbito dos Estados, também é preciso avan-
çar, e, se o que queremos é democratizar o acesso da 
população ao sistema judiciário, temos de avançar. O 
Terceiro Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil, 
de 2009, realizado pelo Ministério da Justiça, sob a 
coordenação da Secretaria de Reforma do Judiciário, 
aponta que há um déficit de quase três mil defensores 
públicos em todo o País – falo dos defensores públicos 
estaduais. Existem 7,5 mil vagas para defensores pú-
blicos em todos os Estados, mas apenas 4,7 mil estão 
preenchidas, por falta de previsão orçamentária para 
organização de novos concursos. Além disso, três Es-
tados da Federação ainda não criaram suas Defenso-
rias Públicas Estaduais, na forma da instituição pública 
prevista pela Constituição Federal: os Estados de Goi-
ás, de Santa Catarina e do Paraná. Com a palavra os 
Senadores desses Estados, que, tenho certeza, irão 
defender a proposta, já aprovada, da criação de Varas 
da Defensoria Pública em todo o País, de vagas para 
defensores públicos em todo o País.

Nesse contexto, temos de reconhecer e desta-
car os esforços individuais de cada defensor público, 
pois, apesar de o número de defensores na ativa ter 
crescido apenas 4,48% entre os anos de 2006 e de 
2008, o número de atendimentos aumentou 45,17% 
no mesmo período.

Gostaríamos de destacar também os esforços 
institucionais de cooperação entre os três Poderes da 
União para a formulação de propostas e execução de 
medidas que venham a aprimorar nosso sistema de 
Justiça. Após a reforma do Judiciário, foi celebrado 
o Primeiro Pacto de Estado por um Judiciário Mais 
Rápido e Republicano, firmado pelos chefes dos três 
Poderes. Desde então, a prioridade para os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário foi colaborar para 
a realização de indispensáveis reformas no sistema 
de Justiça. Em maio de 2010, completamos um ano 
da celebração do II Pacto Republicano de Estado por 
um Sistema de Justiça Mais Acessível, Ágil e Efetivo. 
O Pacto fixou, entre seus objetivos, o incremento do 
acesso universal à Justiça, especialmente dos mais 

necessitados. Esse objetivo tem relação direta com a 
Defensoria Pública.

Sr. Presidente, além disso, com as inovações da 
nova lei complementar, as Defensorias Públicas po-
derão atuar de maneira mais eficiente na defesa dos 
direitos dos grupos mais vulneráveis da sociedade. 
Dentre os avanços, destaco as previsões expressas 
de promover a solução extrajudicial dos litígios pelas 
mais diversas formas, de realizar a educação em di-
reitos humanos, de agir de forma interdisciplinar, de 
postular perante os sistemas internacionais de prote-
ção dos direitos humanos. E, talvez, a principal delas 
seja a de promover a mais ampla defesa dos direitos 
fundamentais dos necessitados, abrangendo seus di-
reitos individuais, coletivos, sociais, econômicos, cul-
turais e ambientais, inclusive por meio de ação civil 
pública. Também há inovações que buscam permitir 
um atendimento mais eficaz no âmbito dos estabele-
cimentos penais.

Sr. Presidente, o Presidente Lula, ao sancionar a 
Lei Complementar nº 132, de 2009, destacou o caráter 
inovador da legislação, sua natureza democrática e o 
foco nos cidadãos de baixa renda. Na oportunidade, 
expressei minha satisfação, pois “fortalecer a Defen-
soria Pública é fortalecer a garantia do acesso à Jus-
tiça, que talvez seja a mais importante das garantias 
fundamentais do cidadão”.

Eu gostaria de finalizar este pronunciamento, Sr. 
Presidente, parabenizando todos os defensores públi-
cos do País na pessoa da Drª Tereza Cristina Almeida 
Ferreira, Presidente do Conselho Nacional de Defen-
sores Públicos Gerais e Defensora Pública-Geral do 
Estado da Bahia, e também na pessoa do Dr. José 
Rômulo Plácido Sales, Defensor Público-Geral Fede-
ral e Presidente do Conselho Superior da Defensoria 
Pública da União, cuja gestão tem sido marcada por 
grandes conquistas para a Instituição e também para 
o Brasil.

Eu também não poderia deixar de assinalar o 
trabalho edificante realizado por dois grandes líderes 
da Defensoria Pública da União e dos Estados: o Dr. 
Luciano Borges, Presidente da Associação dos Defen-
sores Públicos da União, e o Dr. André Luís Machado 
de Castro, Presidente da Associação Nacional dos 
Defensores Públicos.

Sr. Presidente, acompanhei, para ficar num úni-
co e bom exemplo, a assinatura de convênio entre a 
Defensoria Pública da União e o Ministério da Justiça 
para lançar o pioneiro projeto intitulado “Visita virtual 
e videoconferência judicial”, uma iniciativa de alcance 
social que irá contribuir para a economia dos escassos 
recursos públicos.
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Reitero, portanto, meus votos de congratulação 
a todos os defensores públicos do Brasil pelo Dia Na-
cional da Defensoria Pública.

Justa, justíssima é esta homenagem que o Se-
nado Federal faz a essa Instituição modelar, que é 
orgulho do Brasil! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
Senador Antonio Carlos Valadares, além da homena-
gem, fez uma advertência, uma denúncia aos Estados. 
De Goiás, nós temos os Senadores Demóstenes Torres 
e Marconi – principalmente o Demóstenes, que é, hoje, 
o símbolo da justiça – para corrigir essa falha no Esta-
do de Goiás; de Santa Catarina, a Líder do Governo, 
Ideli, o Colombo e o Neuto de Conto; e do grandioso 
Estado do Paraná, que ainda não tem Defensoria Pú-
blica, os irmãos Dias e o Flávio Arns. 

Esta será uma homenagem do Senado para fazer 
com que ela seja pelo menos em todos os Estados, e 
é um dever do Senado, já que o Senado representa 
os Estados. Está desigual.

Convidamos para usar da palavra o Senador Ro-
berto Cavalcanti. Ele é da Paraíba e do PRB, o Partido 
do Vice-Presidente da República. Ele é maior do que 
o Partido, José de Alencar.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Concordo, Sr. Presidente.

Exmº Sr. 3º Secretário do Senado Federal, que 
preside esta sessão, meu dileto amigo, Senador Mão 
Santa; cumprimento o Exmº Sr. Senador autor da 
propositura desta reunião, Senador Antonio Carlos 
Valadares; 

Exmº Sr. Deputado Federal Mauro Benevides – 
tenho o prazer de ter no meu gabinete uma filha do 
nobre Deputado e inesquecível Senador –; Defensor 
Público Geral da União e Presidente do Conselho Su-
perior da Defensoria Pública, Exmº Sr. José Rômulo 
Plácido Sales; Vice-Governador do Estado de Sergipe e 
Defensor Público Estadual, Exmº Sr. Belivaldo Chagas; 
Defensora Pública Federal do Estado da Bahia e Pre-
sidente do Conselho Nacional de Defensores Públicos 
Gerais (Condege) Exmª Srª Tereza Cristina Almeida 
Ferreira; Presidente da Associação Nacional dos De-
fensores Públicos (Amadef), Sr. André Luís Machado 
de Castro; Presidente da Associação dos Defensores 
Públicos da União, Dr. Luciano Borges; demais autori-
dades aqui presentes; senhoras e senhores convidados; 
minhas senhoras, meus senhores; Sr. Presidente; Srªs 
e Srs. Senadores, é com grata satisfação que partici-
po desta sessão dedicada a celebrar a passagem do 
Dia Nacional da Defensoria Pública, transcorrido no 
último dia 19 de maio.

Ao decidir-se pela justa homenagem, o Senado 
Federal associa-se aos brasileiros que, nas mais diver-
sas regiões do País, desejam expressar seu reconheci-
mento a uma instituição que se situa na primeira linha 
de defesa dos ideais democráticos e da plena cidadania, 
e que é responsável por prestar assistência, orientação 
e consultoria jurídica a mais de 130 milhões de brasi-
leiros que recebem até dois salários-mínimos.

Eis o aspecto mais relevante da atuação da De-
fensoria Pública que, neste momento, gostaria de 
enfatizar.

Se, como queria o inesquecível Dr. Ulysses Gui-
marães, a Carta de 1988 é a Constituição Cidadã, dú-
vida não há quanto a serem os Defensores Públicos 
os grandes instrumentos da efetiva materialização do 
propósito constitucional.

Pelo ideário que norteou sua criação e pelas 
funções que lhe foram atribuídas pela Constituição 
Federal, a Defensoria Pública assumiu entre nós o 
papel de ferramenta essencial para a viabilização da 
cidadania.

Uma tarefa que assume proporções exponenciais 
quando se considera o fato de sermos uma Nação 
historicamente marcada pelo peso da desigualdade, 
a gerar recorrente prevalência dos mecanismos de 
exclusão social.

Com efeito, Sr. Presidente, a Nação brasileira so-
mente veio a ser apresentada aos direitos sociais em 
plena Era Vargas, paradoxalmente no mesmo contexto 
histórico em que os direitos civis e políticos eram su-
mariamente subtraídos, em face do advento do regime 
ditatorial do Estado Novo.

Se rememoro esse fato, faço-o para reiterar a 
enorme dificuldade que, em nosso País, sempre se 
interpôs no caminho de construção da cidadania.

Isso amplia – e amplia de maneira notável – a 
importância e o significado da Defensoria Pública no 
Brasil de nossos dias.

Essa vocação da Defensoria Pública para colocar-
se a serviço da coletividade, no trabalho diuturno de 
defender-lhe os direitos fundamentais, manifestou-se, 
uma vez mais, na atual comemoração de seu dia.

Trata-se da decisão assumida pela Associação 
Nacional dos Defensores Públicos, a Anadep, em par-
ceria com as associações estaduais de Defensores 
Públicos, de lançar a Campanha Nacional – Direito à 
Moradia – Cidadania Começa em Casa! 

Recebi, em minha mesa, esta publicação, que te-
nho em mão, que trata deste tema: Direito à Moradia, 
Cidadania Começa Aqui e a li rapidamente. Parabenizo 
pela elaboração da mesma.

Para embasar essa decisão, a Anadep levou 
em consideração estudo desenvolvido pelo Institu-
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to de Pesquisa Econômica Aplicada, o Ipea, que tão 
bem conhecemos e admiramos, com base em dados 
de Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, o 
PNAD, do IBGE, que identifica cerca de sete milhões 
de brasileiros morando em favelas, sobretudo nas duas 
maiores áreas metropolitanas do País.

Ademais, cerca de 30 milhões de pessoas não 
têm acesso à rede de esgotamento sanitário. Para os 
Defensores Públicos, “a defesa do direito à moradia 
adequada é questão essencial para a proteção da po-
pulação de baixa renda e, em muitos aspectos, está 
diretamente relacionada à ausência de conhecimentos 
jurídicos ou de defesa técnica qualificada para a tutela 
judicial de seus interesses”.

Como se sabe, esse é o tipo do problema que 
está disseminado pelo Brasil afora, seja nas áreas ur-
banas, seja nas rurais, com inegável potencial para a 
geração de graves conflitos.

Em outras palavras, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o que os Defensores Públicos pretendem, 
com atitudes como a do Mutirão pelo Direito à Moradia 
Adequada, é oferecer sua parcela de contribuição para 
que a população seja educada quanto aos direitos re-
lativos à moradia, a exemplo da posse, propriedade, 
locação e regularização fundiária, bem como aos mu-
tuários e à proteção especial aos idosos.

Nessa perspectiva, julgo que os Defensores Pú-
blicos desempenham uma função social extraordiná-
ria ao promoverem um trabalho de educação jurídica 
voltado prioritariamente para a população carente de 
recursos e de conhecimento acerca de seus direitos 
e deveres perante a sociedade.

No fundo, o que eles fazem é pavimentar o cami-
nho que viabiliza o acesso de todos à Justiça, espe-
cialmente dos mais humildes. Bendito trabalho!

Por fim, mas não menos importante, gostaria de 
destacar a ação da Defensoria Pública no meu querido 
Estado da Paraíba.

A Associação Paraibana dos Defensores Públi-
cos, com seus mais de trezentos filiados, tem-se es-
merado no sentido de assegurar a reforma estrutural 
da Defensoria Pública, valorizando seus integrantes 
e fortalecendo seu papel de verdadeiro agente de ci-
dadania.

Foram abertos canais de comunicação com o 
Executivo Estadual e espera-se que, nesses conta-
tos, temas importantes, como autonomia de gestão 
orçamentária, possam ser tratados em benefício de 
todas as partes.

Plenamente engajada na campanha Moradia 
com Dignidade, a Defensoria Pública da Paraíba luta 
pela aprovação de orçamento que assegure o bom 
desempenho de sua missão institucional, ao tempo 

em que, acertadamente, defende uma política de aper-
feiçoamento profissional, simbolizada por uma Escola 
Superior de Defensoria Pública capaz de assegurar a 
indispensável formação continuada dos profissionais 
que atuam na área.

Ao hipotecar-lhes minha integral solidariedade, 
lembro que a população paraibana só teria a ganhar 
se, em todas as Comarcas de nosso Estado, os Defen-
sores Públicos pudessem contar com equipamentos 
e condições indispensáveis à execução de sua rele-
vantíssima missão.

Ao encerrar estas breves palavras, Sr. Presiden-
te, expresso minha mais absoluta convicção de que 
a cidadania com a qual tanto sonhamos só se torna 
possível com a atuação de uma Defensoria Pública 
livre, forte e respeitada profissionalmente.

A essa Defensoria, em especial à Defensoria 
Pública do Estado da Paraíba, meu aplauso e meu 
incentivo.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Com a palavra o orador inscrito Senador Jefferson Praia. 
S. Exª representa o Estado do Amazonas e o PDT.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente Mão Santa.

Cumprimento o primeiro signatário do requerimen-
to da presente sessão, Exmº Sr. Senador Antonio Carlos 
Valadares; cumprimento o Exmº Sr. Deputado Federal 
Mauro Benevides; cumprimento o Defensor Público-
Geral da União e Presidente do Conselho Superior 
da Defensoria Pública, Exmº Sr. José Rômulo Plácido 
Sales; cumprimento o Vice-Governador do Estado de 
Sergipe e Defensor Público Estadual, Exmº Sr. Belivaldo 
Chagas; cumprimento a Defensora Pública-Geral do 
Estado da Bahia e Presidente do Conselho Nacional de 
Defensores Públicos Gerais, Exmª Srª Tereza Cristina 
Almeida Ferreira; cumprimento o Presidente da Asso-
ciação Nacional dos Defensores Públicos, Sr. André 
Luís Machado de Castro; cumprimento o Presidente 
da Associação dos Defensores Públicos da União, Sr. 
Luciano Borges; minhas senhoras, meus senhores; Srªs 
e Srs. Defensores Públicos aqui presentes. 

A justiça é o mais básico anseio e o primeiro ali-
cerce da vida humana em sociedade. Já na aurora da 
história ocidental, foram as reformas empreendidas por 
Sólon e mais tarde aperfeiçoadas por Clístenes dotando 
a pólis ateniense de um sistema público de Justiça e 
assim permitindo a solução pacífica de conflitos entre 
clãs familiares sem recursos a vinganças sangrentas 
e eternas, o solo fértil para o desenvolvimento de uma 
vida cívica e política cujas grandiosas realizações até 
hoje são merecedoras de inspiração e estudo.
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Mas, minhas senhoras e meus senhores, em uma 
sociedade como a nossa, marcada por desigualdades 
socioeconômicas tão graves quanto historicamente ar-
raigadas e por uma tradição política rigidamente hierár-
quica, o princípio da igualdade de todos os cidadãos 
perante a lei, os deveres e os direitos que esta impõe 
quase sempre se afigurou uma utopia, cuja concre-
tização pôs à prova o talento e o amor ao próximo e 
à Pátria de uma galeria de figuras notáveis: Antonio 
Vieira, Rui Barbosa, Joaquim Nabuco, Sobral Pinto, 
para citar alguns.

Sim, porque até os nossos dias a consciência 
nacional se revolta e se envergonha diante do triste 
contraste entre bandidos de alto coturno que, valendo-
se dos serviços de defensores contratados a peso de 
ouro, aproveitam-se de todas as brechas permitidas 
por leis processuais barrocas e labirínticas em sua 
complexidade para escapar do acerto de contas com 
a Justiça, enquanto esta mesma Justiça continua, mui-
tas vezes, sendo negada a inúmeras pessoas humildes 
que não conseguem arcar com o ainda elevadíssimo 
custo de ser cidadão neste País.

Tudo isso serve para pôr em relevo a importância 
da jovem instituição da Defensoria Pública, cujo dia 
nacional é comemorado em 19 de maio e cuja neces-
sidade foi explicitamente reconhecida pelo Constituin-
te de 1988 e o tardio nascimento foi possibilitado pela 
Lei Complementar nº 80, de 1994, a Lei Orgânica da 
Defensoria Pública.

Com a maré montante das reivindicações sociais 
longamente reprimidas, acelerou-se o tempo histórico 
da Defensoria Pública: em 2004, a Emenda Constitucio-
nal nº 45 alterou o art. 134 da Carta de 88, atribuindo à 
Defensoria Pública autonomia administrativa, funcional 
e iniciativa de proposta orçamentária; e, no ano passa-
do, o Congresso Nacional aprovou a Lei Complementar 
132, de 2009, que introduziu relevantes inovações na 
referida lei orgânica, tais como:

– a atuação multidisciplinar, colocando 
à disposição do povo que busca a Defensoria 
Pública serviços psicológicos, assistentes so-
ciais e pedagogos;

– a possibilidade de solução extrajudicial 
de conflitos, graças à mediação e a outros ins-
trumentos que buscam o acordo entre as par-
tes, contornando o velho e notório obstáculo 
do congestionamento da Justiça; e

– a possibilidade de propositura de ações 
coletivas, sempre que os interessados forma-
rem grupos de pessoas hipossuficientes, o que 
contribui para diminuir o volume de demandas 
e ações em face daquela mesma saturação 
dos canais judiciais.

Mas, Sr. Presidente, para que todas essas ino-
vações saiam do papel e passem a ter um impacto 
efetivo e benéfico na vida dos cidadãos, cabe à União 
e aos Estados dotarem a Defensoria Pública dos re-
cursos financeiros, materiais, tecnológicos e humanos 
indispensáveis ao preenchimento de sua insubstituível 
função social. Conforme observa o Dr. Clóvis Barreto, 
Presidente da Associação dos Membros da Defen-
soria Pública do Amazonas, o número de defensores 
públicos por habitante é dramaticamente insuficiente 
em todo o Brasil, sendo que, lá no meu Estado, das 
pouco mais de 150 vagas existentes no seu quadro, 
apenas um terço foi preenchido. Em outros Estados, 
como Goiás e Santa Catarina, a Defensoria Pública 
ainda não está em atividade.

Assim, valho-me deste momento em que o Se-
nado da República presta uma justa homenagem à 
Defensoria Pública, pela passagem do seu dia nacio-
nal, para cumprimentar os defensores e defensoras 
do Estado do Amazonas e de todo o Brasil e também 
para juntar minha voz ao clamor dos milhões de com-
patriotas nossos que dependem do fortalecimento 
dessa nobre instituição para aplacar sua imemorial 
sede de justiça.

Meus especiais cumprimentos ao Defensor Pú-
blico-Chefe da União no Amazonas, Dr. Daniel Ces-
tari, em cuja pessoa saúdo todos os seus valorosos 
colegas. 

Parabéns a todos os membros da Defensoria 
Pública, bem como às funcionárias e aos funcionários 
administrativos e técnicos que lhes prestam indispen-
sável apoio ao desempenho de sua grande missão.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Agora, por permuta com o Senador Flexa Ribeiro, que 
não está presente, o Senador Mozarildo Cavalcanti. 
S. Exª, além de ser Senador por Roraima, do PTB de 
Getúlio Vargas, é o orgulho da classe médica e o maior 
líder maçônico do País. 

Dou o testemunho porque já presidi algumas 
solenidades e senti a sua força naquela instituição 
secular.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Senador Mão Santa. Fico muito feliz com 
as palavras elogiosas de V. Exª.

Quero dizer que a honra de falar neste dia em 
que se está comemorando o Dia do Defensor, que, 
na verdade, transcorreu no dia 19, para mim, é muito 
grande por várias razões. Primeiro, como constituinte. 
À época, batalhamos muito e esse foi um dos temas 
que a gente defendeu com muito ardor porque, como 
médico, a gente aprendia medicina nas enfermarias, 
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com os indigentes, como a gente dizia. Mas, onde é 
que aprendem os advogados a sua prática jurídica? 
Não é com os pobres também? É. Mas a gente ouve 
no dia a dia – sempre ouvi e ainda se ouve hoje – que 
no País só vai preso quem é pobre, porque não pode 
pagar um advogado. Então, na constituinte, foi uma 
das coisas que debatemos muito. Que país pode ser 
chamado de justo se o Estado não propicia à pessoa 
que não tem recursos a condição de ter o direito mais 
importante, talvez, depois do direito à vida, que é o da 
justiça? Porque liberdade, que é um dos lemas da ma-
çonaria, não pode existir se não houver justiça. 

Então, eu tenho até – para usar um termo meio 
médico – a felicidade de ser bem contaminado pela 
parte jurídica, porque tenho um filho mais velho que é 
Juiz de Direito lá em Roraima, minha filha mais nova 
é Juíza de Direito aqui no Distrito Federal e tive um 
sobrinho que foi Defensor Público. Foi, talvez, um dos 
primeiros concursados lá de Roraima. Recentemente, 
faleceu em um trágico acidente lá no Estado de Rorai-
ma. Ele se formou em Belém. Era filha de minha irmã, 
logo depois de mim. Foi para Roraima incentivado por 
mim. Ele já tinha essa tendência de trabalhar para os 
pobres, prestou o primeiro concurso que abriu para a 
Defensoria e desde lá se dedicou. Recentemente, tive-
mos a inauguração da rodoviária de um município em 
que ele foi o primeiro defensor a atuar, e a rodoviária 
recebeu o nome dele, uma homenagem da Câmara 
de Vereadores e do Prefeito. Então, também, por esse 
lado, estou muito bem contaminado. 

E quero dizer que tenho uma profunda admira-
ção, como legislador, pelo Poder Legislativo, mas muito 
mais pelo Poder Judiciário. Porque encontramos certos 
tipos de “democracias” em que até há um Legislativo 
de faz de conta, mas não encontramos uma ditadura 
em que haja, de fato, um Poder Judiciário, entendidos 
todos os agentes da Justiça – aí compreendidos o de-
fensor público, o promotor, o advogado e o juiz –, se 
não estiver isso tudo muito bem funcionando.

Eu não vou repetir aqui o histórico que tão bem 
fez o Senador Valadares para justificar o porquê de 
o dia 19 de maio ser o Dia do Defensor Público, mas 
vou pedir ao Sr. Presidente que seja transcrito o meu 
pronunciamento, para que todos os brasileiros e brasi-
leiras – principalmente o jovens que estão nos bancos 
escolares – compreendam o porquê de escolher esse 
dia. Não foi uma coisa aleatória, foi uma coisa realmente 
em homenagem a um advogado que depois foi cano-
nizado santo, que foi Santo Ivo, doutor em Teologia, 
Direito, Letras e Filosofia, nascido em 17 de outubro 
de 1523 e que se notabilizou exatamente por dedicar 
seu trabalho todo em defesa – nos tribunais da época, 

imaginem – dos pobres, dos que realmente não tinham 
condições de possuir um advogado.

No Brasil, somente no dia 9 de maio de 2002, o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso sancionou a 
Lei nº 10.448, que instituiu o Dia Nacional da Defen-
soria Pública.

Então, vejam como, de fato, se olha pouco para 
a importância desse agente da Justiça, que é o De-
fensor Público. Porque, como foi dito aqui por oradores 
que me antecederam, nós temos três Estados impor-
tantes onde a Defensoria não foi instalada e temos 
Estados onde a Defensoria é terceirizada, quer dizer, 
contratam-se advogados – lógico que são advogados 
capacitados –, mas, ao invés de serem concursados, 
portanto, de estarem imunes a qualquer tipo de pres-
são, eles são terceirizados.

Às vezes, em alguns Estados, o convênio é feito 
com a OAB. Menos mal, mas, de qualquer maneira, não 
deixa de ser meio inconstitucional, se é que há algu-
ma coisa que seja meio inconstitucional. Em Medicina 
ninguém diz que tem meia gravidez: ou está grávida 
ou não está grávida. Então, entendo que, realmente, é 
preciso que o Poder Público dê mais atenção.

Eu gosto de traduzir as coisas porque o médico 
se esforça muito para não falar o “mediquês” para o 
paciente, para que ele compreenda. Como nós esta-
mos falando para a Nação e não só para V. Sªs que 
estão aqui e que, portanto, compreendem muito bem 
os termos que possam ser ditos ou escritos aqui, o 
importante é realmente que o pobre tenha assistên-
cia, que não se possa pensar que uma pessoa fique 
presa em uma delegacia porque não teve um advoga-
do que peticionasse, que uma pessoa cumpra a sua 
pena e fique lá porque ninguém peticionou pedindo a 
sua soltura. Então, é muito triste ver essa realidade 
ainda hoje no Brasil.

Nesse particular, quero aqui exaltar o meu Estado, 
um Estado pequenininho. Os três mais novos Estados 
da Federação são justamente Roraima, Amapá e To-
cantins. E Roraima tem... Vou ler inclusive dados do III 
Diagnóstico da Defensoria Pública, realizado pelo Mi-
nistério da Justiça e divulgado durante o VIII Congresso 
Nacional de Defensores Públicos, no início de novem-
bro, em Porto Alegre, que apontam Roraima como um 
dos três Estados com a maior média de atendimento 
de habitantes por Defensor Público. Vejam bem, porque 
se formos começar a contar quantos habitantes há em 
Roraima, é como em Medicina, o recomendado é um 
médico para mil habitantes e que o médico atenda mi-
nimamente a quantidade de pessoas que demandam 
não dessa maneira triste como hoje é obrigado a aten-
der, trinta ou quarenta pessoas, para justificar ganhar 
um salário do SUS ou do plano de saúde.
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Continua aqui o III Diagnóstico da Defensoria 
Pública realizado pelo Ministério da Justiça. Os aten-
dimentos por Defensor Público no Estado de Rorai-
ma cresceram muito em 2007 e 2008. Por outro lado, 
a Defensoria Pública do nosso Estado, Roraima, é 
destaque na percentagem de Defensores Públicos 
por comarca. Enquanto no restante do País apenas 
42,7% das comarcas possuem Defensores Públicos, 
em Roraima esse número é de 100%. Podem dizer: 
“Mas lá há poucos municípios, poucas comarcas”. As 
dificuldades também são imensamente maiores do que 
em Estados avançados, como Santa Catarina, que foi 
citado aqui, e lamento citar, porque Santa Catarina é 
exemplo em tanta coisa, e lamentavelmente foi citado, 
ele e mais dois.

Fora isso, de acordo com esse mesmo Diagnósti-
co, Roraima tem a melhor relação Defensor Público por 
habitante, um profissional para cada 7 mil habitantes, 
enquanto um Estado da Federação chega a um para 
26 mil, e a média nacional é de apenas 1,4 Defensor 
Público para cada 100 mil habitantes. Então, é evidente 
e está muito claro que a deficiência é alarmante.

Se faltam Defensores Públicos Estaduais, pior 
são os Federais. No meu Estado, por exemplo, mais 
de 67% da área territorial é federal, porque ou é reser-
va indígena ou reserva ecológica ou faixa de fronteira. 
Portanto, os delitos, praticamente todos, são federais. 
Enquanto temos 36 Defensores Públicos Estaduais, 
portanto, relativamente, os delitos que não são da 
competência federal são menores, nós temos ape-
nas três Defensores Públicos Federais em Roraima. 
É realmente um País extremamente desigual. Em um 
Estado que tem mais terras e mais questões federais, 
tem menos Defensores da União. 

Como disse o Senador Roberto Cavalcanti, eu 
folheei rapidamente as publicações da Defensoria Pú-
blica da União, da Associação Nacional de Defensores 
Públicos, e acho que esse é outro fator importante. Os 
Defensores Públicos e o Ministério Público deveriam 
mesmo ir para as escolas, para o meio do povo, para 
mostrar, ensinar cidadania lá dentro, porque, muitas 
vezes, as famílias não têm essa condição ou a pessoa 
é filha de um analfabeto ou semialfabetizado, que não 

conhece seus direitos. Como ele vai sequer orientar 
os filhos sobre os direitos que têm? 

Quero, portanto, ao invés de fazer um pronun-
ciamento mais longo, pedir a transcrição das matérias 
que aqui dizem respeito à Defensoria Pública como um 
todo, seja a Federal, sejam as Estaduais.

Cumprimento todos que aqui estão presentes, 
já que foram nominados pelos oradores que me an-
tecederam, e meu colega de Constituinte, Mauro Be-
nevides. 

Quero dizer que, realmente, de 1988 para cá, 
nós avançamos, mas ainda há muito por fazer. Se 
queremos ser, como se propaga, um País de todos e 
de todas, temos de ser um País em que todos e todas 
tenham realmente acesso a um bem fundamental na 
vida, que é a Justiça. 

Então, parabenizo a todos e a todas, Defensores 
e Defensoras que aqui estão neste plenário, e a todos 
os Defensores e Defensoras do Brasil todo, especial-
mente do meu querido Estado de Roraima, na pessoa 
do Defensor-Geral, que é o Dr. Oleno. 

Quero dizer também que Roraima é um dos pou-
cos Estados em que o Defensor-Geral é eleito, e não 
escolhido pelo Governador. Então, isso é outra coisa. 
Falou-se aqui em autonomia administrativa e financei-
ra: passa-se por aí. Passa-se por aí. Não que eu ache 
que comprometa o fato de um Governador eleito es-
colher entre os membros concursados da Defensoria 
alguém para ser o seu chefe ou, digo, o Defensor-Ge-
ral. Mas, se é eleito pelos seus pares, melhor ainda. 
Democracia nunca é demais em nenhum lugar, nem 
na casa da gente.

Então, Senador Mão Santa, quero agradecer o 
tempo que me foi concedido, pedindo a V. Exª que au-
torize a transcrição e reiterando os meus cumprimentos 
a todos, Defensores e Defensoras do Brasil e do meu 
Estado de Roraima. Parabéns. (Palmas.)

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do artigo 210, in-
ciso I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Defensoria comemora 10 anos de criação

A Divisão de Assistência Judiciária, embrião da 
Defensoria Pública remonta à década de 80, ainda no 
ex-Território Federal. Nesta época, o órgão era ligado 
ao Gabinete Civil do Estado de Roraima.

Em 1988, a Constituição Federal ampliou o con-
ceito de assistência jurídica gratuita, que passou a in-
tegrar o “rol” dos direitos e garantias fundamentais do 
cidadão, devendo ser prestada pela Defensoria Pública, 
instituição essencial à função jurisdicional do estado.

A Defensoria Pública do Estado de Roraima foi 
criada em 19 de maio de 2000 pela Lei Complementar 
nº37, em observância ao artigo 134 da Constituição 
Federal de 1988 e ao artigo 102 da Constituição Es-
tadual. A LC nº37 disciplina a organização e estrutura 
a Defensoria Pública do Estado de Roraima, e criou a 
carreira de Defensor Público, bem como estabeleceu 
o regime jurídico de seus membros.

O principal objetivo da Instituição é a prestação 
de assistência jurídica integral e gratuita, em qualquer 
juízo ou instância, à parcela da população considerada 
juridicamente hipossuficiente, que não tem condição 
de pagar um advogado particular.

Defensores gerais
Após a criação da Defensoria Pública, por meio da 

LC nº37, o primeiro defensor público-geral do Estado, foi 
o advogado Alexsander Ladislau Menezes, no período 
de setembro de 99 a abril de 2002. Em seguida assumiu 
a advogada Walkiria de Azevedo Tertulho, que dirigiu a 
Instituição de maio de 2002 a março de 2003.

A primeira a defensora pública a dirigir a Institui-
ção foi Lenir Rodrigues Luitgards Moura. Ela conduziu 
a Defensoria de março a setembro de 2003. Dessa 
data até agosto de 2005, o mandato foi exercido pelo 
defensor Wallace Rodrigues da Silva.

O penúltimo defensor público-geral, foi o defen-
sor Thaumaturgo Cezar Moreira do Nascimento. Ele 
cumpriu mandato de 2 anos, de setembro de 2005 a 
setembro de 2007.

Atualmente o defensor Oleno Inácio de Matos está 
a frente da Defensora Pública. Seu mandato teve início 
em 2007 e encerra-se em setembro de 2010.

De acordo com o III Diagnóstico Nacional da Defen-
soria Pública, estudo elaborado pelo Ministério da Justiça 
e a ONU, a Defensoria Pública do Estado de Roraima é 
considerado uma das três melhores do País.

Defensoria Pública do Estado está entre as três 
melhores do Brasil

Dados do III Diagnóstico da Defensoria Pública, 
realizado pelo Ministério da Justiça, e divulgado durante 
o VIII Congresso Nacional de Defensores Públicos, no 
início de novembro em Porto Alegre, apontam Rorai-

ma como um dos três estados com a maior média de 
atendimento de habitantes por defensor público.

Em Roraima, os atendimentos por defensor cres-
ceram nos últimos anos. Em 2006, foram 2.273, subindo 
para 2.546 em 2007. Em 2008, o Estado tornou-se o ter-
ceiro com o maior número de atendimentos por defensor, 
chegando a 3.016, enquanto a média nacional é de 2.301. 
No total, foram 114 mil acolhimentos no ano passado.

Outro dado que coloca a Defensoria Pública do 
Estado de Roraima em destaque é a porcentagem de 
defensores por comarcas. Enquanto no restante do 
País apenas 42,7% das comarcas possuem defen-
sores públicos, em Roraima esse número é de 100%. 
Atualmente, são 36 defensores distribuídos em todas 
as comarcas, na capital e no interior.

De acordo com o Diagnóstico, Roraima tem a 
melhor relação defensor público por habitante. O Es-
tado tem um profissional para cada 7 mil habitantes, 
enquanto em outras Unidades da Federação essa re-
lação chega a 26 mil habitantes para cada defensor. A 
média nacional é de apenas 1,4 defensor público para 
cada 100 mil habitantes.

Para o defensor público-geral do Estado, Oleno 
Matos, outro diferencial é que em Roraima, o defensor 
geral é eleito pelos colegas, enquanto na maioria dos 
estados essa escolha é feita pelo governador.

“Na verdade, ainda precisamos avançar bastante, e 
isso passa inicialmente por um orçamento condizente com 
nossas necessidades. Hoje, por exemplo, o número ideal de 
defensores para atender a população seria de 75 membros, 
mas não temos orçamento suficiente”, destacou.

Nova Lei Orgânica da Defensoria Pública

A Defensoria Pública deve prestar orientação jurídi-
ca, promover os direitos humanos e defender, em todos 
os graus, os direitos individuais e coletivos, de forma 
integral e gratuita, dos necessitados. Essa definição é 
prevista pelo Projeto de Lei Complementar nº 132/2009, 
que altera a Lei Orgânica da Defensoria Pública.

De autoria do Poder Executivo, o texto regulamen-
ta a autonomia funcional, administrativa e orçamentária 
da DP, democratiza e moderniza sua gestão, estabelece 
os direitos das pessoas assistidas e cria mecanismos 
de participação da sociedade civil na administração e 
na fiscalização do órgão. A nova Lei adéqua a legisla-
ção à Reforma do Judiciário.

Os objetivos da DP, de acordo com a Lei Comple-
mentar, são buscar a primazia da dignidade da pessoa 
humana, a redução das desigualdades sociais, a afirma-
ção do Estado Democrático de Direito, a prevalência e a 
efetividade dos direitos humanos e a garantia dos princí-
pios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.
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Para exercer suas funções, a DP poderá organizar 
sua estrutura, abrir concursos e nomear defensores e 
funcionários muito mais rapidamente, sanando um dos 
problemas mais significativos em todo o Brasil, que é a 
falta de defensores em cerca de 60% das cidades.

O projeto estabelecido como uma das novas fun-
ções da Defensoria Pública a de promover, prioritaria-
mente, a solução extrajudicial dos litígios, para a com-
posição entre as pessoas em conflito de interesses, por 

meio de mediação, conciliação, arbitragem e demais 
técnicas de composição e administração de conflitos.

Obs – A aprovação recente da Lei Orgânica Esta-
dual da Defensoria Pública é para adequar a legislação 
estadual à Nova LO Nacional. A Lei aprovada pela ALE 
ainda vai sanção do governador Anchieta.

Atenciosamente, James Serrador – Assessor 
de Comunicação. 8112 6886.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Entendendo aqui o espírito da lei de Montesquieu, fu-
gimos do Regimento e abrimos um espaço para esta 
figura notável do Parlamento e da democracia brasilei-
ra, Mauro Benevides, que foi o Relator da lei do nas-
cimento da Defensoria Pública na Câmara, enquanto 
Antonio Carlos Valadares o foi no Senado.

Está franqueada a V. Exª a palavra, e em seguida 
voltaremos aos Senadores: a encantadora Senadora 
Marisa, que está aqui.

O SR. MAURO BENEVIDES – Sr. Presidente do 
Senado Federal, Senador Mão Santa, essa figura ex-
traordinária de homem público, que, pelo seu desem-
penho proficiente nesta Casa, já se transformou não 
apenas naquele Governador, naquele líder do Piauí, 
mas numa legenda de dignidade, de atuação destacada 
aqui nesta tribuna, com presença constante, irradiando 
seus conhecimentos profundos, com sua linguagem 
acessível a todas as camadas populares. V. Exª, Sr. 
Presidente, firmou uma imagem. 

Não quero ser pitonisa do destino político de V. 
Exª, mas é muito provável que essa imagem seja afe-
rida muito proximamente, quando da manifestação das 
urnas, em 3 de outubro. Portanto, é um mero vaticínio 
que arrisco fazer, até porque me insiro entre aque-
les que são ouvintes compulsórios de V. Exª aqui em 
Brasília e também no meu Estado do Ceará. É uma 
homenagem que presto a V. Exª, por esse desempe-
nho notável desse seu mandato como representante 
do Estado do Piauí.

Quero saudar, neste momento, todos os Senado-
res e, de forma particular, o Senador Valadares, que, na 
votação da Lei Complementar nº 132, foi um grande e 
extraordinário parceiro. Quando a proposição originá-
ria da Câmara chegou ao Senado Federal, tendo-me 
lá, na outra Casa, como Relator, V. Exª, Senador Vala-
dares, aprimorou o texto e soube fazê-lo com aquela 
sapiência que permitiu que o Senhor Presidente da 
República sancionasse a Lei Complementar nº 132 
e que, naturalmente, garantiu mais amplitude e mais 
abrangência a esse diploma legal, que vai possibilitar o 
exercício da Defensoria, de forma que atenda a todos 
os segmentos, aos carentes e aos necessitados, que 
vão precisar de alguém que patroneie os seus direitos 
diante da instância judiciária competente.

Quero saudar o Vice-Governador de Sergipe 
aqui presente; a Presidente do Conselho Superior da 
Defensoria, Drª Tereza Cristina, que aqui representa 
o Condege juntamente com a Vice-Presidente Fran-
celine Brito Bessa, Defensora Pública Geral do Esta-
do do Ceará; o Dr. Rômulo, Defensor Público Geral 
da União; o Dr. André Castro, que preside a Anadep; 
todos os Senadores que neste momento permitem 

que o Senado empreste um brilhantismo excepcional 
à comemoração da data que defluiu no último dia 19, 
a data dedicada à Defensoria Pública.

Mas eu me permiti este instante e disse ao Presi-
dente Mão Santa por que o fazia. Já que irei à Comis-
são de Constituição e Justiça do Senado Federal, para 
apreciar um projeto de autoria do Deputado Valentim, 
do Rio de Janeiro, que, envolvendo a estrutura carce-
rária brasileira, interessa diretamente aos Defensores 
Públicos, ele me privilegiou com esta oportunidade de 
transmitir, neste momento, os meus cumprimentos. 

Já que a Câmara dos Deputados só fará sessão 
semelhante a esta numa oportunidade mais delongada, 
fiz questão de estar nesta tribuna, Sr. Presidente, esta 
mesma tribuna que tantas e seguidas vezes ocupei no 
desempenho de dois mandatos senatoriais, na condi-
ção de representante do povo do Ceará.

Recentemente, embalado naquele impulso atá-
vico de vir a esta tribuna, tive de relatar, na Comissão 
Representativa do Congresso, convocada pelo Pre-
sidente José Sarney, a mensagem do Presidente da 
República que garantia a presença daquela força de 
paz, ampliando o comparecimento dos militares em 
mais 900 homens naquela hecatombe que, natural-
mente, sensibilizou toda a humanidade e que compeliu 
o Brasil também a continuar servindo, de forma mais 
expressiva, na recuperação daquele país.

Mais eu diria, neste instante, aos eminentes Se-
nadores que aqui estão e, sobretudo, aos Defensores 
que recebem esta homenagem extremamente caloro-
sa e efusiva da Câmara Alta do País: novas iniciativas 
parlamentares estão em curso. Eu até me anteciparia 
a anunciá-las neste momento. Relativamente ao piso 
salarial dos Advogados Públicos e dos Defensores Pú-
blicos é possível que, na sessão de hoje, o Presidente 
Michel Temer anuncie formalmente a constituição de 
comissão especial. E, numa delegação extremamen-
te honrosa, entendeu S. Exª conferir a mim a imensa 
responsabilidade de relatar essas duas propostas de 
emenda constitucional, dos nobres Deputados Bo-
nifácio Andrada e Wilson Santiago, quando houve a 
apensação das duas propostas. Ensejou S. Exª que o 
relato fosse, já com a manifestação de admissibilidade 
da qual fui Relator, uma apreciação do seu mérito por 
essa comissão que formalmente será anunciada na 
sessão de hoje pelo próprio Presidente Michel Temer. 
A outra notícia que considero também alvissareira é a 
de que deverei, nesta quinta-feira, já com o apoio de 
200 Deputados, apresentar uma Proposta de Emenda 
à Constituição que possibilita a criação do Conselho 
Nacional da Defensoria Pública (Palmas.)

Se já existe o Conselho Nacional de Justiça, no 
Poder Judiciário, e o Conselho Nacional do Ministério 



Maio de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 26  23243 

Público, ambos funcionando admiravelmente, por que 
não se garantir também à Defensoria Pública esse Con-
selho Nacional que agora se pretende já devidamente 
formatado e, mais do que isso, com apoio muito mais do 
que dos 171 exigidos pela Carta Magna. Praticamente, 
200 assinaturas já garantiram a apresentação dessa 
proposta, que esperamos obtenha a chancela daqueles 
308 votos indispensáveis para o acolhimento de uma 
proposta de emenda à Carta Magna brasileira. 

Agora, Sr. Presidente Mão Santa, se V. Exª me 
permitisse mais esses sessenta segundos, eu diria 
que quando ouvi tantas referências, especialmente 
do nobre Senador Valadares, àquilo que representou 
a inserção na Carta Magna brasileira do art. 134, re-
lativo à Defensoria Pública, não é nenhuma jactância 
despropositada, Sr. Presidente, Srs. Senadores, demais 
convidados e defensores aqui presentes, porque, mo-
mentaneamente ausente o Presidente Ulysses Guima-
rães, o capítulo das carreiras jurídicas foi votado sob a 
minha presidência na época da Assembleia Nacional 
Constituinte. Acredito que o Senador Mozarildo Caval-
canti se lembra desse fato, porque ele foi partícipe de 
todos aqueles debates que na ocasião significaram o 
grande momento da reconstrução do Estado demo-
crático de direito.

Pois bem. Depois do discurso verdadeiramente 
lapidar do inolvidável Senador Affonso Arinos, que, 
Presidente da Comissão de Sistematização, se pro-
pôs a sensibilizar o plenário para aprovação daquela 
matéria, realmente coube a mim expressar aquilo que 
regimentalmente me era imposto, aprovado o capítulo 
referente às carreiras jurídicas. E aí então se carac-
terizava naquela manifestação a expressão maior do 
Ministério Público, da Advocacia-Geral da União e da 
Defensoria Pública, Defensoria que passou, depois da 
sua primeira lei complementar, a atuar, naqueles primei-
ros momentos, transformando-se hoje numa instituição 
respeitada, porque os seus integrantes, todos abso-
lutamente capacitados para o exercício desse mister, 
granjearam o prestigio, a admiração e, sobretudo, o 
reconhecimento do povo brasileiro. (Palmas.)

Portanto, a mensagem que transmito, neste mo-
mento, embora não esteja autorizado, Sr. Presidente 
Mão Santa, a falar em nome do Presidente Michel, nem 
da Câmara, daquela Casa Legislativa a que pertenço, 
é um impulso a que me impus a mim mesmo, para que 
pudesse dar essas notícias, essas boas notícias, e rei-
terar a minha absoluta confiança no desempenho da 
Defensoria, que haverá de ser um desempenho sempre 
proficiente, voltado para aqueles objetivos institucionais 
de alcançar na conciliação, no entendimento, os ca-
rentes e necessitados e sobretudo aquilo que passou 
a ser o grande objetivo, Sr. Presidente Mão Santa, da 

reforma do Poder Judiciário, que foi a celeridade maior 
na prestação jurisdicional.

Assim, com essas palavras, homenageio a De-
fensoria Pública no instante em que o Senado Federal 
se dispõe a realçar um evento de tanta significação 
em nosso País. 

Meus cumprimentos aos Defensores Públicos 
Brasileiros. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Esse é o ex-Presidente do Senado da República e do 
Congresso Nacional, Mauro Benevides.

A sabedoria popular diz que quem foi rei nunca 
deixa de ser majestade; V. Exª sempre assim será ho-
menageado no Senado da República.

Convidamos agora a Senadora Marisa Serrano, 
que representa o Mato Grosso do Sul, o PSDB e a 
beleza das professoras do nosso Brasil.

A SRª MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

É um prazer enorme estarmos aqui nesta tar-
de. A galeria está repleta, e esta Casa fica muito feliz 
quando vê que a população brasileira, passando por 
Brasília, vindo aqui, sente que esta é a Casa do povo. 
E tem que ser assim. Portanto, ficamos muito felizes 
em recebê-los nesta tarde.

Quero cumprimentar o Exmº Sr. Mão Santa, nos-
so Presidente; o primeiro signatário da sessão de hoje, 
nosso amigo e companheiro Senador Antonio Carlos 
Valadares; o Exmº Sr. Deputado Federal que acabou 
de se manifestar, Mauro Benevides, uma pessoa a 
quem todos nós queremos muitíssimo bem; o Defen-
sor Público-Geral da União e Presidente do Conselho 
Superior da Defensoria Pública, Exmº Sr. José Rômulo 
Plácido Sales; o Vice-Governador do Estado de Ser-
gipe e Defensor Público Estadual, Exmº Sr. Belivaldo 
Chagas – é um prazer –; a Defensora Pública Geral do 
Estado da Bahia e Presidente do Conselho Nacional 
de Defensores Públicos Gerais (Condege), Exmª Srª 
Tereza Cristina Almeida Ferreira – seja bem-vinda –; 
o Presidente da Associação Nacional dos Defensores 
Públicos (Anadep), Sr. André Luís Machado de Castro 
– é um prazer enorme, André, estarmos novamente 
juntos; um companheiro de luta –; e o Presidente da 
Associação dos Defensores Públicos da União, Sr. 
Luciano Borges – seja bem-vindo.

Eu gostaria de dizer que é com grande satisfa-
ção que hoje estamos todos aqui – os senhores e as 
senhoras já ouviram isso – comemorando e homena-
geando o dia 19 de maio, o Dia do Defensor Público. E 
quando esta Casa para para fazer uma sessão espe-
cial, é porque todos os seus Senadores e Senadoras 
sentem o prazer de homenageá-los, principalmente, 
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pela força que o Defensor Público está conquistando 
cada dia neste País.

Quando falamos de democracia, estamos falando 
também do pleno exercício da cidadania, a garantia 
que todos os brasileiros têm de ter, independentemente 
de raça, cor, credo, nível social, do acesso à Justiça. 
E, aí, fico feliz em saber que parcela significativa da 
sociedade já tem essa garantia, embora ainda esteja 
vedada a muitos brasileiros a liberdade de poder, atra-
vés da Defensoria Pública, ter o acesso à Justiça que 
pleiteiam e a que têm direito. E é por isso que falamos 
da importância da Defensoria Pública, dos Defensores 
e Defensoras Públicas, pois, é por meio deles que po-
demos garantir a democratização da Justiça aos mais 
necessitados deste País. A orientação jurídica que V. 
Sªs dão a todos os interlocutores mais humildes deste 
País é a garantia de que o País tem de forçar a nossa 
democracia a ser cada vez mais madura – ela é mui-
to jovem ainda. Queremos uma democracia forte, que 
seja responsável, para que todos os cidadãos e cidadãs 
brasileiras consigam estar de cabeça erguida, ter os 
mesmos direitos e vê-los respeitados. E a Defensoria 
é a garantia disso.

Quero dizer que 130 milhões de pessoas, ou 83% 
da população brasileira, vivem com até três salários 
mínimos. Portanto, esses 130 milhões de pessoas são 
realmente a clientela do Defensor Público brasileiro. É 
muita gente! Oxalá, um dia, a gente consiga, André, ter 
em todos os locais brasileiros, em todas as comarcas, 
em todos os Municípios defensores públicos para que 
a população se sinta mais protegida.

Acreditamos que maior acesso à Justiça é a ga-
rantia de maior democratização. Então, nós estamos 
buscando isso, e todos os senhores e senhoras são 
testemunhas desta luta neste País. 

Agora, o que nós termos que fazer é lutar por 
uma Defensoria Pública forte e independente – já con-
versamos sobre isso, André. Uma Defensoria forte e 
independente, que tenha os recursos necessários para 
que ela possa fazer o seu trabalho. Uma Defensoria 
que seja aceita e respeitada em todos os Estados da 
Federação. Uma Defensoria que não tenha o menor 
orçamento da Justiça em cada Estado. E é essa a luta 
daqui para a frente. Estamos conquistando, pari passu, 
um local assertivo em nossa sociedade, mas precisa-
mos muito mais. E esse muito mais é o que interessa 
para que possamos apoiar. 

Uma notícia que me chegou é que nós só temos 
350 Defensores Públicos Federais. Acho que é um nú-
mero muito pequeno para que a Defensoria Pública 
Federal possa atuar, celeremente, neste País. E tam-
bém ouvi o Senador Mozarildo dizer que em Santa 
Catarina, Paraná e Goiás não têm Defensoria Pública. 

São Estados muito importantes que fazem ou que pelo 
menos dão a linha e o rumo neste País. São importan-
tíssimos. Não tendo a Defensoria, o que passa para 
o País? Passa para o País a imagem de que eles não 
são importantes. Então, este também é um óbice que 
nós temos de eliminar. 

Em todo o País, apenas 43% das comarcas têm 
atendimento da Defensoria Pública e, infelizmente, 
como eu estava dizendo, de cada R$100 que vão para 
a Justiça dos Estados, só 5% vão para a Defensoria. 
É muito pouco! Essa relação é muito ruim para esse 
setor.

Segundo estudo do Ministério da Justiça – o Ter-
ceiro Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil –, 
entre 2003 e 2008, o volume de atendimentos foi am-
pliado em 113%, chegando a mais de nove milhões 
no País. É muito grande a quantidade de pessoas que 
são atendidas pela Defensoria no País quando ela está 
presente. Temos hoje mais de 4.500 Defensores Pú-
blicos concursados nos nossos Estados. 

O que eu quero assegurar aqui é a nossa luta, 
nesta Casa, pela autonomia, pela independência e pelo 
fortalecimento da Defensoria Pública em nosso País. 

Se me permitem, eu quero falar, como todos os 
Senadores têm falado, um pouquinho do meu Estado, 
o Mato Grosso do Sul. Ele se destaca por seu pionei-
rismo no que diz respeito à Defensoria Pública no País. 
Lembro, a propósito, que a lei estadual que criou a 
Defensoria Pública é anterior à lei federal equivalente; 
refiro-me à Lei Estadual nº 343, de 1982, que criou a 
Defensoria Pública em Mato Grosso do Sul. Portanto, 
nós temos hoje o orgulho de ter um Defensor Público 
em cada Município de Mato Grosso do Sul, todos estão 
representados. Chamo atenção para o seguinte fato: 
enquanto temos, na esfera federal, 360 Defensores, 
em Mato Grosso do Sul temos 160 Defensores atuando 
nas comarcas, e só temos 78 municípios. Portanto, é 
um orgulho para nós saber que os Defensores Públicos 
do meu Estado têm força e determinação.

Fiquei sabendo, através do Dr. André, que este 
ano deveremos realizar o Congresso Nacional dos 
Defensores Públicos em Campo Grande. Tenham cer-
teza de que vamos recebê-los, a todos, de braços 
abertos.

Quero dizer também que fiquei encantada com 
aquilo que vocês realizaram em todo o País no dia 19. 
Em Mato Grosso do Sul não foi diferente: a Defensoria 
Pública foi às praças públicas das maiores cidades do 
Estado atender a população. Isso foi noticiado em todos 
os jornais, emissoras de televisão e rádios, o que deu 
a nítida impressão de que vocês estavam ganhando 
a carta de alforria, dizendo à população, pelo menos 
no meu Estado: “Estamos aqui, prontos a atender a 



Maio de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 26  23245 

população até em praça pública”. Foi imensa a quan-
tidade de pessoas que foram tratar de divórcio, de 
guarda de filhos, de pensões alimentícias, de ques-
tões a serem resolvidas na Vara de Família, todos os 
tipos de assuntos.

Queria saber, aliás, como é que o Defensor Públi-
co se sentiu diante de gama tão grande de interesses 
da sociedade. As pessoas não queriam saber, sabiam 
que a Justiça estava ali e, se era a Justiça, era hora de 
desabafar, pedir conselho, pedir auxílio para resolver 
qualquer problema que tivessem.

Quero cumprimentar aqui a Anadep, André, pela 
data comemorativa do lançamento da campanha “Ci-
dadania começa em casa. Defensores Públicos pelo 
direito à moradia”. Eu vi os livretos que estão sendo 
lançados para informar e orientar a população quanto 
ao direito à moradia, quanto ao direito que todos têm 
de ter um lar, um teto onde possam abrigar a sua famí-
lia, criar os seus filhos. A casa, o lar, é a garantia que 
a família tem da união, da unidade e, principalmente, 
da segurança. Fico feliz em saber que esse é um tema 
pelo qual a Anadep está lutando em todo o País. 

Quero finalizar deixando as minhas congratula-
ções ao André Luís Machado de Castro pelo trabalho 
que vem fazendo como Presidente Nacional dos Defen-
sores Públicos; ao Presidente da Associação Nacional 
dos Defensores Públicos Federais (Anadef), Dr. Luciano 
Borges dos Santos; e também a todos os Defensores 
Públicos deste País, aqui representados. Congratulo-
me especialmente com os Defensores Públicos do 
meu Estado, Mato Grosso do Sul, representados pela 
Defensora Pública Geral de Mato Grosso do Sul, Drª 
Edna Regina Batista Nunes da Cunha – querida amiga 
que me recebeu no dia 19; fiz questão de fazer uma 
visita à Defensoria Pública do meu Estado –, e pelo 
Defensor Geral Adjunto, Dr. Elias Cesar Kesrouani. 

Deixo aqui a minha certeza de que a Defenso-
ria Pública tem de se tornar prioridade no País para 
efetivar nossa democracia. Como eu disse, uma de-
mocracia madura, séria, efetiva neste País, orgulho 
de todos os brasileiros, vai dever muito ao trabalho de 
todos os senhores e senhoras. Quero cumprimentá-los, 
cumprimentar todos da Mesa e dizer da minha alegria 
de poder estar aqui parabenizando, cumprimentando 
todos os Defensores Públicos do meu País. 

Muito obrigada. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos a usar da palavra a próxima oradora ins-
crita, que, coincidentemente, também é professora, 
Senadora Ideli Salvatti. Ela representa Santa Catarina 
e é Líder do Partido dos Trabalhadores.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 

– Muito grata, Sr. Presidente. Na sequência, teremos 
outra professora: a Senadora Fátima Cleide também 
está inscrita.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está no meu coração, mas não está inscrita, não.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ela 
me disse que está inscrita.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Confiou que estava no meu coração, mas não está 
formalmente inscrita, não.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Então, 
ela vai se inscrever, Sr. Presidente. 

Quero, inicialmente, cumprimentar o Exmº Se-
nador Mão Santa, que preside esta sessão; também 
o Senador Antonio Carlos Valadares, que é o primeiro 
signatário do requerimento que nos traz a esta ses-
são especial; o Deputado Federal Mauro Benevides; 
o Defensor Público Geral da União e Presidente do 
Conselho Superior da Defensoria Pública, Exmº Sr. 
José Rômulo Plácido Sales; o Vice-Governador do 
Estado de Sergipe e Defensor Público Estadual, Exmº 
Sr. Belivaldo Chagas; a Defensora Pública Geral do 
Estado da Bahia e Presidente do Conselho Nacional 
de Defensores Públicos Gerais (Condege), Exmª Srª 
Tereza Cristina Almeida Ferreira; o Presidente da As-
sociação Nacional dos Defensores Públicos, nosso 
querido André Luís Machado de Castro, Presidente da 
Anadep, que, inclusive, segundo informação que tenho, 
estará em Chapecó dia 7 de junho em um evento que 
estamos organizando e do qual vamos participar lá 
em nosso Estado. Cumprimento também o Presiden-
te da Associação dos Defensores Públicos da União, 
Sr. Luciano Borges. Quero cumprimentar também, de 
forma muito afetiva, todos os demais membros dessa 
instituição tão importante que é a Defensoria Pública, 
que, no Brasil, organizou-se e tem no dia 19 de maio 
o seu dia nacional.

Tivemos a oportunidade de participar de todo 
o debate que se travou para o fortalecimento dessa 
instituição. Inclusive de, na Reforma do Judiciário, de-
batermos sobre o papel absolutamente imprescindível 
da Defensoria: se nós não democratizarmos o acesso 
à Justiça, nós não poderemos dizer que temos justiça 
em nosso País. Se a população, independentemente 
de sua condição social, de sua condição de renda, 
não puder acionar os seus direitos através das institui-
ções judiciais, ou seja, se ela não tiver quem, indepen-
dentemente de sua renda, possa fazer a sua defesa, 
possa representá-la, possa acionar quem de direito é 
necessário acionar para que se possa estabelecer o 
processo na Justiça, nós não poderemos dizer que há 
justiça no Brasil. 
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Da mesma forma, quando aqui também tivemos 
a oportunidade de trabalhar numa força-tarefa que 
permitiu a aprovação de várias matérias destinadas 
a aperfeiçoar o Código de Processo Civil e o Código 
de Processo Penal, também dizíamos, à época, que, 
se a Justiça tardar, ela já falhou, ela já deixou de ser 
justa o necessário e o suficiente.

Então, para nós, a Defensoria Pública é exatamen-
te essa abertura de oportunidade para que qualquer 
cidadão, qualquer cidadã brasileira, em qualquer canto 
deste País, possa ter uma representação, possa acio-
nar o processo judicial, e possa fazê-lo de forma clara, 
transparente e acessível em qualquer situação.

Assim, quando eu digo que só vamos ter essa 
justiça quando democratizarmos esse acesso, fica-
mos muito angustiados, porque temos alguns Esta-
dos, dentre eles o meu, onde ainda não há Defenso-
ria Pública. 

Senador Mão Santa, sei que V. Exª fez referên-
cias aqui no plenário. O Senador Antonio Carlos Vala-
dares até perguntou onde estavam os Senadores de 
Santa Catarina. Talvez tenha perguntado dos outros 
Estados também. E eu fiz questão absoluta de dizer 
que em Santa Catarina... Não sei da posição dos ou-
tros dois, mas a nossa posição é uma posição clara, 
inclusive a da bancada do Partido dos Trabalhadores 
na Assembléia Legislativa. Quero aqui fazer o registro 
de que, inclusive, o Deputado Pedro Uczai tem sido 
um batalhador, um defensor da Defensoria Pública no 
nosso Estado. Temos, sim, um compromisso: Santa 
Catarina não vai ficar fora, os catarinenses não vão 
ficar fora! (Palmas.) 

Para nós, isso é algo muito importante. 
Estamos agora na época das pré-candidaturas e 

não podemos... Podemos, acho, só pedir pré-votos. É 
isso que a gente pode fazer, não é? Mas o que a gente 
está fazendo também é pré-programa. Está tudo nos 
prés! Mas já temos uma definição clara de que será 
uma das prioridades. 

Santa Catarina tem uma situação que até vale a 
pena fazer um registro: não significa que não há as-
sistência judiciária gratuita. Temos um convênio com a 
Ordem dos Advogados do Brasil, existe a Defensoria 
Dativa, há repasses do Estado para custear esse sis-
tema. Mas não é justo, não é correto, não é adequado 
que, havendo uma instituição criada para funcionar 
em todos os Estados brasileiros, inclusive com um 
corpo profissional competente, como são os Defen-
sores Públicos em todos os Estados onde isso já está 
implementado, que um ou dois Estados tenham uma 
maneira de operar diferenciada. Até porque, nesse 
tipo de situação, a instituição acaba se fortalecendo 
quando é executada uma política pública em todo o 

território nacional, da mesma forma, com os mesmos 
direitos, com a mesma maneira de ser acessada e de 
ser fiscalizada, porque todos nós temos a obrigação da 
fiscalização para que tudo funcione corretamente.

Então, eu não poderia me furtar de estar aqui pa-
rabenizando os Defensores Públicos do Brasil, os que 
atuam, os que estão na linha de frente, os que estão 
fazendo da democratização do acesso à Justiça algo tão 
importante para que possamos dizer, finalmente, algum 
dia, que este País é justo o suficiente para que nenhum 
cidadão, nenhuma pessoa, em qualquer canto do nosso 
País, deixe de ter seus direitos respeitados. 

Queria parabenizar e espero... No ano que vem, 
não estarei mais aqui como Senadora, mas, se tiver-
mos uma sessão como esta – Senador Antonio Carlos 
Valadares, não sei se V.Exª estará, espero que este-
ja, porque é um excelente Senador –, provavelmente 
teremos outra sessão como esta, então já quero me 
comprometer de estar presente e espero poder come-
morar o fato de Santa Catarina não estar incluída fora 
desta, mas, sim, incluída nesta que é uma das grandes 
instituições: a Defensoria Pública no Brasil.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senadora Fátima Cleide, V. Exª representa Rondônia 
e também a beleza da professora do Brasil.

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa; Senador Anto-
nio Carlos Valadares; também quero cumprimentar 
todas as autoridades da Mesa e todos os Defensores 
presentes nesta sessão solene dedicada a celebrar o 
Dia Nacional do Defensor Público. 

Gostaria de iniciar meu pronunciamento, Sr. Pre-
sidente, parabenizando os Defensores do Brasil pela 
campanha Cidadania Começa em Casa: Defensores 
Públicos pelo Direito à Moradia. Essa é uma iniciativa 
muito importante para a população brasileira, princi-
palmente para aqueles que ainda não têm a sua casa 
própria, que ainda não têm o sagrado direito da mo-
radia afirmado, ou concretizado.

Durante toda a semana de homenagens ao De-
fensor Público, houve uma série de palestras e muti-
rões de atendimento destinados à população em geral, 
no intuito de divulgar as atividades das Defensorias e 
incrementar as formas de interação entre os cidadãos 
e os órgãos públicos de defesa dos seus direitos. Isso 
só mostra à população a importância que tem esse 
tão imprescindível órgão.

Quero aqui, neste momento de celebração, deixar 
uma mensagem de amplo e irrestrito apoio às atividades 
desenvolvidas pelos Defensores Públicos, notadamen-
te em relação a iniciativas como essa da campanha. 
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Tenho certeza de que milhares de pessoas de todo o 
País puderam tirar suas dúvidas e conhecer melhor 
os mecanismos legais para obtenção deste que é um 
dos principais direitos, como já disse, consagrados em 
nossa Constituição: o direito à moradia.

Ao fazê-lo, Sr. Presidente, as Defensorias Pú-
blicas demonstraram, mais uma vez, a fundamental 
importância institucional de sua existência. Sem elas, 
teríamos uma sociedade desequilibrada, como já foi 
dito aqui, onde um grande contingente de brasileiros 
não teria acesso à Justiça ou à prestação jurisdicional 
quando tivesse algum dos seus direitos obstruídos ou 
negligenciados.

Dirijo-me aqui, especialmente, aos colegas da 
bancada de Santa Catarina e à Senadora Ideli Sal-
vatti, que aqui acabou de nos dizer da não criação, 
da não implementação da Defensoria Pública no belo 
Estado de Santa Catarina. Quero aqui associar-me ao 
movimento pela criação da Defensoria Pública naque-
le Estado, cuja população ainda carece de um órgão 
constituído voltado essencialmente para a prestação 
de orientação jurídica e representação judicial aos 
menos abastados.

Sr. Presidente, senhoras e senhores, na trinchei-
ra deste Parlamento, comprometo-me a lutar por uma 
Defensoria Pública cada vez mais forte, valorizada 
e bem aparelhada. Sei que esta é uma bandeira por 
muitos aqui compartilhada, e por isso tenho convicção 
de que todos os senhores e senhoras, Senadores e 
Senadoras, cerrarão fileiras nessa batalha. 

Ao valorizar a instituição da Defensoria Pública, 
principalmente na figura dos honrados e destemidos De-
fensores Públicos, estaremos fortalecendo, sobretudo, 
a democracia representativa de nosso País. São esses 
profissionais que, em sua labuta diária e cotidiana, fa-
zem valer as leis que aqui construímos. Sem eles, de 
que adiantaria a nossa produção legislativa, e o gran-
de arcabouço jurídico de direitos e garantias por ela 
conferido, se a maior parte da população não pudesse 
conhecê-los, reclamá-los e arguí-los em juízo?

Portanto, Sr. Presidente, reitero aqui o meu apoio 
incondicional e a minha profunda admiração pelo tra-
balho desenvolvido pelas Srªs e pelos Srs. Defensores 
Públicos de nosso País.

Graças a todos vocês, milhões de brasileiros e 
brasileiras conquistam, no dia a dia, a sua cidadania e 
percebem que podem contar com o apoio e segurança 
dos órgãos de proteção aos seus direitos.

Como verdadeiros pontas-de-lança da democra-
cia, desejo profundamente que saibamos preservar e 
cuidar para que as Defensorias Públicas da União, dos 
Estados e do Distrito Federal – e aí digo todos os Es-
tados, incluindo Santa Catarina – tenham vida longa e 

possam continuar prestando os serviços inestimáveis 
previstos em sua razão funcional.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada e meus parabéns não apenas 

pelo Dia do Defensor Público, mas pelo trabalho que 
cada um e cada uma desenvolve no seu dia a dia! 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Atendendo a um apelo do Senador que fez o requeri-
mento para celebrarmos o Dia Nacional da Defensoria 
Pública, concedemos a tribuna do Senado da Repúbli-
ca ao Dr. Luciano Borges, Presidente da Associação 
dos Defensores Públicos da União, representando a 
classe.

O SR. LUCIANO BORGES – Boa tarde a to-
dos!

Senador Mão Santa, agradecemos a V. Exª a 
oportunidade.

Cumprimento o Exmº Sr. Senador Antonio Carlos 
Valadares, que sempre colaborou com a Defensoria 
Pública no País. Agradecemos também as palavras 
ao Deputado Mauro Benevides, que foi um brilhante 
defensor do nosso projeto.

Saúdo o Sr. Vice-Governador de Sergipe, Dr. Rô-
mulo Plácido, Defensor Público-Geral Federal; a Drª 
Tereza Almeida, Presidente do Conselho Nacional de 
Defensores Públicos Gerais (Condege); o meu amigo 
André Castro, Presidente da Associação Nacional dos 
Defensores Públicos (Anadep).

Queremos registrar também a presença do Dr. 
Favreto, Secretário de Reforma do Judiciário, que sem-
pre trabalhou muito pelo fortalecimento da Defensoria; 
do Sr. Elber Batalha Filho, Vereador em Aracaju; dos 
meus colegas Defensores Públicos da União e Defen-
sores Públicos do Estado.

Democracia no País se faz não apenas com al-
ternância dos mandatos eletivos do Poder Legislativo 
e do Poder Executivo, mas se faz, sobretudo, quando 
existem mecanismos que permitem que toda a popula-
ção, os grupos vulneráveis, as pessoas desafortunadas 
possam se socorrer do Poder Judiciário.

A Constituição Federal, preocupada com uma 
política nacional de acesso a direitos, estabeleceu a 
Defensoria Pública como um instrumento de cidadania, 
como um instrumento que permite que qualquer pessoa 
possa se socorrer do Poder Judiciário. A Defensoria 
Pública é esse instrumento. Contudo, passados mais 
de vinte anos da promulgação da Constituição Fede-
ral, percebemos que Defensoria Pública ainda não é 
prioridade no País. A exemplo do que ocorre no meu 
Estado, o Paraná, onde não existe sequer a Defensoria 
Pública Estadual, a mesma realidade ocorre em Santa 
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Catarina e em Goiás, onde não há Defensoria Pública 
devidamente estruturada.

No âmbito federal, a questão não é muito diferen-
te. Somos apenas 350 Defensores Públicos Federais 
em todo o território nacional. Somos 350 Defensores 
Públicos para atender localidades onde há mais de 
1,5 mil juízes federais. Digo isso, sem contar a lei de 
agosto de 2009, que criou mais 230 Varas.

A Justiça Federal precisa se interiorizar e se for-
talecer? Sim. Mas a pergunta que faço é esta: de que 
adianta levarmos à população a Justiça Federal, se não 
criarmos também um instrumento para que a popula-
ção carente tenha acesso à cidadania plena?

Como Defensores Públicos Federais, também te-
mos a atribuição de atuar na Justiça do Trabalho, onde 
há mais de três mil juízes trabalhistas. São 350 defen-
sores públicos federais para atender localidades onde 
há 1,5 mil juízes federais, três mil juízes trabalhistas, 
Tribunais Regionais Federais, Tribunais Superiores, 
Justiça Militar da União. Enfim, será que há cidadania 
e democracia plenas quando o pobre não tem como 
bater às portas do Poder Judiciário? Isso reflete uma 
política que precisa ser mudada. É preciso estabele-
cermos a Defensoria Pública como prioridade.

Este é o momento, principalmente porque esta-
mos em período eleitoral, de os candidatos a Presi-
dente da República fazerem uma reflexão no sentido 
de se comprometerem efetivamente com a Defensoria 
Pública no País, com a Defensoria Pública da União, 
que não é prioridade. Somos 350 defensores públicos. 
O Senado teve oportunidade de aprovar a autonomia 
para Defensoria Pública da União, e essa PEC está 
tramitando na Câmara dos Deputados. Esperamos que 
a Câmara dos Deputados reverta a situação e conceda 
à Defensoria Pública da União autonomia administra-
tiva e funcional nos mesmos moldes hoje existentes 
para a Defensoria Pública dos Estados e para a De-
fensoria Pública do Distrito Federal, que, salvo melhor 
juízo, conquistou esse benefício em prol da população 
no mês passado.

Agradecemos a todos a presença. Queremos dizer 
que este é um dia de festa, mas também é o momento 
de pensarmos que país queremos para o futuro.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos para usar da tribuna o Dr. André Luís 
Machado de Castro, Presidente da Associação dos 
Defensores Públicos dos Estados. 

O SR. ANDRÉ LUÍS MACHADO DE CASTRO – 
Exmº Sr. Presidente desta solenidade, Senador Mão 
Santa; Exmº Sr. Senador Antonio Carlos Valadares, 
autor do requerimento desta solenidade; Exmªs Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores da República; Exmª Srª 

Presidente do Conselho Nacional de Defensores Pú-
blicos Gerais (Cadege) e Defensora Pública-Geral 
da Bahia, Tereza Cristina Almeida; Exmº Sr. Vice-
Governador do Estado de Sergipe, nosso colega Be-
livaldo Chagas; Exmº Sr. Defensor Público-Geral da 
União; Exmº Sr. Presidente da Associação Nacional 
dos Defensores Públicos Federais (Anadep); meus 
caros colegas, Defensores e Defensoras Públicas, e 
demais autoridades presentes, antes de tudo, quero 
cumprimentar, pela presença aqui, Presidentes de As-
sociações e Defensores Públicos-Gerais de diversos 
Estados da Federação, uma bancada grande do Es-
tado de Sergipe – que, certamente, está prestigiando 
nosso querido Senador Antonio Carlos Valadares –, 
Presidentes de Associações e Defensores Públicos-
Gerais do Estado de São Paulo, de Tocantins, do Rio 
Grande do Sul, do Ceará, de Minas Gerais, do meu 
Estado, Rio de Janeiro, do Distrito Federal e de mui-
tos outros Estados que aqui se fazem presentes e que 
vejo neste momento.

É uma grande satisfação e uma enorme honra 
para os Defensores Públicos receber esta homenagem 
do Senado Federal, em mais uma iniciativa do nosso 
querido Senador Antonio Carlos Valadares.

Sem sombra de dúvida, o dia 19 de maio, data 
comemorativa instituída por lei pelo Congresso Nacio-
nal para marcar o Dia Nacional da Defensoria Pública, 
é uma data de grande importância não só para os De-
fensores Públicos, mas também para toda a sociedade 
brasileira, principalmente para aquela grande parcela 
da sociedade brasileira que é destinatária dos serviços 
da Defensoria Pública.

Para marcar essa data, Srªs e Srs. Senadores, 
os Defensores Públicos de todo o País se organiza-
ram para fazer uma grande mobilização, a qual já foi 
referenciada aqui em discursos anteriores, que foi a 
Campanha Nacional pelo Direito à Moradia com o título 
Cidadania Começa em Casa. Essa Campanha só foi 
possível graças aos esforços da Associação Nacional 
de Defensores Públicos, coordenados com os esforços 
do Conselho Nacional dos Defensores Públicos Ge-
rais, da nossa querida colega Tereza Cristina, e com a 
participação decisiva das Associações e Defensorias 
Públicas-Gerais de todos os Estados da Federação e 
do Distrito Federal.

Nesse dia, com mais de cem mil atendimentos, 
pudemos divulgar e informar à população sobre os 
múltiplos aspectos do direito à moradia, inclusive dis-
tribuindo uma cartilha, elaborada em parceria com o 
Ministério das Cidades – foram feitos cinquenta mil 
exemplares de uma cartilha que também foi referen-
ciada –, que aborda múltiplos aspectos, seja a questão 
da regularização fundiária, seja a questão dos direitos 
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possessórios, do usucapião e do direito daquelas pes-
soas que alugam, financiam ou compram um imóvel. 
São muitos os aspectos relacionados a esse impor-
tante direito, que é o direito à moradia.

A ideia, portanto, Srªs e Srs. Senadores, foi a de 
comemorar o Dia da Defensoria Pública com os desti-
natários dos serviços da instituição à qual pertencemos, 
foi a de comemorar o Dia Nacional da Defensoria Pú-
blica trabalhando em favor daqueles que merecem um 
serviço de qualidade, que merecem assistência jurídica 
integral e gratuita, que é o que a nossa Constituição 
Federal determina que seja prestado à população que 
não tem condições de pagar advogado.

Srªs e Srs. Senadores, é com muita satisfação que 
voltamos ao Senado Federal, onde, há pouco tempo, 
acompanhamos importantes projetos de lei que mol-
daram a face da Defensoria Pública tal como a conhe-
cemos hoje. Eu poderia fazer referência, por exemplo, 
a um projeto aprovado no final do ano de 2006 que 
permitiu à Defensoria Pública defender coletivamente 
seus assistidos. Eu poderia fazer referência também a 
um projeto, aprovado na mesma época, que determi-
nou que a autoridade policial, toda vez que ocorresse 
uma prisão em flagrante, comunicasse imediatamente 
ao Defensor Público essa prisão. Desse modo, pesso-
as não ficam mais na prisão presas em flagrante por 
dias, por semanas, às vezes por meses, sem que a 
Justiça tome conhecimento disso ou que uma defesa 
adequada seja feita em seu favor. Estivemos aqui tam-
bém na aprovação da lei que reformulou por completo 
a Defensoria Pública, a organização da Defensoria Pú-
blica no País. Houve a reformulação da Lei Orgânica 
Nacional da Defensoria Pública, a Lei Complementar 
nº 132, de 2009.

É uma enorme felicidade que, nesta solenidade, 
esteja o Deputado Mauro Benevides, que foi Relator 
da proposição na Câmara dos Deputados – na épo-
ca, era o PLP nº 28, de 2007 –, e o nosso grande e 
querido Senador Antonio Carlos Valadares, que foi o 
Relator da proposição no Senado Federal, na época 
o PLC nº 137, de 2009.

Sr. Senador Antonio Carlos Valadares, não po-
deríamos deixar, em nome de todos os Defensores 
Públicos, mais uma vez, de lhe agradecer o seu em-
penho. O Projeto de Lei Complementar chegou ao Se-
nado Federal por volta de junho, no início de julho de 
2009, e, em meados de setembro de 2009 – portanto, 
menos de quatro meses depois –, já estava aprovado, 
por unanimidade, na Comissão de Constituição e Jus-
tiça do Senado e, por quase unanimidade, no plená-
rio desta Casa, uma vez que lei complementar exige 
quórum qualificado.

Assim, portanto, terminando, aproveitando esta 
oportunidade honrosa que temos de falar no plenário 
do Senado Federal, quero apenas dizer que a Defen-
soria Pública tem avançado muito. Dados do diagnós-
tico da Defensoria Pública no Brasil, elaborado pela 
Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da 
Justiça – inclusive, estava aqui presente o Secretário de 
Reforma do Judiciário, Dr. Rogério Favreto –, indicam 
que, de 2003 para 2009, o número de atendimentos 
da Defensoria Pública aumentou em 113%, portanto, 
mais do que dobrou. Ampliamos também o número 
de Comarcas atendidas pela Defensoria Pública, e o 
número de Defensores Públicos, em todo o País, au-
mentou em quase 50%.

Portanto, a Defensoria Pública no Brasil avança 
a passos firmes para ampliar o atendimento jurídico à 
população que precisa, mas ainda há passos que fal-
tam ser dados. Como bem destacou o Senador Anto-
nio Carlos Valadares e também outros Senadores que 
passaram pela tribuna, a Defensoria Pública só atende 
ainda a 42,7% das cidades brasileiras – na verdade, são 
Comarcas, mas, simplificando, digo que são cidades 
brasileiras. Assim, precisamos avançar para alcançar 
a totalidade das cidades do nosso País.

O orçamento da Defensoria Pública também é 
bastante inferior ao das demais instituições do sis-
tema de Justiça. Se a Justiça é simbolizada por uma 
balança e se o equilíbrio da balança significa a igual-
dade, dentro do próprio sistema de Justiça há um de-
sequilíbrio nessa balança. Vejam, por exemplo, que 
o bolo orçamentário destinado ao sistema de Justiça 
se reparte da seguinte forma: de cada R$100,00 que 
os Estados investem no sistema de Justiça, R$69,00 
são destinados para o Poder Judiciário, R$26,00 vão 
para o Ministério Público, e apenas R$5,00, Srªs e Srs. 
Senadores, vão para a Defensoria Pública. Portanto, 
ainda falta darmos passos para a implementação da 
Defensoria Pública com estruturação adequada para 
atender ao conjunto de toda a população que neces-
sita desse importante serviço.

Para concluir, Sr. Presidente Mão Santa, gostaria 
de quebrar, rapidamente, o protocolo. É que, aqui, te-
nho uma placa que me foi dada pela Associação dos 
Defensores Públicos do Estado de Sergipe. Gostaria 
de convidar todos os colegas... Está aqui o Presiden-
te da Associação, nosso caro amigo Jesus Lacerda; o 
Vice-Presidente, Edgar; e meu estimado amigo Elber 
Filho. Cumprimento também seu pai. É uma pena que 
ele, que esteve conosco em muitas lutas, não esteja 
presente aqui. Eu e todos os colegas de Sergipe gos-
taríamos de fazer a entrega desta placa ao Senador 
Antonio Carlos Valadares, em reconhecimento a todo 
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o seu empenho e à defesa que faz da Defensoria Pú-
blica no Senado Federal e em todo o Brasil.

Antes, porém, trato apenas de um ponto importan-
te do qual deixei de falar: a falta da Defensoria Pública 
em três Estados. Gostaria muitíssimo de fazer minhas 
as palavras dos Senadores que falaram há pouco so-
bre a importância da criação da Defensoria Pública em 
Santa Catarina. São três os Estados, como já foi desta-
cado, que não têm Defensoria Pública: Santa Catarina, 
Goiás e Paraná. Mas esses Estados não são iguais e 
não estão na mesma situação. Por quê?

No ano passado, na semana do Dia Nacional 
do Defensor Público, estivemos no Estado de Goiás, 
participando de uma solenidade com o Governador 
do Estado de Goiás, com o então Presidente do Su-
premo Tribunal Federal, Dr. Gilmar Mendes, e com o 
Senador Demóstenes Torres, Senador pelo Estado de 
Goiás, onde foi anunciado e assinado um decreto, um 
ato normativo, que criava a comissão que elaboraria o 
edital do primeiro concurso para Defensor Público do 
Estado de Goiás. Foi assinado um prazo de 60 dias 
para a instauração dessa comissão. Isso ocorreu há 
um ano. Passaram-se os sessenta dias, e ainda não 
foi publicado o edital, mas temos a enorme confiança 
de que esse edital será publicado o mais rapidamente 
possível. Essa é a situação do Estado de Goiás.

Diz-se que há uma Defensoria Pública no Esta-
do do Paraná. Há um serviço prestado por valorosos 
profissionais, mas não reconhecemos ser essa uma 
Defensoria Pública por que ela não está organizada, 
Senador Mão Santa, na forma da Lei nº 80, de 1994. 
Mas, com enorme felicidade, o novo Governador, o 
Vice-Governador que assumiu o Governo do Estado 
do Paraná, Dr. Orlando Pessuti, anunciou, na semana 
passada, num grande evento, o 9º Simpósio Nacional 
de Direito do Consumidor, o compromisso público de 
criar a Defensoria Pública do Estado do Paraná ainda 
este ano.

Falta, portanto, esse anúncio por parte do Estado 
de Santa Catarina. Sabendo do apoio dos Senadores 
catarinenses, acreditamos que, este ano ainda, será 
implantada a Defensoria Pública no Estado de Santa 
Catarina.

Com isso, portanto, Sr. Presidente, se me per-
mitir V. Exª, vou chamar os colegas para fazer a en-
trega da placa ao Senador Antonio Carlos Valadares. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – É 
uma honra!

Na Presidência do Senado, eu confesso que inveja 
existe. Mas eu tenho inveja é do Erasmo Carlos, que 
fez aquela música, “amigo de fé, meu irmão camarada”. 
Eu queria fazê-la para o Antonio Carlos Valadares. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/
PSB – SE) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Agora, convidamos, para usar a tribuna, o Dr. José Rô-
mulo Plácido Sales, Defensor Público-Geral Federal. 
Mas o maior título dele é ser cidadão do Piauí. 

Eu aproveitaria a oportunidade para homenagear 
a Defensoria Pública do Piauí na pessoa do Defensor 
Público-Geral Dr. Nelson Nery Costa; da Subdefensora 
Pública-Geral Norma Brandão de Machado Dantas; e 
da Corregedora-Geral do Piauí, Myrtes Maria de Frei-
tas e Silva.

O SR. JOSÉ RÔMULO PLÁCIDO SALES – Se-
nador Mão Santa, Presidente desta sessão, piauiense 
como eu, apaixonado pelo Piauí também; Srªs e Srs. 
Senadores, em especial Senador Valadares, grande 
defensor da Defensoria Pública, que merece todas as 
homenagens pelo esforço, pelo trabalho hercúleo que 
tem desempenhado neste Parlamento em prol da causa 
dos mais necessitados deste País; colegas defenso-
res-gerais; colegas defensores; senhoras e senhores, 
na última quarta-feira, dia 19 de maio, foi comemora-
do – e perduram ainda essas comemorações – o Dia 
Nacional da Defensoria Pública, instituição dedicada 
com exclusividade à prestação de assistência jurídica 
aos necessitados deste País, àqueles que não têm 
condições de contratar os serviços profissionais de 
advogado para fazer valer os seus direitos. 

Estima-se que 138 milhões de brasileiros não po-
dem pagar os serviços de um advogado particular, o 
que torna os defensores públicos sobrecarregados de 
trabalho, tendo em vista o pequeno número desses pro-
fissionais. Mas, apesar dessa elevadíssima sobrecarga 
de trabalho, a sociedade pode confiar que o defensor 
público é um profissional do mais alto gabarito, é um 
técnico apaixonado pela profissão que abraçou. 

A Defensoria Pública da União conta, atualmente, 
com apenas 335 abnegados defensores, concentran-
do as suas atividades sobretudo nas capitais dos Es-
tados membros da Federação. Contudo, a sociedade 
exige a presença da instituição também nas demais 
cidades em que se encontram instalados órgãos da 
Justiça Federal. 

De que adianta um juiz se não há quem provo-
que a atuação da justiça em favor dos mais humildes? 
De que vale a cidadania plena? De que vale para a 
cidadania plena a simples expansão de Varas federais, 
apenas em favor da Fazenda Pública e daqueles que 
podem custear o serviço de bons advogados, se não 
há também a presença de um defensor para atender 
a população carente?

Ainda assim, apesar desse contexto, seríamos 
injustos se não reconhecêssemos que houve avanços 
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e que, portanto, há motivos para comemoração, pois, 
nos últimos cinco anos, a Defensoria Pública brasileira 
experimentou diversos melhoramentos. Contudo, igual-
mente, não há como negar que muito há por ser feito, 
haja vista que ainda é muito grande o número de co-
marcas que não contam com a Defensoria Pública.

Concluindo, Sr. Presidente, posso afirmar com 
segurança que somente teremos um verdadeiro Es-
tado democrático de direito quando, efetivamente, for 
proporcionado acesso à Justiça a todos, sem distinção 
de classe social, isto é, quando o parâmetro para se 
chegar ao Poder Judiciário e se conseguir obter uma 
prestação jurisdicional favorável não for medido ape-
nas pelos valores mantidos na conta bancária do ci-
dadão. Esse objetivo somente será alcançado quando 
se tiver uma Defensoria tão bem aparelhada quanto 
o Ministério Público e o Poder Judiciário. A cidadania 
exige uma Defensoria forte e é isso o que se busca 
construir ao longo dos anos. 

Srs. Senadores, conclamo a todos que apoiem 
essas iniciativas em prol da Defensoria Pública deste 
País, porque os mais humildes, embora contando já 
com a assistência desse importante órgão, ainda pre-
cisam de um serviço de extrema qualidade. Os pobres 
deste País precisam de um serviço de assistência ju-
rídica eficiente. 

Muito obrigado, Senador Mão Santa, pela oportu-
nidade. Muito obrigado aos Srs. Senadores, parabéns 
a todos os defensores públicos deste País e, princi-
palmente, parabéns ao cidadão carente, que precisa 
desse órgão e que terá, sempre, na Defensoria Pública 
um braço forte em defesa de seus direitos.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

O respeito é tão grande, da classe pelos Senadores 
e Senadoras da República, que aumentou o número 
de inscritos. 

Falará agora, em nome de Mato Grosso, do Par-
tido dos Trabalhadores e das professoras do nosso 
Brasil, Serys Slhessarenko, que também é da Mesa 
Diretora do Senado.

A SRª SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Presidente.

Saúdo todos os Srs. Defensores e demais autori-
dades aqui presentes no plenário. Uma saudação mui-
to especial às mulheres Defensoras Públicas – muito 
especial. (Palmas.) 

Sem discriminação, é claro. Sem discriminação 
nenhuma, mas acontece que nós, mulheres, sempre 
somos minoria, então, a gente tem de dar uma valo-
rizada.

Bom, Sr. Presidente, Sr. Senador Mão Santa, que 
preside a Mesa do nosso Senado neste momento; nos-
so querido Senador Antonio Carlos Valadares, reque-
rente desta sessão; o Deputado Mauro Benevides não 
está mais à mesa; Defensor Público-Geral da União e 
Presidente do Conselho Superior da Defensoria Públi-
ca, Exmº Sr. José Rômulo Plácido Sales, eu vou ler a 
nominata. Eu peço desculpas, inclusive, por ter chega-
do só agora, mas eu tive de ir a Belo Horizonte, hoje, 
para fazer a abertura do Fórum Verde das Américas, e 
acabei de chegar – mas cheguei em tempo, porque eu 
não queria perder este evento de jeito nenhum.

Vice-Governador do Estado de Sergipe e Defen-
sor Público Estadual, Sr. Belivaldo Chagas; Defenso-
ra Pública – somos poucas mulheres até nas Mesas 
constituídas – do Estado da Bahia e Presidente do 
Conselho Nacional de Defensores Públicos Gerais, 
Exmª Srª Tereza Cristina Almeida Ferreira; Presidente 
da Associação Nacional dos Defensores Públicos (Ana-
dep), Sr. André Luís Machado de Castro; Presidente 
da Associação dos Defensores Públicos da União, Sr. 
Luciano Borges; Srªs e Srs. Senadores; senhoras e 
senhores aqui presentes, no dia 19 de maio, foi cele-
brado o Dia Nacional da Defensoria Pública e, hoje, o 
Senado Federal faz esta sessão solene para comemorar 
essa conquista, ressaltar seus relevantes serviços e 
refletir sobre nossa responsabilidade de torná-lo, sim, 
um serviço efetivo, cada vez mais.

Felicito o Senador Antonio Carlos Valadares, do 
PSB de Sergipe, o requerente da realização deste 
evento. Parabéns, Senador!

Nosso País, Sr. Presidente, é vanguarda mundial 
na criação da Defensoria. É o único a dar tratamento 
constitucional ao direito de acesso dos insuficientes 
de recursos à Justiça. De acordo com o art. 5º, inciso 
74 da nossa Constituição, todo indivíduo, brasileiro 
ou estrangeiro, tem o direito fundamental de acesso à 
Justiça, ainda que esteja sem condições financeiras 
para pagar advogado particular. Nesse caso, o Estado 
tem o dever de garantir assistência jurídica ampla e 
gratuita, por meio da Defensoria Pública. 

Vejam, senhoras e senhores, a importância que 
tem o serviço das Defensorias para os cidadãos que 
delas necessitam. 

Nesse sentido, digo que, infelizmente, ainda não 
conseguimos sua estruturação em cada cantinho deste 
País, apesar de já termos alcançado, claro, grandes 
conquistas. É preciso, sim, concursos públicos para as 
Defensorias e que se abram novas vagas, com boas 
remunerações. 

Entendo, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, defensoras e defensores aqui presentes, 
que a defesa dos direitos de cada um e de cada uma, 
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de forma digna e na hora certa, é que representará, efe-
tivamente, o grau de evolução da nossa democracia. 

De nada serve o acúmulo de riqueza se não 
conseguirmos prestar ao cidadão que precisa assis-
tência e consultoria jurídica, se não conseguirmos 
garantir acesso efetivo à Justiça aos brasileiros que 
recebem até dois salários mínimos, como preconiza 
nossa Constituição.

A Defensoria, como já disse, é uma conquista, 
pois, com seus serviços, garante a democratização do 
acesso ao Poder Judiciário, além de cidadania e inclu-
são social e jurídica aos mais carentes, permitindo que 
conheçam os seus direitos mais básicos.

No Estado de Mato Grosso – sou Senadora por 
Mato Grosso –, a Defensoria Pública foi instalada a 
partir do Decreto nº 2.262, de 13 de maio de 1998, as-
sinado pelo então Governador Dante Martins de Olivei-
ra, porém somente começou a funcionar, efetivamente, 
em fevereiro de 1999, com 24 defensores. 

Essa instalação foi fruto de uma atuação mui-
to dura da nossa parte, uma atuação para garantir o 
respeito ao direito dos mais pobres de ter acesso à 
Justiça. Movimentamos o Judiciário, o Legislativo e 
o Executivo para garantir a apresentação do decreto, 
depois, a instalação e a realização de concurso público 
e, por último, a nomeação dos defensores. Tivemos, 
literalmente, de “pegar o boi pelo chifre”, como a gente 
diz na minha terra, batalhando em cada fase para o 
funcionamento da Defensoria em Mato Grosso. 

Sinto muito orgulho por ver que todo esse trabalho 
não foi em vão e que os mais pobres estão começan-
do a ter justiça, sim. Digo isso porque, como relatarei 
a seguir, ainda há muito o que se fazer e estruturar lá 
no meu Mato Grosso, que conheço.

Li na cartilha da Defensoria Pública da União 
que ela possui 461 cargos de Defensores Públicos 
Federais, distribuídos por todo País, sendo 335 em 
exercício e os 126 restantes tomarão posse nos pró-
ximos meses. 

É assim? (Pausa.) Então, tá.
Hoje, atuam em Mato Grosso mais de 117 de-

fensores públicos, atendendo a 67 comarcas. É pouco 
para um Estado com dimensões tão grandes e com 
tamanha carência por justiça. 

Cumprimento todos os Defensores e Defenso-
ras do meu Estado de Mato Grosso, saudando o Sr. 
Defensor Público Geral de Mato Grosso, que foi elei-
to para o biênio 2009/2010, Dr. Djalma Sabo Mendes 
Júnior, que tem como sub-Defensor Geral o Dr. Sílvio 
Jéferson de Santana. 

Os dados por si só apontam que o Estado brasi-
leiro ainda não conseguiu estruturar suficientemente 
bem a carreira do Defensor, justificando a luta perma-

nente para que a Defensoria Pública da União pos-
sua carreira de apoio, com escalões que não sejam 
penduricalhos ou favores, pois sabemos que hoje ela 
recebe auxílio apenas dos estagiários, terceirizados e 
servidores requisitados. É isso? (Pausa.)

É que, às vezes, eu fico em dúvida, porque é ser-
viço tão importante! Quando a minha assessoria me 
disse isso, eu fiquei em dúvida. Mas, se os senhores 
estão dizendo, com certeza, é isso mesmo.

Existe, sim, senhoras e senhores, Sr. Presidente, 
um desequilíbrio flagrante que precisa ser visto e revisto. 
Existem no Brasil mais de 5.500 juízes da União; 3.500 
Juízes do Trabalho; 2.000 Juízes Federais. Existem no 
Brasil cerca de 2.000 membros do Ministério Público 
da União; existem, no Brasil, mais de 8.000 advogados 
para defender a União, entre Advogados da União e 
Procuradores Federais e da Fazenda Nacional; o Or-
çamento total da Defensoria Pública da União, que é 
o Estado Defensor, para o ano de 2009, foi de aproxi-
madamente 158 milhões. Só? (Pausa.)

O Orçamento total do Ministério Público da União, 
que é o Estado Acusador, para o ano de 2009, foi de 
mais de 3 bilhões. O Poder Judiciário da União está 
em um processo de interiorização da Justiça Federal, 
mas a assistência jurídica aos mais humildes não tem 
ocorrido na mesma proporção.

Investir na estruturação da Defensoria Pública é 
também economizar recursos públicos, tendo em vis-
ta que seus serviços não se limitam a ajuizar ações 
judiciais, mas principalmente em tentar resolver con-
flitos fora do Poder Judiciário, reduzindo o número de 
demandas nos tribunais e possibilitando a pacificação 
de interesses antagônicos.

Penso, senhores e senhoras, que deveremos, 
diante dessas distorções, buscar soluções efetivas. A 
Constituição Federal concedeu autonomia funcional, 
administrativa e orçamentária para a Defensoria Públi-
ca dos Estados. Porém, a Defensoria Pública da União 
não recebeu o mesmo tratamento. Precisamos, a partir 
dos dados, nos debruçarmos sobre esta matéria para 
encontrar solução orçamentária e principalmente so-
lução pela estruturação da carreira do Defensor e da 
Defensora Pública.

Srs. Defensores, Srªs. Defensoras, o trabalho 
dos senhores e das senhoras é da maior grandeza; é 
aquele que realmente defende o despossuído neste 
país. Aquele que, muitas vezes, a gente diz: é impres-
cindível a cesta básica, o salário família, etc. Tudo bem. 
É imprescindível, sim, com certeza, e muito.

E eu defendo que, enquanto não tivermos condi-
ções de todos terem trabalho com a dignidade de que 
precisam e que merecem, precisa-se dessas políticas 
compensatórias. 
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Agora, Defensoria Pública não é política compen-
satória. É necessidade daquilo que é mais essencial 
na vida do ser humano, que é a justiça, que é a justiça 
ao alcance de homens e mulheres neste País, que, in-
felizmente, na maioria das vezes, veem-se totalmente 
tolhidos, discriminados, massacrados, porque não têm 
direito à justiça. E os senhores e as senhoras são os 
que fazem esse direito acontecer! 

Parabéns a cada um e a cada uma! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Há oradores inscritos.
Está inscrito o Senador Osmar Dias. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador José Nery, que 

representa o Estado do Pará e o PSOL, Partido liderado 
pela extraordinária mulher Heloísa Helena.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, Senador Antonio Carlos 
Valadares, que representa o Estado de Sergipe e autor 
do requerimento para esta sessão especial para cele-
brar o Dia Nacional da Defensoria Pública.

Sr. Presidente, antes de iniciar o meu pronuncia-
mento e saudar os demais membros da Mesa, dizer 
a todos os presentes, inclusive ao Presidente Sarney, 
que se encontra na Casa, que, neste momento, temos 
a honra de receber aqui, no plenário do Senado Fe-
deral, uma delegação do Parlamento Europeu, com-
posta de uma comissão que trata das relações com 
os países do Mercosul, composto pelo Deputado Luis 
Yañez-Barnuevo, Presidente da delegação, a Deputa-
da Edite Estrela, Deputada Ilda Figueiredo, Deputada 
Nathalíe Griesbeck e Deputada Ililana Ivanova, dizen-
do, Sr. Presidente, que há pouco, a comissão de par-
lamentares do parlamento europeu foi recebida pela 
representação brasileira no Mercosul e quando se di-
rigiu à Câmara dos Deputados para se encontrar com 
o Deputado Michel Temer. Enquanto aguarda aquela 
reunião, se dirige aqui ao Plenário do Senado Federal, 
via Presidente Sarney, o Presidente da Casa, que está 
na última bancada. Eu poderia, então, também cum-
primentar, em nome de todos nós, do Senado Federal, 
essa importante delegação de parlamentares, que veio 
com o intuito de estreitar relações com os países do 
Mercosul num momento crucial em que nós tentamos 
estabelecer relações comerciais mais transparentes e 
mais produtivas para ambas as partes, entre os dois 
blocos econômicos.

Ao fazer esse registro, Sr. Presidente, também 
peço licença para assim o proceder, tendo em vista 
que, no momento, realiza-se aqui no Senado Federal 
esta sessão especial destinada a comemorar o Dia 
Nacional da Defensoria Pública.

Mas, diante de visita tão importante, senhoras e 
senhores; ilustres convidados; Sr. Defensor Público-
Geral da União, Exmo Sr. José Rômulo Plácido Sales; 
Exmo Vice-Governador do Estado de Sergipe e Defen-
sor Público Estadual, Sr. Belivaldo Chagas; Defensora 
Pública-Geral da Bahia e Presidente do Conselho Na-
cional dos Defensores Públicos Gerais, Exma Srª Tereza 
Cristina Almeida Ferreira; Presidente da Associação 
Nacional dos Defensores Públicos, Anadep, Sr. André 
Luís Machado de Castro; e o Presidente da Associa-
ção Nacional dos Defensores Públicos da União, Sr. 
Luciano Borges...

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, defensores 
e defensoras públicos dos diversos Estados brasilei-
ros que comparecem ao Plenário do Senado Fede-
ral para esta justa homenagem, a qual me somo em 
nome do Partido Socialismo e Liberdade, defensores 
que aqui comparecem e que representam as diversas 
entidades de classe e as associações representativas 
da categoria em todos os Estados brasileiros, a De-
fensoria Pública cumpre um papel fundamental para 
a manutenção do Estado democrático de direito e a 
busca da justiça em nosso País ao garantir a defesa 
daqueles que não podem arcar com as despesas de 
um advogado particular.

Seus membros, defensores e defensoras públicos, 
assistem ainda os acusados em processos criminais 
que, mesmo tendo condições financeiras, não consti-
tuem advogado para defendê-los.

Ademais, a Defensoria Pública pode ingressar 
com ações civis públicas para proteger interesses 
difusos e coletivos em prol de um interesse predomi-
nantemente de pessoas hipossuficientes. A Defensoria 
Pública integra o Poder Executivo, muito embora guarde 
autonomia funcional e administrativa, e representa o 
compromisso do Governo, em qualquer das esferas, 
estadual ou federal, de permitir que todos, inclusive os 
mais pobres, tenham acesso à Justiça.

Além disso, cabe registrar o papel da Defensoria 
Pública na prestação de consultoria jurídica, ou seja, 
fornecendo informações sobre os direitos e deveres 
das pessoas que recebem sua assistência. É com base 
na resposta à consulta que o assistido pela Defensoria 
Pública pode decidir melhor como agir em relação ao 
problema apresentado ao defensor público.

A Defensoria Pública, com sua missão consti-
tucional de garantir os princípios constitucionais de 
acesso à Justiça e igualdade entre as partes e o direito 
à efetivação de direitos e liberdades fundamentais, o 
direito, na verdade, de ter direitos, desponta no cenário 
nacional e internacional como uma das mais relevan-
tes instituições públicas, essencialmente comprometi-
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da com a democracia, a igualdade e a construção de 
uma sociedade mais justa e solidária.

Neste aspecto, inclusive, quero registrar e agra-
decer, em nome da Frente Parlamentar pela Erradi-
cação do Trabalho Escravo no Brasil, a manifestação 
que recebi da Anadep, Associação Nacional dos De-
fensores Públicos, hipotecando total e irrestrita soli-
dariedade...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI ) – 
Senador José Nery, desculpe-me importuná-lo, mas é 
porque adentra o plenário o nosso Presidente José Sar-
ney, significando a grandeza da Defensoria Pública.

S. Exª está aqui para homenageá-la e nós te-
mos que retribuir, porque tudo isso aconteceu devido 
à Constituinte, aquela que, em 5 de outubro de 1988, 
Ulysses Guimarães beijou e chamou de Constituinte 
Cidadã. E quem permitiu nascer a Constituinte foi o 
nosso Presidente.

Então, é uma homenagem à Defensoria e ao José 
Nery, que vai ser ouvido pelo Presidente. (Palmas.)

O Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço desculpas pelo meu atraso em chegar a esta 
sessão, porque eu estava viajando, mas tive a felici-
dade de chegar a tempo e ouvir V. Exª, agradecendo 
ao Senador Mão Santa por ter presidido os nossos 
trabalhos até agora.

Muito obrigado.
Continua com a palavra o Senador José Nery. 
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presi-

dente José Sarney, V. Exª vem chegando de viagem 
e, ao adentrar o plenário, teve oportunidade logo de 
cumprimentar a delegação de parlamentares do Par-
lamento Europeu que visita o Senado e o Congresso 
Nacional.

Sr. Presidente, eu me referia à manifestação 
da Anadep, com uma nota pública assinada pelo seu 
Presidente, Dr. André Luís Machado de Castro, que 
hipoteca total e absoluta solidariedade 

A luta pela aprovação da chamada PEC do Tra-
balho Escravo, que estabelece o perdimento da gleba 
onde for constatada a exploração de trabalho escra-
vo, revertendo a área ao assentamento dos colonos 
que já trabalhavam na respectiva gleba, irá consolidar 
o compromisso do Estado brasileiro com a erradica-
ção de odiosa prática ainda presente no País e atuar 
decisivamente na concretização dos fundamentos da 
República voltados para a primazia da dignidade da 
pessoa humana, dos valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa.

Assim se manifesta, em sua nota, o Dr. André 
Luís: 

Os defensores públicos, unidos nacional-
mente, permanecem firmes no cumprimento dos 
objetivos institucionais de contribuírem para a 
afirmação do Estado Democrático de Direito, a 
redução das desigualdades sociais, a prevalên-
cia e a efetividade dos direitos humanos. Espe-
cificamente como forma de auxiliar no combate 
à violência rural e fixar a presença em regiões 
com maiores índices de exclusão social e aden-
samento populacional, a votação de alteração 
constitucional, de tamanha importância para o 
nosso País, não deve mais esperar. E assim, 
como forma de expressar o seu apoio, a Anadep 
solicita ao Exmº Sr. Presidente da Câmara dos 
Deputados a inclusão, na Ordem do Dia, para a 
devida votação, da PEC nº438, de 2001. 

Há pouco, tive a oportunidade de convidar o Dr. 
André Luís para se fazer presente, amanhã, junto com 
as demais entidades da sociedade civil brasileira, como 
a OAB, a CNBB, entidades sindicais, organizações 
não governamentais, e o expressivo contingente parla-
mentar de todos os Partidos, à entrega, ao Presidente 
Michel Temer, Presidente da Câmara dos Deputados, 
de um abaixo-assinado com quase trezentas mil assi-
naturas de brasileiras e brasileiros que exigem a ime-
diata e rápida aprovação da PEC nº 438, que prevê 
a expropriação de áreas, rurais ou urbanas, em que 
for comprovado o crime odioso de trabalho escravo 
contemporâneo.

Então, essa manifestação da Anadep, que che-
gou hoje a nossas mãos, consolidará a presença dos 
defensores públicos do Brasil na luta contra o traba-
lho escravo, amanhã, somando-se a esse ato, a essa 
petição, a essa reivindicação, a essa conclamação à 
Câmara dos Deputados, que não pode continuar en-
gavetando uma PEC que espera por votação há exa-
tos seis anos e que não tem sido votada por capricho 
de alguns que acham que podem, ao sabor do poder 
econômico e de toda injustiça que cometem contra o 
povo trabalhador, em nome do lucro fácil, que podem 
continuar ignorando a necessidade e a exigência da 
adoção de uma medida tão necessária ao combate do 
trabalho escravo contemporâneo em nosso País.

Nos últimos quinze anos, nessa luta, sobretudo 
pelo trabalho realizado pelo Ministério do Trabalho, 
juntamente com a presença da Polícia Federal e do 
Ministério Público do Trabalho, foram libertados da 
condição análoga à de escravo, 38 mil brasileiros. Mas 
isso parece não sensibilizar, não comover os que têm, 
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agora, a responsabilidade de decidir os rumos desse 
projeto de emenda constitucional.

Portanto, nosso agradecimento, em nome da 
Frente Parlamentar Mista pela Erradicação do Tra-
balho Escravo, por essa manifestação clara, contun-
dente, que se soma à voz dos defensores dos direitos 
humanos para exigir a aprovação dessa importante 
medida legislativa.

Quero também, Sr. Presidente, homenagear a De-
fensoria Pública da União no Estado do Pará, Estado 
que represento aqui no Senado Federal. A Defensoria 
Pública no Pará é coordenada pelo Defensor Público 
Chefe da representação no nosso Estado, Dr. Anginaldo 
Oliveira Vieira, e tem como Defensora Pública Chefe 
Substituta a Drª Michelle Leite de Souza Santos. 

Registro, entre outras iniciativas da Defenso-
ria Pública da União, o trabalho que vem fazendo no 
Estado do Pará, especialmente na região tão bela e 
tão pobre do meu querido Marajó. São 16 Municípios, 
quinhentos mil habitantes, a maior ilha fluvial do mun-
do, mas é também onde se concentram os maiores 
índices de pobreza e miséria, crimes contra infância, 
violação dos direitos humanos, com tráfico de pessoas 
para outros países. 

A Defensoria Pública da União tem liderado, com 
um conjunto de entidades da sociedade civil, na Confe-
rência Nacional dos Bispos do Brasil no Pará, a Regional 
Norte 2, ao lado de entidades sindicais, notabilizando-
se no último período por trabalhar na implementação 
do Plano de Desenvolvimento Sustentável do Marajó. 
Este é um exemplo, ao lado de tantos outros, pelo 
qual a Defensoria Pública da União merece o nosso 
reconhecimento por sua vinculação com causas e lu-
tas sociais.

Faço questão de dizer do nosso empenho, junto 
com a bancada Federal no Congresso Nacional, para 
atender a um pleito da Defensoria da União, que requer 
recursos do Orçamento da União para a construção 
de sua sede própria, motivo de debate na bancada 
Federal do Pará como parte do apoio à estruturação 
e ao serviço da Defensoria Pública.

Quero também dizer, Sr. Presidente, que é neces-
sária e urgente a realização de concurso público para a 
Defensoria Pública da União, porque o Pará terá, com 
as novas Varas Federais que serão instaladas em todo 
o País, dez novas Varas Federais. Portanto, é preciso 
Defensores Públicos para instalar serviço nas camadas 
excluídas e mais carentes da nossa população. 

Também quero homenagear a Defensoria Pública 
do Estado do Pará, na pessoa do seu Defensor Públi-
co Geral, Dr. Antonio Roberto de Figueiredo Cardoso, 
eleito em pleito direto; sua equipe de 239 Defensores 
Públicos, 100 dos quais tendo assumido seus cargos 

no último período, quando da gestão do Dr. Antonio 
Cardoso à frente da Defensoria; homenagear a Coor-
denação de todas as regiões, em especial do Baixo 
Tocantins, com sede no Município de Abaetetuba; o 
Dr. Arthur Corrêa da Silva Neto e toda a equipe que 
trabalha na região ribeirinha dos Municípios do Baixo 
Tocantins.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
esta homenagem é mais do que justa porque repre-
senta também, além do reconhecimento, o estímulo 
para que os senhores e senhoras com esta importante 
missão funcional, constitucional, legal e legítima se-
jam, em cada uma das comunidades, a voz dos que 
não têm defesa, a voz daqueles que são excluídos e 
violentados em seus direitos fundamentais.

Sabemos que há muito que caminhar para ver 
efetivada a verdadeira justiça em nosso País. Muito 
temos de lutar para alcançar a tão desejada igualda-
de entre os indivíduos, que não se efetiva apenas no 
campo político ou jurídico, mas sobretudo no campo 
econômico, no qual o Brasil, infelizmente, ainda dá 
inúmeras lições de desigualdade.

A plena efetivação do acesso à Justiça, que em 
última instância é a própria garantia do acesso aos di-
reitos fundamentais de todo e qualquer indivíduo, só 
se alcançará quando o poder econômico, que conde-
na os pobres à prisão e ao abandono, for totalmente 
abolido.

Até lá, os defensores públicos seguirão tendo um 
papel indispensável: o de garantir o acesso à Justiça 
àqueles que mais necessitam, tornando um pouco 
mais isonômica a condição dos pobres diante da lei e 
da efetivação dos seus direitos.

Parabéns pelo trabalho que realizam em prol do 
povo brasileiro!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Concedo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha.
Eu pediria aos Srs. Senadores atenção ao tempo, 

porque nesta sessão a Hora do Expediente foi dedi-
cada a homenagem, e temos ainda algumas matérias 
para votar, na segunda parte da sessão, da Ordem 
do Dia.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente José Sarney – comprometo-me com 
V. Exª em ser bastante breve para colaborar com os 
trabalhos da Casa –, eu não poderia deixar de regis-
trar a palavra do Tocantins, ainda que breve, a este dia 
importante, em que o Senado dedica o período inicial 
da sessão, o do Expediente, à comemoração do Dia 
Nacional da Defensoria Pública.
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Exmº Sr. Senador Antonio Carlos Valadares, que, 
em boa hora, apresenta o requerimento da presente 
sessão, do qual é o primeiro signatário; Ilmº Sr. Defen-
sor Público-Geral da União e Presidente do Conselho 
Superior da Defensoria Pública, Sr. José Rômulo Plá-
cido Sales; Vice-Governador do Estado de Sergipe e 
Defensor Público Estadual, Exmº Sr. Belivaldo Cha-
gas; Defensora Pública do Estado da Bahia e Presi-
dente do Conselho Nacional de Defensores Públicos 
Gerais (Condege), Exmª Srª Tereza Cristina Almeida 
Ferreira; Presidente da Associação Nacional dos De-
fensores Públicos, Sr. André Luís Machado de Castro; 
Presidente da Associação dos Defensores Públicos 
da União, Sr. Luciano Borges; e, de forma muito espe-
cial, eu cumprimento a Ilmª Defensora Pública-Geral 
do Estado do Tocantins, Drª Estellamaris Postal, em 
nome de quem quero estender os meus cumprimen-
tos aos ilustríssimos e valorosos defensores públicos 
do nosso Estado.

A Constituição Federal de 1988, dentre tantas 
ações e decisões importantes, adotou duas que eu 
gostaria de destacar neste momento, Sr. Presidente. 
A primeira foi a criação do Estado do Tocantins, que 
tenho a honra de representar nesta Casa, o que re-
presentou um marco diferencial de desenvolvimento 
no coração do Brasil. Seguramente, das seis regiões 
limítrofes com o Tocantins, nós podemos observar que 
a região que é hoje o Estado do Tocantins, 

graças à sua criação pela Constituinte de 1988, 
destacou-se não só no desenvolvimento econômico, 
mas na promoção social de sua população. E a outra 
decisão importante a que me refiro foi o fato de instituir 
a Defensoria Pública.

Pude notar, pelas manifestações que me ante-
cederam, que a Defensoria Pública no Brasil avançou 
muito, avançou bastante, mas não está pronta, não 
está completa e nem totalmente aparelhada. Nota-se, 
ainda, a inexistência desse importante instrumento 
da democracia em alguns Estados brasileiros. Nota-
se que a própria União ainda tem um número muito 
restrito, muito aquém da necessidade deste País, de 
membros dessa importante instituição para fazer valer 
a cidadania, para fazer valer a justiça.

No próprio Tocantins, apesar de ter sido insta-
lada junto com o Estado, a Defensoria teve os seus 
percalços e as suas dificuldades iniciais, no entanto 
começou a exercer as suas funções. E começou li-
gada a outras pastas do Poder Executivo. Desde que 
foi criada, a Defensoria Pública do Estado esteve vin-
culada a diversos órgãos do Poder Executivo, dentre 
eles a Secretaria de Justiça e Segurança Pública, a 
Procuradoria Geral do Estado, a Secretaria do Interior 
de Justiça, ultimando com a Secretaria de Cidadania 

e Justiça. Ela foi regulamentada em 2004, em lei san-
cionada pelo Governador Marcelo Miranda. Essa lei 
vigorou a partir de março de 2005. 

Hoje, a Defensoria Pública do Tocantins vive um 
período importante para a consolidação da sua mis-
são, que é assegurar aos necessitados o exercício dos 
direitos e garantias individuais, através da orientação 
jurídica e da assistência judicial e extrajudicial gratuita, 
em qualquer juízo ou instância. 

A importância da Defensoria Pública do Estado 
é reconhecida pelos cidadãos tocantinenses que pro-
curam pelo serviço de um Defensor Público. Com o 
crescimento de sua demanda e aumento do grau de 
confiança na instituição, a Defensoria Pública do To-
cantins realizou seu último concurso público em 2006, 
para o preenchimento de 50 vagas a serem distribuí-
das em todo o Estado. 

Com a ampliação dos atendimentos, ela conta 
atualmente com 95 Defensores Públicos. 

Nos dois últimos anos, a Defensoria Pública do 
Tocantins se destacou não só em número de atendi-
mentos, como no desempenho de seus membros, que 
está presente em todas as comarcas que são hoje em 
número de 42, e tem a proporção de um Defensor Pú-
blico para cada 10 mil habitantes. 

Então, é com satisfação, Sr. Presidente, ilustres 
Defensores Públicos, que nós registramos o esforço 
que o Estado do Tocantins tem, via de sua Defensoria 
Pública, de fazer valer a justiça para aquele mais pobre, 
para o mais necessitado, para o substrato social. 

É na ação e na voz do Defensor Público que o 
cidadão tocantinense, de resto o cidadão brasileiro, 
pode ter ainda a esperança de ver os seus direitos 
respeitados, de ver a defesa dos seus interesses as-
segurada. 

Por isso, eu renovo os meus cumprimentos aos 
Senador Valadares, pela oportunidade da homenagem 
prestada e estender aos ilustres defensores públicos 
do meu País, particularmente os do meu Estado, o 
respeito e admiração pela sua dedicação, pela força 
do seu trabalho, pelo significado e pela importância da 
representação que a ação de cada um tem, de fazer 
valer a voz do pequeno, do fraco, do necessitado, em 
um momento tão importante, quando os seus interes-
ses estão em julgamento.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador Leo-
mar Quintanilha, V. Exª me permite?

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Senador Romeu Tuma, com a deferência da Mesa, 
ouço, com muito prazer V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O microfone de V. Exª está sem som porque, pelo 
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Regimento, em Sessão Solene não há aparte. Mas o 
orador, naturalmente, permitirá V. Exª aparteá-lo.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Ouço V. Exª.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Obrigado, Pre-
sidente, pela gentileza. É que eu estava na Comissão 
de Relações Exteriores e não houve tempo para me 
inscrever para poder saudar a Defensoria Pública da 
União e a dos Estados também. Sabemos da sua im-
portância. Tivemos algumas audiências públicas no 
debate sobre ações coletivas ou individuais para que o 
Defensor Público possa ter um espaço maior, em con-
traponto ao que o Ministério Público, às vezes, deseja. 
Então, o trabalho da Defensoria Pública tem uma ra-
zão sócio-humana profunda, porque, se V. Exª olhar os 
presos nas cadeias públicas que não têm assistência, 
não sabem os direitos, não sabem se os prazos foram 
vencidos, só o Defensor Público pode fazer... Hoje, eu 
apresentei um projeto. Acho que deveria subordinar 
os alunos do último ano do direito como solicitadores 
acadêmicos para colaborar com a Defensoria Pública 
na busca de informações e, assim, chegar a uma con-
clusão mais rápida para que se exerçam os direitos 
humanos. Aqueles que estão na cadeia, às vezes inde-
vidamente, passando o prazo de prisão, tendo outros 
direitos que, infelizmente, por falta da assistência jurí-
dica, não têm dinheiro, não têm meios de custear um 
advogado, dependem da Defensoria Pública que tem 
de crescer muito. Acho que a Defensoria Pública está 
magnetizada em um número muito pequeno. O Brasil 
é grande e a assistência jurídica aos mais carentes é 
muito necessária hoje, principalmente pelos momentos 
que passam, com dificuldades econômico-financeiras, 
com estelionatos, venda de casas, e tantas coisas que 
acontecem, e a polícia não tem a capacidade de dar 
conta de tudo, o Ministério Público tem dificuldade e a 
Defensoria Pública tem de funcionar como assistente, 
em defesa dos interesses dos menos favorecidos. En-
tão, cumprimento e desejo boa sorte. Cumprimento o 
Senador Valadares e V. Exª por ter-me dado a oportu-
nidade. Obrigado.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Incorporo as apropriadas observações de V. Exª. 
(Palmas.)

E vou procurar manter o compromisso assumido 
com a Presidência dos trabalhos em ser breve, encer-
rando aqui os meus registros, renovando os meus cum-
primentos, a minha admiração e o meu respeito aos 
Defensores Públicos do meu Estado e do meu País, 
pelo relevante serviço que prestam à democracia e à 
Justiça brasileira.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Leomar Quintanilha, pela 
sua colaboração com a Mesa.

Com a palavra, o Senador Paulo Duque.
O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente José Sarney, Srs. Membros da Mesa, não sei se 
a Bancada do Rio de Janeiro dos defensores públicos 
estão presentes aqui... estão presentes, sim. Que bom! 
Meus cumprimentos à Bancada do Rio de Janeiro e à 
Bancada de todos os Estados brasileiros! 

Este é um ano em que se rememoram, se reve-
renciam os 350 anos da tortura e morte de Joaquim 
José da Silva Xavier, o Tiradentes. Ele e mais 29 réus 
foram processados de acordo com a legislação por-
tuguesa vigente no Brasil, as Ordenações Filipinas, 
que eram uma espécie de código criminal de Portu-
gal, com vigor aqui, é natural. Mas um código criminal 
terrível, que permitia o enforcamento, a decapitação, 
o esquartejamento, todo tipo de pena que os senhores 
podem imaginar.

O Senado reverenciou a memória de Tiradentes, 
que teve, também, um defensor. Eu acho que ele foi o 
primeiro defensor público do Brasil. Este que vou citar 
agora, talvez os senhores não se lembrem do nome 
dele: o Dr. José de Oliveira Fagundes, defensor públi-
co, formado em Coimbra, em 1778, pago pela Santa 
Casa da Misericórdia. Até hoje, o Dr. Dahas Zarur, 
provedor, possui lá guardado o recibo assinado por 
esse advogado. Essa é a lembrança que quero trazer 
aqui hoje, e dizer que a classe de defensor público é 
fundamental para a Justiça brasileira. 

Quando eu me formei, em 1954, no Rio de Ja-
neiro, quantas e quantas vezes fui convidado por juiz 
para ocupar, porque o réu não tinha defensor: “O se-
nhor quer fazer o favor de exercer aqui o cargo para 
defender esse réu, coitado, que não tem defensor.” Eu 
nem sabia que processo era, não estava por dentro de 
nada, mas tinha que ter um defensor. E agora? Calculo 
que isso deve ter ocorrido com os senhores todos.

Mas, hoje, a Defensoria Pública é bem organi-
zada. Apenas, sem demagogia – porque aqui estão 
apenas dois ou três representantes do Rio de Janeiro 
–, a Defensoria Pública tem que ser olhada com mais 
cuidado, com mais carinho, com mais justiça, e não 
pode, de jeito nenhum, ficar penando com os seus 
salários. De jeito nenhum! Por quê? Porque, quando 
ela recebe uma missão de defender um preso que não 
tem nada, que não possui recurso nenhum, o defensor 
recebe uma preocupação terrível, porque é obrigado 
a desempenhar, e bem, o seu papel, sobretudo no 
Tribunal do Júri. Imaginem os senhores a Cidade do 
Rio do Janeiro com quatro Tribunais do Júri! Quando 
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eu comecei, havia um. Hoje, há quatro especializados 
no julgamento, como os senhores sabem, dos crimes 
dolosos contra a vida.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Paulo Duque...

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – Tenho um 
respeito enorme...

Já vou terminar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Não, não. Eu o estou interrompendo apenas para res-
saltar e consignar em Ata a presença em nosso plenário 
da Drª Mariana Lobo, Vice-Presidente da Associação 
dos Defensores Públicos no Brasil. (Palmas.) 

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – D. Ma-
riana Lobo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Parece que, na nominata inicial, não foi anunciada 
a presença dela. Ela é uma das mulheres mais atu-
antes.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ) – D. Mariana 
Lobo, os meus respeitos, as minhas saudações.

Estou terminando, Sr. Presidente. Sei que V. Exª 
está ansioso para começar a Ordem do Dia e prometo 
não tomar mais o tempo de V. Exª.

Mas, quero dizer o seguinte: o Defensor Público 
Estadual e Federal têm de ser reconhecido. Hoje, parece 
que a homenagem é só aos federais, mas também os 
estaduais têm de ser reconhecidos dignamente na sua 
remuneração, porque, quando recebem o processo de 
um réu que não tem um tostão para pagar, recebem 
milhões de preocupações nos seus sentimentos, nas 
suas cabeças e em seus corações.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pelas referên-
cias. 

Srs. Defensores, podem estar certos de que o 
Senado é sensível às suas reivindicações. Contem 
comigo. Quero crer que contam com todo o Senado. 
(Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Paulo Duque, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Peço som, porque regimentalmente estas sessões se 
cortam, mas V. Exª não pode ficar sem voz.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Sem 
revisão do orador.) – Muito obrigado, Presidente. São 
apenas 30 segundos. Foi feita uma referência à Drª 
Mariana Lobo, representante e Vice-Presidente da 
Associação dos Defensores Públicos. Eu queria fazer 
esta menção também. Ela é cearense, uma das mais 
aguerridas, brilhantes e atuantes Defensoras Públicas 

deste País, que hoje está aqui à frente ou junto desse 
grupo de Defensores Públicos presentes nesta sessão. 
E, como não poderia deixar de ser, como sempre, a 
cearense é a mais bonita da delegação também. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Consultando a lista de oradores, ainda tem a inscrição 
da Senadora Rosalba Ciarlini.

Ela está no plenário?
Ah, tem o Senador Flávio Arns também?
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Sr. Presidente! 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Não estando a Rosalba Ciarlini, é Flávio Arns.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria apenas 
fazer um comunicado, se V. Exª me permite interrom-
per. Primeiro, saudar todos os defensores públicos do 
Brasil, como o representante de Minas Gerais e todos 
os que estão aqui. Mas quero também salientar a pre-
sença, entre nós, de uma delegação de parlamentares 
da Polônia, com o Deputado Tomasz Piotr Nowak como 
presidente do grupo e os demais deputados que aqui 
estão presentes.

Quero saudá-los neste dia. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Sejam bem-vindos ao Brasil, que foi abençoado pelo 
Papa da Polônia, João Paulo II. E eu, pessoalmente, 
também.

Flávio Arns. 
O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, apesar já do adiantado da 
hora e tantos colegas Senadores e Senadoras terem 
usado a tribuna a respeito do tema tão importante para 
a sociedade que é a Defensoria Pública, e particular-
mente hoje que celebramos, no plenário, o Dia Nacional 
da Defensoria Pública, eu só quero destacar também 
a necessidade desse trabalho em nossa sociedade e 
dizer para todo o povo brasileiro que, na verdade, o 
que almejamos é a valorização do ser humano, a paz 
na sociedade.

E paz significa justiça. Não há paz sem haver 
justiça. Se nós pegarmos a situação de uma família 
constituída com seus filhos, as preocupações de qual-
quer família têm que ser as nossas preocupações. O 
que nós mais almejamos como família, entre outras 
coisas? Termos uma casa. Queremos uma casa. Temos 
que ter o lar; temos que ter a residência, morarmos em 
uma casa digna, decente. Se nós perguntarmos para 
os pais, para as mães, eles vão dizer que o que mais 
querem é a felicidade da família. E felicidade dos filhos, 
a gente pode perguntar para o pai e para a mãe, e eles 
vão dizer: eu quero que o meu filho vá para a escola, 
vá para uma boa escola, e que essa escola faça dele 
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uma pessoa que tenha chances e oportunidades na 
vida. Se nós falarmos com a família, a família vai estar 
preocupada com o filho ou a filha, ou com o próprio pai 
e a mãe quando ficam doentes. Querem ter hospital, 
querem ter remédio, querem ter acesso à medicação. 
Quantas famílias cujo pai, muitas vezes, diz: eu não 
vou voltar para casa porque não tenho trabalho. Meus 
filhos estão com fome em casa – eu já vi esse depoi-
mento –, não vou para casa, porque o meu filho está 
com fome, e eu não consigo encarar os meus filhos 
que estão com fome lá em casa. E eu preciso de tra-
balho, quero trabalhar. A pessoa não teve acesso à 
educação, à qualificação. 

Quantos de nós que temos filhos jovens dizemos: 
olha, os nossos filhos não podem ficar com o tempo 
ocioso porque, se tiverem tempo ocioso, vão colocar 
minhoca na cabeça. Eles têm que fazer esporte, têm 
que fazer dança, têm que fazer teatro, música, o que 
for necessário.

Quantas famílias pelo Brasil estão aí dizendo: 
meu filho, minha filha, agora são dependentes quí-
micos e não têm onde ser atendidos. E o pai, a mãe, 
num gesto de amor, acabam amarrando a criança em 
casa, trancando-a, não por desamor, mas por falta de 
organização da sociedade em relação à necessidade 
do filho. 

Daí, poderíamos levantar tantas coisas e o que 
mais desejamos é que essas famílias tenham paz, 
sejam felizes, tenham o que precisam. E isso significa 
políticas públicas bem definidas a favor do ser humano, 
políticas bem definidas em que a pessoa não precise 
pedir favor para Vereador, para Deputado, para Sena-
dor ou para Prefeito, mas que a pessoa saiba: é meu 
direito, eu sou cidadão, isso significa uma vida digna, 
significa cidadania, chances e oportunidades. 

Quem é que vai defender isso tudo que foi men-
cionado e que tantas vezes falta para as pessoas? 

É o Defensor Público, a Defensora Pública, é o 
advogado nessa situação, o advogado do povo. (Pal-
mas.) Nós temos que ter acesso à justiça. Justiça sig-
nifica paz. Justiça significa dignidade. Justiça significa 
oportunidades. E o povo não tem acesso à justiça, não 
consegue pagar advogado nem advogada. Por isso, 
está aí o defensor, a defensora do povo, do cidadão, 
da pessoa.

Que a gente possa, neste dia nacional, dizer que 
é fundamental isso, essencial para que nos conside-
remos um país que pretende ser desenvolvido, e país 
desenvolvido respeita os direitos de seus cidadãos na 
caminhada pela vida.

Então, que bom que a gente esteja sentado, em 
pé, aqui, fora do plenário, refletindo sobre essa reali-
dade. Mas, ao mesmo tempo, temos que assumir um 

compromisso, porque ainda há muita falta, muita ca-
rência, muita lacuna, muita incompreensão. Por que o 
defensor público? O que o defensor público faz? Por 
que é necessário? Para que ultrapassemos esse es-
tágio e podermos dizer que o Brasil é um país justo, 
um país que constrói a paz, porque o seu povo tem 
acesso à justiça.

Então, esse é o nosso desafio. Parabéns, vamos 
em frente e façamos deste dia a alavanca para novas 
transformações, para que possamos ter um Brasil 
sempre melhor para todos.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Arthur Virgílio, V. Exª pediu a inscrição para 
este expediente em que estamos homenageando a 
Defensoria Pública ou para sessão subsequente? Para 
agora? Então, passo a palavra para V. Exª, que é o úl-
timo orador inscrito.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Presi-
dente, enquanto o Senador Arthur se dirige à tribuna, 
queria apenas fazer um breve depoimento também.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sobre a 
Defensoria Pública, um minuto. Eu poderia até ocupar 
a tribuna e demorar cinco.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Mas pode.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pode?
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – É 

uma satisfação. O Arthur Virgílio da tribuna.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Ele vai 

falar mais tempo que eu, então posso falar em menos 
de um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Então, é uma homenagem à Defensoria Pública a que 
V. Exª não poderia faltar. E Flávio Arns sintetizou: São 
Francisco andava com a bandeira “Paz e Bem”. Ele 
levou o cristianismo aos povos. 

E agora vamos acrescentar, segundo Flávio Arns, 
viu Pedro Simon, V. Exª que é franciscano, justiça, paz 
e bem?

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O Arthur 

está concedendo que eu fale.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 

Exª está inscrito em seguida.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Em se-

guida?
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Ele já está na tribuna.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Ok.
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A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª foi chamada. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em-
bora seja notório que o Senador Flávio costuma falar 
mais do que eu.

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Fora 
do microfone.) – Então, serei a última.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Os últimos serão os primeiros. É a primeira no meu 
coração.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado. Agradeço à Senadora Rosalba, ao 
Senador Valdir Raupp.

Sr. Presidente Mão Santa; Srªs e Srs. Senado-
res; senhores e senhores convidados; ilustre primeiro 
signatário do requerimento da presente sessão, pre-
zado colega Senador Antonio Carlos Valadares; não 
estou vendo aqui o Presidente Mauro Benevides – já 
esteve –; Sr. Defensor Público-Geral da União e Pre-
sidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, 
Dr. José Rômulo Plácido Sales; Sr. Vice-Governador 
do Estado de Sergipe e Defensor Público Estadual, 
Dr. Belivaldo Chagas; Srª Defensora Pública Geral do 
Estado da Bahia e Presidenta do Conselho Nacional 
de Defensores Públicos Gerais – Condege –, Srª Te-
reza Cristina Almeida Ferreira; Sr. Presidente da As-
sociação Nacional dos Defensores Públicos – Anadep 
–, Dr. André Luís Machado de Castro; Sr. Presidente 
da Associação dos Defensores Públicos da União, Dr. 
Luciano Borges; registro ainda a presença da Drª Ma-
riana Lobo, que é Vice-Presidenta da Associação dos 
Defensores Públicos; senhores e senhores, de ma-
neira bastante breve, mas procurando marcar o que é 
a minha posição e a posição do meu partido, que se 
deve ter feito representar por outros Senadores e Se-
nadoras, não daria para não falar nesta sessão, porque 
considero a Defensoria Pública tão essencial para se 
confeccionar uma verdadeira cidadania no País que 
registro, com muito orgulho, ter sido um dos momentos 
mais brilhantes desta legislatura em todos os seus sete 
anos, quase oito anos de duração, a aprovação nesta 
Casa da nova Lei que rege os destinos da Defensoria: 
autonomia financeira, independência, critérios que ga-
rantem peso maior à Defensoria Pública e meios para 
exercer seu papel tão nobre, tão essencial, repito, à 
própria cidadania brasileira.

Tivemos diversas sessões na Comissão de Jus-
tiça muito bonitas porque muito discutidas, com opini-
ões de diversos segmentos da sociedade brasileira. E 
certa vez alguém – não importa quem – disse a mim 

e a alguns Senadores: “Vocês estão querendo criar 
um novo Ministério Público?” Eu pensei e disse: “É, é 
isso mesmo. Eu estou precisamente querendo criar um 
novo Ministério Público”. Se se fala de independência, 
se se fala de distância em relação ao poder, se se fala 
de autonomia financeira, pensando bem, não tinha me 
ocorrido essa ideia, mas é o que eu estou querendo 
mesmo. É precisamente isso.

Não estou nem um pouco arrependido de ver o 
Ministério Público como ele é. Tem equívocos? Tem. 
Eu tenho, todo mundo tem. Mas tem acertos inúmeros. 
Tem exageros? Tem. Mas não dá para desconhecer 
que o Ministério Público, desde que começou a viver 
essa sua nova fase, também adquiriu cabelos grisa-
lhos. E o Ministério Público, hoje, é uma instituição, 
eu diria, sempre útil, sempre independente mas muito 
mais equilibrada do que num passado recente, num 
passado de dez anos atrás.

Havia um suposto choque entre Defensoria Pú-
blica e Ministério Público. Também me convenci de que 
não havia. Ministério Público pode propor as ações 
civis públicas que lhe cabem, e à Defensoria Pública 
cabe propor as ações civis públicas em defesa dos 
hipossuficientes. Não vejo choque nenhum. Eu vejo 
interação e jamais choque de atribuições. Não vejo 
superposição de poderes jamais.

O que eu tenho de real – e aí lá vem o velho Tols-
toi: “Quando quero ser universal, eu termino mesmo 
cantando a minha aldeia” –, de verdadeiro é que, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores e convidados, no 
meu Estado, funcionam cinco, talvez não funcionem 
seis Defensorias Públicas em 1 milhão e 500 mil Km² 
e apenas 61 Municípios, mas 1 milhão e 500 mil km², 
praticamente o tamanho da Argentina, ou quase a Ar-
gentina. Dessas cinco ou seis, não sei bem – não sei 
se tem alguém do Amazonas aqui –, nós temos todas 
do interior funcionando de maneira precaríssima e te-
mos a de Manaus, evidentemente que não em com-
pensação, funcionando de maneira heroica, valente, 
mas precária também. Manaus, Senador Flávio Arns, 
está longe de oferecer um serviço de defensoria pú-
blica à altura do que o povo humilde requer. E no in-
terior nem se fala.

Quando votávamos aqui a matéria, eu fiz um relato 
– para mim é muito tocante – de determinado defensor 
público, filho de um Município, que retornou para umas 
férias, ou Natal – não sei o que foi –, mas retornou a 
sua terra. Terra pequena, muro baixíssimo. Ele soube 
que havia um preso condenado a alguma coisa perto 
de 1 ano de prisão e que já estava há 5 anos cumprindo 
pena. Ele já havia pago 5 vezes, pelo menos, pelo tal 
delito ou suposto delito cometido. Ele, que é advogado, 
disse: “Eu vou tirar você daqui.” E oficiou a um juiz, ao 
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mesmo juiz que havia, por acaso – não sei bem, eu 
sou bacharel e entendo muito pouco disto – mas ao 
mesmo juiz que, não sei se acaso, havia condenado 
esse cidadão. Oficiou a esse juiz. E o defensor públi-
co disse: “Eu tenho certeza de que você estará livre 
dentro de momentos. É o tempo de chegar às mãos 
dele, e ele vai compreender que você está sendo víti-
ma de uma iniqüidade, que o que estão fazendo com 
você se faz apenas porque você é pobre. Não fariam 
se você fosse rico”. E qual não foi a surpresa, a ter-
rível surpresa, de ter vindo a negativa. Por quaisquer 
razões – e eu tenho horror quando uma autoridade se 
arvora em majestade, seja ela presidente da Repúbli-
ca ou diretor da sessão tal, eu tenho horror; aliás, eu 
sou republicano mesmo, daí eu não gostar tanto de 
majestades. Quando veio a negativa, o defensor pú-
blico ficou perplexo – o advogado da parte. E a parte, 
desesperada, estava até acomodada com os 5 anos 
lá; estava naquela prisão, de vez em quando saía para 
ver o jogo fora, para visitar a esposa, enfim... A parte 
desesperada, falou: “Não, querem me manter aqui a 
vida toda”. Ou seja, o defensor público deu o gostinho 
de liberdade em potencial para aquele cidadão e, de 
repente, vem o juiz e diz: “Não, não, não. Ele tem que 
ficar preso”. Ficar preso por quê?

Aí eu faço a indagação: num País em que não se 
prende ninguém; num País onde basta roubar muito 
para não ser preso; num País onde nós sabemos de 
todos os recursos à disposição de quem rouba muito, 
de repente, por um delito – não sei qual foi, mas qual-
quer que tenha sido – recebe-se pena de um ano de 
prisão, é transformado em cinco, e o juiz acha que não 
é para soltar o cidadão, não é para relaxar aquela pri-
são? Não é nem relaxar, é soltar mesmo, porque pagou 
cinco vezes e ele teria o direito de receber uma grossa 
indenização da União, ou do Estado do Amazonas, o 
que fosse. Fugiu. Aí o juiz manda então expedir uma 
ordem de prisão, porque, supostamente, a Justiça do 
meu Estado estaria diante de um fugitivo.

E eu me ponho a pensar sobre como é fácil, no 
interior do Estado do Amazonas, tomar a terra de al-
guém, passar por cima do direito de uma pessoa se 
ela for pobre. Primeiro, ela não tem conhecimento, não 
tem ciência dos direitos da sua cidadania. Segundo, 
se ela tiver, pior para ela, porque ela fica até violenta-
da duas vezes.

E quando aqui votei, eu votei pensando que o 
meu Estado não é diferente de tantos outros da Região 
Norte, do Nordeste; não é tão diferente. Eu votei pen-
sando que seria um absurdo se houvesse precariedade 
apenas no meu Estado. Não é. Tem muito mais do que 
nos limites do Amazonas. É algo que, talvez, atinja o 

Brasil na sua maior parte, na sua maioria. Essa coisa 
para mim traz até marcas familiares.

Eu, certa vez – e foi naquele mesmo dia –, relatei 
aqui um episódio. O meu avô era juiz em determinada 
comarca, e era muito querido lá, até esse momento. 
Depois voltou a sê-lo, meses depois.

Um cidadão estupra uma moça – o chamado es-
tupro seguido de morte –, e a comunidade se dirige, 
pelos seus líderes, ao meu avô e diz: “Doutor, quere-
mos a imediata condenação deste cidadão.” E meu 
avô disse que ele teria de ser julgado, que teria defesa. 
“Mas ele é monstro!” A isso ele respondeu: “Sim, é um 
monstro. Mas um monstro tem de ter defesa também. 
É um princípio geral do Direito e é assim que se cons-
trói o próprio Direito”. Eles não compreenderam. Isso 
ocorreu lá no tempo do meu avô, lá atrás. E disseram: 
“Nós vamos invadir a cadeia pública e vamos matá-
lo”. Meu avô então disse: “Vocês terão de me matar”. 
Ele, então, pegou o cidadão pelo braço – meu avô era 
um negro baixinho – e o levou para a casa dele, do 
meu avô. E ele fez um discurso para fora. Disse ele 
ao pessoal: “Olha, é bem simples. A minha porta está 
aberta. Eu não vou trancar. Vou começar a despachar 
daqui. Eu não vou mais sair daqui até chegar alguém 
que defenda esse cidadão. Não vou mais despachar 
fora. A porta está aberta. Só vou fechá-la por causa 
do vento. Mas, se quiserem abrir... Ninguém precisa 
arrombá-la, basta abri-la. E vocês, para fazerem al-
guma violência com esse cidadão, terão de fazê-la 
comigo primeiro”.

Eles ficaram lá desesperados, e o desgaste para 
o meu avô foi muito grande. Ele não era candidato a 
nada, felizmente para ele, portanto, não tinha de temer 
desgaste algum. E fez o pedido – não sei se, na época, 
era telegrama, cabograma ou que tipo de “grama”.

O fato é que ele se dirigiu à capital pedindo que 
mandassem alguém para defender aquele cidadão.

Meses depois, aparece a pessoa. Meu avô avisou 
ao criminoso: olha, aqui eu tenho filhas e tenho meus 
filhos. Você vai dormir no quarto ali com os meus filhos. 
Se você se portar mal aqui, na minha casa, quem vai 
ser julgado serei eu, porque eu vou te matar e aí eu 
vou ser julgado por alguém. Você vai estar na minha 
casa aqui, com toda a responsabilidade. E minha avó, 
que não era de brincadeira, passou a dar ordem ao 
sujeito. Depois que eles almoçavam e jantavam, tinha 
de todo mundo lavar um pouco da louça. Ele também 
passou a se enquadrar, passou a limpar louça, passou 
a fazer o papel dele bonitinho. O meu avô disse: “Olha, 
se comporte. Se você quiser fugir, a porta está aberta, 
tanto para eles entrarem para te pegar, quanto está 
aberta para você sair. E se você sair, você vai ser lin-
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chado por eles ou não. É uma escolha sua, muito sua. 
Eu não vou fechar a porta da minha casa”.

Meses depois, chega o tal advogado, ou rábula, 
sei lá o que mandaram na época, para defender o ci-
dadão. Ele foi condenado, e o meu avô aplicou nele a 
pena máxima que cabia, por entender que ele tinha 
cometido um crime com toda a qualificação da perver-
sidade, com todos os requintes de maldade, enfim. E 
foi um gesto que levou a uma grande politização da-
quela sociedade porque perceberam, na prática, que 
o juiz não estava acobertando um criminoso, o juiz se 
arriscou para cumprir a lei e para defender o Direito. 
E faltava a figura do defensor. Ou seja, para mim, é 
um descalabro que não tenha defensor público em 
cada Município do meu Estado. É um descalabro que 
não tenha defensoria pública bem equipada em cada 
Município do País. Significa dizer que tem brasileiros 
de primeiríssima classe, aqueles que podem pagar os 
melhores advogados, e tem brasileiros que não são 
de classe nenhuma, porque não podem sequer contar 
com a Defensoria Pública para defendê-los em seus 
mais comezinhos direitos.

Acho que este Senado poucas vezes votou com 
tanto gosto uma matéria, porque ficou muito claro para 
todo o mundo, ficou muito claro, muito nítido que nós 
estávamos, sim, esboçando o desenho de uma estrutu-
ra que haveria de ser muito boa para as pessoas mais 
humildes do País. E foi muito bem debatido tudo, foi 
muito bem estudado tudo. E, naquele dia, eu percebi a 
felicidade dos defensores e dos meus colegas, enfim, 
todos nós votando com muita consciência algo que foi 
muito bem debatido.

Portanto, eu não me alongo, Presidente Mão San-
ta. Tem ainda a Senadora Rosalba, o Senador Valdir 
Raupp. Eu não me alongo. Apenas registro que, no 
Dia Nacional da Defensoria Pública, eu quero louvar 
o gesto do Senador Valadares de ter sido, como sem-
pre, atento e ter se lembrado desse episódio, dessa 
data tão significativo – repito – para os mais humildes 
deste País. Eu gostaria de marcar aqui minha posição 
pessoal. 

A democracia brasileira não se completa sem ter 
um Ministério Público forte, como ele é. Os exageros, 
Senador Agripino, para mim, são cada vez menores no 
Ministério Público. Cada vez mais o Ministério Público 
está mostrando amadurecimento. Eu sempre disse que 
preferia até o exagero do Ministério Público que a Jus-
tiça pode corrigir, a não ter Ministério Público nenhum. 
É sempre melhor o exagero do que não ter nada. De-
pois o tempo vai amadurecendo as pessoas e a própria 
instituição vai criando uma cultura de amadurecimento, 
de responsabilidade, assim como a Defensoria Públi-
ca, pujante, independente, esta do futuro próximo que 

eu espero seja futuro próximo, essa que acaba com a 
história de virar uma dependência a mais dos gover-
nos estaduais, virar um anexo. Ao contrário, tem que 
ser independente, tem que ter autonomia, começando 
pela autonomia financeira, sem a qual as outras não 
se realizam, e terminando na autonomia profissional, 
operacional. Tem que fazer aquilo que é para fazer 
mesmo. Eu percebo que não se completa a democra-
cia sem que o Ministério Público aponte os desvios 
em relação à lei. Ela não se completa se nós não der-
mos aos brasileiros mais pobres, menos afortunados 
financeiramente, aos menos afortunados, se não lhe 
dermos o direito de se defenderem, porque conside-
ro a suprema manifestação de injustiça da sociedade 
a existência de milhões e milhões de brasileiros que 
não podem peticionar, que não podem requerer, que 
não podem demandar direitos, que não têm os seus 
direitos reconhecidos, até porque não têm a ciência e 
a possibilidade de peticionar. São brasileiros de mãos 
calosas, brasileiros de lordoses pelo que carregam nas 
costas no seu trabalho braçal, são brasileiros que não 
dispõem de perspectiva de aposentadorias decentes, 
são brasileiros sofridos. Portanto, como nós sabemos 
que pouca atividade pode ser mais nobre do que de-
fender esses cidadãos, eu saúdo, em meu nome e, 
embora saiba que pessoas do PSDB aqui falaram, em 
nome de toda a minha Bancada, o Dia Nacional da 
Defensoria Pública e, sobretudo, da luz que se abriu, 
porque eu não gostaria de comemorar outro e outro 
e outro ano do Dia Nacional da Defensoria Pública, 
nos próximos anos, sem ter a certeza de que aquilo 
que a gente votou aqui virou realidade e passaram as 
senhoras e os senhores a serem dotados de instru-
mentos para enfrentar a injustiça e para defender os 
injustiçados. 

A Defensoria se sente impotente, na medida em 
que ela não pode agir. E, se ela se sente impotente, eu 
diria que isso é um verdadeiro estupro cívico que se 
comete contra o cidadão mais pobre não ter ele quem 
o defenda. Isso leva à frustração ambas as partes: o 
defensor que quer defender e não pode; e o cidadão 
que não consegue ver o seu direito minimamente re-
conhecido.

Portanto, parabéns às senhoras e aos senhores 
defensores públicos, ao Presidente Mão Santa, ao meu 
prezado Senador Valadares! Parabéns a todos!

Que nós saibamos mesmo construir no Brasil 
essa expressiva luz de cidadania, de liberdade e de 
justiça para os cidadãos despossuídos deste País que 
falam em juízo, se tiverem Defensoria Pública hábil e 
pronta, e que não falam, que se calam, são calados, 
são silenciados, se não tiverem a Defensoria Pública 
a defendê-los.
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Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Rosalba Ciarlini, próxima oradora inscrita.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Pela ordem, Sr. Presidente. Só um brevíssimo re-
gistro...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Na tribuna, Rosalba Ciarlini, que representa o DEM e 
o Rio Grande do Norte.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Se me permite, Sr. Presidente, só para saudar todos 
os defensores públicos...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Inscreva-se aqui.

A Senadora Rosalba já está na tribuna.
V. Exª está inscrito.
A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, eu gostaria, inicialmente, de cumpri-
mentar o Senador Valadares, que, com a sua propo-
sição, nos deu esta oportunidade de, neste dia, estar 
aqui reverenciando, homenageando e apoiando esse 
trabalho magnífico realizado pelas Defensorias Públi-
cas no Brasil.

Quero cumprimentar o Exmº Sr. Defensor Público-
Geral da União, Exmº Sr. José Rômulo Plácido Sales; 
o Presidente da Associação Nacional dos Defensores 
Públicos, Dr. André Luís Machado de Castro, e, em seus 
nomes, todos os que compõem a Mesa sem esquecer 
a presença da Drª Mariana Lobo, Vice-Presidente da 
Associação dos Defensores Públicos. Não podemos 
esquecer a presença nessa atividade da mulher, que, 
com certeza, vem com muita garra e disposição, mas 
sem nunca perder a ternura.

São poucas palavras. Na realidade, muitos ora-
dores que me antecederam já disseram o quanto é 
importante essa atividade para a cidadania, para os 
mais carentes, para os mais pobres, a fim de que pos-
samos fazer crescer realmente o direito do cidadão, 
consciente dos seus deveres, e, mais do que isso, o 
respeito aos seus direitos humanos. 

Com estas poucas palavras, quero parabenizá-
los e dizer que a Defensoria Pública significa demo-
cracia, cidadania, liberdade e muito mais: o sentido de 
que não estão abandonados aqueles que têm também 
direito à Justiça, mas não tinham quem os socorresse. 
Vocês fazem esse papel. 

O que precisamos é crescer cada vez mais. Que 
haja mais concursos, e que os governos, na esfera 
federal e na estadual, entendam que é preciso haver 
em cada recanto deste País, em todos os municípios, 
defensores públicos na quantidade necessária para 

atender a toda a demanda da sociedade, que precisa 
desse apoio para resolver questões vitais para cada 
um deles.

Então, queria aqui, com os nossos cumprimentos, 
dizer a todos vocês que o trabalho que vêm desenvol-
vendo fortalece em cada um de nós a certeza de que 
este Brasil pode ser forte; sim, forte pelo direito do ci-
dadão, forte pelo direito à sua cidadania e à Justiça.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senadora Rosalba Ciarlini.
O Senador Valdir Raupp tinha pedido inscrição.
Senador Valdir Raupp.
Eduardo Suplicy não está...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Fora 

do microfone.) – Estou. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Pois não. Franqueada a palavra a Eduardo Suplicy, que 
representa o PT do Estado de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero saudar todos os Defensores Públicos brasileiros 
dos mais diversos Estados.Quero também assinalar a 
presença da Srª Daniela Solberger Cembranelli, que 
nos próximos dias assumirá a Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo, bem como a do representante da 
Defensoria de São Paulo, Rafael Ramia Muneratti. 

Gostaria de dizer o quão importante é que nós 
apoiemos o trabalho dos Defensores Públicos que, so-
bretudo, junto à população carente, tantas vezes têm 
dificuldades. Há pouco, a Srª Daniela Solberger Cem-
branelli aqui me falava dos problemas dos moradores 
de rua, que, às vezes, são vítimas da violência; como 
há duas semanas, aconteceu em São Paulo, no Jaça-
nã, quando cinco moradores de rua acabaram sendo 
mortos por pessoas ainda não identificadas. E digo isso 
como símbolo das necessidades prementes de tantas 
pessoas que precisam ter seus direitos assegurados.

E gostaria aqui de recomendar aos defensores 
públicos de todo o Brasil: tenham consciência, colo-
quem-se com o conhecimento de que, em breve nes-
te País, poderá haver uma renda básica de cidadania 
para a população, que será um avanço na direção de 
poder toda a população ter os seus direitos mais bem 
assegurados.

Meus cumprimentos a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 

Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso à Mesa alu-
sivo ao presente evento para ser publicado na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
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Senadores, quando seus representantes promulgaram, 
no dia 5 de outubro de 1988, a nova Constituição da 
República, o povo brasileiro estava formalizando, na 
norma de mais elevada hierarquia do seu ordenamento 
jurídico, sua opção de constituir esta Nação em Estado 
democrático de Direito.

Essa opção pela democracia e pelo Estado de 
Direito desdobra-se de modo coerente ao longo de todo 
o texto de nossa Carta Magna, encontrando algumas 
de suas expressões mais cristalinas na definição da 
cidadania como um dos princípios fundamentais da 
República e no acolhimento da noção da igualdade de 
todos perante a lei já na abertura do Título concernente 
aos “Direitos e Garantias Fundamentais”.

Um dos corolários desses princípios gerais é o 
mandamento de que será sempre facultado ao cidadão 
submeter à apreciação do Poder Judiciário qualquer 
lesão ou ameaça a direito seu. Temos, nesse disposi-
tivo, o reconhecimento formal do direito de acesso à 
Justiça, preceito que, aliás, já era da tradição do nosso 
Direito Constitucional.

O Constituinte de 1987/1988, contudo, cuidou de 
ir além. Teve a clareza de que não bastava o reconheci-
mento formal do direito de acesso à Justiça. Impendia, 
outrossim, assegurar os meios para que esse acesso 
pudesse ocorrer e para que ocorresse com plenitude 
e eficácia. Por isso, determinou que o Estado preste 
assistência jurídica integral e gratuita aos que compro-
varem insuficiência de recursos.

Esse o fundamento, Srªs e Srs. Senadores, para 
a instituição da Defensoria Pública, cujo Dia Nacional, 
transcorrido a 19 de maio, hoje comemoramos.

Apenas pelo já exposto, podemos perceber cla-
ramente a extraordinária relevância dessa entidade, 
cuja existência e atuação estão intrinsecamente vin-
culadas ao sagrado direito de acesso à Justiça e, por 
via de conseqüência, a esses princípios fundamentais 
da democracia e do Estado de Direito que são a cida-
dania e a igualdade de todos perante a lei. Se todos 
os brasileiros – e mesmo todos os estrangeiros resi-
dentes no Brasil – são reconhecidos como cidadãos; 
se todos são iguais perante a lei; então ninguém pode 
ser privado da possibilidade de reclamar seus direitos 
perante os tribunais, mesmo que não disponha dos 
meios financeiros para contratar um advogado.

Sr. Presidente:
Nobilíssima é a missão do advogado. Paladino 

do Direito, buscador da justiça, defensor dos perse-
guidos e espoliados. Que dizer, então, da missão do 
defensor público, que nada mais é senão o advogado 
dos mais fracos, dos hipossuficientes, dos destituídos 
pela fortuna, dos marginalizados pelo establishment? 
Imensos são o respeito e a admiração que nutro pelo 

labor dos advogados. Maior ainda minha reverência 
pelo sacerdócio daqueles que optaram pela advocacia 
em favor dos mais humildes.

Dentro desse entendimento da missão dos defen-
sores públicos, não se poderia afigurar mais oportuna 
e adequada a escolha do dia 19 de maio como data 
comemorativa da categoria. Andou bem o legislador ao 
elaborar a Lei nº 10.448, de 2002, definindo o Dia de 
Santo Ivo como Dia Nacional da Defensoria Pública.

Falecido em 19 de maio de 1303, o Padre Ivo, 
francês, doutor em Teologia e Direito, notabilizou-se 
na defesa dos pobres e necessitados, sendo por isso 
escolhido patrono dos advogados. Numa época em 
que muito poucos se dispunham a advogar em defesa 
daqueles que eram perseguidos pelos monarcas, pelos 
tiranos que reinavam na Europa, Ivo costumava dizer 
aos acusados que o procuravam: “Se eu me convencer 
da sua inocência, vou defendê-lo.”

Sendo hoje o defensor público, em virtude dos 
dispositivos constitucionais e legais, oficialmente de-
signado como o advogado dos pobres, daqueles que 
não dispõem de recursos próprios para contratar um 
causídico, revela-se muito apropriada a escolha do 
Dia de Santo Ivo como Dia Nacional da Defensoria 
Pública.

Srªs e Srs. Senadores, o Constituinte estabele-
ceu a obrigação estatal de prestar assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos.

O Legislador federal instituiu a Defensoria Pública, 
definiu-a como função essencial à Justiça e incumbiu-
lhe da nobre missão de prestar assistência jurídica in-
tegral e gratuita – garantia fundamental estabelecida na 
Carta Magna – aos cidadãos desprovidos de recursos. 
Estabeleceu, também, entre suas muitas funções insti-
tucionais a de promover a difusão e a conscientização 
dos direitos humanos, da cidadania e do ordenamento 
jurídico junto àqueles que, conquanto maioria da popu-
lação brasileira, vivem à margem da rede de proteção 
social, desconhecem seus mais básicos direitos e têm 
a justiça como valor intangível.

Portanto, compete ao Poder Público, tanto no 
nível federal como no dos Estados, em cumprimento 
aos dispositivos constitucionais e legais, dar o devido 
aparelhamento às defensorias públicas, reconhecendo 
seu papel como valioso instrumento de concretização 
do direito dos necessitados.

Nessa medida, é lamentável que o Poder Públi-
co, em muitos casos, ainda deixe de cumprir seu dever 
de conferir expressão concreta ao direito dos pobres 
e necessitados à orientação jurídica e à assistência 
judiciária gratuita. Com efeito, mais do que lamentá-
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vel, essa é uma conduta que só pode ser qualificada 
como inaceitável.

São já transcorridos mais de 21 anos desde a 
promulgação da Constituição Federal, tão bem deno-
minada de “Carta Cidadã” pelo inesquecível Ulysses 
Guimarães. É inadmissível, portanto, que as defenso-
rias públicas não estejam, até hoje, devidamente es-
truturadas nos Estados.

É urgente dar efetividade às regras que impõem 
ao Poder Público o aparelhamento adequado das 
Defensorias Públicas, de modo a assegurar proteção 
jurisdicional a todos aqueles que a ela têm direito. É 
preciso ter bem claro que a assistência jurídica é ga-
rantia dos desamparados que anseiam pela justa rea-
lização de seus direitos. Para que nossa Constituição 
faça jus à qualificação de “Carta Cidadã”; para que se-
jamos coerentes com a definição constitucional de que 
a cidadania é um dos fundamentos desta República; 
cumpre que fortaleçamos as defensorias públicas em 
todo o território nacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na ocasião 
em que o Senado Federal comemora mais um Dia 
Nacional da Defensoria Pública, mostra-se oportuno 
resgatar o ensinamento do grande Nabuco de Araújo: 
Justiça apartada do povo não é Justiça.

E esta tem sido a labuta diuturna dos defensores 
públicos de todo o Brasil: levar justiça aos segmentos 
mais vulneráveis da população. Fazem-no não apenas 
em juízo, promovendo a defesa de réus ou ajuizando 
processos em busca do reconhecimento de direitos. 
Atuam, também, dentro das comunidades carentes, na 
transmissão de informações fundamentais ao exercício 
da cidadania plena e na educação em direitos.

Inovando corajosamente no cumprimento de sua 
missão institucional, os defensores públicos não hesi-
tam, hoje, em deslocar-se, juntamente com equipe e 
estrutura de apoio, a comunidades carentes, despro-
vidas dos serviços e da atenção do Estado de uma 
forma geral, a fim de difundir os direitos fundamentais 
e sociais e a forma de exercê-los. Atuam na prestação 
de informação, orientação e assistência jurídica a es-
sas comunidades, articulando as medidas pertinentes 
a garantir os direitos dos cidadãos de baixa renda, pro-
movendo a cidadania e o acesso à Justiça.

Por conta do magnífico trabalho que desenvolvem, 
do mais profundo alcance político e social, merecem 
os defensores públicos de todo o Brasil a homenagem 
do Senado Federal pelo transcurso do 19 de maio, Dia 
Nacional da Defensoria Pública.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

A Presidência agradece às personalidades que nos 

honraram com o seu comparecimento, inclusive ao 
Presidente do DEM, Deputado Rodrigo Maia, que 
aqui se encontra prestigiando a Defensoria Pública, 
acompanhado do Líder do seu Partido na Casa, José 
Agripino Maia, e suspende a sessão por cinco minutos 
para os cumprimentos.

(Suspensa a sessão às 17 horas e 49 
minutos, a sessão é reaberta às 17 horas e 
59 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está reaberta a sessão de 25 de maio de 2010.

Estamos na 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 
53ª Legislatura.

Na primeira parte, celebramos o Dia Nacional da 
Defensoria Pública.

A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que o Período do Expediente da sessão de-
liberativa ordinária de amanhã, dia 26 do corrente, 
será destinado a reverenciar a memória do Senador 
Jefferson Péres, pelo segundo ano de seu falecimen-
to, ocorrido em 23 de maio de 2008, nos termos do 
Requerimento nº 109, de 2010.

Esclarece, ainda, que cont inuam aber tas 
as inscr ições para a refer ida homenagem. 

A Presidência comunica, ainda, que o Período do 
Expediente da sessão deliberativa ordinária de quinta-
feira, dia 27 do corrente, será destinado a comemorar 
o Dia do Contabilista, nos termos do Requerimento 
nº 374, de 2010.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 553, DE 2010

Na forma do disposto no Regimento Interno e 
de acordo com as tradições da Casa, requeremos as 
seguintes homenagens pelo falecimento de Francisco 
Roberto André Gros, ocorrido dia 20 de maio do cor-
rente, na cidade de São Paulo:

I. inserção em ata de voto de profundo pesar;
II. apresentação de condolências:

a) à Maria Isabel, viúva, e aos seus fa-
miliares;

b) ao Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Econômico e Social, do qual foi Pre-
sidente;

c) a Petrobras, do qual foi Presidente;
d) ao Banco Central do Brasil, do qual 

foi Presidente, em duas gestões;
e) à Comissão de Valores Mobiliários, da 

qual foi Diretor;
f) à Fosfértil, da qual foi Presidente;
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g) à Aracruz Celulose, da qual foi Pre-
sidente;

h) à OGX, da qual foi Presidente e era 
membro do Conselho de Administração.

Sala das Sessões, 25 de maio de 2010. – Sena-
dor Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 554, DE 2010

Na forma do disposto no Regimento Interno e 
de acordo com as tradições da Casa, requeremos as 
seguintes homenagens pelo falecimento de Máguida 
Maria Godoy Urquisa, ocorrido na cidade do Recife, 
estado de Pernambuco:

inserção em ata de voto de profundo pesar;
apresentação de condolências aos seus familia-

res, especialmente à sua mãe a Deputada Estadual 
Jacilda Urquisa e a seu pai Dr. Hélio Urquisa;

Sala das Sessões, 25 de maio de 2010. – Sena-
dor Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 555, DE 2010

Requer Voto de Aplauso ao povo de 
Maués/AM, pelo transcurso, no dia 24 de 
maio, do aniversário do Município.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Povo de Maués, 
no Amazonas, pelo transcurso do seu aniversário de 
criação, no dia 24 de maio.

Requeiro, ainda, que deste Voto de Aplauso seja 
cientificado o Prefeito Odivaldo Miguel de Oliveira Pai-
va e por seu intermédio, o Vice-Prefeito e o Presidente 
da Câmara Municipal, Srs. Deny Dorzane Martins e 
Miguel Antonio Gonçalves.

Justificação

Localizada à margem direita do Rio Maués-Açu, 
a cidade de Maués foi fundada em 1798, por Luiz Pe-
reira da Cruz e José Rodrigues Preto. Atualmente, é 
considerada uma das mais belas do Amazonas, dis-
tando de Manaus 268 km, em linha reta, e 356 km 
por via fluvial.

Inicialmente, denominada Luseia, com o tempo 
transformou-se em missão carmelita, com nome de 
Maués. O líder, nessa época, era o Frei Joaquim de 
Santa Luzia.

Por decreto de 25 de junho de 1833, a missão foi 
considerada vila, sob a invocação de Nossa Senhora 
da Conceição de Luseia.

Em 1853, pela lei nº 25 de 3 de dezembro, de 
iniciativa do Deputado Marcos Antônio Rodrigues de 
Souza, a vila tornou-se cidade, com o nome de São 

Marcos de Mundurucâmia. Já na República, em 1895, 
pela Lei nº 133 de 5 de outubro, a localidade tornou-
se Comarca. E em 4 de maio de 1896 é considerada 
município pelo novo regime jurídico, com o nome de 
Maués, pela Lei nº 137.

A cidade tornou-se famosa no País por ser gran-
de produtora de guaraná, o que lhe valeu o cognome 
de Capital do Guaraná.

Com quase 40 mil habitantes, Maués é condu-
zida com acerto pelo Prefeito Odivaldo Miguel de Oli-
veira Paiva.

O voto que ora requeiro é justa homenagem do 
Senado Federal a esse próspero município amazo-
nense.

Sala das Sessões, 25 de maio de 2010 – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 556, DE 2010

Requeiro, nos termos regimentais, que o Proje-
to de Lei da Câmara (PLC) nº 319, de 2009, volte a 
tramitar independentemente, por versar sobre matéria 
específica em relação à dos PLS nº 91/2003 e PLS 
nº 271/2008.

Justificação

O PLC nº 319/2009, de autoria do Deputado Tarci-
sio Zimmermann, dispõe sobre o exercício da profissão 
de motorista. Como se trata de um tema específico, 
que toca diretamente na categoria profissional, avalio 
– atendendo ao pedido da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Terrestres – que o PLC 
nº 319/2009 deva ter curso próprio e independente.

Sala das Sessões, 25 de maio de 2010 – Sena-
dor Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será despachado 
à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 557, DE 2010

Requeremos, nos termos do art. 199 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a realização de 
homenagem no período do expediente da Sessão do 
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dia 9 de setembro de 2010, às 14:00 h, destinada a 
comemorar os quarenta e cinco anos de criação da 
profissão do Administrador.

Justificação

Em  9 de setembro do corrente ano a profissão 
de administrador, que foi criada pela Lei nº 4.769, de 
1965, completará quarenta e cinco anos. Atualmente, 
a profissão é exercida por pessoas com graduação 
nesse curso, que tenham a devida habilitação pelo 
Conselho Regional de Administração, que fiscaliza o 
exercício da profissão.

A profissão de Administrador tem se tornado ao 
longo dos anos uma profissão que atua e decide o des-
tino de milhares de organizações públicas e privadas. 
Afinal, o administrador é a pessoa responsável pelo 
gerenciamento de recursos humanos, tecnológicos, 
materiais, financeiros, visando soluções e resultados 
eficazes para as organizações com as quais estão 
comprometidos.

Assim objetivando conferir o merecido reconhe-
cimento aos profissionais de administração e destacar 
a importância desta profissão no desenvolvimento do 
país, propomos o presente requerimento de sessão es-
pecial a ser realizada no dia 9 de setembro de 2010.

Sala das Sessões, 25 de maio de 2010. – Sena-
dor Marconi Perillo – Senador Demóstenes Torres 
– Senador Gariabaldi Alves Filho – Senador Jeffer-
son Praia – Senador Flexa Ribeiro – Senador Pedro 
Simon – Senador Eduardo Azeredo – Senador Tião 
Viana.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

Há aqui uma solicitação de liderança. Então, 
nós chamamos, regimentalmente, um orador inscrito 
e um líder. Vamos chamar um líder inscrito e, depois, 
um orador inscrito.

O Líder inscrito é... Francisco Dornelles não está 
presente? (Pausa.) Agorinha estava.

Tem a palavra o Senador Alfredo Nascimento. V. 
Exª está inscrito e eu cedo a tribuna do Senado a V. 
Exª, como Líder do PR, representando o Amazonas, e 
traduz a grandeza do Senado da República quando o 
Poder Legislativo o emprestou ao Executivo para, exi-
tosamente, dirigir um dos Ministérios mais importantes 
deste País, o Ministério dos Transportes.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – 
AM. Pela liderança. Sem revisão do orador) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna desta Casa 
para chamar a atenção sobre os graves problemas da 

saúde pública do Amazonas. Quem me dera tratar de 
um assunto mais ameno, quem me dera a valorosa 
oportunidade de comentar com V. Exªs os avanços 
sociais registrados em meu Estado.

Hoje, recorro ao microfone desta Casa para fazer 
coro ao cidadão amazonense que tem buscado, em 
vão, atendimento médico na saúde pública do meu Es-
tado. Venho externar, Sr. Presidente, a preocupação e 
a indignação que afligem aqueles que, precisando da 
atenção mínima ou dos procedimentos mais sofistica-
dos, encontram apenas abandono, filas e superlotação; 
as faces mais visíveis do verdadeiro colapso por que 
passa a saúde pública do meu Estado. 

O alerta vem da capital, a minha querida Manaus, 
que tem sido palco da inação do poder público muni-
cipal e estadual. A despeito de sua pujança, do seu 
desenvolvimento, Manaus tem negado a seus cidadãos 
o cuidado mais básico à saúde; tem negado às suas 
crianças atendimento digno e eficiente nos hospitais 
públicos, distorção que tem ilustrado as páginas dos 
jornais, diariamente, numa saraivada sistemática de 
denúncias, cujo teor beira o folhetim. 

Graças à atuação da imprensa, soubemos que, 
dias atrás, dezenas de crianças levadas ao atendimento 
de emergência do Pronto-Socorro Infantil João Lúcio, 
o Hospital Joãozinho, encontraram um dos maiores e 
mais importantes estabelecimentos de saúde pública 
da zona leste da cidade de Manaus superlotado. 

Não puderam receber nenhum ajuda e foram 
transferidas às pressas para outras unidades – hospi-
tais particulares é claro –, independente da gravidade 
de sua situação. 

O Hospital Joãozinho virou caso de polícia e o 
Ministério Público estadual decidiu investigar por que 
as crianças são atendidas nos corredores, por que são 
acomodadas em macas e cadeiras, por que o atendi-
mento é encerrado às 17h todos os dias. 

Qual é o problema ali? Falta de recursos? Má 
gestão? Falta de planejamento? 

A população de Manaus quer saber o que está 
acontecendo. Eu quero saber o que está acontecendo. 
Por isso, decidi questionar o Ministério da Saúde acer-
ca do volume e da destinação dos recursos federais 
destinados ao Estado do Amazonas e ao Município 
de Manaus. 

O caos da saúde, em Manaus, atinge também a 
população adulta. São 300 cidadãos na fila por uma 
cirurgia há seis meses. Eu repito: seis meses por uma 
cirurgia em um dos hospitais de Manaus! Será que 
esses pacientes podem esperar tanto? A rede públi-
ca não está preparada para o aumento da demanda 
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em algumas especialidades, impondo ao cidadão um 
risco de mal súbito, não porque tem problemas, mas 
porque não foi atendido. 

Sr. Presidente, para que V.Exª tenha uma ideia 
pesquisa recente produzida por um instituto do meu 
Estado demonstra que é cada vez mais alto o nível de 
insatisfação da população de Manaus com a saúde. 
Foram ouvidas 2.500 pessoas, entre o final de janeiro 
e os primeiros dias de março deste ano: 61% por cento 
dos entrevistados declararam estarem totalmente in-
satisfeitos com o tempo necessário para a marcação 
de consultas, exames e outros procedimentos na rede 
pública; 64% por centro dos entrevistados informa-
ram estar totalmente insatisfeitos com o tempo médio 
transcorrido entre a marcação e a coleta de exames 
na rede pública; 62% por cento declararam estarem 
totalmente insatisfeitos com o tempo médio decorri-
do entre a marcação e a consulta com um médico da 
rede pública.

O descaso com a saúde é tanto que nenhuma 
autoridade até esse momento ofereceu uma explica-
ção sequer. O cidadão tem de conviver com a falta ou 
a precariedade do atendimento e o silêncio, o absoluto 
silêncio do poder público.

Cabe a mim, representante do povo do Amazonas 
e do cidadão de Manaus, erguer a voz e cobrar solu-
ções. Soluções que tornem o atendimento mais digno 
e eficiente. Soluções que resgatem a credibilidade do 
poder público. Soluções que ofereçam ao cidadão um 
atendimento humano.

Os principais jornais do meu Estado publicaram 
as seguintes manchetes: 

Hospital é obrigado a transferir crianças. Por causa 
da falta de leitos no Pronto-Socorro Infantil João Lú-
cio, crianças tiveram que ser transferidas para outras 
unidades da rede pública de saúde e para hospitais 
particulares.

Um outro jornal publica: “O Amazonas tem 300 
pessoas na fila para uma cirurgia, tendo de aguardar 
pelo menos seis meses”.

O contraponto, Sr. Presidente, é que esse mesmo 
jornal publica no mesmo dia que o Estado do Amazonas 
é o quinto em gasto com propaganda por habitante.

Dados publicados pelo Jornal Folha de S.Paulo 
mostram que o Amazonas é o quinto do país que mais 
gastou com publicidade por habitante no ano passado. 
Enquanto isso, Sr. Presidente, as crianças estão aban-
donadas, jogadas em macas e cadeiras no Hospital 
Infantil João Lúcio.

Estou enviando, neste momento, ao Sr. Ministro 
da Saúde, ofício em que pergunto mais ou menos o 
seguinte: o volume e a destinação de recursos repas-
sados pelo Ministério da Saúde ao Estado do Ama-

zonas e à Prefeitura de Manaus; quais as instituições 
que têm sido contempladas e com quanto; o volume 
de recursos destinado às modalidades de atendimento, 
quais sejam os procedimentos de média e alta comple-
xidade, convênios e projetos; os indicadores de saú-
de mais recentes, no que tange à mortalidade infantil, 
mortalidade materna, mortalidade em decorrência de 
violência, etc.

Sr. Presidente, faço este pronunciamento para 
alertar as autoridades do meu Estado, solicitando 
providências. E faço também o envio desse ofício ao 
Ministro da Saúde para obter as informações e logo 
volto a esta tribuna para esclarecer os recursos que 
estão sendo enviados ao Estado e como estão sendo 
aplicados.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador Al-
fredo Nascimento, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – 
AM) – Pois não.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Acabei de 
chegar. Estávamos, em uma reunião na Comissão de 
Meio Ambiente, tratando sobre energia. Eu peguei 
uma parte do pronunciamento de V. Exª e queria pa-
rabenizá-lo por destacar um dos pontos importantes 
do nosso Estado: a questão da saúde. Estivemos, há 
algum tempo, eu e o Senador Arthur Virgílio, em uma 
reunião importantíssima, sobre a questão da saúde 
no Estado do Amazonas, no Conselho Regional de 
Medicina do nosso Estado. E lá, todos os conselheiros 
destacaram sua preocupação com relação a diversos 
índices relacionados à saúde do Estado do Amazonas. 
E ali percebemos que temos que avançar no sentido de 
que as políticas públicas nessa área sejam realmente 
canalizadas de forma que a nossa população tenha 
bons resultados, uma saúde adequada, bom tratamento 
nos hospitais, disponibilidade de medicamentos, bom 
atendimento, médico disponível, que tudo isso possa 
acontecer no Estado do Amazonas, especialmente no 
interior do nosso Amazonas. Portanto, quero parabe-
nizar V. Exª pela abordagem relevante que faz deste 
tema de grande preocupação não só, acredito, no Es-
tado do Amazonas, mas na Amazônia. Muito obrigado 
pela oportunidade do aparte.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco/PR – 
AM) – Senador, quero me juntar a V. Exª e ao Senador 
Arthur Virgílio. Logo que eu receber as informações 
do Ministério da Saúde, vamos juntos discutir, com o 
Sindicato dos Médicos, com o Conselho Regional de 
Medicina, as soluções para a saúde pública do nosso 
Estado, que carece, urgentemente, de providências.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Esse foi o Senador Alfredo Nascimento, do Amazonas, 
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denunciando a falácia do sistema de saúde pública 
no seu Estado.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Senador Mão Santa, eu enviei à Mesa requerimen-
to pedindo, nos termos do Regimento, voto de pesar 
pelo falecimento do Sr. Amazonas Brasil, bem como 
o encaminhamento, pela Mesa do Senado, de condo-
lências à família. 

Eu quero aqui ressaltar, numa breve justificação, 
que o Sr. Amazonas Brasil, além de filho de uma tra-
dicional família pioneira do Estado, foi Vereador pelo 
Município de Boa Vista, membro do Tribunal de Con-
tas, do qual foi Presidente por duas vezes, historiador, 
escritor, jornalista, membro da Academia Roraimense 
de Letras e responsável por uma coletânea de obras 
que registram a história do Estado de Roraima e per-
petuam os traços da cultura roraimense.

Ele faleceu esta madrugada, em Brasília.
Eu e o Senador Augusto Botelho assinamos o 

requerimento que acabei de ler.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE(Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Mozarildo Cavalcanti, já está na minha mão 
o Requerimento nº 558. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 558, DE 2010

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno, Voto de Pesar pelo falecimento do Sr. Amazo-
nas Brasil, bem como o encaminhamento, pela Mesa 
do Senado Federal, de condolências à família.

Justificação

Amazonas Brasil foi vereador pelo Município de 
Boa Vista/RR, e Presidente do Tribunal de Contas do 
Estado de Roraima por duas vezes. Historiador, es-
critor, jornalista e membro da Academia Roraimense 
de Letras, Amazonas Brasil foi responsável por uma 
coletânea de obras que registram a história do Esta-
do de Roraima e perpetuam os traços da cultura ro-
raimense.

Sala das Sessões, 25 de maio de 2010. – Senador 
Mozarildo Cavalcanti – Senador Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE(Mão Santa. PSC – PI) – 
Há justificação.

Seguem as assinaturas de Mozarildo Cavalcanti 
e Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Senado Mão Santa...

O SR. PRESIDENTE(Mão Santa. PSC – PI) – 
Chamo o Dr. João Pedro para dar atendimento ao re-
querimento de voto de pesar.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Eu gostaria só de fazer uma observação.

O SR. PRESIDENTE(Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª vai encaminhar o requerimento?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE(Mão Santa. PSC – PI) – 
V. Exª pode encaminhar o requerimento, que já está 
sendo encaminhado.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – O Ama-
zonas Brasil é um roraimense que lutou muito. Inclusi-
ve, na época da Revolução, ele teve que desaparecer. 
Depois, voltou para Roraima e sempre foi engajado na 
política. Era um historiador que coletou as histórias, 
que conviveu dentro das comunidades e que escreveu, 
inclusive, alguns livros sobre a Raposa Serra do Sol, 
livros que refletiam o sentimento das pessoas que vi-
viam naquelas regiões.

Infelizmente, ele foi atingido por uma doença que 
o deixou... Estava há quase dois anos se tratando aqui 
em Brasília e foi vencido pela doença ontem.

A Família Brasil é uma das famílias fundadoras 
do nosso Estado. A maioria das ruas principais da 
parte antiga da cidade tem o nome do avô dele, do 
pai dele e das pessoas de lá. Além disso, foi membro 
e Presidente, por duas vezes, do Tribunal de Contas 
do Estado e também membro da Academia de Letras 
de Roraima.

Para nós, é uma grande perda, porque ele era 
uma pessoa muito ligada aos costumes, à nossa gente 
de Roraima. Ele, inclusive, é meu parente, porque a 
mãe dele era minha parenta, a Tia Terezinha.

Ele deixa um buraco na cultura de Roraima por 
ser, inclusive, um desses roraimenses assim ranzinzas, 
um defensor dos costumes, que gostava de comer tar-
taruga, uma coisa considerada crime, mas um hábito 
da nossa região. A tartaruga é um prato típico do meu 
Estado. O pai dele, antigamente, era um grande pes-
cador, e ele defendia os costumes da nossa terra.

Para nós, é uma grande perda, mas tenho certeza 
de que ele irá para um lugar bom na outra dimensão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exªs serão atendidos de acordo com o Regimento.

O voto de pesar já está sendo encaminhado 
pela Mesa Diretora e pelo Secretário Executivo, João 
Pedro.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo. 
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência designa, nos termos do art. 140 do Re-
gimento Interno, o Senador Romero Jucá para Rela-
tor do Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010, em 
substituição ao Senador Edison Lobão.

À Drª Claudia Lyra, para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Agora, um orador inscrito. O orador inscrito que está 
na vez é o Senador Paulo Paim, que representa o Rio 
Grande do Sul e o Partido dos Trabalhadores.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa, eu queria, no início 
da minha fala, cumprimentar meus amigos de Brasí-
lia que vieram hoje ao Senado somente agradecer 
aos Senadores e Deputados por sua votação tanto 
na questão do fator como na questão dos reajustes 
dos aposentados.

Sei que vocês estão procurando os gabinetes e 
conversando com cada Senador e Deputado dentro do 
possível e agradecendo. Parabéns pelo trabalho que 
vocês fizeram, principalmente em Brasília, onde houve 
tantas vigílias. Os senhores estão de parabéns.

Não é porque vocês estão aqui, pois sabem que 
falo deste tema pelo menos uma vez por semana, que 
hoje pretendo fazer uma reflexão sobre a votação des-
ses dois temas da semana passada: do fim do fator e 
do reajuste do aposentado.

Sr. Presidente, quanto a esses assuntos, o fim 
do fator e o reajuste de 7,7% aos aposentados, tomo 
a liberdade de dizer que é um assunto que vem sendo 
discutido, no mínimo, por um em cada dois brasileiros. 
Eu diria que, dos 192 milhões, mais de 96 milhões de 
brasileiros, quase 100 milhões de brasileiros estão a 
debater esse tema, com certeza absoluta.

Os jornais de hoje, Sr. Presidente, trazem em suas 
principais manchetes que setores do Governo pedem 
ao Presidente Lula que vete tanto o fim do fator como 
também o reajuste de 7,7% dado aos aposentados.

Eu quero fazer esta reflexão – sei da audiência 
da TV Senado por grande parte do povo brasileiro – 
dizendo que é inadmissível pensar no veto aos 7,7%, 
porque o nosso Governo já concedeu, em janeiro, 
6,14%, que causou um impacto de, mais ou menos, 
R$8 bilhões. 

Ora, também o nosso Governo, na reunião de 
que participei, com as lideranças dos aposentados, 
estava disposto a chegar a 7%. A única divergência 
foi no 0,72%. Se a divergência é no 0,72%, é uma di-
vergência de em torno de R$600 milhões. Então, não 
quebrará a Previdência você atender uma demanda 
que dá um investimento, porque não é gasto, de R$8 

bilhões, mas quebraria a Previdência se você pagasse 
o 0,7%, que é R$600 milhões.

Fico até triste de ver alguns especialistas levan-
tarem esse tipo de argumento. Às vezes, eu acho que 
eles querem contar uma piada para que as pessoas 
possam sorrir um pouco. Mas contar piada com a des-
graça dos outros eu acho que não é uma boa idéia; pelo 
contrário, é uma piada daquelas macabras, em que a 
pessoa, em vez de sorrir, se assusta e até chora.

Vamos a outro fato. De acordo com a Secretaria 
de Política da Previdência Social, desde a sua cria-
ção, em 1999, o fator previdenciário proporcionou uma 
economia, segundo eles, de mais ou menos 10 bi. Ou 
seja, o gasto com o corte, a queda do fator, seria de 
1 bi por ano. Alguns jornais fazem confusão e botam 
10 bi por ano. Ora, confundem 1 bi por ano com 10 bi 
por ano, como eu vi hoje num jornal aqui de Brasília. 
Esses dados são oficiais, eu não estou inventando os 
números. Com a queda do fator, o investimento pró-
trabalhador é de 1 bi por ano, e não 10 bi por ano.

Quero dar mais um dado: 1 bi por ano é um valor 
muito pequeno, comparado aos 211 bilhões referentes 
aos gastos totais com o pagamento dos benefícios do 
regime geral em 2009. A receita, por sua vez, foi 273 
bilhões. Pagamos 211 – somos nós que pagamos, 
porque nós que contribuímos para a Previdência –, pa-
gamos pelos benefícios 211; a receita foi 273 bilhões. 
Claro que há aí outras coisas que são pagas, mas são 
na linha da assistência social, e quem está pagando 
essa assistência é só o assalariado brasileiro. 

O impacto da extinção do fator previdenciário nas 
contas do Governo, em 2011, será no máximo em tor-
no de 1 bi, 1,2 bi. Por isso que eu não consigo aceitar. 
Não é nem entender, é aceitar, pois estamos vivendo, 
como se diz, um momento mágico na economia bra-
sileira. Todo o panorama macroeconômico brasileiro 
aponta para um crescimento acima do previsto pelos 
especialistas. Os altos níveis de arrecadação do mês 
de abril bateram todos os recordes, atingindo 70,9 bi-
lhões. Isso representa um aumento real de 16,7% em 
relação a abril de 2009 – dados do jornal Valor Eco-
nômico, O Estado de S. Paulo, O Globo, ainda deste 
mês de maio. Ou seja, 16,7% a mais.

No primeiro trimestre deste ano, a economia cres-
ceu 9,85% – bem acima dos 8% projetados inclusive 
pelos mais otimistas. Ou seja, quanto mais há cresci-
mento, mais a Receita arrecada e, consequentemente, 
a Previdência. No País, foram criados 962 mil empregos 
com carteira assinada de janeiro a abril deste ano. Isso 
significa o quê? Mais arrecadação da Previdência. Ora, 
se gerei 962 mil empregos com carteira assinada de 
janeiro a abril, a Previdência arrecadou também mais. 
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O aumento esperado do PIB passou de 5,5% para 6%, 
e hoje já se fala em um PIB de 7% a 8%.

Quero destacar aqui o que dizem os próprios jor-
nais. O Globo de hoje noticia que o Governo anunciou 
que o Brasil se aproxima do pleno emprego. Para ele, a 
situação está cada vez mais confortável e será crucial 
para o crescimento da economia.

Eu só vou citar um dado. Senador Nascimento, 
Senador Arthur Virgílio, esse dado acho interessante. 
Tenho um escritório em Canoas – e nas obras do PAC 
V. Exª foi fundamental, nas obras de Canoas, rodovia 
do PAC e tantas outras. Um empresário me procurou 
em Canoas e disse: “Paim, consiga-me 500 empre-
gados, e aloco todos”. Só para trabalhar ali nas obras 
que estão vindo lá de São Leopoldo a Porto Alegre. 
Quinhentos empregados!

Mas por que dou esses dados, elogiando o nosso 
Governo? Porque isso significa que estamos bem, a 
economia está bem; com uma política de quase pleno 
emprego; como disse inclusive o Presidente, significa 
que a Previdência arrecada muito, muito mais. Aí repito: 
ora, pleno emprego significa o quê? Mais arrecadação 
para o caixa da Previdência, principalmente no que cor-
responde à contribuição de empregado e empregador, 
PIS/Pasep, contribuição sobre o lucro, faturamento, 
enfim, Cofins. E aí, o trabalhador recebendo mais, até 
os jogos lotéricos aumentam, e, consequentemente, 
contribuem mais também para a Previdência.

Enfim, Senadores e Senadoras, a economia vai 
muito bem, obrigado. Não existe motivo algum para 
não pagar o reajuste dos aposentados e aprovar o 
fim do fator.

Sr. Presidente, é a hora e a vez de acabarmos, 
de uma vez por todas, com o chamado redutor das 
aposentadorias dos mais pobres. Precisamos acabar 
com o fator. Repito: mais pobres, sim. Só para vocês 
terem uma idéia, 69% do regime geral da Previdência 
ganham 1 salário mínimo da Previdência; 13% ganham 
de 2 a 4; 5% ganham de 4 a 5.

Então, estamos falando que quem pega o fa-
tor são aqueles que ganham cinco salários mínimos 
para menos. Esses é que pegam o fator, porque os 
que ganham altos salários, seja na área pública ou 
privada, não pegam o fator. Daí o teto da área pública 
é de R$27 mil...

(Interrupção do som.)

O SR PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, estamos falando desse universo. E, como 
aqui eu insistia, mesmo na área privada: se o cidadão 
ganha R$30 mil por mês, até R$3.465 ele pega o fator, 
mas, acima disso, ele vai para onde? Vai para a previ-
dência privada. E na previdência privada também não 

tem fator. Então, ele se aposenta com uma bela apo-
sentadoria na área privada, porque nem a previdência 
privada teve a maldade de querer adotar o fator.

Não há argumento algum que me convença. Posso 
até pegar alguns argumentos. José Pastore, professor 
da USP e que tem uma visão empresarial, diz: “Toda 
vez que o Brasil cresce 4,5% ou mais, falta mão de obra 
qualificada”. Conforme o professor, o mercado prevê 
um crescimento de mais de 6%, como eu dizia antes, 
que pode chegar a 7%, 8%. “O déficit de trabalhado-
res qualificados” – diz ele – “chega a ser preocupante, 
na construção civil, no agronegócio, na saúde, hotéis, 
enfim, em todos os ramos da indústria.”

Mas isso é bom. É bom! Estamos com uma po-
lítica quase de pleno emprego, e a Previdência nunca 
arrecadou tanto, Senador Papaléo, como está arre-
cadando agora.

Vou pedir uma tolerância do Senador Mão San-
ta, porque esses dados são importantes. Vejo alguns 
tecnocratas dizerem que vamos quebrar a Previdência 
com esse reajustezinho de zero cent a mais; ou que 
se aplique a média das 80 maiores contribuições de 
1994 para cá, como fazem para os servidores, mas não 
apliquem o redutor, que só aplicam para o trabalhador 
do regime geral da Previdência.

Deixe-me pegar um dado da LDO deste ano. O 
Senador Tião Viana, Relator, diz o seguinte: “É previsto, 
no primeiro bimestre, um aumento superior a 15,8% 
sobre a receita de 2009. Aplicando 15,8% poderíamos 
projetar um crescimento – agora, em 2010 – de 42,6 
bilhões na receita de 2010. As projeções, avanço mais, 
poderemos chegar este ano a 300 bilhões”.

(Interrupção do som)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, quero ainda lembrar que, quando aprovamos, 
aqui, o fim do fator, eles disseram que tínhamos ado-
tado a média curta e que a média curta não dá, por-
que são as últimas 36. Lá, na Câmara, acordamos e 
ficaram as 80 maiores contribuições. Daí, ficou uma 
média longa. Não há mais motivo, agora, para dizerem 
que não aceitam o fim do fator.

Na questão do reajuste do aposentado, a mesma 
coisa. Tínhamos aprovado aqui 100% do PIB, mas, no 
acordo – e cumprimos o acordo, o Senador Papaléo 
esteve comigo lá –, fomos para 80% do PIB, que deu 
7,72%.

Senador Mão Santa, vou concluir: eu só chego a 
uma conclusão aqui. Há inúmeros dados que vou deixar 
à disposição dos Senadores que tiverem dúvida sobre 
esse tema, mas só vou dizer isto: estou convencido de 
que alguns tecnocratas não estão aceitando os 7,72% 
e o fim do fator sabe por quê, na minha avaliação? É 
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porque eles não perceberam que dava para acabar 
com o fator e dava para dar o reajuste aos aposenta-
dos. Como eles não perceberam isso e o Congresso 
saiu na frente – a bola estava no pênalti, o Congresso 
veio e fez o gol, – eles pensaram: “Aí não; anulem o 
gol, porque não vale. Esse pênalti que os congressis-
tas bateram tem de ser anulado!” Isso porque eles não 
alertaram o Governo que era o momento de acabar 
com o fator e de também dar um reajuste mais decente 
– só mais decente, não aquilo que gostaríamos – para 
o aposentado.

Eu vou terminar, Senador Mão Santa, com essa 
reflexão. Não há outro argumento. Estão aqui todos os 
dados. Todos os dias, peço a técnicos – não pensem 
que invento números – e mando levantar na LDO, man-
do entrar no Siafi, mando entrar nas contas da Previ-
dência, para dados e números. Fizemos as projeções 
e se comprova: R$1,6 bilhão, R$1,8 bilhão no máximo. 
Eu sou obrigado a repetir isso. O que já ouvi, meus 
amigos de Brasília: de R$175 milhões a R$4 bilhões, 
a R$6 bilhões. Um absurdo que não tem o mínimo de 
lógica! E, quando eu começo a colocar essas verda-
des, os números começam a cair: “Não, acho que não 
é bem isso mesmo, acho que são R$2 bilhões; acho 
que são R$2,5 bilhões.” Daqui a pouco, chegam no 
R$1,6 bilhão.

Mas a impressão que me dá é esta: o Congres-
so, corretamente, dizer a hora de terminar com o fa-
tor. Olha o que eu ouvi esses dias. Esta eu vou ter de 
contar, Senador Mão Santa, e daí termino, prometo a 
V. Exª que termino: “Não, se cair o fator, vai se permitir 
que o cidadão se aposente com 40 anos.”

Daí eu disse o seguinte – aí tem que rir, não é?: 
“Vai ver que o cidadão, homem ou mulher, começou 
a trabalhar com cinco anos, e essa pessoa que falou 
isso deve ter assinado a carteira dele”. Eu vi em um 
programa de televisão: “Não, com 40 anos, 42 anos”. 
Meu Deus do céu! Se tu és obrigado a contribuir por 
35 anos, só se tu começaste a trabalhar com 5 anos. 
Ao natural, são 51 anos, meus amigos! Nem que eu 
não quisesse, são 51 anos, porque você começa a 
trabalhar com 16 ‑ eu fui constituinte ‑, como manda 
a Carta Magna, com mais 35 de contribuição são 51 
anos. E, mesmo a mulher, que são cinco anos a menos, 
se aposentaria com 46 anos. Mas, como nós sabemos 
que ninguém consegue, corrido, complementar os 35 
anos, a média hoje são 53 anos. Se me dissessem “as 
pessoas estão se aposentando com 50 anos, com 53 
anos, com 55 anos”, aí tem uma lógica...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Eu 
peço permissão para interrompê-lo e prorrogar a ses-
são por mais duas horas, para que todos os oradores 
que queiram usar da palavra tenham direito.

V. Exª pode continuar na tribuna.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mas que-

rer convencer o povo brasileiro de que a queda do fa-
tor vai permitir que as pessoas se aposentem com 40 
anos, com 42 anos, provem-me um caso. Aí o camara-
da que fez isso cometeu um crime, porque ele pegou 
uma criança com 5 anos, assinou a carteira e pagou a 
previdência dela. Mas é meio difícil provar isso. Se me 
provarem um caso de alguém que está com carteira 
assinada aos 5 anos de idade, porque só assim que 
vai dar os 40 anos.

Eu quero mostrar o nível de debate a que che-
garam criando aquilo que eu chamo de um terrorismo 
absurdo para não aceitarem o fim do fator e o rea-
juste do aposentado, acompanhando nem os 100% 
do PIB, mas os 80% do PIB. Mas, como são alguns 
tecnocratas – eu sei que o Presidente Lula não deve 
estar comungando com essa visão –, eu estou muito 
tranquilo e quero dizer que todos os números que le-
vanto aqui estão à disposição. Porque, depois que eu 
termino de falar, eu deixo registrado aqui nos Anais 
da Casa. Peguem os meus números e vejam se estão 
ou não errados.

Então, não procede a tal de aposentadoria preco-
ce com 41, 42 ou 44 anos. Repito: são 16. Só se não 
sabem fazer contas. Eu só posso começar a trabalhar 
com 16 anos e, com mais 35 de contribuição, deu no 
mínimo 51 anos. Estou repetindo tanto que é para al-
guns entenderem que não tem fundamento. Por isso, 
eu ainda estou animado na linha de que os 7,7% não 
vão ser vetados, e nós avançaremos, de uma vez por 
todas, para que o fator não continue mais a confiscar 
metade do salário do trabalhador. E repito: só para quem 
ganha menos que R$3.000,00. Porque ninguém ganha 
o teto. Você pegou o fator, baixa-o para R$2.300,00. 
Então, estamos falando de R$2.300,00 para baixo. O 
alto salário, infelizmente ou felizmente – porque eu 
não quero o fator para ninguém –, nunca pegou e não 
vai pegar o fator.

(O Senhor Presidente faz soar a cam-
painha.)

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Permite V. 
Exª um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
José Agripino.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senador 
Paulo Paim, a posição que adotei, desde o primeiro 
momento, junto com V. Exª ‑ que defende, como eu 
defendo, o reajuste aos aposentados –, foi que o per-
centual concedido ao salário mínimo fosse transpos-
to para aqueles que ganham mais do que um salário 
mínimo na aposentadoria. Nós não conquistamos os 
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100%, mas conquistamos 80%, que deu os 7,72%. Já 
foi uma conquista. Quando as pessoas argumentam 
que nós estaríamos defendendo uma coisa indefen-
sável, tendo em vista que o Brasil quebraria, que a 
Previdência quebraria, eu não tenho nem ao menos 
argumentado que o Brasil tem batido recordes suces-
sivos de arrecadação e o Brasil tem exibido números 
altamente positivos e favoráveis de geração de empre-
go, o que reproduz imediatamente em fator positivo 
para Previdência, porque, quanto maior o número de 
pessoas empregadas com carteira assinada, maior a 
arrecadação da Previdência e, evidentemente, menos 
pressão sobre o caixa da Previdência. Esses são os 
dados que a imprensa divulga todos os dias. E outra 
coisa: não passa pela minha cabeça que um Senador 
do PT, como é V. Exª, expert no assunto, não tenha 
conversado com a área econômica ou com uma as-
sessoria competente para ver que esses números ape-
nas fazem justiça ao aposentado; não quebram coisa 
nenhuma, eles fazem justiça ao aposentado, tanto o 
reajuste como o fim do fator previdenciário. Com um 
detalhe: quando nós votamos o fator previdenciário 
aqui ‑ votamos de novo de volta da Câmara ‑, ninguém 
nos apresentou alternativa nenhuma, ninguém falou 
sobre a questão de idade mínima de aposentadoria, 
ninguém falou em regra de transição, ninguém propôs 
nada em contrário; nada. Ou seja, a situação proposta, 
pelo que veio da Câmara, deve ser, evidentemente, 
uma situação aceitável, porque não nos propuseram 
nenhuma alternativa para que pudéssemos escolher e 
estabelecer um debate. Nada. Então, não passa pela 
minha cabeça que, tendo essa matéria passado pela 
Câmara dos Deputados, onde o Governo tem ampla 
maioria, tendo sido debatida e discutida no Senado, 
como o foi, e tendo sido aprovada por unanimidade, 
como o foi, sem a necessidade de estabelecimento de 
alternativa para o fator previdenciário, que se venha 
a vetar esse fato, pura e simplesmente. Eu quero me 
manifestar, mais uma vez, favorável à tese que espo-
samos, e manifestar a minha solidariedade à sua luta, 
que eu homenageio e reconheço como uma luta per-
manente, autêntica e corajosa em favor do aposentado 
do Brasil. (Palmas.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador.

Concluo, Senador Mão Santa, dizendo que essa 
caminhada para garantir o aumento real e o fim do fator 
não é uma caminhada de agora. O Senado aprovou 
há mais de dois anos. Então, que ninguém venha me 
dizer que estamos discutindo esse tema neste ano. O 
Senado discutiu esse tema um ano antes, votou-o há 
dois anos e o remeteu para a Câmara. A Câmara dos 
Deputados entendeu que devia pegar os dois proje-

tos, fazer uma mudança, e colocou na MP. Mandou 
para cá e nós votamos. Nós fomos coerentes. Inclu-
sive, concordamos com uma pequena redução. Isso 
foi muito bem colocado aqui. Eram 100%, mas, por 
acordo, fomos para 80%. O nosso original era média 
curta. Concordamos com a média longa das 80 maio-
res contribuições.

Então, não há motivo algum para que essa matéria 
não seja, de uma vez por todas, sancionada, e a gente 
possa atender a uma demanda que é de milhões de 
brasileiros, embora alguns me digam que o fator atende 
a apenas 6% dos assalariados, que ganham na faixa de 
2, 3, 4 salários mínimos. Se isso é verdadeiro, é mais 
um motivo para não haver problema em sancionar. O 
impacto será quase zero, então. Eu penso que será 
mais, mas os dados oficiais que eu recebo...

Quando me perguntam por que eu insisto tanto 
em terminar com o fator, se isso vai beneficiar apenas 
6% dos assalariados, eu digo: se isso é verdadeiro, 
vamos, de uma vez por todas, sancionar. O impacto 
não é sequer de R$1 bilhão, como estou dizendo aqui. 
Seria bem menor. 

Senador Mão Santa, muito obrigado. Agradeço a 
todos os Senadores pela confiança que depositaram 
naqueles que, num primeiro momento, levantaram esse 
debate. Todos os Senadores nos acompanharam. Não 
houve um Senador que não nos acompanhou, porque 
sabem... Como disse um especialista, Senador Renan 
Calheiros, um dos criadores do fator, sabe o que ele 
disse? Ele disse o seguinte: o fator já cometeu todas as 
maldades que podia cometer. Então, é o momento, de 
fato, de revogar o fator. Foi um dos criadores do fator 
previdenciário que usou esse termo. Ele já fez todas 
as maldades. É a hora de revogá-lo.

Era isso. Obrigado. Um abraço aos companheiros 
de Brasília. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 559, DE 2010

Requerimento de voto de pesar pelo fa-
lecimento na terça-feira passada, 18/5/2010, 
no Hospital Sírio Libanês de São Paulo do 
empresário paulista Alberto Srur, de origem 
libanesa e membro da Comunidade Israelita 
de São Paulo.

Requeiro, nos termos regimentais, a inserção 
nos anais desta Casa de Votos de Pesar pelo faleci-
mento do empresário Alberto Srur, de origem libane-
sa, membro da Comunidade Israelita de São Paulo, 
grande empreendedor do Estado de São Paulo, cujo 
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falecimento, infelizmente, aconteceu na terça-feira pas-
sada, 18/5/2010, no Hospital Sírio-Libanês.

Justificação

O empresário Alberto Srur era um empreende-
dor. Nasceu em São Paulo/SP mas sua descendência 
era Libanesa.

Em membro da Comunidade Israelita de São 
Paulo e foi um dos responsáveis pela fundação da 2ª 
sinagoga do Estado que recebeu o nome de “Socieda-
de União Israelita Paulista”, cuja pedra fundamental foi 
assentada 17/7/1935, sendo que – logo em seguida – 
Srur tornou-se o tesoureiro desta nova sinagoga.

Foi presidente do Clube Atlético Monte Líbano de 
1970 – 1972 e atualmente presidia, com bastante com-
petência e dedicação, seus empreendimentos, tendo 
as empresas, Bradelcar e Surelan Empreendimentos 
à frente de seu grupo empresarial.

Foi o empreendedor arrojado que também atuou 
na área de construção civil, onde ergueu e era pro-
prietário do Shopping SP MARKET,centro comercial 
localizado no Município de São Paulo, capital do esta-
do brasileiro homônimo na Avenida das Nações, que 
possui mais de 330 lojas.

Trata-se de uma homenagem ao meu amigo Al-
berto Srur e a família dele, razão pela qual solicito a 
meus ilustres pares do Senado da República a apro-
vação deste requerimento.

Requeiro também que esta justa homenagem seja 
levada ao conhecimento da esposa Aida Lutfalla Srur 
e os filhos Luiz Alberto Srur, Renato Luftalla e Mônica 
Rosales, Avenida Indianópolis 673 – Moema – CEP 
04063-000 – São Paulo – SP.

Sala das Sessões, 25 de maio de 2010. – Sena-
dor Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

MSF Nº 138, DE 2010

MENSAGEM Nº 257

Senhores Membros do Senado Federal
Informo a Vossa Excelências que me ausentarei 

do País no dia 25 de maio próximo, para realizar visita 
oficial a Buenos Aires, Argentina.

Brasília, 24 de maio de 2010. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Aviso nº 318-C. Civil

Em 24 de maio de 2010 

A Sua Excelência o Senhor
Senador Heráclito Fortes
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Assunto: Viagem presidencial

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica comunica que se ausentará do País no dia 25 
de maio próximo, para realizar visita oficial a Buenos 
Aires, Argentina.

Atenciosamente, – Erenice Guerra, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A mensagem que acaba de ser lida vai à publicação 
e será anexada ao processado da Mensagem nº 58, 
de 2010.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 375, de 
2009, de autoria do Senador Jarbas Vasconcelos, que 
acrescenta parágrafo ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 
de maio de 1990, para permitir a liberação de recursos 
das contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) para o pagamento de prestações, 
amortizações extraordinárias ou liquidação de saldo 
devedor decorrentes de financiamento habitacional de 
filhos do trabalhador que sejam maiores de 21 (vinte e 
um) anos, tenham vínculo matrimonial ou união estável 
e não possuam imóvel próprio. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 

Presidência, tendo em vista a aprovação do Reque-
rimento nº 266, de 2007, de audiência da Comissão 
de Educação para o Projeto de Lei do Senado nº 63, 
de 2007, encaminha a referida matéria, bem como o 
Projeto de Lei do Senado nº 291, de 2006, com o qual 
tramita em conjunto, à Comissão de Educação e, pos-
teriormente, nos termos do art. 49, I, do Regimento 
Interno, à de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A Presidência recebeu o Ofício nº 187, de 2010, do 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
comunicando que foi dado conhecimento aos mem-
bros daquele Órgão técnico do inteiro teor e posterior 
envio ao Arquivo, do Aviso nº 26, de 2010.

É o seguinte Ofício:
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Of.187/2010/CAE

Brasília, 6 de maio de 2010

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 13ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 4 de maio, foi dado co-
nhecimento à Comissão do Aviso nº 26 de 2010 (nº 
428-Seses-TCU-Plenário, na origem), de 7 de abril de 
2010, do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando cópia do Acórdão proferido nos autos do 
processo nº TC-029.603/2009-7, pelo Plenário daquela 
Corte, na Sessão Ordinária de 7-4-2010. O processo 
em questão alude à operação de crédito autorizada por 
meio de Resolução nº 55 de 2009 desta Casa.

O expediente foi encaminhado aos membros da 
Comissão, por meio do OF. CAE nº 15/2010-Circular.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A Presidência recebeu, da Câmara dos Deputados, o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 398, de 2010 (nº 
2.074/2009, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República Oriental 
do Uruguai para a Criação de Escolas e/ou Institutos 
Binacionais Fronteiriços Profissionais e/ou Técnicos 
e para o Credenciamento de Cursos Técnicos Bina-
cionais Fronteiriços, celebrado em Brasília, em 1º de 
abril de 2005.

É o seguinte o projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

O Projeto vai à Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional, onde poderá receber emendas pelo 

prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão 

o prazo de 15 dias úteis para opinar sobre a matéria, 

prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Sobre a mesa, Projeto de Decreto Legislativo que 
passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
projeto que acaba de ser lido será publicado e remetido 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Passa-se à

ORDEM DO DIA
A Presidência, até o presente momento, não re-

cebeu informação sobre acordo de Lideranças para a 
deliberação da pauta de hoje. Dessa forma, transfere 
as matérias constantes da pauta de hoje para a Ordem 
do Dia da próxima sessão deliberativa ordinária.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens da pauta, cuja 
apreciação fica sobrestada e transferida para 
a próxima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 309, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dos arts. 
353, parágrafo único, e 375  do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 309, de 2009 
(nº 5.939/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que  autoriza 
o Poder Executivo a criar a empresa pública 
denominada Empresa Brasileira de Adminis-
tração de Petróleo e Gás Natural S.A. – Petro-
Sal e dá outras providências.

Relator: Senador Tasso Jereissati (art. 
140 do Regimento Interno)

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos; e
– de Serviços de Infraestrutura.
(Sobrestando a pauta a partir de 19-4-

2010)

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dos arts. 
353, parágrafo único, e 375  

do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2010 
(nº 5.940/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que  cria o 
Fundo Social – FS; dispõe sobre sua estrutura 

e fontes de recursos; altera a Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997; e dá outras providências. 

Relator: Senador Renan Calheiros (art. 
140 do Regimento Interno)

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-

municação e Informática;
– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-

midor e Fiscalização e Controle;
– de Serviços de Infraestrutura; e
– de Assuntos Econômicos.
(Sobrestando a pauta a partir de 7-5-

2010)

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dos arts. 
353, parágrafo único, e 375  

do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2010 
(nº 5.941/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que  autori-
za a União a ceder onerosamente à Petróleo 
Brasileiro S.A. – PETROBRAS o exercício das 
atividades de pesquisa e lavra de petróleo, de 
gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos 
de que trata o inciso I do art. 177 da Constitui-
ção Federal, e dá outras providências.

Relator: Senador Delcídio Amaral (art. 
140 do Regimento Interno)

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos; e
– de Serviços de Infraestrutura.
(Sobrestando a pauta a partir de 7-5-

2010)

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 16, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos dos arts. 

353, parágrafo único, e 375 do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010 
(nº 5.938/2009, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que  dispõe sobre 
a exploração e a produção de petróleo, de gás 
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natural e de outros hidrocarbonetos fluidos sob o 
regime de partilha de produção, em áreas do pré-
sal e em áreas estratégicas, altera dispositivos da 
Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e dá outras 
providências (exploração e produção de petróleo; 
competências do CNPE, da ANP e do Ministério 
de Minas e Energia; casos de contratação direta 
e de licitação para exploração de petróleo; con-
tratos de partilha de produção; rateio das rendas 
governamentais no regime de partilha de produção 
(royalties); comercialização do petróleo.)

Relator: Senador Edison Lobão (art. 140 
do Regimento Interno)

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos; e
– de Serviços de Infraestrutura.
(Sobrestando a pauta a partir de 7-5-

2010)

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 27, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 27, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 103, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator ad hoc: Senador Gim Argello), 
que  aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2009.

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 278, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do  Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
De Decreto Legislativo nº 278, de 2010, de 
autoria da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, que  aprova a Programação Monetária 
para o primeiro trimestre de 2010.

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 279, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
De Decreto Legislativo nº 279, de 2010, de 

autoria da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, que  aprova a Programação Monetária 
para o segundo trimestre de 2010.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 28, DE 2009

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Antonio 
Carlos Biscaia), que  dá nova redação ao § 
6º do art. 226 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a dissolubilidade do casamento 
civil pelo divórcio, suprimindo o requisito de 
prévia separação judicial por mais de um ano 
ou de comprovada separação de fato por mais 
de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que  dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador De-
móstenes Torres, que  dá nova redação ao § 
4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.
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Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que  acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que  dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que  altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 89, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que  dá nova redação 
aos arts. 93 e 95 da Constituição Federal, para 
impedir a utilização da aposentadoria dos ma-
gistrados como medida disciplinar e permitir a 
perda de cargo, nos casos que estabelece.

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 17, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 17, de 2008, tendo como primeiro signatário 
o Senador Arthur Virgílio, que  acrescenta ar-
tigos ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (prorrogação dos benefícios para 
a Zona Franca de Manaus).

Parecer sob nº 1.084, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor ad hoc: Senador Neuto de Conto, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatária 
a Senadora Patrícia Saboya, que  altera o § 4º 
do art. 225 da Constituição Federal para incluir 
a caatinga entre os ecossistemas que consti-
tuem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

17 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 2001 (nº 4.594/94, na Casa de ori-
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gem, do Deputado Paulo Paim), que  altera 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que “dispõe sobre as condições para a pro-
moção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências”, 
para determinar que o atendimento de urgên-
cias e emergências médicas, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde, seja prestado pela 
iniciativa privada, mediante ressarcimento, 
nos casos em que as disponibilidades do 
Sistema forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial.

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

18 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa 
de origem, do Deputado Carlito Merss), 
que  proíbe a utilização do jateamento de 
areia a seco.

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

19 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que  altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985.

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

20 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 
2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, do De-
putado José Carlos Elias), que  dispõe sobre a 

prestação de serviços de psicologia e de serviço 
social nas redes públicas de educação básica.

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que  extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995.

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 6.100/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que  altera o art. 31 da Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providên-
cias (inclui o peso dentre as informações que 
devem ser prestadas ao consumidor quando 
da oferta e apresentação de um produto).

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a Emenda nº 
1-CCJ; 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 2-Plen): favorável à Emenda nº 2-Plen, na 
forma de Subemenda.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2004 (nº 3.842/97, 
na Casa de origem, do Deputado Inácio Arru-
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da), que  dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame denominado Emissões 
Evocadas Otoacústicas.

Parecer favorável, sob nº 2.539, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Flávio Arns, com as Emendas nºs 1 
e 2-CAS, de redação, que apresenta.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2004 (nº 727/2003, na 
Casa de origem, da Deputada Edna Macedo), 
que  define prioridades para a destinação de 
produtos de origem animal e vegetal apreen-
didos na forma da lei, alterando as Leis nºs 
7.889, de 23 de novembro de 1989, e 9.972, 
de 25 de maio de 2000.

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.773 a 
2.775, de 2009, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador Marcelo Crivella;

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior; e

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador João Durval.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2006 (nº 709/2003, 
na Casa de origem, da Deputada Perpétua Al-
meida), que  dispõe sobre a obrigatoriedade 
de exposição de obras de artistas nacionais 
em prédios públicos da União e de suas au-
tarquias e fundações públicas.

Pareceres sob nºs 2.520 e 2.521, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta; e

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Marisa Serrano, favorável, nos 
termos do Substitutivo aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que  altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado-

lescente (substitui a expressão “medida sócio-
educativa” pela “medida psicossocioeducativa”).

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Efraim Morais, favorável, com a 
Emenda no 1-CCJ, de redação, que apresenta.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2007 (nº 5.741/2001, 
na Casa de origem, da Deputada Ana Corso 
e outros Senhores Deputados), que  dispõe 
sobre a criação dos Comitês de Estudos e 
Prevenção à Mortalidade Materna.

Parecer sob nº 53, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão 
Santa, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, na 
Casa de origem, da Deputada Solange Amaral), 
que  altera o inciso II do caput do art. 1.641 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil 
(é obrigatório o regime de separação de bens no 
casamento de pessoa maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que  altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
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que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente).

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro 
Mabel), que  dispõe sobre o dever de noti-
ficação em caso de necessidade de ações 
preventivas, de socorro, assistenciais ou re-
cuperativas na área de defesa civil e dá ou-
tras providências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, na Casa 
de origem, do Deputado Edinho Bez), que  inclui 
no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 
1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de Via-
ção, o trecho rodoviário que especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que  acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz).

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que  dispõe sobre a advertência em ró-
tulos de alimentos e bulas de medicamentos 
que contêm fenilalanina.

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que  altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais.

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que  altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.
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37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que  dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos.

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009).

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que  acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 
7.343/2006, na Casa de origem, do Depu-
tado Tarcísio Zimmermann), que  altera o 
art. 38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 – Estatuto do Idoso, para garantir 
a prioridade dos idosos na aquisição de uni-
dades residenciais térreas, nos programas 
nele mencionados.

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, 
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 636, 
de 2009).

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 
843/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Daniel Almeida), que  altera o art. 473 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, a fim de permitir a ausên-
cia ao serviço para realização de exame 
preventivo de câncer.

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que  altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que  dispõe sobre a criação de áre-
as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências.

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
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lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece.

44 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que  regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rena-
to Casagrande, favorável, nos termos da Emenda 
no 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

45 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que  altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial.

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta.

46 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que  inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança.

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.

47 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-

calil), que  dispõe sobre a criação do Progra-
ma Nacional de Saúde Vocal do Professor 
da rede pública de ensino e dá outras pro-
vidências.

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE.

48 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que  acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

49 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Rosa-
do), que  fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.

50 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 18, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que  dá nova redação ao inciso 
XI do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
para alterar a estrutura básica do Ministério 
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do Esporte (cria uma Secretaria no Ministério 
do Esporte).

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

51 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 77, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 77, de 2007 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 3, de 2007-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador João Ribeiro), 
que  aprova as contas do Governo Federal, 
do Senado Federal, da Câmara dos Deputa-
dos, do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça, da Justiça do Trabalho, do 
Conselho da Justiça Federal e da Justiça Fe-
deral de 1º e 2º Graus, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal 
e Territórios e do Ministério Público da União, 
relativas ao exercício de 2003.

52 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 60, DE 2009 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclu-
são do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, Relator: Senador Gim Argello), 
que  aprova as Contas do Governo Federal 
relativas ao Exercício de 2004.

53 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e  
143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que  acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-

missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

54 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Recurso nº 11, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que  acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância.

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Marco Maciel, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 185, de 2004, de autoria do Senador 
Demóstenes Torres, que  regulamenta o emprego 
de algemas em todo o território nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que  altera o art. 
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2º da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Recurso nº 7, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que  altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade.

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol.

58 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Renan Calheiros e outros 
Senhores Senadores, que  altera os arts. 1º e 22 
da Lei Complementar nº 64, de 1990 – Lei das 
Inelegibilidades (dispõe sobre crimes e proce-
dimentos relativos a inelegibilidades e sobre o 
sistema de prestação de contas eleitorais).

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

59 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

 Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 

363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complemen-
tar, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
que  altera o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
que dispõe sobre inelegibilidade cominada aos 
que tiveram suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas pelo 
órgão competente.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
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rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

60 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

 Senado nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei do Senado nº 316, de 2004-Com-
plementar, de autoria da Senadora Serys 
Slhessarenko, que  acrescenta dispositivo à 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990 (Lei das Inelegibilidades), para declarar 
a inelegibilidade, em quaisquer outros Mu-
nicípios do mesmo Estado, dos que tenham 
sido reeleitos Prefeitos na eleição imediata-
mente anterior.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

61 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, 
que  acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para estabelecer que os 
Chefes do Poder Executivo e respectivos Vices 
devem se licenciar para concorrer à reeleição.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

62 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Alvaro Dias, que  acres-
centa a alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade, nas eleições 
subseqüentes, do ocupante de cargo público 
que a ele renuncie.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
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Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação do 
Requerimento nº 822, de 2008, de tramitação con-
junta), Relator: Senador Demóstenes Torres, favo-
rável ao Projeto de Lei do Senado nº 390, de 2005-
Complementar, nos termos da Emenda nº 6-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; e pela prejudicialidade 
das matérias que tramitam em conjunto.

63 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Jefferson Peres, 
que  acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade, 
nas eleições subsequentes, do parlamentar 
que renuncie ao mandato e do chefe do Po-
der Executivo que, réu de processo crime de 
responsabilidade, renuncie ao cargo.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

64 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

 Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 

363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que  altera 
a Lei Complementar nº 64 de 19 de maio de 
1990, para acrescentar nova hipótese de ine-
legibilidade quando houver renúncia ao man-
dato parlamentar.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

65 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 313, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que  acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 
1º e dá nova redação à alínea “d” do inciso I 
do art. 1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei 
Complementar nº 64, de 1990.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
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Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

66 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Jefferson Peres, 
que  altera a Lei Complementar nº 64, de 18 
de maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

67 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 

2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 
2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que  acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade).

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

68 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-
res, que  altera a redação do inciso I do art. 
1° da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
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Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

69 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que  al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

70 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que  al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

71 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que  acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
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com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

72 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

 Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 

363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 

2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 
2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que  acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º 
da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para tornar inelegíveis os apresentado-
res, locutores e comentaristas de programas 
de rádio ou televisão que não se afastarem 
de suas funções até um ano antes do pleito, 
e proibir detentores de mandatos eletivos de 
exercer essas atividades.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

73 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que  al-
tera dispositivos da Lei Complementar nº 64, de 
18 de maio de 1990, que estabelece, de acordo 
com o art. 14, § 9º, da Constituição Federal, 
casos de inelegibilidades, prazo de cessação 
e determina outras providências.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

74 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008 Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 84, de 2008-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon, 
que  acrescenta alínea “j” ao inciso I do art. 
1° da Lei Complementar n° 64, de 18 de 
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maio de 1990, para determinar a inelegibili-
dade de candidato que responda a proces-
so judicial.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

75 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que  alte-
ra a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, para condicionar 
a suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 

Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

76 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2008 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 

363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 
2007-Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que  altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

77 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complemen-
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tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que  altera a redação da alínea b do inciso I 
do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, para fazer constar que a con-
tagem do prazo de inelegibilidade do disposi-
tivo em questão é contado a partir da perda 
do mandato eletivo.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

78 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 249, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 

363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que  al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 

com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

79 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 1, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que  altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental.

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta.

80 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
 Recurso nº 19, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que  altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social.

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões:

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares.
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81 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, 
que  altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especifi-
car os dados financeiros não sigilosos, para 
fins de investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece.

82 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 17, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 190, de 2007, de autoria da Senadora 
Maria do Carmo Alves, que  altera a Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984, para prever o exame cri-
minológico para progressão de regime, livramento 
condicional, indulto e comutação de pena.

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

83 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 1.135, de 2008, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relator ad hoc: Senador 
Flávio Arns), que  altera o art. 30 da Lei no 
8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagrande.

84 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciati-

va da Comissão Parlamentar de Inquérito da 
Pedofilia, que  acrescenta inciso VI ao art. 7º 
da Lei nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para 
vedar a concessão de visto ao estrangeiro 
indiciado em outro país pela prática de crime 
contra a liberdade sexual ou o correspondente 
ao descrito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Volta-se à lista de oradores.

Falará agora um líder. Não está presente o Sena-
dor Francisco Dornelles e nem o Senador José Nery.

Tem a palavra o Senador Renan Calheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, venho com muita satisfação a esta tribuna 
comunicar que foi aprovado hoje, pela Comissão de 
Assuntos Sociais desta Casa, o Projeto de Lei nº 59, 
de 2010, que vai criar fontes estáveis para o financia-
mento dos microempreendedores individuais.

Foi muito importante, para a aprovação desta 
matéria hoje, na Comissão de Assuntos Sociais, a sen-
sibilidade e a liderança da Senadora Rosalba Ciarlini, 
Presidente daquela Comissão, que avocou para si a 
relatoria da matéria, o que ampliou ainda mais a legi-
timidade política e técnica do texto.

O projeto agora será apreciado na CAE, Comis-
são de Assuntos Econômicos.

Estamos, Sr. Presidente, com esse projeto de 
lei, propondo linhas de crédito permanentes, estáveis, 
para milhares de pequenos empreendedores do Brasil, 
como os açougueiros, alfaiates, costureiras, barbeiros, 
mecânicos, borracheiros, carpinteiros, doceiras, eletri-
cistas, jardineiros, jornaleiros, lavadores de carro, ma-
nicures, padeiros, pescadores, relojoeiros, sapateiros, 
verdureiros e outros.

Atualmente, considera-se empreendedor indi-
vidual o empresário individual que tem uma receita 
bruta anual de até R$36 mil e que seja optante pelo 
Simples Nacional. A figura do empreendedor individual 
está prevista na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 128, de 19 de dezembro de 2008.

No Brasil, Sr. Presidente, esses profissionais, em 
sua grande maioria, atuam na informalidade, o que não 
lhes permite acesso a benefícios tributários, previden-
ciários e creditícios. São, portanto, trabalhadores sem 
nenhum apoio do Poder Público.

Pois bem, com o advento da Legislação do Mi-
croempreendedor Individual (Leis Complementares 
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nºs 123 e 128), abriu-se a possibilidade para que es-
sas pessoas possam desenvolver suas atividades de 
maneira legal.

Com isso, podem obter benefícios como a co-
bertura previdenciária para o empreendedor e sua 
família (auxílio doença, aposentadoria por idade após 
carência, salário maternidade, pensão e auxílio re-
clusão), com contribuição mensal reduzida – 11% do 
salário mínimo.

Para simplificar e desburocratizar o processo de 
formalização desses trabalhadores, a lei agora permite 
a isenção de taxa do registro da empresa e concessão 
de alvará para funcionamento, de maneira que o em-
preendedor se formaliza sem gastar um centavo.

A legislação, Sr. Presidente, prevê igualmente a 
ausência de burocracia para se manter formal, fazendo 
uma única declaração por ano sobre o seu faturamen-
to, que deve ser controlado mês a mês para, ao final 
do ano, estar devidamente organizado.

No campo tributário, também, o microempreen-
dedor individual pagará imposto zero para o Governo 
Federal e apenas valores simbólicos para os Municí-
pios e para os Estados.

Temos, portanto, um conjunto de benefícios legais 
trazidos para os microempreendedores individuais.

Precisamos, entretanto, avançar. Chegou a hora 
de criarmos fontes estáveis de financiamento para os 
microempreendedores individuais. E é justamente isso 
que o nosso projeto de lei prevê.

De fato, Sr. Presidente, segundo os dados do 
IBGE, obtidos do trabalho denominado Economia In-
formal Urbana, o número de empresas informais no 
Brasil em 2003 era de aproximadamente R$11 milhões. 
Isso equivale à ocupação de cerca de 14 milhões de 
pessoas.

Desse total, Sr. Presidente, Srs. Senadores – 
já estou encerrando –, os dados do IBGE revelaram 
que, nos três meses que antecederam à pesquisa, 
94% das empresas do setor informal não utilizaram 
qualquer espécie de crédito para o desenvolvimento 
de suas atividades.

Assim, torna-se verdadeiramente fundamental 
para o microempreendedorismo individual, além dos 
benefícios tributários e de simplificação de procedi-
mentos, o estímulo ao crescimento e fortalecimento 
de suas atividades pela via creditícia.

E esse estímulo, de acordo com o Projeto de Lei 
nº 59, de 2010, de minha autoria, se dará pela pos-
sibilidade de empréstimos dos bancos e dos fundos 
públicos aos microempreendedores individuais.

Nesse contexto, estamos propondo a previsão 
explícita dos microempreendedores individuais no 
conjunto de beneficiários do Programa Nacional de 

Microcrédito Produtivo Orientado, que tem por objetivo 
central incentivar a geração de trabalho e renda entre 
os microempreendedores populares.

Para que os senhores tenham ideia da importân-
cia desse Programa, dados do Ministério do Trabalho e 
Emprego indicam que o PNMPO concedeu, em 2009, 
R$2,2 bilhões para microempreendedores.

Desde sua criação, em 2005, o PNMPO já libe-
rou R$6,6 bilhões. O volume de crédito concedido no 
ano passado teve um aumento de 26,60% em relação 
a 2008, quando foi liberado R$1,8 bilhão.

Além disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta-
mos incluindo os microempreendedores individuais no 
rol de beneficiários dos financiamentos realizados com 
recursos dos fundos constitucionais, o que é compatível 
com a sua finalidade de desenvolvimento regional.

Para 2010, por exemplo, o FCO contará com dis-
ponibilidades da ordem de R$4,15 bilhões. Já o FNO 
estima que terá R$8 bilhões disponíveis para aplicar 
em 2010.

Portanto, Sr. Presidente, era essa a informação 
que eu gostaria de trazer ao Senado Federal e ao 
País.

Hoje, a Comissão de Assuntos Sociais – agra-
deço mais uma vez à Senadora Rosalba Ciarlini, que 
avocou para si a relatoria do projeto – aprovou esse 
projeto que concede incentivos pela via creditícia aos 
microempreendedores individuais.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Esse foi o Senador Renan Calheiros, que falou como 
Líder do PMDB, com sua atuação brilhante em defe-
sa do Brasil.

Agora, o orador inscrito é Papaléo Paes.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Senador 

Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Marco Maciel.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Senador 

Mão Santa, deixe-me, então, colocar a minha posição: o 
Senador Pedro Simon inverteu comigo. Ainda há pouco, 
conversei com o Senador Pedro Simon, que disse que 
o lugar dele está vago. Minha proposta é: o Senador 
Marco Maciel fala agora em meu lugar; e eu falo no 
lugar do Senador Pedro Simon, no quarto lugar.

O senhor poderia fazer essa inscrição aqui. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Jayme Campos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agora, 

eu sou o segundo. Veja que sou o segundo. Fica o Se-
nador Marco Maciel; e eu vou falar em quarto, no lugar 
do Senador Pedro Simon.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de ver a ordem de inscrição. Após 
a permuta que fez o Senador Papaléo com o Senador 
Marco Maciel, na ordem de inscrição...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Adelmir Santana, nós ficamos aqui...

Vamos fazer o seguinte...
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Como 

ficaria a ordem de inscrição, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – No 

coração, V. Exª está em primeiro lugar, Jayme Campos, 
o Mato Grosso.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Eu queria 
saber só para me situar dentro da minha agenda.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pois é, é o seguinte...

Atentai bem, vai dar tudo certo.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Estou 

bem atento.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Vai 

dar tudo certo. V. Exª tem compromisso marcado?
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Eu que-

ria saber só a ordem e como ficaria. Qual a ordem dos 
oradores? Como ficaria a lista de inscrição? É só isso 
que eu queria saber. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sim, então é o seguinte: Papaléo cedeu ao Marco Ma-
ciel. O Pedro Simon passou aqui e disse que não ia 
falar, aí eu coloquei o nome de Jayme Campos aqui. 

Então vai falar todo mundo. Você está com com-
promisso marcado?

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Não, eu 
só quero ver depois de quem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Vamos dar andamento.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Até por-
que a minha fala é muito curta, Sr. Presidente. Seria 
por dois minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Vamos usar aqui o bom senso.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM - MT) – O meu 
é três minutos só. Vou aguardar aqui as palavras do 
Senador Marco.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Marco Maciel e, em seguida, V. Exª. Pronto, vai dar 
tudo certo.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Eu aguar-
do na fila, então.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pronto.

Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, nobre Senador Mão Santa, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, venho à tribuna referir-me a evento de 
caráter religioso muito importante que acaba de ocor-
rer em Brasília. Trata-se do XVI Congresso Eucarístico 
Nacional, realizado entre 13 e 16 de maio corrente. 

Devo mencionar que o Congresso Eucarístico 
teve enorme repercussão, não somente em Brasília, 
mas em todo o País. Gostaria de, em rápidas palavras, 
mencionar a presença entre nós do Cardeal Cláudio 
Hummes, que representou Sua Santidade o Papa Bento 
XVI no XVI Congresso Eucarístico Nacional a que estou 
me referindo. Como se sabe, Dom Cláudio Hummes é 
brasileiro, do Rio Grande do Sul, e hoje é prefeito da 
Confederação do Clero, alto cargo na Santa Sé. 

Desejo, Sr. Presidente, dizer que nossas Casas 
– Câmara dos Deputados e Senado Federal –, em 
sessão solene, dia 14 último, celebraram o Jubileu de 
Ouro da Arquidiocese de Brasília e o XVI Congresso 
Eucarístico Nacional.

O XVI Congresso Eucarístico Nacional, organiza-
do por Sua Excelência Reverendíssima Dom João Braz 
de Aviz, Arcebispo de Brasília, expressou, mais uma 
vez, conforme vem pregando Sua Santidade o Papa, 
que a eucaristia é fonte e centro da vida da Igreja e 
de cada cristão. 

Concomitantemente ao congresso, [dis-
se Dom Cláudio Hummes em sua homilia de 
abertura do XVI Congresso Eucarístico Nacio-
nal] esta bela e moderna cidade de Brasília, 
capital do País, celebra seus cinquenta anos 
de fundação e a arquidiocese de Brasília, seus 
cinquenta anos de criação. Todos nós, aqui 
reunidos, queremos dar à cidade de Brasí-
lia e à Arquidiocese nossos mais calorosos 
cumprimentos e augurar-lhes as melhores 
benções de Deus.

Com o congresso eucarístico, Brasília se 
transformará em altar, junto ao qual o povo ca-
tólico brasileiro se reúne nestes dias e celebra 
a sua fé. A partir deste altar, Jesus Eucarístico 
resplende e ilumina o Brasil inteiro, até os rin-
cões mais distantes, convidando todos a sen-
tarem-se à sua mesa, onde Ele, Jesus Cristo, 
se nos dá como Pão da Vida. Ele mesmo é o 
Pão da Unidade dos discípulos e missionários. 
A este convite é, sem dúvida, sensível a maio-
ria da população brasileira, o mais numeroso 
povo católico do mundo De fato, o bem maior 
que os colonizadores portugueses trouxeram 
ao Brasil foi a fé católica, que se encarnou em 
nossa cultura e em nossa história”.
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[...]
Por fim, convido a todos, irmãos e irmãs, a 

fazer deste congresso um intenso acontecimen-
to eucarístico. Faça cada um sua parte [...]. 

E aos católicos de Norte a Sul do Brasil 
convido a participar deste congresso também 
a distância, unindo-se conosco aqui através 
da oração e da reflexão seja em particular, 
seja na família, seja nas celebrações de sua 
comunidade local. Todos nós queremos nes-
tes dias renovar nossa adesão a Jesus Cris-
to. Sabemos que muito nos ajudaria se, para 
isso, fizéssemos um encontro forte e pessoal 
com Cristo, seja por uma boa confissão, seja 
participando da Santa Missa, seja na adora-
ção eucarística fora da Missa, seja na leitura 
orante do Evangelho, seja na solidariedade 
para com os pobres. Devemos ser mais pro-
fundamente discípulos dele, para então sermos 
mais missionários.

E agora, irmãos e irmãs, continuemos 
nossa Eucaristia com grande amor e devo-
ção, com cantos de louvor e com a certeza 
de que Deus nos ama e não nos quer perder. 
Amém.

No discurso de encerramento do Congresso Eu-
carístico Nacional, Dom Cláudio Hummes também 
se manifestou a respeito da importância do evento. 
Disse ele:

Nestes dias, ao participar da Eucaristia e 
da adoração eucarística, de modo mais inten-
so, pedimos a Cristo que desenvolvesse, em 
cada um de nós, a consciência de sermos seus 
discípulos para sermos também seus missio-
nários.De fato, a Eucaristia é força do discípulo 
e nossa atuação na sociedade humana. 

O Papa Bento XVI lembra-nos, então, que 
a Eucaristia tem tudo a ver com o domingo, 
o Dia do Senhor, e que os fiéis, portanto, não 
deixem de participar fervorosamente da Missa 
aos domingos. Realmente, no centro do domin-
go está sempre a Santa Missa, a eucaristia. 
Um domingo sem Missa não é um domingo 
completo. É preciso renovar nos fiéis a cons-
ciência da observância deste dia santificado, 
que inclui a participação na Missa.

Ao concluir, Sr. Presidente, peço a V. Exª que 
autorize sejam publicadas na íntegra as Homilias do 
Cardeal Dom Cláudio Hummes, nas Missas dos dias 
13 e 16 de maio, como representante do Papa Bento 
XVI no XVI Congresso Eucarístico Nacional, para que 
constem dos Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.) 

Homilia 13 de maio 2010

HOMILIA DO CARDEAL CLÁUDIO HUMMES NA 
MISSA DE ABERTURA DO XVI CONGRESSO EU-
CARÍSTICO NACIONAL

Brasília, 13 de maio de 2010

Caríssimos irmãos e irmãs,
Esta Solene Santa Missa abre o XVI Congresso 

Eucarístico Nacional, a celebrar-se aqui em Brasília. 
É justo que eu diga imediatamente que nosso amado 
Papa Bento XVI envia a todos os participantes do con-
gresso sua paterna e amorosa saudação e sua bênção 
apostólica. Lá de Roma, ou melhor, de Fátima, ele nos 
acompanha e se faz presente espiritualmente no meio 
de nós. E nós, daqui, nos unimos a ele em intensa 
comunhão, agradecendo seu carinho e seu admirável 
pastoreio universal da Igreja.

Concomitante ao congresso, esta bela e moder-
na cidade de Brasília, capital do País, celebra seus 50 
anos de fundação e a arquidiocese de Brasília, seus 50 
anos de criação. Todos nós, aqui reunidos, queremos 
dar a cidade de Brasília e à Arquidiocese nossos mais 
calorosos cumprimentos e augurar-lhes as melhores 
bênçãos de Deus.

Com o Congresso Eucarístico, Brasília se trans-
forma em altar, junto ao qual o povo católico brasileiro 
se reúne nestes dias e celebra sua fé. A partir deste 
altar Jesus eucarístico resplende e ilumina o Brasil 
inteiro, até os rincões mais distantes, convidando to-
dos a sentarem-se à sua mesa, onde Ele, Jesus Cris-
to, se nos dá como Pão da Unidade. Ele mesmo é o 
Pão da Unidade dos discípulos e missionários. A este 
convite é, sem dúvida, sensível a imensa maioria da 
população brasileira, o mais numeroso povo católico 
do mundo. De fato, o bem maior que os colonizadores 
portugueses trouxeram ao Brasil foi a fé católica, que 
se incarnou em nossa cultura e em nossa história. 
Nós, os católicos brasileiros de hoje, acolhemos esta 
herança com plena adesão e com a irrenunciável res-
ponsabilidade de transmiti-la as gerações futuras. Por 
esta razão, o  presente congresso nos quer lembrar 
que pela fé e pelo Batismo o Espírito Santo nos trans-
formou em discípulos e discípulas de Jesus Cristo e, 
consequentemente, em seus missionários. Daí, o tema 
do congresso “Eucaristia, Pão da Unidade dos Discí-
pulos Missionários.”

O congresso eucarístico quer fazer-nos experi-
mentar de novo intensamente a maravilha da Eucaristia, 
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fonte e centro da vida cristã, que contém em síntese 
o próprio núcleo do mistério da Igreja. De fato, na Eu-
caristia faz-se presente, sempre de novo, através dos 
séculos, na forma sacramental de pão e vinho, a pes-
soa de Jesus Cristo, morto e ressuscitado. Toda a for-
ça salvadora da sua morte e ressurreição se encontra 
na Eucaristia e todo aquele que come deste pão vivo 
eucarístico tem a vida eterna e será ressuscitado por 
Cristo no último dia, como Ele mesmo disse: “Eu sou o 
pão vivo descido do céu. Quem comer deste pão viverá 
para sempre. O pão que eu darei é a minha carne para 
a vida do mundo [...] Quem come minha carne e bebe 
meu sangue tem a vida eterna e eu o ressuscitarei no 
último dia” (Jo 6, 51 e 54).

Como ouvimos nas leituras desta Santa Missa, a 
Eucaristia já foi prefigurada na multiplicação dos pães, 
com que Jesus alimentou as multidões no deserto. 
Também nas remotas origens da história da nossa 
fé, o gesto sacerdotal do misterioso Melquisedeque, 
o qual, na presença de Abraão, ofereceu a Deus pão 
e vinho, é prenúncio da Eucaristia. Esses prenúncios 
se tornaram realidade na última Ceia de Jesus. Ali, 
Jesus tomou o pão e o vinho e os distribuiu aos dis-
cípulos, dizendo: “Isto é meu corpo”, “Isto é meu san-
gue”, acrescentando: “Fazei isto em memória de mim”. 
Ó grandeza e profundidade do amor de Deus por nós! 
Com efeito, o sacramento da Eucaristia foi a forma sa-
cramental que Jesus Cristo decidiu instituir para ficar 
conosco até o fim dos tempos e não deixar-nos órfãos 
quando Ele voltasse ao Pai. Realmente, Deus não 
quer distanciar-se de nós, porque nos ama e não nos 
quer perder. Louvemos, portanto, com intensa ação de 
graças e com cantos jubilosos este seu amor e esta 
sua presença misteriosa mas real na Eucaristia, junto 
conosco, através dos séculos e milênios de nossa his-
tória. Este Congresso Eucarístico quer ser acima de 
tudo e em primeiro lugar esta ação de graças solene 
e publica do povo brasileiro.

Ora, poder sentar-se à mesa eucarística é a me-
lhor oportunidade que Deus nos oferece, a nós, dis-
cípulos e discípulas de Jesus Cristo, para renovar o 
nosso discipulado, como propõe este congressso. De 
fato, o discípulo nasce de um encontro forte, pessoal 
e comunitário com Jesus Cristo. Sentar-se à mesa eu-
carística é estar diante da pessoa de Jesus e deixar-se 
por Ele envolver e transformar. Pela comunhão, somos 
incorporados nele e se realiza em nós o que ele disse: 
Eu sou a videira e vós os ramos. A seiva vital do tronco 
da videira flui nos ramos. Assim, os ramos vivem da 
vida do tronco. De modo semelhante, nós na comunhão 
vivemos da vida de Cristo, morto e ressuscitado, vida 
nova e imortal. O que mais poderia Cristo fazer por nós 
para nos transformar em seus seguidores, em seus 

discípulos? De fato, participar da Eucaristia é fazer um 
encontro forte, pessoal e comunitário com Cristo. Um 
encontro em que se simboliza e fortalece nossa adesão 
incondicional a Ele, nossa fé nele, nosso entusiasmo 
por ele, nosso encantamento por ele, nossa alegria e 
felicidade de termos encontrado Deus e comprendido o 
verdadeiro sentido de nossa vida. A partir da Eucaristia 
estamos prontos a seguir Jesus para onde quer que 
ele nos conduza, mesmo que seja para a Cruz onde, 
então também lá, o encontraremos a nos esperar e a 
nos oferecer o exemplo de dar a vida pela salvação do 
mundo. Sim, meus caros irmãos e irmãs, sentar à mesa 
de Deus é uma graça imensa e maravilhosa. É uma 
fonte de alegria e felicidade incomensurável, porque 
ali podemos experimentar vivamente o amor com que 
Deus nos ama e nos acolhe, um Deus que é amor e 
se dá a nós por puro amor. Como então poderíamos 
deixar de ir a Santa Missa e deixar de comungar? O 
Papa, ao enviar-me aqui como seu Enviado Especial, 
me disse: “É Nosso desejo que todos os Pastores de 
tua Nação exortem os fiéis a participarem em grande 
número da celebração da Eucaristia, sobretudo nos dias 
de Domingo e que sejam purificados pelo sacramento 
da reconciliação e revigorados, nessa ocasião, pelo sa-
grado banquete”. Portanto, façamos do domingo o Dia 
do Senhor e neste dia encontremo-nos com o Senhor 
na Missa e sentemos a sua mesa para encontrar-nos 
intimamente com Ele e com os irmãos e, se for pre-
ciso, antes recebamos o perdão dos pecados numa 
boa confissão. Isto iluminará a vida do católico e o fará 
sentir-se feliz e com a alma leve e transparente para, 
durante a semana, ser um cristão coerente na vida da 
família e da sociedade.

Irmãos e irmãs, o tema do nosso congresso nos 
lembra que o bom discípulo se transforma também 
em evangelizador e missionário de Jesus Cristo. Mas 
para sermos bons missionários, é preciso que sejamos 
muito unidos entre nós. Isso quer dizer que o encontro 
com Cristo deve conduzir‑��������������������������nos necessariamente ao en-
contro com os irmãos. Desse encontro com os irmãos 
o Espírito Santo faz nascer a unidade dos discípulos 
entre si. Jesus Cristo unido ao Pai, nós unidos com 
Cristo e com os irmãos, eis a unidade que nos reúne 
em comunidade e nos faz Igreja. Desta unidade, diz 
Jesus, depende a credibilidade de sua Igreja. De fato, 
o sonho de Jesus Cristo é que sua Igreja se constitua 
modelo e semente de amor e de unidade para a so-
ciedade humana.

Ora, a Eucaristia foi instituída por Cristo para ser 
sinal e fonte desta unidade dos seus discípulos. Para 
entender, devemos reportar-nos ao próprio mistério 
da unidade na Santíssima Trindade. Com efeito, a co-
munidade da Trindade Santa é origem e modelo da 
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comunidade dos discípulos de Jesus. Essa verdade 
se torna manifesta no fato e no modo da ação da Trin-
dade em relação ao mistério da Eucaristia. Com efeito, 
na mesa eucarística, Deus Pai distribui o seu pão, o 
Pão vivo, que é seu próprio Filho, feito homem, mor-
to e ressuscitado. Este pão foi transformado no corpo 
de Cristo, por obra do Espírito Santo e pelo ministério 
do sacerdote. Os discípulos reunidos à mesa comem 
deste mesmo Pão vivo e, em virtude deste pão, o Es-
pírito Santo os une em comunidade e os faz Igreja de 
Cristo. Assim como o Espírito Santo na Trindade é o 
amor que une o Pai e o Filho, assim também na Igreja 
Ele é o princípio da unidade. Na Eucaristia, portanto, 
as três Pessoas da Trindade agem e estão presentes, 
construindo a unidade da Igreja sob o modelo e em 
virtude da própria unidade da Trindade.

Por esta razão, na Última Ceia, Jesus falou desta 
unidade a seus discípulos, dizendo: “Eu rogarei ao Pai 
e ele vos dará outro Paráclito [o Espírito Santo], para 
que convosco permaneça para sempre” (Jo 14, 16).

“Eu sou a videira e vós os ramos. Aquele que per-
manece em mim e eu nele produz muito fruto; porque, 
sem mim, nada podeis fazer [...] Meu Pai é glorifica-
do quando produzis muitos frutos e vos tornais meus 
discípulos. Assim como o Pai me amou, também eu 
vos amei. Permanecei em meu amor” (15, 5-9). Logo 
depois, Jesus, na sua oração sacerdotal, rezou ao Pai 
pela unidade de seus discípulos, dizendo: “Pai Santo, 
guarda em teu nome os que me deste, para que sejam 
um como nós [...]. Não rogo somente por eles, mas 
também pelos que, por meio de sua palavra, crerão em 
mim, afim de que todos sejam um. Como tu, Pai, es-
tás em mim e eu em ti, que eles estejam em nós, para 
que o mundo creia que tu me enviaste [...]. Que sejam 
um como nós somos um; eu neles e tu em mim; para 
que sejam perfeitos na unidade” (Jo 17,20-23). Estes 
textos, caros irmãos e irmãs, mostram-nos como para 
Jesus é fundamental a unidade entre seus discípulos. 
Na medida em que os discípulos forem unidos, o mun-
do acreditará na sua palavra, ou seja, se os discípulos 
quiserem ser missionários com frutos, deverão dar ao 
mundo exemplo de amor e de unidade entre si. Isso 
torna-se ainda mais claro nas seguintes palavras de 
Jesus aos discípulos: “Eu vos dou um novo mandamen-
to: que vos ameis uns aos outros. Como eu vos amei, 
amai-vos também uns aos outros. Nisso reconhecerão 
todos que sois meus discípulos, se tiverdes amor uns 
pelos outros” (Jo 13,34-35).

Por esta unidade, alimentada e significada pela 
Eucaristia, a Igreja é também chamada de povo de 
Deus. Isso já foi profetizado pela história do povo eleito 
de Deus da Antiga Aliança. O povo hebreu, escolhido 
e reunido por Deus para o cumprimento da promessa 

de um Salvador para a humanidade, prenuncia a fun-
dação da Igreja de Jesus Cristo como povo de Deus 
da Nova e definitva Aliança. O povo hebreu alimenta-
do e fortificado pelo maná no deserto é prenúncio da 
Igreja alimentada e fortificada pela Eucaristia. Além 
disso, a Sagrada Escritura diversas vezes compara o 
Reino defintivo de Deus com um grande banquete no 
céu. Ora, o maná no deserto e depois a multiplicação 
dos pães feita por Jesus para alimentar o povo que o 
seguia faminto, são sinais da Eucaristia, a mesa do 
Pão vivo de Deus, que por sua vez é prenúncio do 
banquete eterno um dia no céu. Quando meditamos 
em tudo isso, caros irmãos e irmãs, percebemos como 
Deus nos ama imensamente, apaixonadamente. Nada 
é capaz de destruir o amor de Deus por nós. Ele nos 
ama como um Pai, nos ama sem reservas, gratuita-
mente. Ele não nos quer perder e faz tudo para nos 
salvar, dando até seu único Filho e este dá sua vida 
por nós. Nem todos os pecados do mundo, nem todas 
as violências e ódios, são capazes de destruir este 
amor gratuito e sem medida que Deus tem por nós. 
Deus nos amou por primeiro, quando ainda éramos 
pecadores, e foi esta experiência de seu amor que nos 
tornou capazes de amar, por nossa vez, a Deus e aos 
irmãos.”Deus tanto amou o mundo que entregou seu 
Filho para que todo o que nele crê não pereça mas 
tenha a vida eterna. Pois, Deus não enviou seu Filho 
ao mundo para condenar o mundo, mas para que o 
mundo seja salvo por ele” (Jo 3,16-17). Este Filho, feito 
homem, Jesus, nos amou a ponto de dar a vida por 
nós na cruz. Depois, para não nos deixar órfãos no 
mundo, instituiu a Eucaristia, para ficar conosco até 
o fim dos tempos, quando então virá nos buscar para 
estarmos lá onde Ele já está, junto ao Pai, imortais e 
felizes para sempre. É isto que Deus preparou para os 
discípulos de seu Filho. São Paulo diz: “Por causa do 
grande amor com que Deus nos amou, quando está-
vamos mortos por causa de nossos pecados, Ele nos 
deu a vida em Cristo” (Ef 2,4-5). E ainda, diz: “O que 
Deus preparou para aqueles que o amam é algo que 
os olhos jamais viram, nem os ouvidos ouviram, nem 
coração algum jamais imaginou” (1 Cor 2,9).

A unidade dos cristãos, ao redor da mesa euca-
rística, na qual todos participam igual e fraternalmen-
te do mesmo Pão, é também sinal e semente de uma 
nova sociedade fraterna, justa, solidária e pacífica. 
Isso quer dizer que, quando nos sentamos à mesa de 
Deus, comprometemo-nos também a contribuir, con-
creta e eficazmente, com métodos justos e pacíficos, 
com o esforço de tantas outras pessoas e instituições 
para combater a pobreza e a miséria, a fome e a ex-
clusão de milhões e milhões de pessoas, vítimas das 
injustiças sociais. Depois de comungar na Missa, não 
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poderíamos não nos empenhar em favor dos pobres 
e de todos os necessitados, para que eles também 
tenham o pão material e os demais bens materiais, 
sociais, culturais e espirituais necessários para uma 
vida humana e cristã digna.

Recordemos ainda o Ano Sacerdotal, lembrando 
que o sacerdócio dos nossos padres nasceu na Últi-
ma Ceia de Jesus para que eles fossem os ministros 
da Eucaristia através dos tempos, gostaria de dizer a 
eles, dizer à imensa maioria dos padres, que são fiéis 
e dedicados ao ministério, que a Igreja os admira, os 
ama e reconhece o testemunho de sua vida de dedi-
cação à obra de Jesus Cristo e o imenso trabalho que 
fazem nas comunidades locais e nas regiões missio-
nárias. Por outro lado, isso requer também da parte 
deles uma adesão fiel e indefectível a Jesus Cristo, o 
Bom Pastor. Rezemos todos nós por eles e com eles, 
para que possam viver intensamente sua vocação e 
realizar sua missão. Aos fiéis todos, o Papa que:” te-
nham em grande estima os seus sacerdotes, que fo-
ram escolhidos pelo Senhor e constituídos ministros da 
Eucaristia, pois (como disse São Francisco de Assis) 
o Filho de Deus “todos os dias desce do seio do Pai 
sobre o altar nas mãos do sacerdote”.

Por fim, convido a todos, ismãos e irmãs, a fazer 
deste congresso um intenso acontecimento eucaristico. 
Faça cada um a sua parte. Vamos nos renovar como 
discípulos e discípulos de Jesus. Para isso, façamos 
nosso encontro pessoal com Ele, de modo especial 
participando da Eucaristia, mas também depois fa-
zendo nossas horas de adoração ao Santíssimo, pois 
a adoração eucarística fora da Missa é também uma 
oportunidade privilegiada para nos encontrar com Cristo 
e a Ele contar nossa vida, nossas angústias, nossos 
sofrimentos, nossas alegrias e aspirações, mas tam-
bém para simplesmente estarmos com Ele em grande 
intimidade espiritual, escutando-o, lendo a sua Pala-
vra escrita na Bíblia, renovando nossa adesão a Ele e 
nosso encantamento por Ele. Peçamos a Jesus Cristo 
que nos acolha como seus discípulos e nos fortaleça 
e ilumine nos caminhos da vida, para que também 
possamos ser seus missionarios. Participemos com 
alegria e, talvez até com sacrifício, de todo o programa 
deste congressso. E aos católicos de Norte a Sul do 
Brasil convido a participar deste congresso também a 
distância, unindo-se conosco aqui através da oração 
e da reflexão seja em particular, seja na família, seja 
nas celebrações de sua comunidade local. Todos nós 
queremos nestes dias renovar nossa adesão a Je-
sus Cristo. Sabemos que muito nos ajudaria se, para 
isso, fizessemos um encontro forte e pessoal com 
Cristo, seja por uma boa confissão, seja participando 
da Santa Missa, seja na adoração eucarística fora da 

Missa, seja na leitura orante do Evangelho, seja na 
solidariedade para com os pobres. Devemos ser mais 
profundamente discípulos dEle, para então sermos 
mais missionários.

E agora, irmãos e irmãs, continuemos nossa Eu-
caristia, com grande amor e devoção, com cantos de 
louvor e com a certeza de que Deus nos ama e não 
nos quer perder. Amém. – Cardeal Cláudio Hummes,  
Arcebispo Emérito de São Paulo, Prefeito da Congre-
gação para o Clero.

Homilia do Cardeal Cláudio Hummes na Missa de 
Encerramento do XVI Congresso Eucarístico Na-
cional, em Brasília

Brasília, 16 de maio de 2010

Irmãos e irmãs,
Encerrando nosso congresso eucarístico, na so-

lenidade da Ascensão do Senhor, louvamos a Deus 
e lhe damos graças, com profunda adoração e imen-
sa alegria espiritual. Ao mesmo tempo, pedimos seu 
auxílio e sua bênção para a grande missão que nos 
espera neste querido Brasil.

O congresso manifestou uma vez mais, que a 
Eucaristia é fonte e centro da vida da Igreja e de cada 
cristão. Nestes dias, ao participar da Eucaristia e da 
adoração eucarística, de modo mais intenso, pedimos 
a Cristo que desenvolvesse, em cada um de nós, a 
consciência de sermos seus discípulos, para sermos 
também seus missionários. De fato, a Eucaristia é força 
do discípulo e nossa atuação na sociedade humana.

O papa Bento XVI lembra-nos, então, que a Eu-
caristia tem tudo a ver com o domingo, o Dia do Se-
nhor, e que os fiéis, portanto, não deixem de participar 
fervorosamente da Missa aos domingos. Realmente, 
no centro do domingo está sempre a Santa Missa, a 
Eucaristia. Um domingo sem Missa não é um domingo 
completo. É preciso renovar nos fieis a consciência da 
observância deste dia santificado, que inclui a partici-
pação na Missa.

Neste contexto, é bom recordar que na história do 
Brasil ocorreu um exemplo extraordinário da importância 
do domingo e da Missa dominical. Trata-se do testemu-
nho dos beatos mártires de Cunhaú e Uruaçu, no Rio 
Grande do Norte, mortos pelos protestantes calvinis-
tas em 1.645m e beatificados pelo sempre lembrado e 
amado Papa João Paulo II. Como sabemos, são dois 
grupos de mártires, que foram mortos no mesmo ano 
de 1.645. O primeiro grupo foi à comunidade católica 
de Cunhaú, que com seu sacerdote, o Padre André 
Soveral, foi massacrada enquanto participava da Missa 
dominical na sua igreja. Era o povo católico do lugar. 
Gente simples, mas religiosa. Foram mostos homens, 
mulheres, crianças, jovens e velhos, famílias inteiras, 
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enfim, todos que participavam da Missa naquele dia de 
domingo. Foram mortos por serem católicos e profes-
saram sua fé antes de morrer. O outro grupo foi morto 
barbaramente, também por serem católicos, poucos 
meses depois em Uruaçu, com seu sacerdote, Padre 
Ambrósio Francisco Ferro. Neste grupo se destacou 
um leigo chamado Mateus Moreira, a quem arrancaram 
o coração pelas costas, enquanto ele gritava em alta 
voz: “Louvado seja o Santíssimo Sacramento”. Esses 
mártires, caros irmãos e irmãs, são uma das maiores 
glórias da Igreja no Brasil. O seu martírio, reconheci-
do Pela Igreja, contém grande força de evangelização. 
Deveríamos torná-los mais conhecidos e venerados, 
porque nos ajudariam amar e valorizar o domingo e a 
Missa dominical.

Voltando ao tema do congresso, “Eucaristia. Pão 
da Unidade dos Discípulos Missionários”, é preciso que, 
diante de Cristo na Eucaristia, nos deixemos por Ele 
novamente enviar em missão. A própria festa da As-
censão do Senhor, que a Igreja hoje celebra, nos fala 
da missão. Os Evangelhos relatam que. quarenta dias 
depois de sua ressureição, Jesus reuniu seus discípu-
los, deu-lhes as últimas instruções e depois subiu ao 
céu, onde o Pai o fez assentar-se para sempre à sua 
direita, cheio de glória e poder. Nos últimos momentos 
com seus discípulos, antes de sua Ascensão, Ele os 
enviou em missão ao mundo inteiro, dizendo. “Ide por 
todo mundo e anunciai o Evangelho a toda criatura. 
Fazei discípulos meus todos os povos” (cf. Mc 16,15 
e Mt 28.19). Eis a missão da qual Jesus encarregou 
sua Igreja. E Ele acrescentou: “Eu estarei convosco 
todos os dias até o fim dos tempos” (Mt 28,20). Em 
conseqüência, através dos séculos, até nossos dias, a 
Igreja sente-se impulsionada a esta missão. Contudo, 
nos tempos atuais manifesta-se uma nova urgência 
missionária. Os últimos papas não se cansaram de 
falar deste tema e procuraram renovar a consciência 
missionária na Igreja de hoje. João Paulo II falou de 
uma nova evangelização “com novo ardor, novos méto-
dos e novas expressões”. Esta nova missão terá como 
destinatários, de um lado, as pessoas e os povos que 
ainda não são cristãos, mas também, de outro lado, os 
batizados que se afastaram da participação na vida de 
suas comunidades ou passaram a outras crenças ou 
mesmo a descrença total. A Igreja tem consciência de 
que não podemos nos limitar a acolher e atender as 
pessoas que vêm mais ou que nunca vieram a nossas 
Igrejas. Bento XVI disse, com razão, que “não basta 
conservar as comunidades que temos, ainda que isto 
seja importante”.

Em Aparecida, há três anos, os bispos refletiram 
de modo amplo e aprofundado esta urgência missio-
nária e chegaram a conclusão que para sermos bons 

missionários deveríamos ser bons discípulos. Só o 
bom discípulo, aquele que escuta constantemente a 
Palavra de Jesus Cristo e o segue na prática da vida, 
pode tornar-se um bom missionário. Ora, o discípulo se 
forma no encontro pessoal e comunitário com Cristo, 
como os Evangelhos, nos mostram ao falar dos pri-
meiros discípulos de Jesus.

Ora, meus caros irmãos e irmãs, foi isto também 
que se propôs como objetivo este Congresso Eucarísti-
co, que era encerramos: renovar em todos os católicos 
do Brasil a identidade de discípulos e discípulas de Je-
sus e a partir desta experiência e prática continuada 
tornarem-se seus missionários.

E quem serão os destinatários da missão? Em 
princípio, todos. A vontade de Deus é que todos se sal-
vem. Ora, é pela fé e pelo Batismo que se ingressa no 
caminho da salvação. Mas como as pessoas podem ter 
fé se ninguém lhes anuncia o Evangelho? A fé nasce 
da pregação, disse São Paulo. Por isso todos os seres 
humanos têm direito de ouvir o Evangelho. Às vezes, 
ouve-se dizer que o importante não é a quantidade, 
mas a qualidade de nossas comunidades. Errado! 
Comunidades sejam sempre mais qualificadas, vivas 
e coerentes na fé. Mas, isso não basta. Urge levar o 
Evangelho a todos que não basta conservar as comu-
nidades que temos, ainda que isto seja importante (cf. 
disc. Dos bispos alemães em 2005)

Neste Ano Sacerdotal, é bom recordar tembém 
quanto os nossos padres são indispensáveis e insubs-
tituíveis neste novo empenho missionário. É claro que 
todos os cristãos devem ser missionários, mas os Pa-
dres tem um papel especial, pois são os Pastores das 
comunidades locais. São os Padres que devem fazer a 
missão nos território de sua paróquia. Para isso, preci-
sam reunir sua comunidade e escolher um bom grupo 
de leigos e leigas e formá-los para sair com eles em 
missão, visitando as famílias da paróquia.

Caros Padres, a Igreja espera muito de cada um 
dos senhores para essa missão urgente. Mas, podem 
também ter a certeza de que a missão os ajudará tam-
bém a sentirem-se mais Padres e a entenderem melhor 
sua identidade e a serem mais felizes no ministério. A 
missão precisa de todos vocês, Padres. Sem vocês, 
pouco ou nada acontecerá. E vocês tem muitos mo-
delos em quem se inspirar. A Igreja no Brasil já tem 
uma bela lista de Padres Santos e Beatos. Lembremos 
o Beato Padre Anchieta, missionário do Brasil; o Be-
ato Padre Inácio de Azevedo martirizado em viagem 
ao Brasil no início da colonização brasileira; os três 
Santos Mártires do Rio Grande do Sul, que compar-
tilhamos com o Paraguai, mas morreram Mártires em 
território brasileiros que são os Santos Roque Gon-
zalez, Afonso Rodriguez e João Del Castilho; depois 
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temos o Santo Frei Galvão; os dois Beatos Mártires do 
grupo de Mártires do Rio Grande do Norte, já citados, 
isto é, o Beato Padre Andre Soreval e o Beato Padre 
Ambrósio Francisco Ferro, temos ainda o Beato mártir 
Padre Manuel Gómez Conçalves  (do Rio Grande do 
Sul); o Beato Padre Mariano (de São Paulo) e a Bea-
to Padre Eustáquio (de Belo Horizonte). Os Padres do 
Brasil podem mostrar ao mundo e à Igreja, com santo 
orgulho, esses seus colegas Santos e Beatos. Que 
eles tambérn ajudem cada Padre de hoje a viver com 
fidelidade sua vocação e missão.

Desta missão, os destinatários são todos, mas 
os pobres deverão ser os destinatários prediletos. O 
Papa Bento XVI, na sua visita ao Brasil por ocasião 
da Conferência de Aparecida, reuniu-se com os Bis-
pos brasileiros na Catedral da Sé de SÃO PAULO.Ali 
ao estimular os Bispos para a missão, sublinhou que 
devemos com especial amor aos pobres e visitá-los lá 
onde vivem, para levá-los a Jesus Cristo. Disse Ben-
to XVI: “Neste esforço evangelizador, a comunidade 
eclesial se destaca pelas iniciativas pastorais, ao en-
viar, sobretudo entre as casas das periferias urbanas 
e do interior, seus missionários, leigos ou religiosos. 
[...]. O povo pobre das periferias urbanas ou do campo 
precisa sentir a proximidade da Igreja, seja no socorro 
das suas necessidades mais urgentes, como também 
na defesa dos seus direitos e na promoção comum de 
uma sociedade fundamentada na justiça e na paz. Os 
pobres são os destinatários privilegiados do Evange-
lho” (n. 22).

Irmãos e irmãs, ao encerrar este magnífico con-
gresso, recordemos também o seu lema: “Fica conosco, 
Senhor”. Sim: pedimos ardentemente; “Fica conosco, 
Senhor!”, porque, a partir da Eucaristia deste congresso, 
queremos decididamente ir em missão. Mas ao mesmo 
tempo, temos a consciência de que nada podemos ser 
sem Jesus Cristo. Ele mesmo o disse: “Sem mim, nada 
podeis fazer” (Jo 15, 5). Por esta razão, pedimos com 
os discípulos de Emaús: “Fica conosco, Senhor, pois 
já é tarde e a noite vem chegando” (Lc, 24, 29).

Estas palavras têm uma ressonância especial hoje 
em dia, quando a Igreja está sofrendo uma crise difícil. 
Também a Igreja, caminhando na penumbra da noite, 
anseia pela luz da manhã e suplica: “Fica conosco, Se-
nhor”. A Igreja, por outro lado, sabe que sua súplica é 
ouvida, pois Jesus mesmo, no momento da Ascensão 
ao Céu, prometeu: “Eu estarei convosco todos os dias, 
até o fim dos tempos” (MT 28, 20). Prometeu também 
enviar-nos Seu Espírito Santo. De fato, dez dias depois 
da Ascensão, no dia de Pentecostes, o Espírito Santo 
é derramado sobre os Apóstolos, que estavam em Je-
rusalém, reunidos em oração, com Maria, no Cenáculo. 
Dali, eles partem decididamente em missão. A partir 

de então, através dos séculos, o Espírito Santo será o 
motor e a luz da missão da Igreja. Nós também preci-
samos deste Pentecostes para a missão no Brasil. No 
próximo domingo é Pentecostes. Não percamos este 
momento. Reunidos em oração com Nossa Senhora 
Aparecida, Padroeira do Brasil, que acompanhou de 
perto nosso congresso. Peçamos a Deus que envie 
como renovado vigor sobre todos nós o seu Espírito 
Santo, para que Ele nos transforme em missionários 
decididos de Jesus Cristo.

Irmãos e irmãs, queremos partir daqui esperan-
çosos, felizes, decididos e entusiastas para a missão 
que nos espera. Queremos louvar e agradecer a Cristo 
pelos dias e horas deste congresso, em que pudemos 
sentir de perto a presença do Senhor e o calor de sua 
acolhida. Somos seus discípulos e discípulas, Ele quer 
contar conosco. Cada um e cada uma de nós, segundo 
seu estado de vida e profissão, fará sua parte nessa 
missão. Então, a Igreja no Brasil será florescente e tan-
tos que dela se afastaram, irão reencontrar seu lugar 
à mesa do Senhor, na Igreja que um dia, no passado, 
os recebeu e os batizou. A estes, de modo especial, 
queremos revisitar e ajudá-los a superar os impasses 
que os afastaram. A eles todos enviamos daqui nossa 
saudação de irmãos e nosso testemunho de amor.

Tudo na Igreja se ordena para a Eucaristia e da 
Eucaristia. Parte novamente para o labor apostólico, 
a fim de buscar e conduzir tantos outros a esta mesa 
da verdadeira vida, à mesa do Senhor. Portanto, esta 
Santa Missa, cuja celebração agora vamos continuar, 
não constitui propriamente um encerramento, mas um 
ponto alto de nossa missão, uma expressão intensa 
de nossa fé em Jesus Cristo e um novo impulso para 
anunciá-lo a todos. Amém. – Cardeal Dom Cláudio 
Hummes, Arcebispo Emérito de São Paulo, Prefeito 
da Congregação para o Clero.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª será atendido na forma do Regimento.

Estamos alternando, agora é a vez de um líder. 
O Líder é Francisco Dornelles, do PP. Em seguida, por 
cessão e bondade do Papaléo Paes, nos curvamos a 
Jayme Campos, esse maior líder do DEM.

Depois do Papaléo, eu consegui conciliar as coi-
sas, porque V. Exª precisa se conscientizar de que é 
o maior líder do DEM. E o José Serra sem o apoio de 
V. Exª...

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, recentemente, tive a opor-
tunidade de vir a esta tribuna expor a situação ilegal, 
criada pela Comissão de Valores Imobiliários, com a 
edição da Instrução 480, de 2009.
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No caso da Instrução CVM nº 480, a despeito de 
dar maior transparência à gestão das sociedades de 
capital aberta em benefício de seus acionistas e po-
tenciais investidores, terminou, num ato de extrema 
infelicidade, desconsiderando sumariamente preciosas 
garantias constitucionais e dispositivos expressos da 
Lei das S. A., cujo teor dispunha exatamente sobre a 
matéria regulamentada pela Instrução.

Como já tive oportunidade de expor aqui, o Item 
13.11 do Anexo 24 da Instrução 480 determina às so-
ciedades anônimas de capital aberto que divulguem, no 
site da CVM, na Internet e nos seus respectivos sites, 
os valores da remuneração mínima, média e máxima 
dos membros da Diretoria, do Conselho de Adminis-
tração e do Conselho Fiscal. O referido subitem, um 
único apenas, encontra-se alojado no campo 13 de 
um formulário composto por dezenas de outros itens 
e subitens, todos destinados a dotar os investidores da 
mais ampla gama de informações relevantes.

Embora a Instrução não imponha a indicação 
nominal desses executivos, não há, com a divulgação 
da informação, nenhuma dificuldade em identificá-los. 
Afinal, intui-se, com extrema facilidade, que a maior re-
muneração de determinada sociedade cabe ao diretor 
presidente ou ao presidente do conselho de adminis-
tração – na maioria das vezes, pessoas notórias. No 
âmbito da companhia, também não haverá a menor 
dificuldade em indicar qual o diretor contemplado pela 
menor remuneração, expondo e constrangendo o exe-
cutivo de forma desnecessária.

Portanto, Sr. Presidente, ao determinar às com-
panhias abertas que passem a informar os dados in-
dividuais dos seus administradores, a Instrução nº 480 
franqueia a qualquer indivíduo a informação de quanto, 
pormenorizadamente, ganham os principais executivos 
de todas as sociedades de capital aberto do País.

E é por isso que a norma viola, inquestionavel-
mente, as garantias constitucionais da proteção à inti-
midade e à privacidade, prescritas na Constituição.

Esse desrespeito, Sr. Presidente, à intimidade e 
à privacidade se traduz, ainda, num verdadeiro risco 
para os administradores da sociedade de capital aber-
to e suas respectivas famílias. Afinal, publicada na In-
ternet – com acesso restrito e ao longo de três anos, 
na forma determinada pela CVM – a remuneração do 
executivo, coloca-se em risco tanto a segurança dele 
quanto a de sua família.

Juntamente com as violações à Constituição da 
República, a instrução da CVM vai de encontro, como 
adiantara antes, a alguns dispositivos da Lei das So-
ciedades Anônimas. Falo, mais precisamente, dos arts. 
152 e 157, que regulam o modo de divulgação da re-
muneração dos administradores dessas sociedades.

O art. 152 da Lei das S.A. faculta à companhia a 
opção de divulgar a remuneração global ou individual 
da diretoria e de seus conselhos. Ora, Sr. Presidente, 
se a própria Lei das Sociedades Anônimas permite à 
companhia que venha a optar pelo modo de divulgação, 
não se pode, por meio de regulamento, alterar o que 
se encontra previsto em lei em sentido formal.

O art. 157 da Lei das S.A. exige um quórum mí-
nimo de sócios que representem ao menos 5% do 
capital social, para solicitar a informação específica e 
individualizada acerca da remuneração dos adminis-
tradores da sociedade. Ora, também aqui se equivocou 
a CVM. Ao determinar às sociedades abertas que di-
vulguem irrestritamente a remuneração individual dos 
seus executivos, a Instrução nº 480 da CVM torna letra 
morta a limitação da informação criada pela Lei das 
Sociedades Anônimas.

Todas essas questões que mencionei, Sr. Presi-
dente, são, por si sós, suficientes para recomendar à 
CVM que proceda às devidas correções na Instrução 
nº 480, como eu já alertara na primeira ocasião em 
que falei sobre o tema.

Por todos esses fundamentos que expus, reitero a 
minha posição anterior, no sentido de que a divulgação 
das informações determinadas pela Instrução nº 480 
da CVM é medida inconsequente e ignora solenemente 
uma série de dispositivos constitucionais e legais.

Reforço, portanto, o pedido à CVM para que re-
alize as devidas adequações na Instrução nº 480, de 
modo a suprimir a regra que impõe a individualização 
da remuneração dos administradores de sociedades 
de capital aberto.

Sr. Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Este é o Senador Francisco Dornelles, uma das figu-
ras que mais engrandecem a democracia deste País. 
Atentai bem, Jayme Campos: Tancredo Neves, que se 
imolou pela redemocratização, entregou-lhe a chave do 
cofre das riquezas do Brasil. E aí ele está presidindo, 
com grandeza, o Partido Popular, com perspectivas 
invejáveis na política de nosso País.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Agora, convidamos o Senador Jayme Campos, num 
reconhecimento de Papaléo Paes a V. Exª, que repre-
senta a grandeza emergente maior do DEM do Mato 
Grosso. Este Líder foi, por três vezes, extraordinário 
Prefeito da sua cidade natal, extraordinário Governa-
dor, extraordinário Senador, lidera hoje, com grandeza 
e firmeza, o DEM.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Obri-
gado, Sr. Presidente Mão Santa, por suas palavras 
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bondosas e generosas. Não é à toa que eu sou o seu 
cabo eleitoral para ser Vice-Presidente da República, 
na chapa de José Serra...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Eu 
estou em dúvida se V. Exª é general ou marechal.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Eu sou 
soldado militante.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
força que V. Exª tem, um marechal eleitoral.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Papaléo, 
tendo em vista que o meu Partido não está indicando 
Vice-Presidente na chapa do Serra, V. Exª, que é do 
PSDB, um grande nome seria o companheiro Mão 
Santa, brilhante Senador da República, ex-Gover-
nador, ex-Prefeito, ex-tudo lá no seu Estado e agora 
Senador da República. Eu acho que seria o melhor 
nome que Serra teria para representar o Nordeste e 
o povo brasileiro, até porque Mão Santa é a cara do 
povo brasileiro – fala a língua que o cidadão brasileiro 
entende muito bem, é uma pessoa que todos nós res-
peitamos. Eu, particularmente, sou do Democratas e, 
neste caso, o meu Partido não tendo indicado o vice 
na chapa do companheiro Serra, é a minha opção para 
ser vice-Presidente. Que transmita ao Presidente José 
Serra a minha sugestão na pessoa do companheiro 
Mão Santa, grande Senador da República pelo seu 
Estado, o Piauí.

Sr. Presidente, é com satisfação que venho a esta 
tribuna para compartilhar o acertado posicionamento 
de nossa Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
adotado na manhã de hoje, no sentido de por fim a 
uma longa complicação judicial envolvendo terras de 
domínio federal situadas em meu Estado. 

Refiro-me à aprovação, por aquele colegiado, do 
PLC nº 14, de 2010, que autoriza a União a doar ao 
Estado de Mato Grosso as glebas denominadas Maiká 
e Cristalino, em litígio desde 1985. Trata-se de proje-
to de lei de iniciativa do Poder Executivo e que tive a 
honra de relatar na referida Comissão com o objetivo 
de garantir segurança jurídica a milhares de famílias 
que ali habitam e exploram terras nessas áreas, muitas 
das quais já tituladas em seus nomes. De acordo com 
os produtores desses locais, os títulos fundiários foram 
expedidos em 1987 pelo Governo de Mato Grosso. Po-
rém, o Incra determinou o cancelamento dos mesmos, 
solicitando devolução à União. 

A doação pretendida ensejará o cancelamento 
das ações na Justiça e a consequente regularização 
fundiária que beneficiará, segundo estima a Assem-
bleia Legislativa, mais de 30 mil pessoas.

Ambas as áreas se situam no norte do Estado. A 
Gleba Cristalino tem uma área aproximadamente de 

473 mil hectares e está localizada em Alta Floresta. A 
Gleba Maiká, distante 710 km da capital, localiza-se 
no Município de Marcelândia e possui cerca de 1,217 
milhão de hectares.

Importa salientar que esse território, conhecido 
como Portal da Amazônia, é hoje composto por 16 Mu-
nicípios que respondem por somente 7,4% da renda 
total do Estado de Mato Grosso. No entanto, mais de 
50% da renda do território é proveniente de apenas 
três Municípios: Alta Floresta, Colíder, e Guarantã do 
Norte.

Atualmente, os produtores encontram-se extre-
mamente descapitalizados. Problemas relacionados à 
falta de títulos de terras, aliados às dificuldades impos-
tas pelo Banco do Brasil para a obtenção das diversas 
linhas de crédito fazem com que seja extremamente 
difícil a obtenção de recursos para a investimento na 
produção.

Problemas estruturais da região, como falta de luz 
elétrica em algumas comunidades e a falta de regula-
rização fundiária, complementam o quadro de dificul-
dades impostas aos moradores das áreas rurais.

O PLC nº 14/2010, que acabamos de aprovar na 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, e que se-
gue agora à apreciação da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania define que as áreas doadas ao 
Estado deverão ser utilizadas em atividades de con-
servação ambiental e desenvolvimento sustentável; de 
assentamento, colonização e regularização fundiária, 
podendo ser adotado o regime de concessão de uso.

Certo da peculiar relevância da matéria, como 
iniciativa fundamental para a continuidade do proces-
so de desenvolvimento da região, registro aqui meu 
contentamento e nutro as melhores expectativas por 
sua aprovação final nesta Casa.

Portanto, Senador Leomar Quintanilha, que já 
teve a oportunidade ímpar comigo de estar em meu 
Estado, presidindo a Comissão de Meio Ambiente; 
Senador Raupp, que conhece bem a nossa situação, 
hoje, conseguimos um grande avanço.

Eu não sei se isso ocorre no Estado do Tocantins, 
mas sei que o Estado de Rondônia vivencia a mesma 
problemática. Há um problema sério em relação à re-
gularização. Lamentavelmente, V. Exªs, que habitam 
algumas regiões mais distantes dos grandes centros do 
Brasil, sabem que a questão fundiária é um problema 
grave e sério. Em Mato Grosso, particularmente, esta-
mos vivendo uma crise sem precedentes em relação 
ao homem do campo, sobretudo, aos assentamentos, 
aos pequenos agricultores.

Dessa feita, quando o Governo Federal, num 
gesto de grandeza, resolve transferir para o Estado 
de Mato Grosso 1,2 milhão de hectares, imagino que 
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havia mais facilidade para resolver esse problema por 
meio do Intermat, enquanto o Prefeito, a sociedade, 
os Vereadores, os Deputados poderão cobrar provi-
dências do órgão competente para a expedição dos 
títulos da terra.

O Senador Raupp deve se lembrar muito bem que 
na década de 1970, com o Decreto nº 1.164, o Governo 
Federal estabeleceu que as terras localizadas a 100 
km das margens das BRs, que eram dos Governos 
Estaduais, passariam a ser do Governo Federal.

Isso ocasionou uma demanda há mais de 25 
anos, e o cidadão que lá chegou por indução do Go-
verno Federal ficou à mercê da insegurança jurídica, 
não podendo ter o título da terra, porque foi anulado 
o título que muitos deles tinham, anteriormente con-
cedido pelo Estado. Com isso, esse cidadão hoje tem 
dificuldade não só para obter o título da terra, mas 
também até para obter recursos, financiamentos em 
bancos, sobretudo no Banco do Brasil e no Banco da 
Amazônia.

Eu acho que se o Governo Federal, Senador 
Raupp, transferisse para os Estados essa problemáti-
ca que existe, seria mais fácil resolvermos com mais 
celeridade esse problema fundiário no meu Estado e 
também – imagino – no Estado de V. Exª, que é Ron-
dônia. Eu não sei se no Tocantins há essa problemáti-
ca, mas imagino que todos os Estados da Federação 
tenham esse problema, sobretudo os da Região Nor-
te, os da Região Centro-Oeste e, sobremaneira, os da 
região amazônica.

Eu concedo um aparte ao Senador Valdir Rau-
pp.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – V. Exª tem 
absoluta razão. A Região Norte está sofrendo profun-
damente com a falta da aceleração da regularização 
fundiária. Agora foi criado mais um órgão, o Terra Le-
gal, que junto ao MDA – Ministério de Desenvolvimento 
Agrário –, se sobrepõe ao Incra, que foi muito impor-
tante nas décadas de 60, 70 e até a de 80. Durante 
cerca de 30 anos, o Incra foi muito importante para 
a colonização do Centro-Oeste e do Norte do Brasil, 
mas agora ele sofre um sucateamento. O Incra, com 
todo o respeito, envelheceu. Não houve renovação 
dos quadros. Os funcionários estiveram em greve por 
um longo período, mas parece que agora deram uma 
trégua e voltaram ao trabalho para negociar. Alguns 
órgãos federais, como o Incra e o Ibama, estão com 
problemas. O Ibama, repito, também tem tido uma série 
de problemas, e os seus funcionários estão em greve. 
Eu tenho visitado glebas no meu Estado que não têm 
escolas, que não têm postos de saúde, que não têm 
energia elétrica, e que não têm estrada, porque não 
têm documento das terras. Se as glebas não estão re-

gularizadas, não podem ter investimentos do Governo 
Federal. Eu já coloquei recursos para a construção de 
postos de saúde, centros de saúde em vilarejos, em 
distritos, bem como no meio dos assentamentos, mas 
eles não puderam ser construídos porque não há ne-
nhum documento das terras.

Então o recurso é cancelado, e a população fica, 
como já disse, sem saúde, sem educação, sem energia, 
sem estradas. Isso tem que acabar. Acho que é preciso 
que se dê um choque urgente, e uma das saídas seria 
esta: a transferência. A transferência de uma dessas 
glebas de Rondônia vai ser feita agora. Na MP 472 foi 
feita a permuta envolvendo uma área de reserva para 
liberar aquela gleba para o Estado, que vai fazer ali o 
assentamento das pessoas e a regularização da ter-
ra. Eu acho que esse é o único caminho mais rápido, 
mesmo com as dificuldades, com as precariedades 
que os Estados e os Municípios têm, porque eles estão 
mais presentes, eles estão lá, e a União, lamentavel-
mente, demora muito a chegar para fazer esse tipo de 
serviço. V. Exª tem razão quando diz que a única saída 
mais rápida, mais célere seria transferir essas áreas 
para os Estados, evidentemente com todo o cuidado 
ambiental. Nós somos a favor de que não se derrube 
mais, que não se queime mais, mas que se regulari-
ze a terra, principalmente aquela em que a posse já 
está consolidada. Não adianta mais... É o mesmo que 
querer colocar a pasta de dente, depois que ela sai 
do tubo, de volta dentro do tubo. Não se consegue. 
Querer reflorestar ou retirar essas pessoas de onde 
elas estão é praticamente impossível. O próprio Mi-
nistro Minc, com toda a sua dureza, com toda a sua 
rigidez, foi a essa área e viu que não havia a menor 
possibilidade de tirar de lá três mil famílias, quando já 
existem milhares de acampamentos de lonas pretas 
esperando desapropriações de terra para fazer assen-
tamento. Não é possível tirar mais essa quantidade 
enorme de famílias e colocá-las embaixo das lonas 
pretas também. Colocar onde três, quatro mil famílias 
que estão em áreas irregulares? Então, não havia a 
menor possibilidade de isso acontecer. E ele mesmo 
foi favorável à permuta para assentar essas famílias 
lá. Isso existe no Mato Grosso, existe em Rondônia, 
deve existir no Pará, no Amazonas, em vários Estados 
da Região Norte. Obrigado a V. Exª. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Agrade-
ço o aparte de V. Exª, que conhece perfeitamente o 
assunto a que estou me referindo. Estou convencido, 
Senador Raupp, de que se abre uma nova perspec-
tiva. Imagino que só assim nós poderemos buscar a 
regularização fundiária.

Eu estive visitando, nesses últimos 30 dias, al-
gumas regiões do nosso Estado, sobretudo no baixo 
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Araguaia, que é uma região de terras férteis, de gente 
trabalhadora que, lamentavelmente, hoje está vivendo 
em estado de petição, primeiro porque o Incra não dá 
o documento; segundo porque não pode ter acesso a 
nenhuma linha de crédito; terceiro porque as próprias 
cidades, Senador Leomar, não têm o documento. Há 
munícipe que está lá há 30 anos e não tem o documento 
da terra. A casa dele praticamente não vale nada; ele 
vende a posse, o direito de posse dessa propriedade. 
Imagino que o caminho tem que ser este: passar a 
terra para os Estados.

Como bem disse V. Exª, Senador Valdir Raupp, 
o Incra envelheceu; os funcionários, por si só, estão 
desestimulados; por sinal, os salários estão bem acha-
tados. Veio uma comissão me procurar, para lutar, para 
melhorar a performance dos salários. Há um descom-
passo muito grande – houve uma luta nossa nesse 
sentido. Isso está desmotivando os trabalhadores do 
Incra a, realmente, executarem o papel que lhes cabe, 
de fazer a política agrária do Brasil.

Se não bastasse isso, eu tive oportunidade, na 
sexta-feira, de visitar a região de Peixoto de Azevedo 
e de Guarantã do Norte. Lá existe um assentamen-
to, Senador Leomar, que é o maior assentamento da 
América Latina – são 12 mil pessoas que moram no 
assentamento chamado União do Norte. Se V. Exª vir 
aquele assentamento... É um crime que o Governo 
Federal está cometendo contra esses assentamen-
tos. Não existe nada, não há um poço artesiano, não 
existem as mínimas condições de vida, nem para es-
coar a própria produção, com luta, sob aquele sol da 
Amazônia, que V. Exª conhece. É difícil trabalhar sob 
o sol, com a temperatura de 42º. Eu estive lá por volta 
de meio-dia e, na sombra, estava dando 42º, 43º. Es-
sas pessoas não têm recebido, como o senhor bem 
disse, nenhum apoio Senador Raupp.

O Incra é um órgão emperrado – desculpe-me, 
pois tenho todo o respeito pelo Incra, até pela sua his-
tória –, que não anda. É um órgão que, lamentavelmen-
te, precisa dar um choque na sua gestão, modificar a 
sua estrutura, modernizar-se e realmente cumprir com 
a sua finalidade, com o seu papel de ser o órgão que 
vai cuidar não só da questão fundiária, mas, sobretu-
do, dos próprios assentamentos que ele esparramou 
neste imenso Brasil.

Portanto, Presidente Mão Santa, agradeço a V. 
Exª.

Quero dizer ao povo de Maiká, de Marcelândia, de 
Alta Floresta, de Peixoto de Azevedo e de Guarantã do 
Norte que, aos poucos, está chegando a solução. Esse 
era um sonho daquele povo de Marcelândia. Quero 
dizer aos senhores de Marcelândia e de toda a região 
que o projeto foi aprovado na Comissão de Agricultura 

e Reforma Agrária. Entretanto, ele ainda vai ser enca-
minhado para a Comissão de Constituição e Justiça 
– CCJ. E espero que essa matéria entre na pauta nos 
próximos 15, 20 dias, em caráter terminativo. Assim, 
nem precisará vir para o plenário desta Casa.

Portanto, estão todos de parabéns! Acho que é 
uma vitória que a população de Marcelândia, de Alta 
Floresta, de Guarantã do Norte e de Peixoto recebe no 
dia de hoje, com a aprovação desse projeto de lei.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – É 

com muita honra que registro a presença, no plenário 
do Senado da República, do Deputado Federal Paes 
Landim, um dos homens de maior saber jurídico deste 
País. Ele é Deputado Federal pelo Piauí, tendo sido re-
eleito várias vezes. Eu esperava até que o Presidente 
Luiz Inácio o nomeasse Ministro da Justiça.

Agora, como Líder da Maioria, tem a palavra o 
Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Mão 
Santa, antes de iniciar meu pronunciamento sobre o 
ensino profissional e tecnológico, eu queria mais uma 
vez fazer uma cobrança desta tribuna. Agora não mais 
a aprovação da PEC, da Emenda Constitucional nº 60, 
sobre a transposição dos servidores de Rondônia para 
a União – uma dívida de 18 anos, porque Roraima e 
Amapá já tiveram há 18 anos –, mas, sim, cobrar a 
sanção presidencial.

Sei que o Presidente Lula é um homem sensível 
e bom. Tenho falado isso por onde ando neste País, 
principalmente no meu Estado, em Rondônia. Há um 
entendimento, praticamente um consenso da Bancada 
Federal, de todos os sindicatos, que representam mais 
de 23 mil servidores do Estado de Rondônia, e do Mi-
nistério do Planejamento, onde um grupo de trabalho 
discutiu a regulamentação da PEC da transposição, 
agora aprovada definitivamente nas duas Casas – na 
Câmara e no Senado – e promulgada. Conforme esse 
entendimento, inserimos o texto que estava acordado 
no Ministério do Planejamento numa medida provisória 
e segue agora à sanção presidencial.

Então, espero que o Ministério da Fazenda e o 
Ministério do Planejamento não orientem o Governo 
no sentido contrário, que seria o do veto, mas, sim, no 
sentido da sanção presidencial, para se fazer justiça 
com o Estado de Rondônia. E tenho dito que, se isso 
não acontecer, será uma das maiores injustiças feitas 
com o Estado de Rondônia, esses servidores e o povo 
daquele Estado. Mas conto com a bondade, o bom 
senso e a generosidade do Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, muitas 
oportunidades de emprego estáveis deixam de ser 
preenchidas em decorrência de a maioria dos empre-
sários brasileiros ter dificuldade em encontrar pessoas 
qualificadas para preencher cargos técnicos disponíveis. 
A insuficiência de oferta de mão de obra qualificada 
representa um gargalo histórico em nossa economia, 
que se torna agudo sempre que a economia brasileira 
acelera seu processo de crescimento.

Os empresários brasileiros têm conseguido re-
duzir as dificuldades decorrentes desse problema 
promovendo o treinamento de recursos humanos por 
meio do Sesc, do Senai e demais componentes do 
chamado Sistema S.

O Ministério da Educação está atento para a so-
lução desse problema ao implantar um dos mais im-
portantes programas de educação profissional, cien-
tífica e tecnológica, conforme o plano de expansão da 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica.

De 1909 até 2002, foram construídas, no Brasil, 
140 escolas técnicas. Até o final de 2010, 354 esco-
las estarão em funcionamento, com 500 mil vagas 
disponíveis.

O programa da Rede Federal de Educação Pro-
fissional dispõe de uma estrutura que possibilita o 
crescimento pessoal, a qualificação e a ascensão so-
cial e profissional de muitos jovens estudantes, com 
a possibilidade de acesso às conquistas científicas e 
tecnológicas.

Esse programa também possibilita aos jovens a 
conquista de um emprego estável, de qualidade, além 
de valorizar o jovem e evitar que seja atraído por op-
ções negativas de trabalho, como o trabalho precário 
e de baixa qualidade.

A Rede Federal de Educação Profissional tam-
bém contribui para dar oportunidades de estudo aos 
jovens que enfrentam as barreiras existentes em mui-
tas universidades do País, que não dispõem de vagas 
suficientes para atender à demanda crescente por en-
sino de qualidade.

As áreas de engenharia, informática, mecânica, 
eletrônica e eletrotécnica necessitam de um cuidado 
especial, pois representam o principal gargalo no pro-
cesso de crescimento sustentável da economia brasi-
leira, que reduz nossas possibilidades de ingresso no 
grupo de países mais desenvolvidos.

O Sistema Nacional de Informações de Educação 
Profissional e Tecnológica (Sistec) identificou diversas 
áreas profissionais que apresentam grandes possibili-
dades de emprego num futuro próximo, em função da 
demanda por serviços especializados e considerando 
a previsão de crescimento da economia brasileira.

Os cursos técnicos mais procurados atualmente 
no Brasil são: Enfermagem, Informática, Segurança 
do Trabalho, Administração, Mecânica, Eletrotécnica, 
Comércio, Agropecuária, Eletrônica e Radiologia.

Sr. Presidente, quase todos os oradores que me 
antecederam não tiveram nem o tempo marcado. Eu 
precisaria de, pelo menos, mais uns 3, 4 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Cinco minutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Cinco 
minutos. Obrigado. Eu tinha pensado em cinco, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Não, é porque vamos realizar uma sessão do Con-
gresso às 20 horas, e eu confiei na inteligência de V. 
Exª e na sua capacidade sintética, de serem maiores 
do que os que lhe antecederam.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado.

A Rede Federal de Educação Profissional também 
contribui para melhorar o acesso dos jovens ao empre-
go profissional, pois sabemos que o Brasil apresenta 
insuficiência de oferta de especialistas em diversos 
ramos técnicos.

As áreas de engenharia, química, mecânica e 
construção civil necessitam de uma maior oferta de 
especialistas, principalmente no momento atual,

principalmente no momento atual, em que o Brasil 
se prepara para alcançar um patamar de desenvolvi-
mento sustentável de longo prazo e melhorar a infra-
estrutura capaz de garantir nosso desenvolvimento.

Com 354 escolas técnicas e a oferta de 500 mil 
vagas, o Brasil passa a contar com um dos mais pre-
ciosos pré-requisitos necessários para o nosso desen-
volvimento econômico de longo prazo.

As instituições de educação profissional têm am-
pliado e diversificado os programas e cursos de trei-
namento, com elevação dos níveis de quantidade e 
qualidade da oferta dos diversos treinamentos.

Os Centros Federais de Educação Tecnológica 
(Cefets), as escolas agrotécnicas e escolas técnicas 
formam os Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia.

Em todas as Unidades da Federação, existem 
Institutos Federais de Educação, que oferecem ensi-
no médio integrado, cursos superiores de tecnologia 
e licenciaturas, com forte inserção nas áreas de pes-
quisa e extensão.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sabe-
mos que somente com educação de qualidade, nossos 
jovens poderão conquistar a verdadeira cidadania e as 
demais garantias asseguradas pela Constituição.
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A educação profissional é da maior importância 
para uma grande parcela de nossa juventude, pois 
permite qualificação profissional e assegura cidadania, 
realização profissional, geração de renda e garantia 
de emprego.

O Plano de Desenvolvimento da Educação, por 
seu compromisso com a educação brasileira e, prin-
cipalmente, com a criação dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, merece todo nosso 
apoio e incentivo.

Defendemos a expansão da Rede Federal da 
Educação Profissional e Tecnológica, por seu elevado 
mérito social, educacional e econômico.

Defendemos, principalmente, a expansão da Rede 
Federal de Educação Profissional e Tecnológica na 
Região Amazônica, para que nossos jovens possam 
ter oportunidades de trabalho de boa qualidade e, ao 
mesmo tempo, tenhamos redução das desigualdades 
sociais e regionais e construção de uma sociedade mais 
justa, mais harmônica e mais comprometida com o bem-
estar das populações mais pobres do nosso Brasil.

Quero, neste momento, congratular-me com o Mi-
nistério da Educação e toda sua equipe de colaborado-
res, pelo trabalho meritório que realizam e continuarão 
a realizar em benefício da educação em nosso País. 
Parabenizar o Reitor do Instituto Tecnológico e Profis-
sional de Rondônia, Professor Raimundo Gimenez, 
por estar implantando vários institutos, várias escolas 
técnicas no meu Estado. Em Cacoal, já foi inaugura-
do; em Ji-Paraná, em Ariquemes; está em construção 
em Porto Velho, em Vilhena e também, em breve, em 
Guajará-Mirim.

Tenho plena convicção de que o Ministro Fer-
nando Haddad...

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pois não, 
com muito prazer, com a concessão do Presidente.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 
Raupp, eu queria me congratular com V. Exª, ao usar 
a tribuna e falar em cursos técnicos.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Realmen-
te, V. Exª tem razão. Cento e um anos da instalação 
do primeiro curso técnico da primeira escola técnica 
no Brasil, ainda com o Presidente Nilo Peçanha, em 
1909. V. Exª faz uma retrospectiva do crescimento 
dessas escolas, que hoje se verifica. Estão previstas, 
até 2011, em torno de 400 escolas técnicas a serem 
instaladas no Brasil. Não pode passar despercebida 
quando se fala de ensino técnico a questão das es-
colas do Sesc, do Senac, do Senai, especificamente 

do Senac e do Senai e, posteriormente, do Senar, do 
Senat, que desempenharam papel de grande impor-
tância nesse vácuo que ficou aí sem instalações de 
escolas técnicas no Brasil. São milhões de brasileiros 
que passaram por esses cursos técnicos do Senac 
e do Senai. Aqui, mesmo no Distrito Federal, apesar 
da pouca idade da nossa capital, este ano, tivemos 
uma comemoração de muita importância no Senac, 
que foi exatamente o aluno “um milhão”. Um milhão 
de alunos que passaram pelas escolas do Senac no 
Distrito Federal. Eu nem estou falando de números na-
cionais, que seriam milhões e milhões de brasileiros. 
Então, os empresários ocuparam espaço pensando na 
industrialização brasileira a partir de 1946, na forma-
ção profissional, notadamente no Senac e no Senai. 
Não estou tirando o mérito das escolas técnicas, mas 
ficamos cem anos para, agora, anunciar que vamos 
chegar a 400 escolas técnicas no Brasil. E não há país 
que se desenvolva naturalmente sem que haja a for-
mação de um bom grupo de técnicos e engenheiros, 
enfim, de profissionais qualificados para o alcance do 
desenvolvimento. Congratulo-me com V. Exª pelo pro-
nunciamento desta tarde e noite.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado 
a V. Exª pela contribuição. E falamos aqui, no início do 
nosso pronunciamento, das parcerias do Sistema S, do 
Senai, do Sesc, do Senac, de todos esses órgãos que 
têm ajudado muito na profissionalização de jovens.

Encerrando, Sr. Presidente, tenho plena convicção 
de que o Ministro Fernando Haddad tomará todas as 
providências para ampliar a participação dos Institutos 
Federais na Região Amazônica e, particularmente, no 
Estado de Rondônia, que represento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Adelmir Santana, sintetizando toda a eficiência 
do Sistema S, Sesc, Senai, Senac, Sebrae. O nosso 
Presidente Luiz Inácio é ex-aluno do Senai de São 
Paulo. Então, um quadro vale por 10 mil palavras.

Convidamos para usar da palavra, no final desta 
sessão, já que às 20h, teremos uma sessão do Con-
gresso Nacional, o Senador Papaléo Paes, que é do 
Amapá, foi Prefeito de Macapá, médico cardiologista 
e simboliza a pureza da política do Brasil. Ele chegou 
aqui, médico, Prefeito e o povo. Nunca fez um título, 
nunca comprou um voto, é o exemplo de como um povo 
pode escolher o seu representante, com a liberdade e 
vendo as virtudes da decência e da competência. Com 
grandeza, ele representa o Amapá, que fica engran-
decido com sua presença.

E eu gostaria, neste instante, de dizer, o Brasil 
todo quer vê-lo de volta aqui, eu e todos os Senado-
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res. O Amapá não pode, vamos dizer, decepcionar o 
Brasil.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. Muito obrigado pelas 
suas palavras. Agradeço muito. Deus o abençoe.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, interessei-me 
em saber sobre as nossas visitas e fui informado de 
que são investidores dos países China e Espanha 
que estão visitando o nosso plenário. Quero dizer à 
senhora e aos senhores que nós já tivemos a nossa 
sessão desde as duas horas da tarde, logicamente às 
20 horas teremos uma sessão do Congresso e por isso 
estamos quase encerrando aqui. Praticamente devo 
ser o último orador. Dizer que a presença da senhora 
e dos senhores é muito importante para nós brasilei-
ros e para esta Casa, a fim de que possam conhecer 
o que é o Senado Federal brasileiro. Muito obrigado 
pela presença.

Sr. Presidente, eu quero fazer, mais uma vez 
aqui, um apelo a favor dos aposentados, mais espe-
cificamente a favor de um projeto, a PEC nº 270, de 
2008, sobre a qual foi-me alertado, ainda há pouco, 
ao meu Gabinete, por um cidadão, o Sr. Henrique, lá 
de Sergipe, que me pediu para que eu dissesse aqui 
e lembrasse que muitos dos aposentados por inva-
lidez tiveram vilipendiados os seus direitos. E essa 
PEC corrige tal desvio dos direitos dos aposentados. 
É a PEC nº 270, que está, desde 2008, lá no plenário 
da Câmara, precisando ir para a pauta. É o apelo que 
faço à Câmara dos Deputados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje nós 
tivemos uma homenagem aqui aos Defensores Pú-
blicos, a classe exatamente necessária que trouxe a 
democracia à nossa justiça, principalmente no aten-
dimento ao menos favorecido.

Eu falo também, no meu discurso, sobre a Re-
forma do Judiciário (Emenda Constitucional nº 45, de 
2004), que muito contribuiu, Senador Quintanilha, para 
a modernização da Justiça no Brasil, com exceção de 
um aspecto relacionado com a Justiça do Trabalho.

Ao revogar o art. 112 da Constituição e suprimir a 
previsão de criação de Tribunais Regionais do Trabalho 
em todos os Estados da Federação, a Emenda Cons-
titucional nº 45 criou uma situação de desigualdade e 
injustiça em relação aos trabalhadores brasileiros das 
regiões mais pobres.

O Constituinte de 1988 teve uma visão mais clara 
e abrangente de cidadania e de isonomia ao garantir 
o acesso à justiça trabalhista a todos os trabalhadores 
brasileiros, conforme a redação original do art. 112 da 
Constituição, que dispõe o seguinte: 

Haverá pelo menos um Tribunal Regional do Tra-
balho em cada Estado e no Distrito Federal, e a lei ins-
tituirá as Juntas de Conciliação e Julgamento, podendo, 
nas comarcas onde não forem instituídas, atribuir sua 
jurisdição aos juízes de direito.

Os trabalhadores brasileiros residentes nas re-
giões mais ricas e desenvolvidas dispõem das facili-
dades de acesso à Justiça Trabalhista, enquanto que 
os trabalhadores das regiões mais pobres encontram 
barreiras quase intransponíveis e até mesmo, Senador, 
são impedidos de pleitearem os seus direitos. 

Os trabalhadores do Estado do Amapá são obri-
gados a se deslocar até Belém ou arcar com as des-
pesas de contratação de um advogado para poder 
recorrer de decisões de primeira instância, relativas a 
seus direitos trabalhistas, o que representa uma afron-
ta à cidadania e aos direitos assegurados pelo art. 5º 
da Constituição.

As ações trabalhistas geralmente são impetradas 
por trabalhadores pobres que não dispõem de recursos 
financeiros para pagar despesas elevadas decorrentes 
de deslocamentos para outras cidades. Essa barreira 
equivale, Senador, a negar o acesso à Justiça do Tra-
balho para a maioria dos trabalhadores dos Estados 
mais pobres, que necessitam recorrer das decisões 
de primeira instância.

A Constituição Federal estabelece, no art. 5, Inci-
so XXV, que “a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário, lesão ou ameaça ao direito.”

Se o Poder Público não oferecer ao cidadão as 
condições materiais necessárias para o exercício desse 
direito, as garantias constitucionais não se concretizam 
e não passam de mera abstração. 

A Justiça Trabalhista é a área de maior demanda 
e número de litígios sociais, o que torna mais urgente 
a necessidade de oferecer condições materiais para 
que os trabalhadores, geralmente a parte mais fraca 
da relação de trabalho, possam ter suas demandas 
apreciadas pelo Poder Judiciário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é inadmissível, 
e não podemos aceitar, a situação atual em que os 
brasileiros são divididos em trabalhadores de primeira 
classe e trabalhadores de segunda classe. 

O Estado brasileiro tem a obrigação moral e 
constitucional de oferecer as condições materiais ne-
cessárias para que todos os trabalhadores possam 
ter seus direitos assegurados, sem que sejam obri-
gados a se deslocarem para locais distantes de suas 
residências. 

No Estado do Amapá, Senador Leomar Quinta-
nilha, nós não temos uma sede de Junta do Trabalho. 
Então, qualquer recurso tem que ir para Belém. Viagem, 
só por avião ou por barco. Nós não temos estrada. E 
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veja a dificuldade da maioria que precisa da Justiça do 
Trabalho. São realmente os mais carentes que não têm 
condição nenhuma de fazer esse deslocamento. 

Então, para corrigir essa situação de desigualda-
de e injustiça, apresentei, no dia 4 de maio de 2010, a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 8, de 2010, que 
restabelece o conteúdo original do art. 112 da Consti-
tuição, que previa a criação de Tribunais Regionais do 
Trabalho em todos os Estados da Federação. 

A aprovação da PEC nº 8 significa a eliminação 
de barreiras para que os trabalhadores possam con-
cretizar seus direitos e para descentralizar e acelerar 
as decisões na área trabalhista. 

Tenho plena convicção de que o Senado Federal 
aprovará a Proposta de Emenda à Constituição nº 8, 
de 2010, pois ela significa o cumprimento dos dispo-
sitivos constitucionais que asseguram a igualdade de 
todos perante a lei, a harmonia social e a possibilidade 
de solução pacífica dos conflitos sociais.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos, como último orador desta reunião, que se 
iniciou às 14 horas, o Senador Leomar Quintanilha.

S. Exª representa o Estado do Tocantins e o 
PMDB. Recentemente, S. Exª se afastou do Senado 
numa licença para servir, e o fez muito bem, como Se-
cretário de Educação daquele Estado. S. Exª é outro 
Senador que enriquece a democracia do Brasil pelo 
seu comportamento, sua firmeza e sua competência. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Sr. Presidente Mão Santa, que 
dirige os trabalhos nesta noite. 

Srªs e Srs Senadores, efetivamente, entendemos 
que os interesses do Estado falam mais alto do que os 
nossos interesses pessoais. 

Esta foi a razão que determinou que eu acei-
tasse a convocação do Governador Carlos Henrique 
Amorim para assumir a pasta da Educação e dar uma 
contribuição para que o ensino avançasse, para que o 
Estado oferecesse um ensino de melhor qualidade às 
nossas futuras gerações, às nossas crianças. A edu-
cação, Senador Mão Santa, é o único caminho para se 
processar efetivamente o desenvolvimento das pesso-
as de uma comunidade, de uma nação.

Então, foi com muita alegria que eu levei a minha 
modesta experiência e contribuição ao Estado do To-
cantins nesses últimos seis meses. De volta à Casa, 
ainda com o calor da força e da vontade do valoroso 
povo tocantinense, estou aqui novamente procurando 
ajudar o Brasil e ajudar o Tocantins nesse seu proces-
so de crescimento.

Aliás, quem conheceu o Tocantins há 21 anos, 
quando do seu crescimento, sabe que ele padecia de 
uma dificuldade enorme. Ele era basicamente despro-
vido de infraestrutura. E é sobre infraestrutura, sobre-
tudo na região norte do Estado, que eu gostaria de 
tecer alguns comentários nesta noite.

Agora mesmo, estive visitando o norte do Esta-
do do Tocantins, uma região rica, próspera, dotada de 
terras férteis, de recursos hídricos abundantes, de um 
povo esperançoso, um povo corajoso e esperançoso 
de que, com o crescimento do Estado, a promoção 
social também ocorra. Ao observarmos, ao visitar a 
ponte que está sendo construída sobre o rio Araguaia, 
uma ponte importante, porque ali o rio tem mais de 
um quilômetro de extensão, constatamos que, recen-
temente, há cerca de seis, oito meses, foi inaugurada 
a ponte sobre o rio Tocantins, também com a mesma 
dimensão, também uma obra de vulto.

Eram esses dois os grandes mananciais do norte 
do Estado, que se encontram um pouco mais à jusan-
te, sendo o Araguaia absorvido pelo rio Tocantins, que 
é o principal manancial. Pois era ali um fator limitante 
do desenvolvimento dessa região, que era desprovida 
também de estradas pavimentadas. Hoje, o Bico do 
Papagaio, o norte do Estado detém uma malha rodo-
viária que ainda não complementou toda a demanda 
e as necessidades da região, mas detém uma malha 
rodoviária que já permite à região se inserir no processo 
de crescimento e de desenvolvimento econômico.

Nós estamos trabalhando – e é lamentável que 
tenha sofrido um compasso de espera – a construção 
da eclusa de Lajeado. Com essa eclusa, nós propiciarí-
amos a possibilidade de navegação de mais de oitocen-
tos quilômetros do rio Tocantins, o que, efetivamente, é 
significativo para o desenvolvimento dessa região cen-
tro-norte do Brasil, quando comparamos com a modal 
mais utilizada, que é a modal rodoviária, sabidamente 
a modal mais cara do mundo, que chega a ser quase 
quatro vezes o valor do transporte aquaviário. Lamen-
tavelmente, ainda não conseguimos fazer com que as 
obras da eclusa de Lajeado sejam iniciadas.

E, ao mesmo tempo, já um pouco mais à jusante, 
na região do Estreito, na divisa com o Maranhão, nós 
estamos experimentando a construção de uma nova 
usina hidrelétrica, também de porte, sem a concomi-
tância da construção de eclusa do Estreito. Será mais 
um fator impeditivo da navegabilidade do rio. 

Comemoramos com certa alegria a conclusão da 
eclusa de Tucuruí, prevista para o segundo semestre 
deste ano, que vai permitir de 600 a 700 km de nave-
gação do rio Tocantins.

Veja, Sr. Presidente, que, só com essa perspectiva 
de ampliar o trecho de navegabilidade do rio, empre-
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sários já buscam o norte do Tocantins, mais precisa-
mente a cidade de Praia Norte, para implantar ali um 
porto fluvial para “desovar” produtos da Zona Franca de 
Manaus, um dos mais importantes parques industriais 
deste País. Os bens ali produzidos vinham de navio 
até Belém. Com a construção da eclusa de Tucuruí, 
esses bens poderão vir pelo rio Amazonas, adentrar o 
rio Tocantins e subir o Tocantins até a região de Praia 
Norte, reduzindo, numa extensão de 700 a 800 Km, 
aproximadamente, o frete desses produtos que são 
transportados para as demais regiões do Brasil.

Nós do Tocantins estamos aguardando com mui-
to interesse e com muita expectativa, sobretudo a po-
pulação de Praia Norte, Esperantina, São Sebastião, 
Buriti, que são os Municípios mais próximos dessa 
cidade onde será instalado o porto, porque estamos 
seguros de que ali, no porto, para o transbordo e para 
o trabalho de acesso e transporte das mercadorias 
que ali serão aportadas, nós temos segurança de que 
haverá uma movimentação muito grande, com a cons-
trução de armazéns, com plataformas multimodais, o 
que vai energizar a economia daquela região, dando 
oportunidade para que muitas pessoas tenham novos 
pontos de ganho de trabalho e de emprego.

Estamos, no Tocantins, muito felizes com essa 
estruturação da nossa infraestrutura, o que virá a dar 
uma energizada na economia, economia que está sen-
do sacudida pelo novo Governador, Sr. Carlos Henrique 
Gaguim, que tem um foco muito específico no apro-
veitamento do potencial econômico que o Estado tem. 
Se há um mal que ainda assombra a grande maioria 
dos lares tocantinenses, este é o desemprego. Várias 
famílias têm filhos chegando à idade de trabalhar que 
não encontram oportunidade para fazê-lo. Em alguns 
desses lares, até os pais de família ou as mães de fa-
mília não têm como trabalhar e ganhar com o seu suor 
o sustento de suas famílias.

Mas, com essa nova perspectiva, com a organi-
zação da infraestrutura de transporte do Estado, es-
tamos seguros de que o Tocantins haverá de avançar 
e dar melhor oportunidade à sua gente.

Sr. Presidente, era esse o registro que eu gos-
taria de fazer...

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 
Leomar, eu queria fazer um aparte a V. Exª.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) – 
Ouço-o com muito prazer.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Esse é um 
assunto importante.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– É claro que o Senador Valter, nosso querido colega, 
paciente, também terá muito prazer em ouvir V. Exª.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Serei mui-
to rápido. Quero apenas cumprimentar V. Exª pelas 
conquistas e pelos avanços que estão ocorrendo no 
seu Estado do Tocantins em relação ao transporte hi-
droviário, aquaviário. Mas V. Exª se esqueceu de falar 
sobre uma obra muito importante também que é a 
Hidrovia Araguaia-Tocantins, importante no contexto, 
sobretudo para os Estados de Mato Grosso e do To-
cantins. Aquela região do Araguaia está aumentando a 
produção, sobretudo está produzindo muita soja, além 
de ter um rebanho bovino com um número realmente 
bastante alto. Mas o que me chama a atenção, Sena-
dor Leomar, é o fato de que o Governo Federal não 
tem priorizado as eclusas. V. Exª se referiu aqui à de 
Lajeado, à eclusa de Estreito. Imagino que o Congresso 
Nacional, que faz o seu papel, o de legislar, tinha que 
criar um mecanismo, um instrumento para exigir que 
as usinas hidrelétricas construídas doravante priorizem 
também as eclusas para não acontecer como em Tu-
curuí: passaram-se 20 anos, e a eclusa que custava, 
por exemplo, R$200 milhões passou a custar para os 
cofres públicos quase R$1,5 bilhão. Nesse caso, par-
ticularmente, acho fundamental que, nas próximas 
usinas, também se coloquem nos projetos as eclusas. 
O Ministério de Minas e Energia alega que isso vai 
onerar as tarifas do setor elétrico. Não é verdade. Por 
que não fazemos uma PPP, ou se privatizam, nesse 
caso da construção das hidrelétricas, as eclusas? São 
dois setores bem diferenciados: um vai fazer a parte 
do setor elétrico, que é gerar energia; e outro, fazer 
o transporte. Na verdade, o Brasil, Senador Leomar, 
transporta 72% de toda a sua riqueza em cima de 
pneus; apenas 14% ou 15% no transporte ferroviário; 
e 12% a 13%, se não me falha a memória, no trans-
porte aquaviário. Então, o pronunciamento de V. Exª é 
pertinente e oportuno. Espero que possamos avançar 
nessa área para que o Brasil realmente cresça, mas, 
sobretudo, para que possamos ter um transporte bem 
mais barato do que é realizado no momento em todo 
o Território Nacional. Lamentavelmente, não tem sido 
priorizada a questão do transporte aquaviário. Acho 
que nós Senadores, Congressistas temos de buscar 
instrumentos e ferramentas para o Governo Federal a 
fim de que, de agora em diante, qualquer usina que for 
construída, sobretudo em rios que possam ter navega-
bilidade, como são os nossos rios Araguaia-Tocantins 
e Teles Pires-Tapajós, que têm um potencial fantásti-
co... Agora mesmo, vão ser construídas cinco usinas 
hidrelétricas lá, e, lamentavelmente, não estão inseridas 
no seu projeto as eclusas para dar navegabilidade e 
um transporte mais barato para todo o Mato Grosso e 
sobretudo para o Brasil. Parabéns por sua fala, com a 
qual concordo. Espero que V. Exª, que conhece muito 
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a matéria, possa com certeza lutar para a busca tam-
bém da Hidrovia Araguaia-Tocantins.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– V. Exª tem toda razão, e olhe que nós já tivemos um 
experimento, e a meu ver exitoso, quando nós utiliza-
mos o rio das Mortes, de Nova Xavantina, numa nave-
gação experimental com chatas, que carregavam 70 
toneladas – e ali houve o comentário de que chatas 
poderiam carregar 200 toneladas, veja a quantidade 
de caminhões que seriam substituídos –, trazendo a 
soja de Mato Grosso, do norte do Mato Grosso, até 
Xambioá, próximo à Ferrovia Norte-Sul.

Quer dizer, como é que a natureza nos entrega 
um presente generoso como esse e nós não utilizamos, 
preferimos utilizar o caminhão, que sabidamente é o 
transporte mais caro do mundo? E ali, mesmo sem fazer 
trabalho de derrocamento, apenas com sinalização, as 
chatas desceram carregando soja. Deu certo. Houve, 
apenas, o problema de natureza ambiental, e aí parou-
se lá, com alguma resistência em relação à utilização 
do rio Tocantins como um modal aquaviário.

Eu espero que nós possamos juntar o nosso 
trabalho, as nossas forças para fazer com que esse 
sistema de transporte, tão importante, que possui já 
uma estrutura sólida no País, possa ser utilizado para 
nós baixarmos o custo Brasil e fazermos com que os 
nossos produtores tenham uma remuneração melhor 
pelo seu trabalho.

Agradeço a V. Exª pela contribuição que trouxe 
ao meu pronunciamento.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Valter Pereira, regimentalmente, nós teríamos 
que encerrar às 20 horas, porque o Congresso Nacio-
nal vai se reunir na Câmara Federal.

Mas todo mundo sabe a capacidade sintética da 
inteligência privilegiada de V. Exª, que se iguala a Jesus 
Cristo, que fez o Pai Nosso em um minuto, o melhor 
discurso na história do mundo.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Como 
eu estou anos-luz distante do criador, até porque eu 
sou o resultado da criação, não posso me igualar. Mas 
procurarei me aproximar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Você é irmão de Jesus, que fez, em um minuto, o me-
lhor discurso. Criador, Deus.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Jesus 
também é o Pai.

Sr. Presidente, na quarta-feira passada, este 
Plenário aprovou o PLC nº 58, de 2010, de iniciativa 
popular, que ficou conhecido como Ficha Limpa. Para 
os mais céticos da vida pública, é a sobeja demons-

tração de que o Congresso, sempre que pressionado, 
se curva à vontade da Nação. Pela segunda vez, a 
população se mobilizou com o objetivo de tentar sa-
near o processo eleitoral e promoveu mudanças nas 
duas ocasiões.

Na primeira empreitada, ocorrida em 1999, con-
seguiu importantes alterações na Lei nº 9.504, que só 
tinha dois anos de vigência. A essa lei foi acrescentado, 
em setembro daquele ano, o famoso art. 41-A (mediante 
aprovação da Lei nº 9.840). O foco naquela ocasião foi 
punir a compra de votos. Para tanto, a sanção imposta 
foi abater os infratores em plena campanha, afastando-
os da disputa eleitoral, cancelando o registro da can-
didatura ou mesmo o registro do diploma.

Inquestionavelmente, as mudanças reduziram, 
mas não acabaram com essa modalidade de infração 
já que a compra de votos continua influindo nas deci-
sões eleitorais.

Essa prática está tão arraigada nos costumes 
políticos, Sr. Presidente, que até em eleições prévias 
ela está sendo adotada. Refiro-me àquelas eleições 
internas de que os partidos políticos se valem para 
escolher nomes, para escolher possíveis candidatos 
que vão representá-los nas disputas eleitorais. Há al-
guns meses, aconteceu umas dessas prévias em Mato 
Grosso do Sul, e essa prática apareceu lá. 

Embora a compra de votos tenha recebido uma 
tipologia própria, denominada captação lícita, ela é 
efetivamente uma das modalidades de um gênero co-
nhecido como corrupção eleitoral. Problema dos mais 
cruciais para controlar esse gênero de ilicitudes é a 
pluralidade de formas que, efetivamente, contamina 
o processo.

O fato é que o motor desses males está na for-
ça do poder econômico ou no poder avassalador da 
máquina pública.

Na primeira hipótese, a cooptação ocorre mais na 
penumbra, embora haja muitos registros de compras 
escancaradas de apoios e de votos.

Já no abuso do poder político, a troca de favores 
vem se dando explicitamente, em plena luz do dia.

Ocorre na distribuição de obras e serviços em 
troca de apoios e de votos.

Na mesma Lei nº 9.504, foi introduzido o art. 
73, para combater esse tipo de abuso, tão difícil de 
controlar.

Afinal, grande parte dessas benesses são conce-
didas por meio de convênios e repasses que sempre 
atendem a algum tipo de necessidade, cuja prioridade 
é de livre arbítrio de quem possui a chave do cofre.

A maioria desses casos a lei não consegue con-
ter, embora até faça previsão. E essa previsão está no 
art. 73, inciso VI, letra “a”, dessa Lei nº 9.504/97. Seu 
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texto proíbe a transferência voluntária de recursos da 
União aos Estados e Municípios. Os Estados, também, 
ficam impedidos de promover idênticas bondades aos 
Municípios.

O problema é que a regra só vale para os três 
meses que antecedem as eleições. E essa proximida-
de é uma verdadeira tentação aos conchavos e trocas 
de favores.

Na minha opinião, Sr. Presidente, o permissivo 
para a União e Estados promoverem tais benesses 
deveria limitar-se ao dia 31 de dezembro do ano que 
precede a eleição.

Aliás, foi esse o prazo que a Lei nº 11.300, de 
2006, fixou para concessão de bondades pessoais. 

Essa norma foi introduzida no parágrafo 10 do 
art. 73 da Lei 9.504/97, nos seguintes termos:

No ano em que se realizar a eleição, fica 
proibida a distribuição gratuita de bens, valores 
ou benefícios por parte da Administração Pú-
blica, exceto nos casos de calamidade pública, 
de estado de emergência ou de programas 
sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em 
que o Ministério Público poderá promover o 
acompanhamento de sua execução financeira 
e administrativa.

Mesmo assim, Sr. Presidente, é preciso reconhe-
cer que a legislação que estou analisando já avançou 
em relação às anteriores. 

Na verdade, a redução de proveito eleitoral de 
quem exerce cargo público não tem parado.

Agora mesmo, em 2009, aprovamos outras me-
didas nessa direção.

Veja, por exemplo, a norma que demos ao art. 
77 da Lei 9.504/97: “É proibido a qualquer candidato 
comparecer, nos 3 (três) meses que procedem o pleito, 
a inaugurações de obras públicas”.

Antes, a norma alcançava apenas os ocupantes 
de cargos do Poder Executivo.

Como se vê, nenhum candidato poderá fazer 
inaugurações, comícios. Pelo menos nessa fase es-
tipulada pela lei.

Apesar de reconhecer tantos avanços, o combate 
aos maus costumes reclamam medidas mais fortes. 
No caso da máquina pública, nada mais forte para 
reduzir o seu uso do que extinguir a reeleição. Prefei-
tos, governadores e presidente da República podem 
até precisar de um mandato maior, mas a reeleição 
precisa ser banida.

É curto o mandato de 4 anos para conciliar plane-
jamento e execução de diretrizes de um novo governo? 
Então, vamos aumentá-lo para 5 ou 6 anos.

Se o tempo é longo demais para suportar uma 
hipotética administração de desmandos e crises, é só 
aprovar, também, o recall dos mandatos na metade 
de sua vigência.

A verdade é que o instituto da reeleição trouxe 
para a cena política brasileira o perfil mais perigoso do 
jogador trapaceiro, que é o de ganhar a qualquer preço. 
E isso tem feito muito mal à representação política.

O projeto alcunhado de Ficha Limpa chegou ao 
Congresso a bordo de 1 milhão e 600 mil subscrições 
manuais e cerca de 3 milhões de assinaturas eletrô-
nicas. Tendo em vista que é a segunda vez que a so-
ciedade se vale dessa iniciativa para atacar o mesmo 
mal, é preciso enxergar nela a ligação de um pisca 
alerta. É o sinal amarelo contra a tibieza do Congresso. 
A tibieza, a preguiça ou a omissão diante de decisões 
estruturais, como a reforma política.

Quantas vezes o Judiciário não tem substituído 
o Congresso na normatização de assuntos de alçada 
do Legislativo, em razão da nossa inércia? 

Nas duas iniciativas populares, não foi diferente. 
O Congresso absteve-se de enfrentar problemas de-
licados na hora certa. Veio a mobilização, a pressão 
da sociedade...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Já 
estou concluindo, Sr. Presidente (fora do microfone): 
e todos nós nos curvamos!

A proposta do Ficha Limpa objetiva operar na 
prevenção, banindo no nascedouro o candidato de 
maus antecedentes. É um foco que tem todo sentido, 
porque o mandato eletivo não deixa de ser um escudo 
para quem precisa de proteção.

Apesar dos avanços que o projeto traz, sua apli-
cação corre o risco de ser adiada para as eleições 
de 2012.

Ocorre que o Congresso foi açodado apara apro-
vá-lo a fim de ficar em paz com a população e com a 
mídia, esquecendo-se de que a pressa é inimiga da 
perfeição. A palavra de ordem de todos os partidos era 
impedir o adiamento e evitar emendas, já que qualquer 
mudança implicaria sua reanálise pela Câmara dos 
Deputados. Em consequência disso, restaram defei-
tos e dúvidas que poderão torná-lo ineficaz para as 
eleições deste ano.

Sr. Presidente, encerro as minhas palavras com 
essa advertência, mas prossigo, na próxima sessão, 
falando sobre o mesmo assunto, já que nós perdemos 
uma grande oportunidade, na aprovação desse projeto, 
de aprovar coisa melhor.

Muito obrigado.
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SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR VALTER PEREIRA.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Senhor Presidente, Se-
nhoras e Senhores Senadores,

Na quarta-feira passada este Plenário aprovou o 
PLC nº 58, de 2010, de iniciativa popular, conhecido 
como Ficha Limpa.

Para os mais céticos da vida pública, a sobeja 
demonstração de que o Congresso, sempre que pres-
sionado, se curva à vontade da Nação.

Pela segunda vez, a população se mobilizou com 
objetivo de tentar sanear o processo eleitoral.

E promoveu mudanças nas duas ocasiões.
Na primeira empreitada, ocorrida em 1999, con-

seguiu importantes alterações na Lei n° 9.504, que só 
tinha dois anos de vigência.

A essa lei foi acrescentado, em setembro daquele 
ano, o famoso artigo 41-A.

(mediante aprovação da Lei nº 9.840)
O foco naquela época foi punir a compra de votos.
Para tanto, a sanção imposta foi abater os infra-

tores em plena campanha, afastando-os da disputa 
eleitoral ou cancelando o registro da candidatura ou 
do diploma.

Inquestionavelmente, as mudanças reduziram, 
mas não acabaram com essa modalidade de infra-
ção, já que a compra de votos continua influindo nas 
decisões eleitorais.

Essa prática está tão arraigada nos costumes 
políticos que, até em eleições prévias, ela está sendo 
adotada.

Refiro-me aquelas eleições internas de que se 
valem partidos políticos, para escolher nomes que de-
verão representá-los nas disputas eleitorais.

Embora a compra de votos tenha recebido uma 
tipologia própria denominada captação ilícita, ela é, 
efetivamente, uma das modalidades da corrupção 
eleitoral.

Problemas dos mais cruciais para controlar esse 
gênero de ilicitudes é a pluralidade de formas e de su-
tilezas que acabam por esconder ou dissimular sua 
prática. 

O fato é que o motor desses males está na for-
ça do poder econômico ou no poder avassalador da 
máquina pública.

Na primeira hipótese, a cooptação ocorre mais na 
penumbra, embora haja muitos registros de compras 
escancaradas de apoios e de votos.

Já no abuso do poder político, a troca de favores 
vem se dando explicitamente, em plena luz do dia.

Ocorre na distribuição de obras e serviços em 
troca de apoios e de votos.

Na mesma Lei 9.504, foi introduzido o artigo 73, 
para combater esse tipo de abuso, tão difícil de con-
trolar.

Afinal, grande parte dessas benesses são con-
cedidas através de convênios e repasses que sempre 
atendem a algum tipo de necessidade, cuja prioridade 
é de livre arbítrio de quem possui a chave do cofre.

A maioria desses casos, a lei não consegue con-
ter, embora até faça previsão.

E essa previsão está no art. 73, VI, letra a da Lei 
nº 9.504/97.

Seu texto proíbe a transferência voluntária de 
recursos da União aos Estados e Municípios.

Os Estados, também, ficam impedidos de pro-
mover idênticas bondades aos Municípios.

O problema é que a regra só vale para os três 
meses que antecedem eleições.

E essa proximidade é uma verdadeira tentação 
aos conchavos e trocas de favores.

Na minha opinião, o permissivo para a União e 
Estados promoverem tais benesses deveria limitar-se 
a 31 de dezembro do ano que precede a eleição.

Aliás, foi esse o prazo que a Lei nº 11.300, de 
2006, fixou para a concessão de bondades pessoais.

Essa norma foi introduzida no parágrafo 10º do 
art. 73 da Lei nº 9.504/97, nos seguintes termos:

“No ano em que se realizar eleição fica proibida a 
distribuição gratuita de bens valores ou benefícios por 
parte da Administração Pública, exceto nos casos de 
calamidade pública, de estado de emergência ou de 
programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior, casos em que o Mi-
nistério Público poderá promover o acompanhamento 
de sua execução financeira e administrativa.”

Mesmo assim, é preciso reconhecer que a le-
gislação que estou analisando já avançou em relação 
às anteriores.

Na verdade, a redução de proveito eleitoral de 
quem exerce cargo público não tem parado.

Agora mesmo, em 2009, aprovamos outras me-
didas nessa direção.

Veja, por exemplo, a norma que demos ao art. 
77 da Lei nº 9.504/97:

“É proibido a qualquer candidato comparecer, nos 
3 (três) meses que precedem o pleito, a inaugurações 
de obras públicas.”

Antes, a norma alcançava apenas os ocupantes 
de cargos do Poder Executivo.

Como se vê, nenhum candidato poderá fazer de 
inaugurações, comícios. Pelo menos nessa fase.

Apesar de reconhecer tantos avanços, o combate 
aos maus costumes reclamam medidas mais fortes.
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No caso da máquina pública, nada mais forte para 
reduzir o seu uso, do que extinguir a reeleição.

Prefeito, governadores e Presidente da República 
podem até precisar de mandato maior, mas a reeleição 
precisa ser banida.

É curto o mandato de 4 anos para conciliar pla-
nejamento e execução de diretrizes de um novo go-
verno?

Então vamos aumentá-lo para 5 ou mesmo 6 
anos.

Se o tempo é longo demais para suportar uma 
hipotética administração de desmandos e crises, é só 
aprovar, também, o recall dos mandatos na metade 
de sua vigência.

A verdade é que o instituto da reeleição trouxe 
para a cena política brasileira o perfil mais perigoso 
do jogador trapaceiro que é o de ganhar a qualquer 
preço.

E isso tem feito muito mal à representação po-
pular.

O projeto alcunhado de Ficha Limpa chegou ao 
Congresso a bordo de um milhão e 600 mil subscri-
ções manuais e cerca de três milhões de assinaturas 
eletrônicas.

Tendo em vista que é a segunda vez que a socie-
dade se vale dessa iniciativa para atacar o mesmo mal, 
é preciso enxergar nela a ligação do pisca-alerta.

É o sinal amarelo contra certa tibieza do con-
gresso.

A tibieza, a preguiça ou a omissão diante de de-
cisões estruturais, como a reforma política.

Quantas vezes o Judiciário não tem substituído 
o congresso na normatização de assuntos da alçada 
do legislativo em razão de nossa inércia?

Nas duas iniciativas populares não foi diferente.
O congresso absteve-se de enfrentar problemas 

delicados na hora certa.
Veio a mobilização, a pressão da sociedade e 

todos nós nos curvamos!
A proposta do Ficha Limpa, objetiva operar na 

prevenção, banindo no nascedouro o candidato de 
maus antecedentes.

É um foco que tem todo sentido porque o man-
dato eletivo não deixa de ser um escudo para quem 
precisa de proteção.

Apesar dos avanços que o projeto traz, sua apli-
cação corre o risco de ser adiada para as eleições 
municipais de 2012.

Ocorre que o congresso foi açodado para aprová-
lo a fim de ficar em paz com a população e com a mídia, 
esquecendo-se que a pressa é inimiga da perfeição.

A palavra de ordem de todos os partidos era im-
pedir o adiamento e evitar emendas, já que qualquer 

mudança implicaria em sua reanálise pela Câmara 
dos Deputados.

Em conseqüência disso, restaram defeitos e dú-
vidas que poderão torná-lo ineficaz para as eleições 
deste ano.

O mesmo resultado desse projeto poderia ser al-
cançado se o congresso tivesse priorizado propostas 
congêneres que já tramitavam antes do Ficha Limpa.

Eu mesmo sou autor de um projeto, o PLS  nº 
348, de 2008, que prevê medidas extremamente obje-
tivas para afastar das eleições quem é órfão de bons 
antecedentes.

A minha proposta institui um gatilho que acelera 
todos os feitos capazes de acarretar inelegibilidade.

Uma vez acionado, todos os processos a que 
responde o pretenso candidato, ganham prioridade 
máxima.

Isso inclui as ações de improbidade, as ações 
penais, as ações de abuso de poder econômico, polí-
tico e de autoridade.

Por ela, o próprio candidato tem o dever de in-
formar a relação de todos os processos onde figura 
como réu ou representado.

Eventual omissão resultará no indeferimento do 
pedido de registro e em crime de falsidade ideológi-
ca.

E vejam, senhores, o projeto é de 2008.
Quanto tempo não tivemos para discuti-lo, me-

lhorá-lo e aprová-lo.
Espero que as dúvidas de muitos sejam com-

pensadas com a reavaliação da nossa produção le-
gislativa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Esse foi o nosso Senador Valter Pereira, do PMDB do 
Estado do Mato Grosso do Sul.

Antes de encerrar, apenas queria fazer, no dia 
em que o Senado comemorou a Defensoria Pública, 
uma homenagem ao Piauí.

Tenho em mãos um trabalho muito profícuo – De-
senvolvimento da Assistência Judiciária e Defensoria 
Pública no Piauí.

Nelson Nery Costa. Bacharel em Ciências Jurídi-
cas e Sociais pela UFRJ (Universidade Federal do Rio 
de Janeiro), Mestre em Direito Constitucional e Teoria 
do Estado pela PUC-RJ, Doutor em Direito pela Univer-
sidade Lusíada de Lisboa-Portugal. Professor Adjunto 
da UFPI (Universidade Federal do Piauí) e Defensor 
Público Geral do Estado do Piauí.

O trabalho tem os seguintes itens:
1. Assistência Judiciária na Constituição Esta-

dual de 1935;
2. Constituição Estadual de 1947 e Advocacia 

de Ofício;
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Diferente do que ocorreu em quase todo o Bra-
sil, no Piauí, os cargos de defensores públicos foram 
criados prevendo o preenchimento através de concur-
so público, com vencimentos, direitos, prerrogativas e 
vantagens do Ministério Público, como ocorreu com a 
Lei Estadual nº. 2.239, de 1961.

Considera-se o primeiro Advogado de Ofício do 
Piauí, Raimundo Acilino Portela Richard. Foi habilitado 
em concurso para exercer em caráter efetivo, incluí-
do na Parte Permanente do Quadro Único do Estado, 
através de Ato do Executivo de 1960.

Na Parte Permanente do Quadro Único do Estado, 
foram Advogados de Oficio, concursados no primeiro 
momento, além de Raimundo Acilino Portela Richard, 
José de Alencar e Heli Nunes.

Prossegue o autor do trabalho, o Professor Nel-
son Nery Costa – Constituição Estadual de 1967 e sua 
legislação. A Constituição Estadual e a Defensoria Pú-
blica – a Constituição Estadual de 1989. A Defensoria 
Pública tem por Chefe o Procurador-Geral da Defen-
soria Pública, nomeado em comissão pelo Governador 
dentre os integrantes da carreira, com prerrogativas e 
remuneração de Secretário de Estado.

Então, Nelson Nery diz que, no começo da década 
de 90, no século passado, foi definitivamente instalada 
a Procuradoria Geral da Defensoria Pública e empos-
sado o primeiro Procurador-Geral, que fora escolhido 
dentre os membros da carreira, Luiz Darcy Fontenelle 
de Araújo, que administrou de 3 de dezembro de 1990 
a 23 de junho de 1991.

Depois, vieram os seguintes Procuradores-Gerais 
da Defensoria Pública do Estado: Defensor Público, 
Evandro Nogueira Barros, José Agnelo Nogueira, que 
não eram da carreira e, depois, Reginaldo dos Santos 
Furtado, que também não era pertencente ao quadro; 
e Defensor Público Alfredo Cadena Neto, de 97 a 2001; 
Defensora Pública, Elizabeth Memória Aguiar, de 21 
de janeiro de 2001 a 2002; Defensora Pública Norma 
Brandão de Lavenère Machado Dantas, de 2003 a 
2007;e Defensor Público Nelson Nery Costa.

A Defensoria Pública do Piauí estava estruturada 
sob a forma de Procuradoria-Geral.

E importante: em 2000, o Procurador-Geral da 
Defensoria Pública do Piauí, Alfredo Cadena Neto, 
obteve a sede definitiva da Defensoria Pública, em Te-
resina, no Bairro dos Noivos, num antigo Shopping do 
Cidadão, no Governo do então Governador do Estado 
do Piauí, hoje Senador Francisco de Assis de Moraes 
Souza, Mão Santa.

Então, nós nos orgulhamos, Paim, de termos cons-
truído no Piauí um Palácio da Defensoria Pública.

Em 26 de março de 2007, assumiu como De-
fensor Público Geral do Estado do Piauí, Nelson Nery 
Costa.

Então, aos Defensores Públicos do Estado do 
Piauí, a nossa homenagem.

Paulo Paim, que pede pela ordem, haverá reunião 
do Congresso. Então, seja breve.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 
informar à Casa que participei, ontem, da abertura do 
Congresso Nacional dos Trabalhadores no Comércio, e 
eles decidiram, entre as resoluções do Congresso, a que 
compareceram cerca de mil dirigentes, que três coisas 
unificam totalmente os trabalhadores no comércio em 
todo o País. Primeiro, a regulamentação da profissão 
do comerciário, baseado no projeto de nossa autoria, 
o PLS nº 115; segundo, o fim do fator previdenciário; 
e, terceiro, exigir que haja o reajuste dos aposenta-
dos e pensionistas, com o reajuste de 7,7%. Inclusive, 
amanhã, eles pretendem ir ao Palácio entregar uma 
moção, aprovada no congresso dos comerciários, se-
gundo me informou o Guiomar e o nosso amigo José 
Augusto, para que o Presidente não vete nem o fator, 
nem os 7,7% dos aposentados.

São mil comerciários de todos os Estados. Esta-
vam lá representadas todas as centrais, que aprova-
ram esse documento, que será encaminhado amanhã 
à Casa Civil da Presidência da República.

Era isso.
Obrigado, Senador Mão Santa. V. Exª está convi-

dado para, amanhã, às 13 horas, estar lá no encerra-
mento do Congresso. Eu estarei lá com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 39/10-GLPSDB

Brasília, 25 de maio de 2010

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exª, o Sena-

dor Alvaro Dias, para integrar, como titular, a Comis-
são de Assuntos Sociais, em substituição ao Senador 
Eduardo Azeredo.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Serão feitas as substituições solicitadas
Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PARECER Nº 598, DE 2010

Da Comissão de Assuntos Sociais, so-
bre a Mensagem nº 105, de 2010 (nº 181/2010 
na origem), do Presidente da República sub-
metendo a apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor José Agenor Álvares 
da Silva para ser reconduzido ao cargo de 
Diretor da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA.”

A Comissão de Assuntos Sociais, em votação 
secreta realizada em 25 de maio de 2010, ao apre-
ciar o Relatório apresentado pelo Senador Garibaldi 

Alves Filho sobre a Mensagem (SF) nº 105, de 2010, 
opina pela aprovação de escolha do nome do Senhor 
José Agenor Álvares da Silva para ser reconduzido 
ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, em conformidade com o art. 52, 
inciso II alínea f da Constituição Federal, combinado 
com o artigo 10 parágrafo único da Lei nº 9.782, de 
26 de janeiro de 1999, por 15 votos favoráveis 1 con-
trários e abstenções. 

Sala da Comissão, 25 de maio de 2010. – Se-
nadora Rosalba Ciarlini, – Senador Garibaldi Alves 
Filho.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho
Com base no art. 52, inciso III, alínea f, da Constitui-

ção Federal, e de conformidade com os termos do art. 10, 
parágrafo único, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, 
o Presidente da República submete à apreciação dos mem-
bros do Senado Federal o nome do Senhor José Agenor 
Álvares da Silva para ser reconduzido ao cargo de Diretor 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
encaminhando, para tanto, a Mensagem nº 105, de 2010 
(Mensagem nº 181, de 16 de abril de 2010, na origem).

Anexado à mensagem, foi enviado o curriculum 
vitae do indicado.

O Sr. José Agenor é brasileiro, natural de Abaeté 
(MG), tem 62 anos e é casado.

É farmacêutico-bioquímico, graduado pela Uni-
versidade Federal de Minas Gerais em 1974. Tem, 
ademais, diversos cursos de aperfeiçoamento profis-
sional nas áreas de planejamento social, administração 
pública financiamento do setor saúde e planejamento 
estratégico, realizados em conceituadas instituições 
nacionais e latino-americanas.

Ocupa, desde 2007, o cargo de Diretor da Anvisa, 
tendo sob sua supervisão as seguintes áreas: Núcleo 
de Assessoria de Regulação de Mercado; Toxicologia; 
Controle de Produtos Derivados de Tabaco; e Portos, 
Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados.

Anteriormente a essa função, exerceu o cargo 
de Ministro de Estado da Saúde no período de março 
de 2006 a março de 2007.

Iniciou sua carreira como Supervisor Regional da 
Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, lotado 
em Montes Claros, nos anos de 1975 a 1978.

Admitido aos quadros do Ministério da Saúde 
por concurso público em 1979, ocupou vários cargos 
naquela Pasta, desde então: Consultor-Especialista da 
Secretaria Técnica do Programa de Interiorização das 
Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), entre 1978 e 
1979, e Coordenador Nacional do referido programa, 
entre 1981 e 1984; Gerente do Grupo de Trabalho de 
Planejamento e Programação do Ministério da Saú-
de, entre 1982 e 1984; e Secretário de Planejamento 
e Secretário-Geral Substituto, entre abril de 1985 e 
agosto de 1986.

Entre 1986 e 1992, foi Consultor da Organização 
Panamericana da Saúde, em Brasília, e, entre 1992 e 
1995, Superintendente-Geral da Fundação Ezequiel 
Dias, do Estado de Minas Gerais.

Em 1995, retornou ao Ministério da Saúde, ocu-
pando os cargos de Gerente-Geral do Projeto Nordeste, 
entre 1995 e 1998, e de Diretor do Departamento Téc-
nico Operacional da Secretaria Nacional de Vigilância 
Sanitária, entre 1998 e 1999, ano em que essa Secreta-

ria foi extinta e suas funções transferidas para a recém 
criada Agencia Nacional de Vigilância Sanitária.

Na nova estrutura, o Dr. Agenor passou a ocupar 
o cargo de Gerente-Geral de Descentralização das 
Ações de Saúde e Saneamento até julho de 2005, 
quando foi nomeado Secretário Executivo do Ministé-
rio da Saúde e, posteriormente, em março de 2006, 
Ministro da Saúde.

Em face do histórico pessoal e profissional apre-
sentado e aqui resumido, entendemos dispor esta 
Comissão dos elementos necessários para deliberar 
sobre a recondução do Senhor José Agenor Álvares 
da Silva ao cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária.

Sala da Comissão, 25 de maio de 2010. – Se-
nadora Rosalba Ciarlini, Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais. – Senador Garibaldi Alves Filho, 
Relator.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

SEÇÃO IV 
Do Senado Federal

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:
....................................................................................

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
arguição pública, a escolha de:
....................................................................................

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;
....................................................................................

LEI Nº 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999

Define o Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária, cria a Agenda Nacional de Vigilância 
Sanitária, e dá outras providências.

....................................................................................

SEÇÃO II 
Da Diretoria Colegiada

Art. 10. A gerência e a administração da Agência 
serão exercidas por uma Diretoria Colegiada, com-
posta por até cinco membros, sendo um deles o seu 
Diretor-Presidente.

Parágrafo único. Os Diretores serão brasileiros, 
indicados e nomeados pelo Presidente da República 
após aprovação prévia do Senado Federal nos termos 
do art. 52, III, f, da Constituição Federal, para cumpri-
mento de mandato de três anos, admitida uma única 
recondução.
....................................................................................
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PARECER Nº 599, DE 2010

Da Comissão de Assuntos Sociais, so-
bre a Mensagem (SF) nº 111, de 2010, (nº 201, 
de 2010, na origem), que “Submete à aprecia-
ção do Senado Federal o nome do Senhor 
Eduardo Marcelo de Lima Sales, para exer-
cer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS, na vaga do 
Senhor Fausto Pereira dos Santos”.

A Comissão de Assuntos Sociais, em votação 
secreta realizada em 25 de maio de 2010, ao apreciar 
o Relatório apresentado pelo Senador Papaléo Paes, 

Relator ad hoc, sobre a Mensagem (SF) nº 111, de 
2010, opina pela aprovação da escolha do nome do 
Senhor Eduardo Marcelo de Lima Sales para exercer 
o cargo de Diretor da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS, na vaga decorrente do término 
do mandato do Senhor Fausto Pereira dos Santos, 
em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea f, da 
Constituição Federal, combinado com o art. 6º da Lei 
nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, por 15 votos favo-
ráveis, 1 contrários e abstenções.

Sala da Comissão, 25 de maio de 2010. – Sena-
dora Rosalba Ciarlini, Presidente – Senador Papaléo 
Paes, Relator “Ad Hoc”.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
pareceres que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Foi 
lido anteriormente o Parecer nº 591, de 2010, da Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Comunicação, Inovação 
e Informática, concluindo pelo arquivamento do Ofício 
nº S/41, de 2007. A Presidência, em cumprimento às 
suas conclusões, encaminha a matéria ao Arquivo. 

Será feita a devida comunicação à Procuradoria-
Geral da República.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 592 e 
593, de 2010, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2005 (nº 
399/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Carlos Alberto Leréia), que altera o art. 3º da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (veda a 
celebração de contrato cuja remuneração seja 
calculada em parcela ou percentual de receita 
auferida em decorrência do exercício do poder 
de polícia); e

– Projeto de Lei da Câmara nº 123, de 2005 (nº 
3.840/2004, na Casa de origem, do Deputado 
Mendes Ribeiro Filho), que acrescenta § 4º ao art. 
30 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
que dispõe sobre os registros públicos (isenta de 
emolumentos a averbação de reconhecimento 
de paternidade extrajudicial).

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receberem emendas, nos termos 
do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A Presidência recebeu o Ofício nº 119, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, co-
municando a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 512, de 2009.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 119/10 – Presidência/CCJ

Brasília, 19 de maio de 2010

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com a Emenda nº 1 – CCJ, do Projeto 
de Lei do Senado nº 512, de 2009, que “Altera as Leis 
nºs 8.429, de 2 de julho de 1992, 1.079, de 10 de abril 
de 1950, e o Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro 

de 1967, para tipificar como ato de improbidade ad-
ministrativa e como crime de responsabilidade, utilizar 
edifícios e veículos públicos para promoção pessoal” 
de autoria do Senador Flávio Torres.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Com referência ao expediente lido, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, ao 
Projeto de Lei do Senado nº 512, de 2009, nos termos 
do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, por um 
décimo da composição da Casa, para que a matéria 
seja apreciada pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A Presidência recebeu o Ofício nº 123, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, co-
municando a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 172, de 2009.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 123/10-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 19 de maio de 2010

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 
Ordinária realizada nesta data, esta Comissão, em 
turno suplementar, adotou definitivamente o Substitu-
tivo do Senador Eduardo Azeredo ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 172, de 2009, que “Altera os arts. 162, 
163 e 164 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro (suprime o 
recolhimento da CNH, no caso do condutor que dirija 
com carteira de categoria diferente da exigida)”, de 
autoria do Deputado Celso Russomanno.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Com referência ao expediente lido, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 172, de 2009, nos termos 
do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, por um 
décimo da composição da Casa, para que a matéria 
seja apreciada pelo Plenário.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A Presidência recebeu os Ofícios nºs 203 e 204, de 
2010, da Comissão de Assuntos Econômicos, comu-
nicando a apreciação, em caráter terminativo, respec-
tivamente, dos Projetos de Lei do Senado nºs 730 
e 12, de 2007.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício 203/2010/CAE

Brasília, 18 de maio de 2010

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em reunião realizada nesta 
data, o Projeto de Lei do Senado nº 730 de 2007, que 
“altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para au-
torizar o Poder Executivo a reduzir a zero as alíquotas 
da Contribuição para o Programa de Integração So-
cial e para o Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) inci-
dentes sobre a receita bruta decorrente da prestação 
de serviços públicos de saneamento básico”.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Ofício 204/2010/CAE

Brasília, 18 de maio de 2010.

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realizada 
nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 12 de 2007, 
que “autoriza a compensação de Imposto Renda a ser 
restituído a contribuinte pessoa física”.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) –Com 
referência aos expedientes lidos, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 730 e 12, de 2007, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu o Ofício nº 120, de 2010, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, comuni-
cando a aprovação de Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado nº 231, de 2007. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 120/10-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 19 de maio de 2010.

Assunto: Turno Suplementar.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 

Ordinária realizada nesta data, esta Comissão aprovou 
o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 231, de 
2007,de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, 
que “Altera a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
(Código de Processo Civil), para estabelecer ressalvas 
ao procedimento de exibição de coisa ou documento 
quando se tratar de informação armazenada eletro-
nicamente”.

A matéria será incluída na pauta da próxima reu-
nião, para apreciação em turno suplementar, nos ter-
mos do disposto no art. 282, combinado como o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Com referência ao ofício lido, a Presidência comuni-
ca ao Plenário que à matéria poderão ser oferecidas 
emendas até o encerramento da discussão, no turno 
suplementar, perante a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 18, DE 2010

Altera dispositivos da Resolução do 
Senado Federal nº 43, de 2001, no intuito de 
aprimorar e simplificar procedimentos da 
instrução de operações de crédito.

Art. 1º O art. 21 da Resolução n° 43, de 2001, 
do Senado Federal, passa a vigorar acrescido dos se-
guintes dispositivos:

“Art. 21 ..................................................
(...)
§ 7º Serão instruídos pelo ente diretamente 

junto à instituição financeira, que ficará responsá-
vel pela verificação da conformidade com o dis-
posto nesta Resolução, os pleitos de operações 
de crédito internas nos casos em que:

I - a operação de crédito tenha valor in-
ferior ao equivalente a R$ 600.000,00 (seis-
centos mil reais); ou
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II - o ente não tenha atingido 70% do li-
mite estabelecido pelo inciso III do art. 7º.

§ 8º O disposto no § 7º não se aplica 
às operações de crédito por antecipação de 
receita orçamentária e às operações de con-
cessão de garantia.

§ 9° As instituições financeiras que con-
tratarem operações de crédito interna com 
entes da Federação, nos termos do § 7º, de-
verão:

I - realizar todas as verificações defini-
das nesta resolução e manter em sua guarda, 
pelo prazo de 5 (cinco) anos após a liquidação 
final da operação, toda a documentação que 
foi utilizada, franqueando acesso ao Senado 
Federal, ao Ministério da Fazenda e aos ór-
gãos de fiscalização e controle;

II - encaminhar, mensalmente, ao Ministé-
rio da Fazenda, as informações relativas a cada 
uma das operações de crédito contratadas, 
bem como dos valores utilizados para os cál-
culos dos limites de que trata esta Resolução, 
com vistas ao cumprimento do disposto no art. 
41 desta Resolução e no art. 32, § 4º, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000. (NR)”

Art. 2º O art. 31 da Resolução n° 43, de 
2001, do Senado Federal, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 31. As operações de crédito não 
sujeitas a autorização específica do Senado 
Federal e não instruídas diretamente junto à 
instituições financeiras serão objeto do seguinte 
procedimento pelo Ministério da Fazenda:

...................................................... (NR)”

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

Justificação

A presente proposta visa racionalizar procedimen-
tos de tramitação das operações de crédito não sujeitas 
à autorização do Senado Federal, mediante alteração 
da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal, que 
dispõe sobre as operações de crédito interno e exter-
no dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
inclusive concessão de garantias, seus limites e con-
dições de autorização, e dá outras providências.

Desde a promulgação da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, o Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN), tem efetuado o controle 
dos limites de endividamento dos estados e municí-
pios. Ao longo dos anos, o número de operações tem 
crescido fortemente, sobrecarregando aquele órgão e 
comprometendo a qualidade das análises.

A obrigatoriedade de exame de todas as pro-
postas de operações de crédito obriga o Ministério da 
Fazenda a dispensar a mesma atenção a pequenas 
operações (muitas vezes contratadas no âmbito de pro-
gramas federais, com procedimentos homogêneos de 
contratação) e operações mais relevantes, que contêm 
efetivo risco à estabilidade fiscal do ente federado.

O que se propõe neste Projeto de Resolução é 
a flexibilização da análise de operações de menor va-
lor e com baixo potencial de risco; para que a equipe 
técnica do Ministério da Fazenda possa analisar com 
mais atenção as operações de maior impacto e risco 
fiscal.

A idéia é repassar à instituição financeira con-
cedente do crédito a tarefa de examinar os limites e 
condições estipulados na Resolução do Senado Fe-
deral nº 43, de 2001. A instituição financeira ficaria 
obrigada a dar ampla transparência aos valores e con-
dições efetivamente contratados, nos termos fixados 
pelo Conselho Monetário Nacional, estabelecendo um 
adequado fluxo de informações para dar transparência 
à mesma, nos termos preconizados pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 43, DE 2001(*)

Dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, inclusive concessão 
de garantias, seus limites e condições de au-
torização, e dá outras providências.

Art. 1º Subordinam-se às normas estabelecidas 
nesta Resolução as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, inclusive a concessão de garantia.

CAPÍTULO I 
Das Definições

Art. 2º Consideram-se, para os fins desta Reso-
lução, as seguintes definições: 

I – Estado, Distrito Federal e Município: as respec-
tivas administrações diretas, os fundos, as autarquias, 
as fundações e as empresas estatais dependentes;

II – empresa estatal dependente: empresa con-
trolada pelo Estado, pelo Distrito Federal ou pelo Mu-
nicípio, que tenha, no exercício anterior, recebido re-
cursos financeiros de seu controlador, destinados ao 
pagamento de despesas com pessoal, de custeio em 
geral ou de capital, excluídos, neste último caso,aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária, e 
tenha, no exercício corrente, autorização orçamentária 
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para recebimento de recursos financeiros com idên-
tica finalidade;

III – dívida pública consolidada: montante total, 
apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras, 
inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Es-
tado, do Distrito Federal ou do Município, assumidas 
em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados 
e da realização de operações de crédito para amorti-
zação em prazo superior a doze meses, dos precató-
rios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e 
não pagos durante a execução do orçamento em que 
houverem sido incluídos, e das operações de crédito 
que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham 
constado como receitas no orçamento;

(*) Publicada com texto consolidado em razão 
das alterações promovidas pelas Resoluções nos 3, 
de 2002, 19, de 2003, 32 e 40, ambas de 2006.

IV – dívida pública mobiliária: dívida pública re-
presentada por títulos emitidos pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios; e 

V – dívida consolidada líquida: dívida consolidada 
deduzidas as disponibilidades

de caixa, as aplicações financeiras e os demais 
haveres financeiros.

Parágrafo único. A dívida pública consolidada não 
inclui as obrigações existentes entre as administrações 
diretas dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municí-
pios e seus respectivos fundos, autarquias, fundações 
e empresas estatais dependentes, ou entre estes.

Art. 3º Constituem operação de crédito, para os 
efeitos desta Resolução, os compromissos assumidos 
com credores situados no País ou no exterior, em ra-
zão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite 
de título, aquisição financiada de bens, recebimento 
antecipado de valores provenientes da venda a termo 
de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras 
operações assemelhadas, inclusive com o uso de de-
rivativos financeiros.

§ 1º Equiparam-se a operações de crédito: (*)
I – recebimento antecipado de valores de em-

presa em que o Poder Público detenha, direta ou in-
diretamente, a maioria do capital social com direito a 
voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação; 
assunção direta de compromisso, confissão de dívida 
ou operação assemelhada, com fornecedor de bens, 
mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou 
aval de títulos de crédito; (*)

II – assunção de obrigação, sem autorização 
orçamentária, com fornecedores para pagamento a 
posteriori de bens e serviços. (*)

§ 2º Não se equiparam a operação de crédito: 
(*)

I – assunção de obrigação entre pessoas jurídi-
cas integrantes do mesmo Estado, Distrito Federal ou 
Município, nos termos da definição constante do inciso 
I do art. 2º desta Resolução; (*)

II – parcelamento de débitos preexistentes junto 
a instituições não-financeiras, desde que não impli-
quem elevação do montante da dívida consolidada 
líquida. (NR) (*)

Art. 4º Entende-se por receita corrente líquida, 
para os efeitos desta Resolução, o somatório das re-
ceitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, indus-
triais, agropecuárias, de serviços, transferências corren-
tes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

(*) Resolução no 19/03
I – nos Estados, as parcelas entregues aos mu-

nicípios por determinação constitucional;
II – nos Estados e nos Municípios, a contribuição 

dos servidores para o custeio do seu sistema de previ-
dência e assistência social e as receitas provenientes 
da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 
da Constituição Federal.

§ 1º Serão computados no cálculo da receita cor-
rente líquida os valores pagos e recebidos em decor-
rência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro 
de 1996, e do Fundo previsto pelo art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 2º Não serão considerados na receita corrente 
líquida do Distrito

Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima 
os recursos recebidos da União para atendimento das 
despesas com pessoal, na forma dos incisos XIII e 
XIV do art. 21 da Constituição Federal e do art. 31 da 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998.

§ 3º A receita corrente líquida será apurada so-
mando-se as receitas arrecadadas o mês em referên-
cia e nos onze meses anteriores, excluídas as dupli-
cidades.(*)

§ 4º A análise das proposta de operações de 
crédito será realizada tomando- se por base a receita 
corrente líquida de até dois meses anteriores ao mês 
de apresentação do pleito ou da documentação com-
pleta, conforme o caso. (NR)(*)

CAPÍTULO II 
Das Vedações

Art. 5º É vedado aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:

I – recebimento antecipado de valores de empresa 
em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamen-
te, a maioria do capital social com direito a voto, salvo 
lucros e dividendos, na forma da legislação;

II – assunção direta de compromisso, confissão 
de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor 
de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, 
aceite ou aval de títulos de crédito, não se aplicando 
esta vedação a empresas estatais dependentes;
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III – assunção de obrigação, sem autorização 
orçamentária, com fornecedores para pagamento a 
posteriori de bens e serviços;

(*) Resolução nº 3/02
IV – realizar operação de crédito que represen-

te violação dos acordos de refinanciamento firmados 
com a União;

V – conceder qualquer subsídio ou isenção, re-
dução da base de cálculo, concessão de crédito pre-
sumido, incentivos, anistias, remissão, reduções de 
alíquotas e quaisquer outros benefícios tributários, 
fiscais ou financeiros, não autorizados na forma de lei 
específica, estadual ou municipal, que regule exclusi-
vamente as matérias retro enumeradas ou o corres-
pondente tributo ou contribuição. (*)

VI – em relação aos créditos decorrentes do 
direito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe-
deral, de participação governamental obrigatória, nas 
modalidades de royalties, participações especiais e 
compensações financeiras, no resultado da exploração 
de petróleo e gás natural, de recursos hídricos para 
fins de energia elétrica e de outros recursos minerais 
no respectivo território, plataforma continental ou zona 
econômica exclusiva:

a) ceder direitos relativos a período posterior ao 
do mandato do chefe do Poder Executivo, exceto para 
capitalização de Fundos de Previdência ou para amor-
tização extraordinária de dívidas com a União;

b) dar em garantia ou captar recursos a título de 
adiantamento ou antecipação, cujas obrigações con-
tratuais respectivas ultrapassem o mandato do chefe 
do Poder Executivo.

§ 1º Constatando-se infração ao disposto no 
caput, e enquanto não promovido o cancelamento ou 
amortização total do débito, as dívidas serão conside-
radas vencidas para efeito do cômputo dos limites dos 
arts. 6º e 7º e a entidade mutuária ficará impedida de 
realizar operação sujeita a esta Resolução.

§ 2º Qualquer receita proveniente da antecipação 
de receitas de royalties será exclusiva para capitaliza-
ção de Fundos de Previdência ou para amortização 
extraordinária de dívidas com a União.

§ 3º Nas operações a que se refere o inciso VI, 
serão observadas asnormas e competências da Pre-
vidência Social relativas à formação de Fundos de 
Previdência Social. (NR)

(*) Resolução nº 3/02

CAPÍTULO III 
Dos Limites e Condições para a Realização

DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Art. 6º O cumprimento do limite a que se refere 

o inciso III do art. 167 da Constituição Federal deverá 
ser comprovado mediante apuração das operações de 

crédito e das despesas de capital conforme os critérios 
definidos no art. 32, 

§ 3º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000.

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, verificar-
se-ão, separadamente, o exercício anterior e o exer-
cício corrente, tomando-se por base:

I – no exercício anterior, as receitas de operações 
de crédito nele realizadas e as despesas de capital 
nele executadas; e

II – no exercício corrente, as receitas de opera-
ção de crédito e as despesas de capital constantes da 
lei orçamentária.

§ 2º Não serão computados como despesas de 
capital, para os fins deste artigo:

I – o montante referente às despesas realizadas, 
ou constantes da lei orçamentária, conforme o caso, 
em cumprimento da devolução a que se refere o art. 
33 da Lei Complementar nº 101, de 2000;

II – as despesas realizadas e as previstas que 
representem empréstimo ou financiamento a contri-
buinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, ten-
do por base tributo de competência do ente da Fede-
ração, se resultar a diminuição,direta ou indireta, do 
ônus deste; e

III – as despesas realizadas e as previstas que 
representem inversões financeiras na forma de parti-
cipação acionária em empresas que não sejam con-
troladas, direta ou indiretamente, pelos entes da Fe-
deração ou pela União. 

§ 3º O empréstimo ou financiamento a que se 
refere o inciso II do § 2º, se concedido por instituição 
financeira controlada pelo ente da Federação, terá seu 
valor deduzido das despesas de capital.

§ 4º As operações de antecipação de receitas or-
çamentárias não serão computadas para os fins deste 
artigo, desde que liquidadas no mesmo exercício em 
que forem contratadas.

§ 5º Para efeito do disposto neste artigo, entende-
se por operação de crédito realizada em um exercício 
o montante de liberação contratualmente previsto para 
o mesmo exercício.

§ 6º Nas operações de crédito com liberação 
prevista para mais de um exercício financeiro, o limite 
computado a cada ano levará em consideração ape-
nas a parcela a ser nele liberada.

Art. 7º As operações de crédito interno e exter-
no dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
observarão, ainda, os seguintes limites:

I – o montante global das operações realizadas 
em um exercício financeiro não poderá ser superior a 
dezesseis por cento da receita corrente líquida, defi-
nida no art. 4º;
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II – o comprometimento anual com amortizações, 
juros e demais encargos

da dívida consolidada, inclusive relativos a valores 
a desembolsar de operações de crédito já contratadas e 
a contratar, não poderá exceder a onze inteiros e cinco 
décimos por cento da receita corrente líquida;

III – o montante da dívida consolidada não pode-
rá exceder o teto estabelecido pelo Senado Federal, 
conforme o disposto pela Resolução que fixa o limite 
global para o montante da dívida consolidada dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 1º O limite de que trata o inciso I, para o caso de 
operações de crédito com liberação prevista para mais 
de um exercício, será calculado levando em conside-
ração o cronograma anual de ingresso, projetando-se 
a receita corrente líquida de acordo com os critérios 
estabelecidos no § 6º deste artigo.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às ope-
rações de concessão de garantias e de antecipação de 
receita orçamentária, cujos limites são definidos pelos 
arts. 9º e 10, respectivamente.

§ 3º São excluídas dos limites de que trata o 
caput as seguintes modalidades de operações de 
crédito: (*)

I – contratadas pelos Estados e pelos Municípios 
com a União, organismos mutilaterais de crédito ou ins-
tituições oficiais federais de crédito ou de fomento, com 
a finalidade de financiar projetos de investimento para 
a melhoria da administração das receitas e da gestão 
fiscal, financeira e patrimonial, no âmbito de programa 
proposto pelo Poder Executivo Federal; (*)

II – contratadas no âmbito do Programa Nacio-
nal de Iluminação Pública Eficiente – Reluz, estabe-
lecido com base na Lei no 9.991, de 24 de julho de 
2000. (NR) (*)

(*) Resolução no 19/03
§ 4º O cálculo do comprometimento a que se refe-

re o inciso II do caput será feito pela média anual, nos 
cinco exercícios financeiros subseqüentes, incluído o 
da própria apuração, da relação entre o comprometi-
mento previsto e a receita corrente líquida projetada 
ano a ano.

§ 5º Os entes da Federação que apresentarem 
a média anual referida no 

§ 6º superior a dez por cento deverão apresentar 
tendência não crescente quanto ao comprometimento 
de que trata o inciso II do caput.

§ 6º Para os efeitos deste artigo, a receita cor-
rente líquida será projetada mediante a aplicação de 
fator de atualização a ser divulgado pelo Ministério da 
Fazenda, sobre a receita corrente líquida do período 
de doze meses findos no mês de referência.

§ 7º O disposto neste artigo não se aplica às 
operações de reestruturação e recomposição do prin-
cipal de dívidas.

§ 8º O disposto no inciso II do caput não se aplica 
às operações de crédito que, na data da publicação 
desta Resolução estejam previstas nos Programas 
de Ajuste dos Estados, estabelecidos nos termos da 
Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997 e, no caso 
dos Municípios, nos contratos de refinanciamento de 
suas respectivas dívidas com a União, ou aquelas 
que, limitadas ao montante global previsto, vierem a 
substituí-las.

Art. 8º (Revogado.)(*)
Art. 9º O saldo global das garantias concedidas 

pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municí-
pios não poderá exceder a vinte e dois por cento da 
receita corrente líquida, calculada na forma do art. 4º. 
Parágrafo único. O limite de que trata o caput pode-
rá ser elevado para trinta e dois por cento da receita 
corrente líquida, desde que, cumulativamente, quando 
aplicável, o garantidor:

I – não tenha sido chamado a honrar, nos últi-
mos vinte e quatro meses, a contar do mês da análise, 
quaisquer garantias anteriormente prestadas;

II – esteja cumprindo o limite da dívida consoli-
dada líquida, definido na Resolução nº 40, de 2001, 
do Senado Federal;

III – esteja cumprindo os limites de despesa com 
pessoal previstos na Lei Complementar nº 101, de 
2000;

IV – esteja cumprindo o Programa de Ajuste Fis-
cal acordado com a União, da Lei nº 9.496, de 1997. 
(NR) (*)

(*) Resolução nº 3/02
Art. 10. O saldo devedor das operações de crédito 

por antecipação de receita orçamentária não poderá 
exceder, no exercício em que estiver sendo apurado, a 
sete por cento da receita corrente líquida, definida no 
art. 4º, observado o disposto nos arts. 14 e 15.

Art. 11. Até 31 de dezembro de 2010, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios somente poderão 
emitir títulos da dívida pública no montante necessá-
rio ao refinanciamento do principal devidamente atu-
alizado de suas obrigações, representadas por essa 
espécie de títulos.

Art. 12. Para efeito do disposto no art. 11 será 
observado o seguinte:

I – é definido o percentual mínimo de cinco por 
cento para o resgate dos títulos da dívida pública dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em seu 
vencimento, refinanciando-se no máximo noventa e 
cinco por cento do montante vincendo;
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II – o Estado, o Distrito Federal ou o Município 
cujo dispêndio anual, definido no inciso II do art. 7º, 
seja inferior a onze inteiros e cinco décimos por cen-
to da receita corrente líquida deve promover resgate 
adicional aos cinco por cento, estabelecidos no inciso 
I, em valor suficiente para que o dispêndio anual atin-
ja onze inteiros e cinco décimos por cento da receita 
corrente líquida;

III – em caso excepcional, devidamente justifi-
cado, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão pleitear ao Senado Federal, por intermédio 
do Ministério da Fazenda, autorização para o não 
cumprimento dos limites fixados nos arts. 6º e 7º, ex-
clusivamente para fins de refinanciamento de títulos 
da dívida pública.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica aos títulos da dívida pública emitidos com vistas a 
atender à liquidação de precatórios judiciais pendentes 
de pagamento, objeto do parágrafo único do art. 33 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 13. Adívida mobiliária dos Estados e do Dis-
trito Federal, objeto de refinanciamento ao amparo da 
Lei nº 9.496, de 1997, e a dos Municípios poderá ser 
paga em até trezentas e sessenta prestações mensais 
e sucessivas, nos termos dos contratos firmados entre 
a União e a respectiva unidade federada.(*)

(*) Resolução nº 3/02
§ 1º A obtenção do refinanciamento de que tra-

ta o caput para os títulos públicos emitidos para o 
pagamento de precatórios judiciais é condicionada à 
comprovação, pelo Estado ou pelo Município emissor, 
da regularidade da emissão, mediante apresentação 
de certidão a ser expedida pelo Tribunal de Contas 
a que esteja jurisdicionado, acompanhada de toda a 
documentação necessária, comprovando a existên-
cia dos precatórios em 5 de outubro de 1988 e seu 
enquadramento no art. 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, bem como a efetiva utili-
zação dos recursos captados em emissões similares, 
anteriormente autorizadas pelo Senado Federal, no 
pagamento dos precatórios definidos pelo citado dis-
positivo constitucional.

§ 2º Os títulos públicos emitidos para pagamento 
de precatórios judiciais, nos termos do art. 33 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, e que 
não cumprirem o disposto no § 1º, somente poderão 
ser refinanciados para pagamento em cento e vinte 
parcelas iguais e sucessivas.

§ 3º O refinanciamento de títulos públicos emiti-
dos após 13 de dezembro de 1995, para pagamento 
de precatórios judiciais, nos termos do art. 33 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, excluídos 
os não negociados, têm prazo de refinanciamento li-

mitado a até cento e vinte parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, nos termos do caput deste artigo, desde 
que os Estados e os Municípios emissores comprovem 
que tomaram as providências judiciais cabíveis, visan-
do o ressarcimento dos valores referentes a deságios 
concedidos e “taxas de sucesso” pagas. (*)

§ 4º Até que haja pronunciamento final da Justiça 
sobre a validade dos títulos a que se refere o § 3º, a 
União deverá depositar os valores correspondentes aos 
seus refinanciamentos em depósito judicial vinculado, 
a partir da data do respectivo vencimento, em nome 
do Estado ou do Município emissor. (NR)

Art. 14. A operação de crédito por antecipação 
de receita orçamentária deve cumprir as seguintes 
condições:

I – realizar-se somente a partir do décimo dia do 
início do exercício;

II – ser liquidada, com juros e outros encargos 
incidentes, até o dia dez

de dezembro de cada ano;
III – não será autorizada se forem cobrados ou-

tros encargos que não a taxa de juros da operação, 
obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica 
financeira, ou à que vier a esta substituir;

IV – será vedada enquanto existir operação an-
terior da mesma natureza não integralmente resga-
tada.

(*) Resolução nº 3/02
Art. 15. É vedada a contratação de operação de 

crédito nos cento e vinte dias anteriores ao final do 
mandato do Chefe do Poder Executivo do Estado, do 
Distrito Federal ou do Município. (NR) (*)

§ 1º Excetuam-se da vedação a que se refere o 
caput deste artigo:(**)

I – o refinanciamento da dívida mobiliária;(**)
II – as operações de crédito autorizadas pelo Se-

nado Federal ou pelo Ministério da Fazenda, em nome 
do Senado Federal, no âmbito desta Resolução, até 
cento e vinte dias antes do final do mandato do Chefe 
do Poder Executivo; (NR) (**)

§ 2º No caso de operações por antecipação de 
receita orçamentária, a contratação é vedada no últi-
mo ano de exercício do mandato do chefe do Poder 
Executivo. (NR)

Art. 16. É vedada a contratação de operação de 
crédito por tomador que esteja inadimplente com ins-
tituições integrantes do sistema financeiro nacional.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda não en-
caminhará ao Senado Federal pedido de autorização 
para contratação de operação de crédito de tomador 
que se encontre na situação prevista no caput, obe-
decidos os seguintes critérios: (**)
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I – até 30 de abril de 2007, a verificação de adim-
plência abrangerá o número de registro no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão ou en-
tidade tomadora da operação de crédito; (**)

II – a partir de 1º de maio de 2007, a verificação 
de adimplência abrangerá os números de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de todos 
os órgãos e entidades integrantes do Estado, Distrito 
Federal ou Município ao qual pertença o órgão ou en-
tidade tomadora da operação de crédito. (NR) (**)

Art. 17. É vedada a contratação de operação de 
crédito em que seja prestada garantia ao Estado, ao 
Distrito Federal ou ao Município por instituição finan-
ceira por ele controlada.

Art. 18. A concessão de garantia, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios, a operações 
de crédito interno e externo exigirá:

I – o oferecimento de contragarantias, em valor 
igual ou superior ao da garantia a ser concedida;

II – a adimplência do tomador relativamente a 
suas obrigações para com o garantidor e as entidades 
por ele controladas.

(*) Resolução no 32/06
(**) Resolução no 40/06
§ 1º Consideram-se inadimplentes os tomado-

res com dívidas vencidas por prazo igual ou superior 
a trinta dias e não renegociadas.

§ 2º A comprovação do disposto no inciso II será 
feita por meio de certidão do Tribunal de Contas a que 
esteja jurisdicionado o garantidor ou, alternativamente, 
mediante declaração fornecida pelo Estado, Distrito Fe-
deral ou Município que estiver concedendo a garantia, 
diretamente ou por meio do agente financeiro que esti-
ver operacionalizando a concessão da garantia.(*)

§ 3º Não será exigida contragarantia de órgãos 
e entidades que integrem o próprio Estado, o Distrito 
Federal, ou o Município, conforme definido no art. 2º 
desta Resolução.

§ 4º O Estado, o Distrito Federal ou o Município 
que tiver dívida honrada pela União ou por Estado, em 
decorrência de garantia prestada em operação de cré-
dito, não poderá contratar novas operações de crédito 
até a total liquidação da mencionada dívida.

§ 5º Excetua-se da vedação a que se refere o § 
4º, o refinanciamento da dívida mobiliária. (NR)

Art. 19. As leis que autorizem os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios a emitir títulos da dívida 
pública deverão conter dispositivos garantindo que:

I – a dívida resultante de títulos vencidos e não 
resgatados será atualizada pelos mesmos critérios de 
correção e remuneração dos títulos que a geraram;

II – os títulos guardem equivalência com os tí-
tulos federais, tenham poder liberatório para fins de 

pagamento de tributos, e seus prazos de resgate não 
sejam inferiores a seis meses, contados da data de 
sua emissão.

Art. 20. Os contratos relativos a operações de 
crédito externo não podem conter qualquer cláusula:

I – de natureza política;
II – atentatória à soberania nacional e à ordem 

pública;
(*) Resolução nº 3/02
III – contrária à Constituição e às leis brasilei-

ras; e
IV – que implique compensação automática de 

débitos e créditos.

CAPÍTULO IV 
DOS PLEITOS PARA A REALIZAÇÃO DE 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Art. 21. Os Estados, o Distrito Federal, os Muni-
cípios encaminharão ao Ministério da Fazenda os pe-
didos de autorização para a realização das operações 
de crédito de que trata esta resolução, acompanhados 
de proposta da instituição financeira, instruídos com:

I – pedido do Chefe do Poder Executivo, acompa-
nhado de pareceres técnicos e jurídicos, demonstran-
do a relação custo-benefício, o interesse econômico 
e social da operação e o cumprimento dos limites e 
condições estabelecidos por esta resolução;

II – autorização legislativa para a realização da 
operação;

III – comprovação da inclusão no orçamento dos 
recursos provenientes da operação pleiteada, exceto 
no caso de operações por antecipação de receita or-
çamentária;

IV – certidão expedida pelo Tribunal de Contas 
competente atestando:

a) em relação às contas do último exercício ana-
lisado, o cumprimento do disposto no § 2º do art. 12; 
no art. 23; no art. 33; no art. 37; no art. 52; no § 2º do 
art. 55; e no art. 70, todos da Lei Complementar nº 
101, de 2000;(*)

b) em relação às contas dos exercícios ainda não 
analisados, e, quando pertinente, do exercício em cur-
so, o cumprimento das exigências estabelecidas no § 
2º do art. 12; no art. 23; no art. 52; no § 2º do art. 55; 
e no art. 70, todos da Lei Complementar nº 101, de 
2000, de acordo com as informações constantes nos 
relatórios resumidos da execução orçamentária e nos 
de gestão fiscal;(*)

(*) Resolução nº 3/02
c) a certidão deverá ser acompanhada de decla-

ração do chefe do Poder Executivo de que as contas 
ainda não analisadas estão em conformidade com o 
disposto na alínea a;
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V – declaração do chefe do Poder Executivo ates-
tando o atendimento do inciso III do art. 5º;

VI – comprovação da Secretaria do Tesouro Na-
cional quanto ao adimplemento com a União relativo 
aos financiamentos e refinanciamentos por ela conce-
didos, bem como às garantias a operações de crédito, 
que tenham sido, eventualmente, honradas;

VII – no caso específico de operações de Muni-
cípios com garantia de Estados, certidão emitida pela 
Secretaria responsável pela administração financeira 
do garantidor, que ateste a adimplência do tomador 
do crédito perante o Estado e as entidades por ele 
controladas, bem como a inexistência de débito de-
corrente de garantia a operação de crédito que tenha 
sido, eventualmente, honrada;

VIII – certidões que atestem a regularidade junto 
ao Programa de Integração Social – PIS, ao Progra-
ma de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
– PASEP, ao Fundo de Investimento Social – FINSO-
CIAL, à Contribuição Social para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS, ao Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS e ao Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e, quan-
do couber, na forma regulamentada pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social, o cumprimento da Lei 
nº 9.717, de 27 de novembro de 1998;(*)

IX – cronogramas de dispêndio com as dívidas 
interna e externa e com a operação a ser realizada;

X – relação de todas as dívidas, com seus va-
lores atualizados, inclusive daqueles vencidos e não 
pagos, assinada pelo Chefe do Poder Executivo e pelo 
Secretário de Governo responsável pela administra-
ção financeira;

XI – balancetes mensais consolidados, assina-
dos pelo Chefe do Poder Executivo e pelo Secretário 
de Governo responsável pela administração financei-
ra, para fins de cálculo dos limites de que trata esta 
resolução;

XII – comprovação do encaminhamento das con-
tas ao Poder Executivo da União, para fins da conso-
lidação de que trata o caput do art. 51 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000;

(*) Resolução nº 3/02
XIII – comprovação das publicações a que se 

referem os arts. 52 e 55, § 2º, da Lei Complementar 
nº 101, de 2000;

XIV – lei orçamentária do exercício em curso; e
XV – Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercí-

cio em curso.
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às 

operações de antecipação de receita orçamentária, 
que serão reguladas pelo art. 22.

§ 2º Dispensa-se a exigência de apresentação 
de documento especificado no inciso VIII, quando a 
operação de crédito se vincular à regularização

do referido débito.
§ 3º Os processos relativos às operações de 

crédito ao amparo das Resoluções nº 47, de 2000, 
e nº 17, de 2001, ambas do Senado Federal, serão 
instruídas apenas com os documentos especificados 
nos incisos II, III, IV e

XIII.(*)
§ 4º A apresentação dos documentos especifi-

cados nos incisos IX, X e XI poderá ser dispensada, a 
critério do Ministério da Fazenda, desde que o órgão 
já disponha das informações contidas naqueles docu-
mentos em seus bancos de dados. (*)

§ 5º As certidões exigidas no inciso VIII devem: 
(**)

I – até 30 de abril de 2007, referir-se ao número 
de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) do órgão ou entidade tomadora da operação 
de crédito; (**)

II – a partir de 1o de maio de 2007, referir-se aos 
números de registro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) de todos os órgãos e entidades inte-
grantes do Estado, Distrito Federal ou Município ao 
qual pertença o órgão ou entidade tomador da opera-
ção de crédito. (NR) (**)

Art. 22. Os pedidos de autorização para a con-
tratação de operações de crédito por antecipação de 
receita orçamentária pelos Estados, pelo Distrito Fe-
deral e pelos Municípios serão instruídos com:

I – documentação prevista nos incisos I, II, IV a 
VIII eXI a XIII do art. 21;

II – solicitação da instituição financeira que te-
nha apresentado, ao Estado, ao Distrito Federal ou 
ao Município, proposta firme de operação de crédito, 
contendo cronograma de reembolso, montante, prazo, 
juros e garantias; e

(*) Resolução nº 3/02
(**) Resolução no 40/06
III – documento, assinado pelo Chefe do Poder 

Executivo, discriminando as condições da operação 
proposta pela instituição financeira e contendo decla-
ração de concordância com as mesmas.

Art. 23. Os pedidos de autorização para a rea-
lização de operações de crédito interno ou externo 
de interesse dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, que envolvam aval ou garantia da União 
deverão conter:

I – exposição de motivos do Ministro da Fazenda, 
da qual conste a classificação da situação financeira 
do pleiteante, em conformidade com a norma do Mi-
nistério da Fazenda que dispõe sobre a capacidade 
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de pagamento dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;

II – pareceres da Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional e da Secretaria do Tesouro Nacional, do 
Ministério da Fazenda, em conformidade com os pro-
cedimentos estabelecidos pela legislação que regula 
a matéria; e

III – documentação de que trata o art. 21.
IV –No caso de operações de crédito destinadas 

ao financiamento de etapas complementares ou sub-
seqüente dos respectivos projetos, o pleiteante deverá 
apresentar ao Senado Federal o demonstrativo físico-
financeiro dos desembolsos ocorridos, comparando-o 
com o cumprimento das metas apresentadas ao Se-
nado Federal por ocasião da solicitação do financia-
mento do projeto.(*)

Parágrafo único. No caso de operações de crédito 
externas, a documentação de que trata o caput deve-
rá ser encaminhada ao Senado Federal por meio de 
mensagem do Presidente da República. (NR)

Art. 24. A constatação de irregularidades na ins-
trução de processos de autorização regidos por esta 
resolução, tanto no âmbito do Ministério da Fazenda 
quanto no do Senado Federal, implicará a devolução 
do pleito à origem, sem prejuízo das eventuais comi-
nações legais aos infratores.

§ 1º A devolução de que trata este artigo deverá 
ser comunicada ao Poder Legislativo local e ao Tribunal 
de Contas a que estiver jurisdicionado o pleiteante.

§ 2º Caso a irregularidade seja constatada pelo 
Ministério da Fazenda, este deverá informar, também, 
ao Senado Federal.

§ 3º A Comissão de Assuntos Econômicos ou o 
Plenário do Senado Federal poderão realizar diligên-
cias junto aos pleiteantes, no sentido de dirimir dúvidas 
e obter esclarecimentos.

(*) Resolução nº 3/02
§ 4º Em se constatando a existência de operação 

de crédito contratada junto a instituição não-financeira 
dentro dos limites e condições estabelecidos por esta 
Resolução, porém sem autorização prévia do Senado 
Federal ou do Ministério da Fazenda, a realização de 

nova operação de crédito pelo Estado, pelo Distrito 
Federal, ou pelo Município fica condicionada à regula-
rização da operação pendente de autorização. (*)

§ 5º A solicitação da regularização a que se refere 
o § 4º deve ser encaminhada ao Ministério da Fazenda, 
aplicando-se nesse caso as mesmas exigências feitas 
por esta Resolução ao pleitos regulares. (*)

§ 6o A verificação dos limites e condições das 
operações em processo de regularização a que se re-
fere o § 4º terá como data de referência aquela em que 
for protocolado o pedido de regularização. (*)

§ 7º A conclusão do processo de regularização 
de que tratam os §§ 4º e § 6o será encaminhada pelo 
Ministério da Fazenda do Poder Legislativo local e 
ao Tribunal de Contas a que estiver jurisdicionado o 
pleiteante.

(NR) (*)
Art. 25. O encaminhamento dos pleitos pelo Mi-

nistério da Fazenda ao Senado Federal deve ser fei-
to no prazo máximo de trinta dias úteis, contado do 
recebimento da documentação completa exigida por 
esta Resolução.

§ 1º Caso o Ministério da Fazenda constate que 
a documentação recebida não é suficiente para sua 
análise, solicitará a complementação dos documentos 
e informações, fluindo igual prazo a partir do cumpri-
mento das exigências.

§ 2º Não atendidas as exigências no prazo de 
que trata o caput deste artigo, o pleito deverá ser in-
deferido.

Art. 26. Os Estados, o Distrito Federal, os Muni-
cípios, caso tenham dívidas referentes a operações 
de crédito ou parcelamento de débitos relativos às 
contribuições sociais de que tratam os arts. 195 e 239 
da Constituição Federal e ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS, deverão remeter, quando 
solicitado, ao Ministério da Fazenda:

I – informações sobre o montante das dívidas 
flutuante e consolidada, interna e externa;

(*) Resolução nº 19/03
II – cronogramas de pagamento de amortizações, 

juros e demais encargos das referidas dívidas, inclu-
sive os parcelamentos de débitos relativos às contri-
buições sociais de que tratam os arts. 195 e 239 da 
Constituição Federal e ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço – FGTS, com especificação das parcelas 
vencidas e não pagas; e

III – balancetes mensais e síntese da execução 
orçamentária.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto 
no caput implicará a paralisação da análise de novos 
pleitos da espécie pelo Ministério da Fazenda.

Art. 27. Os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios deverão encaminhar ao Ministério da Fazenda, 
na forma e periodicidade a ser definida em instrução 
específica daquele Órgão, as informações necessá-
rias para o acompanhamento das operações de cré-
dito aprovadas nos termos desta Resolução e para a 
constituição do registro eletrônico centralizado e atu-
alizado das dívidas públicas interna e externa, con-
forme previsto nos arts. 31 e 32 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000.
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Parágrafo único. O descumprimento do disposto 
neste artigo implicará a paralisação da análise de novos 
pleitos da espécie pelo Ministério da Fazenda.

Art. 28. São sujeitas a autorização específica do 
Senado Federal, as seguintes modalidades de ope-
rações:

I – de crédito externo;
II – decorrentes de convênios para aquisição de 

bens e serviços no exterior;
III – de emissão de títulos da dívida pública;
IV – de emissão de debêntures ou assunção de 

obrigações por entidades
controladas pelos Estados, pelo Distrito Federal e 

pelos Municípios que não exerçam atividade produtiva 
ou não possuam fonte própria de receitas.

Parágrafo único. O Senado Federal devolverá ao 
Ministério da Fazenda, para as providências cabíveis, 
o pedido de autorização para contratação de operação 
de crédito cuja documentação esteja em desacordo 
com o disposto nesta Resolução.

Art. 29. Os pleitos referentes a operações de 
crédito sujeitas a autorização específica do Senado 
Federal serão encaminhados pelo Ministério da Fa-
zenda ao Senado Federal quando atenderem aos re-
quisitos mínimos definidos no art. 32, acompanhados 
de parecer técnico que contenha, obrigatoriamente, 
os seguintes pontos:

I – demonstrativo do cumprimento dos requisitos 
mínimos definidos no art. 32;

II – análise do mérito da operação de crédito, 
avaliando sua oportunidade, seus custos e demais 
condições, e seu impacto sobre as necessidades de 
financiamento do setor público; e

III – demonstrativo do perfil de endividamento da 
entidade pública solicitante, antes e depois da realiza-
ção da operação.

§ 1º O parecer a que se refere o caput incluirá, 
obrigatoriamente, conclusão favorável ou contrária ao 
mérito do pleito.

§ 2º Nos pleitos relativos a emissão de títulos 
da dívida pública, o parecer a que se refere o caput 
conterá, também:

I – especificação do valor dos títulos a serem 
emitidos e do valor do estoque de títulos do mesmo 
emissor já existentes, com indicação das datas de re-
ferência de tais valores;

II – análise do impacto da operação de crédito 
no mercado mobiliário e do desempenho dos títulos 
já emitidos nesse mercado; e

III – em se tratando de refinanciamento de títu-
los vincendos, histórico da evolução dos títulos desde 
sua emissão, registrando-se sua valorização ao longo 
do tempo.

Art. 30. Quando não atenderem aos requisitos 
mínimos definidos no art. 32, os pleitos referentes a 
operações de crédito sujeitas a autorização específi-
ca do Senado Federal não serão encaminhados pelo 
Ministério da Fazenda ao Senado Federal.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda devol-
verá os pleitos a que se refere o caput, ao Estado, ao 
Distrito Federal ou ao Município de origem, comuni-
cando o fato ao Senado Federal.

Art. 31. As operações de crédito não sujeitas a au-
torização específica do Senado Federal serão objeto do 
seguinte procedimento pelo Ministério da Fazenda:

I – os pleitos que não atenderem aos requisi-
tos mínimos definidos no art. 32 serão indeferidos de 
imediato;

II – os pleitos que atenderem aos requisitos míni-
mos, definidos no art. 32, serão autorizados no prazo 
máximo de dez dias úteis.

Art. 32. Considera-se requisito mínimo, para os 
fins desta Resolução, o cumprimento, quando se apli-
car, do disposto nos arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 
13, 14, 15, 18, 21, 22 e 23.

Art. 33. Os pedidos de autorização para a reali-
zação de operações de crédito de que trata esta Re-
solução não poderão ser apreciados em regime de 
urgência, salvo quando proposto pela Comissão de 
Assuntos Econômicos.

Art. 34. Areunião da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos que deliberar sobre pedido de autorização 
para a realização das operações de crédito de que 
trata esta Resolução deverá contar com a presença 
de representante do Estado, do Distrito Federal ou do 
Município, para apresentação do pleito, e de repre-
sentante do Ministério da Fazenda, para exposição do 
parecer por ele emitido.

Parágrafo único. O não-comparecimento de qual-
quer desses representantes implicará o adiamento da 
votação do pleito, que passará ao primeiro lugar da 
pauta da reunião seguinte.

Art. 35. A indicação dos relatores dos pedidos 
de autorização para realização de operações de cré-
dito de que trata esta Resolução será feita mediante 
a estrita observância da ordem de entrada do pedi-
do na Comissão de Assuntos Econômicos e da rela-
ção de membros titulares da mesma Comissão, nos 
termos do art. 126 do Regimento Interno do Senado 
Federal.

Parágrafo único. Senador já indicado como rela-
tor de pedido de que trata o caput não será designado 
novamente antes que todos os membros titulares da 
referida Comissão tenham sido designados relatores 
de pedidos da mesma espécie.



Maio de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira 26  23395 

CAPÍTULO V 
DAS OPERAÇÕES DE ANTECIPAÇÃO DE  
RECEITA ORÇAMENTÁRIA E VENDA DE 

 TÍTULOS PÚBLICOS

Art. 36. As operações de antecipação de recei-
ta orçamentária dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios serão efetuadas mediante abertura 
de crédito junto à instituição financeira vencedora em 
processo competitivo eletrônico promovido pelo Banco 
Central do Brasil.

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil baixará 
normas específicas para regulamentar os procedimen-
tos operacionais do processo de que trata o caput.

Art. 37. O Ministério da Fazenda analisará o en-
quadramento das operações de antecipação de receita 
orçamentária no disposto nesta Resolução, tomando 
por base as condições da proposta firme de que trata 
o inciso II do art. 22.

§ 1º Estando o pleito de realização da operação de 
antecipação de receita orçamentária enquadrado nas 
exigências desta Resolução, o Ministério da Fazenda 
solicitará ao Banco Central do Brasil a realização do 
processo competitivo eletrônico, que se dará por meio 
da divulgação da proposta firme a todo o sistema fi-
nanceiro, em recinto ou meio eletrônico mantido por 
entidade auto-reguladora autorizada pela Comissão 
de Valores Mobiliários ou em meio eletrônico manti-
do pelo Banco Central do Brasil, sendo permitido a 
qualquer instituição financeira, inclusive àquela que 
encaminhou a proposta firme ao Ministério da Fazen-
da, oferecer a mesma operação com juros inferiores 
ao da proposta firme inicial.

§ 2º O resultado do processo competitivo de que 
trata o § 1º será divulgado pelo Banco Central do Bra-
sil, sempre que possível por meio eletrônico, a todas 
as instituições financeiras, ao Senado Federal, ao Mi-
nistério da Fazenda, ao Poder Legislativo do Estado, 
do Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, 
e ao Tribunal de Contas competente, com descrição 
detalhada das ofertas realizadas.

§ 3º Não serão aceitas propostas que cobrem 
outros encargos que não a taxa de juros da operação, 
a qual deve ser, obrigatoriamente, prefixada ou inde-
xada à Taxa Básica Financeira – TBF.

§ 4º A proposta firme não poderá apresentar taxa 
de juros superior a uma vez e meia a TBF vigente no 
dia do seu encaminhamento.

§ 5º A novação de operações vincendas ou ven-
cidas será submetida ao mesmo rito de análise e pro-
cesso competitivo das operações novas.

§ 6º Realizado o processo competitivo de que 
trata o § 1º, a operação de antecipação da receita or-
çamentária só poderá ser contratada após a entrega, 

ao Ministério da Fazenda, de declaração da não ocor-
rência de reciprocidade ou condição especial que re-
presente custo adicional ao expresso pela taxa de juros 
da operação, assinada por representante da instituição 
financeira e pelo chefe do Poder Executivo.

Art. 38. Os pedidos de autorização para o lan-
çamento, oferta pública ou colocação no mercado de 
títulos da dívida pública, destinados a refinanciar títulos 
vincendos, devem ser encaminhados pelos Estados, 
pelo Distrito Federal ou pelos Municípios ao Ministério 
da Fazenda, com antecedência mínima de sessenta 
dias úteis do primeiro vencimento dos títulos a serem 
refinanciados.

§ 1º O descumprimento do disposto no caput im-
plicará a alteração das datas-base de todos os títulos 
a serem emitidos, que serão postergadas por período 
equivalente ao número de dias úteis de atraso, sem 
que haja a correspondente correção do valor nominal 
dos títulos a serem emitidos.

§ 2º Estando incompleta a documentação en-
caminhada pelo Estado, pelo Distrito Federal ou pelo 
Município, o Ministério da Fazenda solicitará a com-
plementação dos documentos e informações, consi-
derando-se, para efeito do disposto no § 1º, a data de 
entrega da documentação completa.

Art. 39. Avenda de títulos da dívida pública por 
seus emissores será efetuada, obrigatoriamente, em lei-
lões públicos eletrônicos realizados pelo Banco Central 
do Brasil ou por entidade auto-reguladora autorizada 
pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

§ 1º O Banco Central do Brasil baixará normas 
específicas para regulamentar os procedimentos ope-
racionais dos leilões de que trata este artigo.

§ 2º É obrigatória a publicação de edital do leilão 
a que se refere o caput com antecedência mínima de 
três dias úteis da data prevista para sua realização.

§ 3º Após a realização do leilão eletrônico, o Ban-
co Central do Brasil encaminhará as informações rele-
vantes sobre os mesmos, sempre que possível por meio 
eletrônico, às instituições financeiras, ao Ministério da 
Fazenda, ao Senado Federal, ao Poder Legislativo do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município, conforme 
o caso, e ao Tribunal de Contas competente.

§ 4º A recolocação, no mercado, de títulos da 
dívida pública dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, mantidos em suas respectivas tesoura-
rias ou fundos das dívidas, será feita, obrigatoriamen-
te, por meio de leilões eletrônicos, na forma definida 
neste artigo.

Art. 40. O Senado Federal solicitará ao Banco 
Central do Brasil, quando julgar necessário, a fiscali-
zação de operação de crédito específica junto à insti-
tuição financeira credora.
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Art. 41. O Ministério da Fazenda informará men-
salmente ao Senado Federal:

I – a posição de endividamento dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas 
autarquias e fundações;

II – cada uma das operações de crédito autori-
zadas e não-autorizadas no período, fornecendo da-
dos sobre:

a) entidade mutuária;
b) prazo da operação;
c) condições de contratação, tais como valor, ga-

rantias e taxas de juros;
III – número de instituições financeiras participan-

tes das operações de crédito autorizadas no período, 
classificadas por tipo de operação;

IV – número de instituições financeiras que apre-
sentaram propostas para realização de operações de 
antecipação de receita orçamentária, no processo 
competitivo definido pelo art. 36; e

V – outras informações pertinentes.
§ 1º O Ministério da Fazenda efetuará o registro 

eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públi-
cas interna e externa, garantindo o acesso público às 
informações, nos termos do art. 32 da Lei Complemen-
tar nº 101, de 2000.

§ 2º Os nomes das instituições financeiras au-
torizadas a realizar as operações de antecipação de 
receita orçamentária serão informados exclusivamente 
ao Senado Federal.

Art. 42. O Ministério da Fazenda encaminhará, 
trimestralmente, à Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, relatório analítico das operações 
de compra e venda de títulos públicos de responsabi-
lidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios realizadas no período, com especificação, para 
cada resolução autorizativa do Senado Federal, da 
modalidade da operação, dos valores e quantidades 
negociadas, de seus custos e deságios e da relação 
dos participantes da cadeia de compra e venda.

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil, sem-
pre que solicitado, encaminhará ao Senado Federal re-
lação dos participantes da cadeia de compra e venda 
a que se refere o caput deste artigo.

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 43. (Revogado.)(*)
Art. 44. As resoluções do Senado Federal que au-

torizarem as operações de crédito objeto desta Reso-
lução incluirão, ao menos, as seguintes informações:

I – valor da operação e moeda em que será reali-
zada, bem como o critério de atualização monetária;

II – objetivo da operação e órgão executor;

III – condições financeiras básicas da operação, 
inclusive cronograma de liberação de recursos; e

(*) Resolução nº 3/02
IV – prazo para o exercício da autorização, que 

será de, no mínimo, cento e oitenta dias e, no máxi-
mo, quinhentos e quarenta dias para as operações de 
dívidas fundadas externas, e de, no mínimo, noventa 
dias e, no máximo, duzentos e setenta dias, para as 
demais operações de crédito.

§ 1º Nas operações de crédito autorizadas em 
conformidade com o inciso III do art. 12, a condição 
de excepcionalidade será expressamente mencionada 
no ato de autorização.

§ 2º Nas operações de crédito externo com ga-
rantia da União, a concessão da garantia será expres-
samente mencionada no ato de autorização.

Art. 45. A fiscalização quanto à correta utilização 
dos recursos arrecadados com a venda dos títulos vin-
culados ao disposto no art. 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias compete aos Tribunais 
de Contas a que estão jurisdicionadas as entidades 
emissoras.

Parágrafo único. A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos do Senado

Federal poderá, havendo evidências de irregula-
ridade, realizar diligência nos termos do § 3º do art. 24 
ou solicitar ao respectivo Tribunal de Contas que realize 
auditoria na aplicação dos recursos obtidos por meio 
da colocação dos títulos de que trata o caput.

Art. 46. O valor atualizado dos recursos obtidos 
por meio da emissão de títulos vinculados ao disposto 
no parágrafo único do art. 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, utilizados para finalidades 
distintas, passa a ser considerado dívida vencida, para 
efeito do cálculo dos limites definidos nos arts. 6º e 7º 
desta Resolução, até que haja o resgate

de títulos em valor atualizado equivalente ao des-
vio de finalidade incorrido.

Art. 47. É permitida a vinculação de receitas pró-
prias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 
155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 
158 e 159, I, a e b, e II, da Constituição Federal, para 
a prestação de garantia ou contragarantia à União e 
suas autarquias e fundações.

Art. 48. Para efeito do disposto no art. 2º da Lei 
nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, é fixado o limite 
de onze por cento da receita líquida real, conforme 
definida no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 9.496, 
de 1997.

§ 1º O valor resultante da aplicação do limite defi-
nido no caput será utilizado no pagamento de amortiza-
ções, juros e demais encargos da dívida externa contra-
tada até 30 de setembro de 1991, do refinanciamento 
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de dívidas junto ao FGTS e das dívidas resultantes de 
renegociações realizadas com base na Lei nº 7.976, de 
27 de dezembro de 1989, no art. 58 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, na Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 
1993, da comissão de serviços das operações ampa-
radas pela Lei nº 8.727, de 1993, das dívidas relativas 
a financiamentos imobiliários firmados pelas entidades 
vinculadas aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios, por eles assumidas mediante aditivo, e das 
dívidas resultantes de renegociações realizadas com 
base na Lei nº 8.727, de 1993, nessa ordem. 

§ 2º A diferença entre o somatório dos pagamen-
tos ocorridos na forma do § 1º e o valor equivalente 
ao limite definido no caput será utilizada no resgate 
da dívida mobiliária.

§ 3º O percentual definido no caput será aplicado 
sobre um duodécimo da receita líquida real.

§ 4º Para efeito de apuração do valor de cada 
uma das prestações mensais de que trata o art. 2º da 
Lei nº 8.727, de 1993, serão deduzidos os dispêndios 
com as amortizações, juros e demais encargos das 
dívidas ali mencionadas, efetuados no mês anterior 
ao do pagamento da referida prestação.

Art. 49. Aos contratos firmados pelos Estados 
e pelo Distrito Federal com a União, no âmbito do 
Programa de Incentivo à Redução do Setor Público 
Estadual na Atividade Bancária (PROES) aplica-se o 
disposto no art. 45. 

Parágrafo único. Os pleitos de que trata este ar-
tigo são dispensados do cumprimento do disposto no 
art. 15.

Art. 50. O disposto nesta Resolução não se aplica 
às atuais autarquias financeiras.

Art. 51. Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 52. Revogam-se as Resoluções nºs 78 e 93, 
de 1998; 19, 22, 28, 40 e 74, de 1999; e 58, 62, 63, 64 
e 65, de 2000, todas do Senado Federal.

Senado Federal, 21 de dezembro de 2001. – Se-
nador Ramez Tebet, Presidente.

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 150, DE 2010

Dispõe sobre a inscrição de aluno re-
gularmente matriculado em curso de Direi-
to, na função de solicitador acadêmico, em 
cada seccional da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Ao aluno regularmente matriculado em 

curso de direito de cada unidade federativa do Brasil, 

a partir do 7º semestre, é assegurado o direito à ins-
crição, em cada seccional da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), na função especial de solicitador 
acadêmico.

Art. 2º. O solicitador acadêmico tem registro, 
especial, na seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) e poderá exercer a atividade de advoca-
cia, sob a supervisão e subscrição de advogado ou 
defensor público.

Art. 3º. O aluno do curso de direito inscrito na 
função de solicitador acadêmico está automaticamente 
dispensado de cursar o estágio profissional e/ou aca-
dêmico em sua faculdade respectiva.

Art. 4º. Trinta por cento (30%) das vagas de so-
licitador acadêmico serão destinadas ao atendimento 
judicial em estabelecimento de segurança máxima ou 
média, colônia agrícola, industrial, casa de albergado 
ou estabelecimentos prisionais do gênero.

Art. 5º. Cada semestre de serviço prestado na 
função de solicitador acadêmico valerá 01 (um) pon-
to no resultado final da prova objetiva da 1ª fase do 
Exame da Ordem de cada seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB).

Parágrafo único. A função de solicitador acadê-
mico poderá ser exercida até o limite máximo de 04 
(quatro) semestres.

Art. 6º. O Conselho Federal da Ordem dos Advo-
gados do Brasil regulamentará a função de solicitador 
acadêmico no prazo de 90 (noventa) dias a partir da 
publicação deste diploma legal.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor 180 (cento e oiten-
ta) dias após a publicação.

Justificação

A função de solicitador acadêmico estava pre-
vista na Lei nº 5.390, de 23/02/1968, que foi revoga-
da – expressamente - pelo artigo 87 da Lei 8.906, de 
04/07/1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia 
e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

A extinção do diploma jurídico de 1968 deveu-se, 
principalmente, pela necessidade de estabelecimento 
do Exame da Ordem dos Advogados do Brasil e de 
regulamentação do estágio profissional, demandas 
surgidas a partir dos seguintes fatores: crescimento 
da oferta dos cursos de direito com a criação de no-
vas faculdades de direito no Brasil; redemocratização 
brasileira, com o advento da Constituição Federal de 
1988; e necessidade de modernização da própria Or-
dem dos Advogados do Brasil (OAB), que precisava 
acompanhar a evolução da sociedade brasileira.

O crescimento populacional acelerado levou ao 
aumento dos conflitos em todas as áreas sociais, com 
o incremento da demanda por serviços jurídicos assis-
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tenciais, principalmente por parte da população brasi-
leira carente, razões que me levaram a propor neste 
projeto de lei, que ora submeto à apreciação dos meus 
ilustres e doutos pares do Congresso Nacional o res-
surgimento da função de solicitador acadêmico.

Entre as funções essenciais e fundamentais, para 
o desenvolvimento da cidadania brasileira, perpetradas 
por cada seccional da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), destaca-se, inegavelmente, a prestação de as-
sistência judiciária gratuita aos mais necessitados.

É notória a deficiência da assistência judiciária no 
Brasil, principalmente porque a defensoria pública e os 
órgãos assistenciais judiciários não possuem profissio-
nais em número suficiente para atender a demanda.

Esta proposição objetiva dotar cada seccional 
da OAB brasileira de estudantes de direitos que quei-
ram efetivamente se aprimorar nos estudos jurídicos e 
desenvolverem suas atividades profissionais lidando, 
diariamente, com casos concretos, sob a supervisão 
de advogado e/ou defensor público.

Com o escopo de diminuir drasticamente a ca-
rência de profissionais do direito na assistência judi-
cial nos estabelecimentos prisionais, está proposição 
estabelece 

a obrigatoriedade de reservar 30% (trinta por 
cento) dos alunos de direito que exercem a função de 
solicitador acadêmico para atendimento em presídios 
e estabelecimentos prisionais do gênero.

Tal prática permite ao candidato à função de so-
licitador econômico, apreender com bastante desen-
voltura as práticas corriqueiras da advocacia diária, 
que leva ao aprimoramento profissional, fato que por 
si só permite que os estudantes de direitos, que exer-
cem referida atividade, sejam dispensados do estágio 
profissional e/ou acadêmico obrigatório, em suas res-
pectivas faculdades.

No intuito de reconhecer o esforço daquele es-
tudante dos últimos períodos do curso de direito, que 
prematuramente se dispõem a exercer atividades ju-
diciais assistenciais nas seccionais da OAB de todo o 
Brasil, oferece-se um prêmio: o somatório de até 04 
(quatro) pontos no resultado final da prova objetiva da 
1ª fase do Exame da Ordem, o que facilitaria, ainda 
mais, a transformação do solicitador acadêmico em 
advogado com determinado nível de experiência na 
área jurídica.

Ressalta-se, também, que nesta proposição existe 
a previsão de que a função de solicitador acadêmico 

será regulamentada pelo Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, no prazo de 90 (noventa) dias 
a partir da publicação deste diploma legal.

Ante o explicitado, apresento esta proposição 
aos integrantes do Senado da República e da Câmara 
Federal, requerendo o voto favorável de meus pares 
do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, de maio de 2010. – Senador 
Romeu Tuma.

(Às Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Os 
projetos que acabam de ser lidos serão publicados e 
remetidos às Comissões competentes .

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Sobre a mesa, Avisos de Ministros de Estado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

– nº 295, de 18 de maio de 2010, da Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da Re-
pública, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 1.504, de 2009, do Senador 
Arthur Virgílio;

– nº 707, de 18 de maio de 2010, do Ministro de Es-
tado da Justiça, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 68, de 2010, do 
Senador Mozarildo Cavalcanti; e

– nº 708, de 18 de maio de 2010, do Ministro de Es-
tado da Justiça, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 1.598, de 2009, do 
Senador Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 

Presidência recebeu, da Câmara dos Deputados, o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 63, de 2010 (nº 3.891/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Re-
pública, que dispõe sobre a criação da Universidade da 
Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
- Unilab e dá outras providências.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
art. 91, § 1º, inciso V, do Regimento Interno, o Projeto 
será apreciado pelas Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania e, nos termos do art. 49, I, da referi-
da Norma Interna, de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional; e de Educação Cultura e Esporte, podendo 
receber emendas perante a primeira comissão pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência recebeu, da Câmara dos Deputados, o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 64, de 2010 (nº 5.895/2009, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 

República, que transforma cargos vagos das Carrei-
ras da Previdência, da Saúde e do Trabalho, estrutu-
rada pela Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, e 
da Seguridade Social e do Trabalho, estruturada pela 
Lei nº 10.483, de 3 de julho de 2002, em cargos do 
Plano de Carreiras de que trata a Lei nº 8.691, de 28 
de julho de 1993, do Plano de Carreiras e Cargos do 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, de 
que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, e 
do Plano Especial de Cargos da Cultura, de que trata 
a Lei nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005; altera 
a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993; e dá outras 
providências.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
art. 91, § 1º, inciso V, do Regimento Interno, o Projeto 
será apreciado terminativamente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, onde poderá receber 
emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos 
do art. 122, II, c, da referida Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Sobre a mesa, Ofícios de Ministro de Estado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

– nº 781, de 18 de maio de 2010, do Ministro de Es-
tado das Minas e Energia, solicitando dilatação 
de prazo para encaminhamento das informações 
em resposta ao Requerimento nº 1.503, de 2009, 
do Senador Arthur Virgílio; e

– nº 782, de 18 de maio de 2010, do Ministro de Es-
tado das Minas e Energia, solicitando dilatação 
de prazo para encaminhamento das informações 
em resposta ao Requerimento nº 45, de 2010, 
do Senador Raimundo Colombo.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes. 

Os Requerimentos nºs 1.503, de 2009, e 45, de 
2010, ficarão na Secretaria-Geral da Mesa aguardando 
as informações solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Paulo Paim, eu quero mostrar aqui a reper-
cussão da solenidade de ontem, em homenagem aos 
comerciários. O Portal AZ mostra a nossa fotografia, de 
mãos dadas, em apoio aos comerciários do Brasil.

Terminamos essa solenidade e pedimos a todos 
para que nunca haja mais em nosso País um julgamento 
como o que sofreu Cristo, sem ter uma defesa.

Então, é essa a mensagem do Senado da Repú-
blica, em apoio à Defensoria Pública do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 309, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dos arts. 
353, parágrafo único, e 375  do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 309, de 2009 
(nº 5.939/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que  autoriza 

o Poder Executivo a criar a empresa pública 
denominada Empresa Brasileira de Adminis-
tração de Petróleo e Gás Natural S.A. – Petro-
Sal e dá outras providências.

Relator: Senador Tasso Jereissati (art. 
140 do Regimento Interno)

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos; e
– de Serviços de Infraestrutura.
(Sobrestando a pauta a partir de 19-4-

2010)

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dos arts. 
353, parágrafo único, e 375  

do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2010 
(nº 5.940/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que  cria o 
Fundo Social – FS; dispõe sobre sua estrutura 
e fontes de recursos; altera a Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997; e dá outras providências. 

Relator: Senador Renan Calheiros (art. 
140 do Regimento Interno)

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Sociais;
– de Educação, Cultura e Esporte;
– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-

municação e Informática;
– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-

midor e Fiscalização e Controle;
– de Serviços de Infraestrutura; e
– de Assuntos Econômicos.
(Sobrestando a pauta a partir de 7-5-

2010)

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 8, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dos arts. 
353, parágrafo único, e 375  

do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2010 
(nº 5.941/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que  autori-
za a União a ceder onerosamente à Petróleo 
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Brasileiro S.A. – PETROBRAS o exercício das 
atividades de pesquisa e lavra de petróleo, de 
gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos 
de que trata o inciso I do art. 177 da Constitui-
ção Federal, e dá outras providências.

Relator: Senador Delcídio Amaral (art. 
140 do Regimento Interno)

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos; e
– de Serviços de Infraestrutura.
(Sobrestando a pauta a partir de 7-5-

2010)

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 16, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos dos arts. 

353, parágrafo único, e 375 do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 2010 
(nº 5.938/2009, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que  dispõe sobre 
a exploração e a produção de petróleo, de gás 
natural e de outros hidrocarbonetos fluidos sob o 
regime de partilha de produção, em áreas do pré-
sal e em áreas estratégicas, altera dispositivos da 
Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e dá outras 
providências (exploração e produção de petróleo; 
competências do CNPE, da ANP e do Ministério 
de Minas e Energia; casos de contratação direta 
e de licitação para exploração de petróleo; con-
tratos de partilha de produção; rateio das rendas 
governamentais no regime de partilha de produção 
(royalties); comercialização do petróleo.)

Relator: Senador Edison Lobão (art. 140 
do Regimento Interno)

Dependendo de Parecer das seguintes 
Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania;
– de Assuntos Econômicos; e
– de Serviços de Infraestrutura.
(Sobrestando a pauta a partir de 7-5-

2010)

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 27, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 27, de 2010 (apre-

sentado como conclusão do Parecer nº 103, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator ad hoc: Senador Gim Argello), 
que  aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2009.

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 278, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do  Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
De Decreto Legislativo nº 278, de 2010, de 
autoria da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, que  aprova a Programação Monetária 
para o primeiro trimestre de 2010.

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 279, DE 2010 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
De Decreto Legislativo nº 279, de 2010, de 
autoria da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, que  aprova a Programação Monetária 
para o segundo trimestre de 2010.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 28, DE 2009

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Antonio 
Carlos Biscaia), que  dá nova redação ao § 6º 
do art. 226 da Constituição Federal, que dispõe 
sobre a dissolubilidade do casamento civil pelo di-
vórcio, suprimindo o requisito de prévia separação 
judicial por mais de um ano ou de comprovada 
separação de fato por mais de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
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Carlos Magalhães, que  dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador De-
móstenes Torres, que  dá nova redação ao § 
4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que  acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que  dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que  altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2003, tendo como primeira 
signatária a Senadora Ideli Salvatti, que  dá 
nova redação aos arts. 93 e 95 da Constituição 
Federal, para impedir a utilização da aposen-
tadoria dos magistrados como medida disci-
plinar e permitir a perda de cargo, nos casos 
que estabelece.

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 17, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 17, de 2008, tendo como primeiro signatário 
o Senador Arthur Virgílio, que  acrescenta ar-
tigos ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (prorrogação dos benefícios para 
a Zona Franca de Manaus).

Parecer sob nº 1.084, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
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tor ad hoc: Senador Neuto de Conto, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 32, de 2008, tendo como primei-
ra signatária a Senadora Patrícia Saboya, 
que  altera o § 4º do art. 225 da Constitui-
ção Federal para incluir a caatinga entre os 
ecossistemas que constituem patrimônio 
nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

17 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 2001 (nº 4.594/94, na Casa de ori-
gem, do Deputado Paulo Paim), que  altera 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que “dispõe sobre as condições para a pro-
moção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências”, 
para determinar que o atendimento de urgên-
cias e emergências médicas, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde, seja prestado pela 
iniciativa privada, mediante ressarcimento, 
nos casos em que as disponibilidades do 
Sistema forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial.

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

18 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa 
de origem, do Deputado Carlito Merss), 
que  proíbe a utilização do jateamento de 
areia a seco.

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

19 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que  altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985.

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

20 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 
2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, do De-
putado José Carlos Elias), que  dispõe sobre a 
prestação de serviços de psicologia e de serviço 
social nas redes públicas de educação básica.

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que  extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995.

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 
6.100/2002, na Casa de origem, do Deputa-
do Celso Russomanno), que  altera o art. 31 
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências (inclui o peso dentre 
as informações que devem ser prestadas ao 
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consumidor quando da oferta e apresentação 
de um produto).

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a Emenda nº 
1-CCJ; 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 2-Plen): favorável à Emenda nº 2-Plen, na 
forma de Subemenda.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2004 (nº 3.842/97, 
na Casa de origem, do Deputado Inácio Arru-
da), que  dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame denominado Emissões 
Evocadas Otoacústicas.

Parecer favorável, sob nº 2.539, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Flávio Arns, com as Emendas nºs 1 
e 2-CAS, de redação, que apresenta.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2004 (nº 727/2003, na 
Casa de origem, da Deputada Edna Macedo), 
que  define prioridades para a destinação de 
produtos de origem animal e vegetal apreen-
didos na forma da lei, alterando as Leis nºs 
7.889, de 23 de novembro de 1989, e 9.972, 
de 25 de maio de 2000.

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.773 a 
2.775, de 2009, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador Marcelo Crivella;

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior; e

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador João Durval.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2006 (nº 709/2003, 
na Casa de origem, da Deputada Perpétua Al-
meida), que  dispõe sobre a obrigatoriedade 
de exposição de obras de artistas nacionais 
em prédios públicos da União e de suas au-
tarquias e fundações públicas.

Pareceres sob nºs 2.520 e 2.521, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta; e

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Marisa Serrano, favorável, nos 
termos do Substitutivo aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que  altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (substitui a expressão “medida sócio-
educativa” pela “medida psicossocioeducativa”).

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2007 (nº 5.741/2001, 
na Casa de origem, da Deputada Ana Corso 
e outros Senhores Deputados), que  dispõe 
sobre a criação dos Comitês de Estudos e 
Prevenção à Mortalidade Materna.

Parecer sob nº 53, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão 
Santa, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que  altera o inciso II do caput do art. 
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1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que  altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente).

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que  dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, na Casa 
de origem, do Deputado Edinho Bez), que  inclui 
no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 
1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de Via-
ção, o trecho rodoviário que especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que  acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz).

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que  dispõe sobre a advertência em ró-
tulos de alimentos e bulas de medicamentos 
que contêm fenilalanina.

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que  altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais.
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Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que  altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Vanderlei Macris), 
que altera o inciso I do caput do art. 38 da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que  dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso, para reservar aos 
idosos pelo menos três por cento das unidades 
residenciais em programas habitacionais públicos 
ou subsidiados com recursos públicos.

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009).

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 

que  acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 
7.343/2006, na Casa de origem, do Depu-
tado Tarcísio Zimmermann), que  altera o 
art. 38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 – Estatuto do Idoso, para garantir 
a prioridade dos idosos na aquisição de uni-
dades residenciais térreas, nos programas 
nele mencionados.

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, 
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 636, 
de 2009).

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 
843/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Daniel Almeida), que  altera o art. 473 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, a fim de permitir a ausên-
cia ao serviço para realização de exame 
preventivo de câncer.

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.
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42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que  altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que  dispõe sobre a criação de áre-
as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências.

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece.

44 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que  regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rena-
to Casagrande, favorável, nos termos da Emenda 
no 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

45 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que  altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 

que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial.

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta.

46 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que  inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança.

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.

47 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que  dispõe sobre a criação do Progra-
ma Nacional de Saúde Vocal do Professor 
da rede pública de ensino e dá outras pro-
vidências.

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE.

48 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que  acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
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Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

49 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Rosa-
do), que  fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.

50 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 18, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que  dá nova redação ao inciso 
XI do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
para alterar a estrutura básica do Ministério 
do Esporte (cria uma Secretaria no Ministério 
do Esporte).

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

51 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 77, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 77, de 2007 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 3, de 2007-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador João Ribeiro), 
que  aprova as contas do Governo Federal, 
do Senado Federal, da Câmara dos Deputa-
dos, do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça, da Justiça do Trabalho, do 
Conselho da Justiça Federal e da Justiça Fe-
deral de 1º e 2º Graus, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal 
e Territórios e do Ministério Público da União, 
relativas ao exercício de 2003.

52 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 60, DE 2009 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclu-
são do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, Relator: Senador Gim Argello), 
que  aprova as Contas do Governo Federal 
relativas ao Exercício de 2004.

53 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e  
143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que  acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-
missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

54 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Recurso nº 11, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que  acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância.

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Marco Maciel, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.
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55 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 185, de 2004, de autoria do Senador 
Demóstenes Torres, que  regulamenta o emprego 
de algemas em todo o território nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que  altera o art. 
2º da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Recurso nº 7, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que  altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 

sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade.

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substitu-
tivo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre 
as Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): con-
trário, com voto em separado do Senador 
Sadi Cassol.

58 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que  altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.
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59 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

 Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 

363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 

2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 
2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, de 
autoria do Senador Eduardo Suplicy, que  altera 
o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, que dispõe sobre 
inelegibilidade cominada aos que tiveram suas 
contas relativas ao exercício de cargos ou funções 
públicas rejeitadas pelo órgão competente.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

60 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

 Senado nºs 175, de 2003 Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que  acrescenta dispositivo à Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Ine-
legibilidades), para declarar a inelegibilidade, 
em quaisquer outros Municípios do mesmo 

Estado, dos que tenham sido reeleitos Prefei-
tos na eleição imediatamente anterior.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

61 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, 
que  acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para estabelecer que os 
Chefes do Poder Executivo e respectivos Vices 
devem se licenciar para concorrer à reeleição.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.
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62 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Alvaro Dias, que  acres-
centa a alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade, nas eleições 
subseqüentes, do ocupante de cargo público 
que a ele renuncie.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

63 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei do Senado nº 269, de 2005-Com-
plementar, de autoria do Senador Jefferson 
Peres, que  acrescenta a alínea j ao inciso 

I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 
18 de maio de 1990, para determinar a ine-
legibilidade, nas eleições subsequentes, do 
parlamentar que renuncie ao mandato e do 
chefe do Poder Executivo que, réu de pro-
cesso crime de responsabilidade, renuncie 
ao cargo.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

64 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

 Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 

363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que  altera 
a Lei Complementar nº 64 de 19 de maio de 
1990, para acrescentar nova hipótese de ine-
legibilidade quando houver renúncia ao man-
dato parlamentar.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
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nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

65 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 313, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que  acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 
1º e dá nova redação à alínea “d” do inciso I 
do art. 1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei 
Complementar nº 64, de 1990.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

66 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Jefferson Peres, 
que  altera a Lei Complementar nº 64, de 18 

de maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

67 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que  acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade).

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.
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68 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-
res, que  altera a redação do inciso I do art. 
1° da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

69 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que  al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-

são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

70 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do  

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que  al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
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rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

71 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363, 381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

72 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

 Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 

363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 

2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 
2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 

que  acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, para 
tornar inelegíveis os apresentadores, locutores e 
comentaristas de programas de rádio ou televisão 
que não se afastarem de suas funções até um ano 
antes do pleito, e proibir detentores de mandatos 
eletivos de exercer essas atividades.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

73 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que  al-
tera dispositivos da Lei Complementar nº 64, de 
18 de maio de 1990, que estabelece, de acordo 
com o art. 14, § 9º, da Constituição Federal, 
casos de inelegibilidades, prazo de cessação 
e determina outras providências.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
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ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

74 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 
363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 

e 261, de 2006-Complementares;  265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008 Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 84, de 2008-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon, 
que  acrescenta alínea “j” ao inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade de can-
didato que responda a processo judicial.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

75 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que  alte-
ra a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, para condicionar 

a suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

76 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2008 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 

363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 
2007-Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que  altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.
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77 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363,  

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008- 

Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que  altera a redação da alínea b do inciso I 
do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, para fazer constar que a con-
tagem do prazo de inelegibilidade do disposi-
tivo em questão é contado a partir da perda 
do mandato eletivo.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

78 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 249, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003- Complementar; 316 e 
341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 

363,  381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 
2007-Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 

2008- Complementares, e 209, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que  al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade dos 

que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

79 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Recurso nº 1, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que  altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental.

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta.

80 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
 Recurso nº 19, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que  altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
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nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social.

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões:

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares.

81 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, 
que  altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especifi-
car os dados financeiros não sigilosos, para 
fins de investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

82 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 17, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 190, de 2007, de autoria da Senadora 
Maria do Carmo Alves, que  altera a Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984, para prever o exame cri-
minológico para progressão de regime, livramento 
condicional, indulto e comutação de pena.

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-

tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

83 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 1.135, de 2008, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relator ad hoc: Senador 
Flávio Arns), que  altera o art. 30 da Lei no 
8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagrande.

84 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciati-
va da Comissão Parlamentar de Inquérito da 
Pedofilia, que  acrescenta inciso VI ao art. 7º 
da Lei nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para 
vedar a concessão de visto ao estrangeiro 
indiciado em outro país pela prática de crime 
contra a liberdade sexual ou o correspondente 
ao descrito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 16 
minutos.) 
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Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Minoria-PSDB - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Edison Lobão*
Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PSC - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Hélio Costa*
Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Jorge Yanai* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (28)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (27)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final: 12/05/2008
Prazo prorrogado: 22/11/2008
Prazo prorrogado: 01/07/2009
Prazo prorrogado: 21/02/2010

Prazo final prorrogado: 02/09/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,20)

Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (5,29,30)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,18)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,21)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,19)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)   (22,31,33)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)

 



Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (23)

VAGO    (32)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (24)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR) 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
21. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
22. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
27. Senador Inácio Arruda passou à Relatoria em 14.10.2009, conforme notas taquigráficas da 29ª reunião da CPI, realizada na mesma data.
28. A Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em 16.12.2009 (Of. 204/09 - GLPSDB).
29. Em 16.12.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (Of. nº 204/09 - GLPSDB).
30. Em 10.03.2010, o Senador Tasso Jereissati é designado membro titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão (OF.Nº
10/10-GLPSDB)
31. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
32. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
33. Em 08.04.2010, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Ofício nº 25/2010 - GLDBAG).
*. Prorrogado até 22.11.2008 através do Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008.
**. Prorrogado até 01.07.2009 através do Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008.
***. Prorrogado até 21.02.2010 através do Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.05.2009.
****. Prorrogado até 02.09.2010 através do Requerimento nº 25, de 2010, lido em 03.02.2010.



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009
Prazo prorrogado: 02/05/2010

Prazo final prorrogado: 11/11/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.
****. Prorrogado até 11.11.2010 através do Requerimento nº 431, de 2010, lido em 28.04.2010.



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1,9)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PSDB-PR)   (5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)   (7)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  VAGO    (8)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)  

 
Notas:



1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
7. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
8. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
9. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).

4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009

5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 01/09/2009



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - INSS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.531, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, no período entre 2003 e os dias atuais, problemas na
Previdência Social, como: fraudes no INSS; sonegações; desvio de recursos; dívidas para com o INSS e
procedimentos adotados; certidões negativas; situação econômico-financeira do INSS. 

(Requerimento nº 1.531, de 2009, lido em 18.11.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 18/11/2009



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)  (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  (PMDB-ES)
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009

Prazo final prorrogado: 17/07/2010

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, tendo como primeiro
signatário o Senador Cícero Lucena, aprovado em 02.07.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.621, de 2009, aprovado em 9.12.2009).

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo: 22/12/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (3,4) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Vago, em virtude de o PTB ter cedido a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB).
3. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
4. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
*. Em 09.12.2009, aprovado o Requerimento nº 1.621, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Irani Ribeiro dos Santos
Telefone(s): 33034854

Fax: 33031176



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, do Senador Garibaldi Alves Filho, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV)   (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 330311176
E-mail: willw@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, da Senadora Kátia Abreu, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (4)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (4)

Instalação: 16/09/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)   (3) 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).
5. Em 21.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro do PSDB na Comissão (Of. 184/09-GLPSDB).
*. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.585, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, do Senador Geraldo Mesquita Júnior, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)  (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)  (3)

Instalação: 16/09/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, do Senador Arthur Virgílio, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).



7) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, tendo como primeiro
signatário o Senador José Sarney, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Coordenação:    

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PSC)   (2,3,4)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (1)

PTB
Senador João Vicente Claudino  
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
4. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.

8) VIII CONFERÊNCIA DAS PARTES DE REVISÃO DO TRATADO
SOBRE A NÃO-PROLIFERAÇÃO DE ARMAS NUCLEARES

Finalidade: Representar o Senado Federal na VIII Conferência das Partes de Revisão do Tratado sobre a
Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), que acontece em maio de 2010, na sede das Nações Unidas. 

(Requerimento nº 391, de 2010, da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional, aprovado em 29.04.2010)

Número de membros: 3

MEMBROS

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

 

  
Notas:
1. Designado o Senador Inácio Arruda em 19.05.2010.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
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9) ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

10) CT - REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  (PT-AC)
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Aloizio Mercadante   (PT)   (3,5)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya    (1,2,4,6)

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).
3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
4. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
5. Em 2.12.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 162/2009-GLDBAG)
6. Em 08.12.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro do PDT na Comissão (Of. nº 87/09-LPDT).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (34)

Delcídio Amaral   (PT)   (28)

Aloizio Mercadante   (PT)   (38)

VAGO    (37,93)

Marcelo Crivella   (PRB)   (35)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (40)

César Borges   (PR)   (31)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (33)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (30)

 3.  VAGO    (11,41,94)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (29,72)

 6.  VAGO    (4,39,81,82,83,84,87,97)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (32)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (66,68)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (56,59)

Gerson Camata   (PMDB)   (54,70)

Valdir Raupp   (PMDB)   (63)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,53,69)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,62)

Renan Calheiros   (PMDB)   (58,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (55,61)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (64,67,88,92,100,101)

 3.  Hélio Costa   (PMDB)   (3,60,96,98)

 4.  VAGO    (2,60,80,85,86,91)

 5.  Edison Lobão   (PMDB)   (9,65,71,95,99)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (1,60)

 7.  Almeida Lima   (PMDB)   (58,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (44)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (17,43)

Efraim Morais   (DEM)   (49)

Raimundo Colombo   (DEM)   (52)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,47)

Jayme Campos   (DEM)   (13,51,76,79,89,90)

Cícero Lucena   (PSDB)   (24)

João Tenório   (PSDB)   (27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (24,73)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  Jorge Yanai   (DEM)   (43,102,103)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (18,50)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (46)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (43)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (48)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,45)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (23)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,25,74)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (26)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (22,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (42)

Gim Argello    (42)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,42)

 2.  Fernando Collor    (42)
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PDT
Osmar Dias    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
24. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
30. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
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32. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
39. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
40. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
53. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
82. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
83. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Expedito Júnior (Of. 138/2009-GLDBAG).
84. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
85. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
86. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
87. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 160/2009-GLDBAG).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
92. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
93. Em 29/03/2010, o Senador Tião Viana deixou de integrar a Comissão (Of. 12/2010-GLDBAG).
94. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
95. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão, em 01.04.2010 (DSF
de 06/04/10 p. 11774).
96. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
97. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha, em 01.04.2010
(DSF de 06/04/10 p. 11774).
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98. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 51/2010).
99. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 47/2010).
100. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010
(Of. nº 1/2010-GSGB).
101. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
102. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
103. Em 13.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (OF.
GLDEM nº 33/2010).

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

VAGO    (10,12,14)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  VAGO    (11,13)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.    
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
11. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
12. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
13. Vago em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão.
14. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

VAGO    (3,18,29,71,82)

Augusto Botelho   (PT)   (27)

Paulo Paim   (PT)   (26)

Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

Fátima Cleide   (PT)   (34,75,77,78)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,58,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (36,60,65)

 1.  VAGO    (33,78)

 2.  César Borges   (PR)   (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (31,32)

 6.  VAGO    (36)

 7.  José Nery   (PSOL)   (36,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (57,68,73)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,52,88,91,95,96)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,56)

VAGO    (48,80)

Mão Santa   (PSC)   (50,76,79)

 1.  VAGO    (51,93)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (53)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (49,74,80)

 5.  VAGO    (55,94)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (42)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (39)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,41)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Flávio Arns   (PSDB)   (23,37,83)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (20,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (22,98,99)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (43,70,72,89,90)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,40)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (24,67,85,92,97)

 6.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,81,86,87)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (21,38,84)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,59)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (17,47)  1.  Cristovam Buarque    (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
31. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
38. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
73. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
77. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
78. Em 29.09.2009, a Senadora Fátima Cleide deixa de compor a Comissão como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo e é designada membro
titular, em substituição ao Senador Expedito Júnior (Of. 137/2009-GLDBAG).
79. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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80. Em 01.10.2009, o Senador Garibaldi Alves Filho deixa vaga de membro titular na Comissão e passa à suplência, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 162/2009).
81. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
82. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
83. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns assume a vaga de titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. nº
164/09-GLPSDB).
84. Em 09.10.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 164/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
85. Em 15.10.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of.
170/09-GLPSDB).
86. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
87. Em 18.11.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 195/09-GLPSDB).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
92. Em 26.03.2010, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of. nº
17/10-GLPSDB).
93. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão, em 01.04.2010 (DSF
de 06/04/10 p. 11774).
94. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
95. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
96. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
97. Em 06.05.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
033/10-GLPSDB).
98. Em 11.05.2010, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of. nº
36/10-GLPSDB).
99. Em 19.05.2010, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of. nº
38/10-GLPSDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PSDB-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (6)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (10,12,15)  1.  Paulo Paim   (PT)   (9)

PMDB
Paulo Duque    (4)  1.  VAGO    (5,13,14)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
3. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
10. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
14. Vago em 01.10.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à Comissão (OF.GLPMDB nº 162/2009-GLPMDB).
15. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (13,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (5)

VAGO    (8,18)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,3)

 2.  VAGO    (2,10,16)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (4)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,9)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (11,14,15)  1.  Paulo Duque    (7)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (12)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
8. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
12. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
15. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
16. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
17. Em 11.05.10, vago em virtude de o Senador Papaléo Paes não pertencer mais à Comissão de Assuntos Sociais (Of. nº 36/10-GLPSDB).
18. Vago em 11.05.10 em virtude de o Senador Papaléo Paes não pertencer mais à Comissão de Assuntos Sociais (Of. nº 36/10-GLPSDB).
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  VAGO    (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (2,3)  1.  VAGO    (4)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
3. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
4. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
5. Vago em 11.05.10 em virtude de o Senador Papaléo Paes não pertencer mais à Comissão de Assuntos Sociais (Of. nº 36/10-GLPSDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (101)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Serys Slhessarenko   (PT)   (37,75,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,38)

Eduardo Suplicy   (PT)   (37)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (30)

Ideli Salvatti   (PT)   (37)

Tião Viana   (PT)   (32,41,87,88,89,100)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,35)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,34)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,36,71)

 5.  César Borges   (PR)   (31,41)

 6.  Marina Silva   (PV)   (19,39,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (60,64)

Almeida Lima   (PMDB)   (57,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (62,64,96,99,106,107)

Francisco Dornelles   (PP)   (56,64)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,64)

Edison Lobão   (PMDB)   (9,18,55,67,103,104)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59,63)

 2.  Renan Calheiros   (PMDB)   (61,69,86,93)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (58,66,78)

 4.  Hélio Costa   (PMDB)   (5,68,76,102,105)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42,54,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (47)

Demóstenes Torres   (DEM)   (44)

Jayme Campos   (DEM)   (40,82,85,97,98)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (46)

Alvaro Dias   (PSDB)   (24,74)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)   (25,73,91)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (24)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (52)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (51)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,49)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,48)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (28)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (26)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (27,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (29,72,90,92)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (50)  1.  Sérgio Zambiasi    (43,108)

PDT
Osmar Dias    (12,13,23)  1.  Patrícia Saboya    (11,22,53,79,80,94,95)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
29. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
30. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
35. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
41. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
42. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
43. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
44. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
49. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
50. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
51. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
52. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).



70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
75. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
86. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
87. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
88. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
89. Em 29.09.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 136/2009-GLDBAG).
90. Em 07.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. nº
163/09-GLPSDB).
91. Em 06.10.2009, a Liderança do PSDB cede, temporariamente, vaga de titular do Senador Sérgio Guerra ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of. nº
109/09-GLPSDB).
92. Em 28.10.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 187/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Expedito Júnior.
93. Em 04.11.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(Of. nº 188/2009-GLPMDB)
94. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
95. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão(Of. nº 76/09-LPDT).
96. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
97. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
98. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
99. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
100. Em 29.03.2010, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of.13/10-GLDBAG).
101. Em 30.03.2010, o Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
102. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão, em 01.04.2010 (DSF
de 06/04/10 p. 11774).
103. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
104. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 45/2010).

105. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 52/2010).
106. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010
(Of. nº 1/2010-GSGB).
107. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
108. Em 19.05.2010, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello(OF.
GLPTB nº 063/2010).



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
RELATOR:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)

Designação:  28/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Aloizio Mercadante   (PT)

César Borges   (PR)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 

Tasso Jereissati   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)

 

PTB
Romeu Tuma  1.  Gim Argello 

PDT
Patrícia Saboya    (2)  1.  VAGO    (1) 
Notas:
1. Em 16.11.2009, o Senador Flávio Torres deixa de compor a Subcomissão em virtude do retorno da Senadora Patrícia Saboya ao exercício do mandato.
2. Em 10.02.2010, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Subcomissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
006/10/CCJ).
3. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
*. Em 17.11.2009, lido o Of. nº 374/09-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião realizada no dia 28.10.2009.
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Análise do PRS nº 96, de 2009, que "Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal,
instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações". 

Número de membros: 6 titulares

PRESIDENTE:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)

RELATOR:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)

Designação:  10/02/2010

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 
Notas:
*. Em 23.02.2010, lido o Of. nº 12/10-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião da Comissão realizada no dia 10.02.2010.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Fátima Cleide  (PT-RO)  (93,106)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (73,79)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,81,89,92,94)

Augusto Botelho   (PT)   (34)

Fátima Cleide   (PT)   (34)

Paulo Paim   (PT)   (34,45,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

Ideli Salvatti   (PT)   (33,76,78,80,96)

VAGO    (35,85,86,87,98,101,109)

 1.  VAGO    (1,31,108)

 2.  Gim Argello   (PTB)   (30,96,100)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,38)

 4.  José Nery   (PSOL)   (36)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37,67,94,95)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (37,71)

 7.  Marina Silva   (PV)   (37,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (64)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,63,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (58,102,105,111,112)

VAGO    (56,110)

Gerson Camata   (PMDB)   (55)

VAGO    (5,9,53,88)

VAGO    (57,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)   (59,83,88)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (59)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (62)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (60)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,54)

 7.  VAGO    (61,107)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,42)

Marco Maciel   (DEM)   (46)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,52)

Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

José Agripino   (DEM)   (13,48)

Adelmir Santana   (DEM)   (40)

Alvaro Dias   (PSDB)   (28)

Flávio Arns   (PSDB)   (27,91)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (25,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (29)

 1.  Jorge Yanai   (DEM)   (41,113,114)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,50)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (49,77,82,103,104)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,51)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,39)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22,69,75,84,90,97,99)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (23)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (24)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (26)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,47)

Romeu Tuma    (47)

 1.  João Vicente Claudino    (47)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (47)

PDT
Cristovam Buarque    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
23. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
37. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
42. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
46. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
47. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
48. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
49. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
53. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).



75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
83. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
84. Em 21.09.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 156/09-GLPSDB).
85. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
86. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
87. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 139/2009-GLDBAG).
88. Em 07.10.2009, o Senador Francisco Dornelles é remanejado da titularidade para a suplência do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador
Leomar Quintanilha (OF. GLPMDB nº 169/2009).
89. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
90. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 167/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
91. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 161/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
92. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG).
93. Em 09.10.2009, vago em virtude de o Senador Flávio Arns deixar de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG), c/c o art. 81, § 2º, do RISF.
94. Em 14.10.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é remanejado da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
95. Em 14.10.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
150/2009-GLDBAG).
96. Em 14.10.2009, a Senadora Ideli Salvatti é remanejada da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
97. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
98. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
99. Em 18.11.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 194/09-GLPSDB).
100. Em 02.12.2009, o Senador Gim Argello é designado suplente, na Comissão, em vaga cedida ao PDT (Of. 161/2009-GLDBAG e Of.
286/2009/GLPTB)
101. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 159/2009-GLDBAG).
102. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
103. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
104. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
105. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
106. A Senadora Fátima Cleide foi eleita Presidente da Comissão em 03.03.2010, conforme Of. nº 014/2010/CE, lido na sessão deliberativa ordinária de 9
de março de 2010.
107. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão, em 01.04.2010 (DSF
de 06/04/10 p. 11774).
108. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
109. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha, em 01.04.2010
(DSF de 06/04/10 p. 11774).
110. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
111. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010
(Of. nº 1/2010-GSGB).
112. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
113. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
114. Em 11.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (OF.
GLDEM nº 32/2010).
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Ideli Salvatti   (PT)   (7,13)

Paulo Paim   (PT)   (8,14)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (16)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (13,14,21)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
Gerson Camata   (PMDB)   (3,19)

VAGO    (22)

Francisco Dornelles   (PP)   (11)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  VAGO    (20)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (4)

Marco Maciel   (DEM)   (9)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (10)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (1,6,17)

 2.  VAGO    (9)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Cícero Lucena   (PSDB)   (10,15)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)   (7,12)

PDT
Cristovam Buarque    (7,18)  1.  VAGO    (18)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
9. Em 30.09.2009, o Senador Marco Maciel deixa a suplência e é designado membro titular do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Romeu
Tuma (Of. nº 183/2009/CE).
10. Em 30.09.2009, o Senador Eduardo Azeredo deixa a suplência e é designado membro titular do PSDB na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marconi Perillo (Of. nº 183/2009/CE).
11. Em 30.09.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Subcomissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (Of.
nº 183/2009/CE).
12. Em 30.09.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
13. Em 30.09.2009, a Senadora Ideli Salvatti deixa a suplência e é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).



14. Em 30.09.2009, o Senador Flávio Arns deixa a titularidade e é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
15. Em 30.09.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
16. Em 30.09.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Sérgio Zambiasi (Of. nº 183/2009/CE).
17. Em 30.09.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
18. Em 30.09.2009, o Senador Cristovam Buarque deixa a suplência e é designado membro titular do PDT na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
19. Em 30.09.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
20. Em 30.09.2009, o Senador Valter Pereira deixa de compor a Subcomissão como membro suplente do PMDB (Of. nº 183/2009/CE).
21. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
22. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 2.   

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (2)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Gerson Camata   (PMDB)

 2.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

VAGO    (3,4)

Alvaro Dias   (PSDB)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1)

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
2. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
3. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
4. Vago em 11.05.10 em virtude de o Senador Gilberto Goellner não pertencer mais à Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. nº 32/10-GLDEM).
*. Lido na sessão deliberativa ordinária de 30.09.2009 o Of. nº 183/2009/CE comunicando a indicação em reunião realizada no dia 22.09.2009 dos nomes
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (23)

Marina Silva   (PV)   (7,23,43,45)

Alfredo Nascimento   (PR)   (26,55,60)

João Ribeiro   (PR)   (21)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (20)

 2.  César Borges   (PR)   (25)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (24)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Gilvam Borges   (PMDB)   (39,47,48,49,54,59)

Hélio Costa   (PMDB)   (39,56,57)

VAGO    (40,50,53,58)

Valter Pereira   (PMDB)   (39)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (39)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,38)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (39)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jorge Yanai   (DEM)   (35,61,62)

Kátia Abreu   (DEM)   (29)

Heráclito Fortes   (DEM)   (33)

Eliseu Resende   (DEM)   (28)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,17)

Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

Marisa Serrano   (PSDB)   (15)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (32)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,27)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,30)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,34,44,46,51,52)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,18)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (19)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (16)

PTB
Gim Argello    (6,31)  1.  Sérgio Zambiasi    (31)

PDT
Jefferson Praia    (8,12,37,42)  1.  Cristovam Buarque    (13,36,41)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
16. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
17. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
18. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
19. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
20. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
23. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
25. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
26. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
27. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
29. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
30. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
32. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
36. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
39. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
47. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
48. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
49. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
50. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
51. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
52. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
53. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
54. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
55. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
56. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
01.04.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
57. Em 13.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 056/2010).
58. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
59. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
60. Em 04/05/2010, o Senador Alfredo Nascimento é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 29/2010-GLDBAG).
61. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
62. Em 11.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (OF.
GLDEM nº 32/2010).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Destinada a analisar os problemas ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e
apresentar propostas para a solução destes problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a
serem adotadas pelos municípios. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
9. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (5)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (6,12)

Instalação:  27/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV)   (1,2)

VAGO    (10)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3,7,8,9)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (11)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

VAGO    (13)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
3. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
4. Em 04.11.2009, foi eleita Presidente da Subcomissão a Senadora Marisa Serrano (Of. nº 85/2009-CMA).
5. Em 04.11.2009, foi eleito Vice-Presidente da Subcomissão o Senador Flexa Ribeiro (Of. nº 85/2009-CMA).
6. Em 04.11.2009, foi designado Relator da Subcomissão o Senador Gilberto Goellner (Of. nº 85/2009-CMA).
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
10. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
11. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
12. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se por 123 dias, a partir de 05.05.2010, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
13. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.
**. Em 04.11.2009, o Ofício nº 85/2009-CMA comunica a instalação da Subcomissão, em 27.10.2009, com eleição de cargos.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)  (2)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (2,11)

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

César Borges   (PR)   (3)

 1.  Marina Silva   (PV)   (4)

 2.  VAGO    (3,8)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1,5,6,7)

VAGO    (9)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (10,12)

Adelmir Santana   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)

 

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
2. Em 30.09.2009, lido o Ofício nº 67/2009-CMA, que informa a eleição dos Senadores Cícero Lucena e César Borges para Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, e designação do Senador Gilberto Goellner como Relator.
3. Em 30.09.2009, o Senador César Borges deixa a suplência e é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em
substituição ao Senador João Pedro, que passa a ocupar a suplência (Of. nº 67/2009/CMA).
4. Em 16.10.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Of. nº 78/2009-CMA).
5. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
6. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
7. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
8. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).



9. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
10. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
11. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se por 123 dias, a partir de 05.05.2010, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
12. Vago em 11.05.10 em virtude de o Senador Gilberto Goellner não pertencer mais à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. nº 32/10-GLDEM).
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.
**. Em 16.10.2009, lido o Ofício nº 78/2009-CMA, que altera a denominação da Subcomissão e o quantitativo de membros e informa mudanças na
composição, nos termos de aditamento ao RMA nº 48/2009-CMA.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

Leitura:  10/05/2010

Instalação:  13/05/2010

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

Delcídio Amaral   (PT)

 1.  Jefferson Praia   (PDT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Romero Jucá   (PMDB)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Mário Couto   (PSDB)

 
Notas:
*. Em 10.05.2010, lido o Of. 66/10-CMA, que comunica a aprovação do Requerimento nº 20, de 2010 - CMA, que cria esta Subcomissão Temporária.
**. Em 13.05.2010, lido o Of. 75/2010-CMA, que comunica a instalação da Subcomissão, a eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação do
Relator.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marcelo Crivella   (PRB)   (21,53,59,61,64)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

Paulo Paim   (PT)   (21)

Patrícia Saboya   (PDT)   (3,23,48,49,57,65,67)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  VAGO    (19,74)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (20)

 3.  VAGO    (11,22,30,64)

 4.  Marina Silva   (PV)   (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR)   (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
Gilvam Borges   (PMDB)   (41,44,76)

Gerson Camata   (PMDB)   (40)

VAGO    (35,43)

VAGO    (34,68,71,75)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,33)

 1.  VAGO    (37,73)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (42)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 4.  Mão Santa   (PSC)   (39,56,58)

 5.  VAGO    (36,55,63,66,72)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (2,25)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (32)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,26)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

Flávio Arns   (PSDB)   (1,5,61)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (28,51,54,69,70)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (29)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,31)

 5.  VAGO    (16,47,60,62)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
29. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
33. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
57. Em 29.09.2009, o Senador Aloizio Mercadante deixa de compor a Comissão como membro titular (Of. nº 135/2009-GLDBAG).
58. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
59. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
60. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 170/09-GLPSDB).
61. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 1682/09-GLPSDB).
62. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
63. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
64. Em 19.11.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 154/2009-GLDBAG).
65. Em 20.11.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de membro titular na Comissão ao PDT (Of. nº 153/2009-GLDBAG).
66. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
67. Em 24.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PDT pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
82/2009-LPDT).
68. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
69. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
70. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
71. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
72. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
73. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
74. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
75. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
76. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (40)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (46,73)

João Ribeiro   (PR)   (44,68)

VAGO    (47,95)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (42,55,67,86,87)

 1.  Aloizio Mercadante   (PT)   (39,69,85,88,89)

 2.  Marina Silva   (PV)   (38,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (45,75)

 4.  Magno Malta   (PR)   (43)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,41,50,72)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,70,74)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Hélio Costa   (PMDB)   (2,94,96)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,63)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,62,92,93,97,98)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (48)

Demóstenes Torres   (DEM)   (58)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,57)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,52)

João Tenório   (PSDB)   (33,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,54)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,51)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,56)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (53,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (37)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,34,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (36)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,49)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (49)

PDT
Patrícia Saboya    (32,60,81,82,90,91)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
37. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
41. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
44. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
49. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
50. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
53. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
54. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
55. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
56. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
57. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
58. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
70. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
75. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).



78. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).
87. Em 16.09.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. GLDBAG nº 132/2009).
88. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
89. Em 13.10.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 148/2009-GLDBAG).
90. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
91. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. 77/09-GLPDT).
92. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
93. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
94. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
95. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
96. Em 13.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 054/2010).
97. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
98. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9,10)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.
9. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
10. Vago em 02.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 024/2009-GLPMDB).
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  VAGO    (4)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).
4. Vago em 15.09.2009 em virtude de o Senador Tião Viana não pertencer mais à CRE (Of. 125/09-GLDBAG).
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (18)

Delcídio Amaral   (PT)   (18,33,56)

Ideli Salvatti   (PT)   (18)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (23)

Fátima Cleide   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (21)

 1.  Marina Silva   (PV)   (16,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (25,33,57)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19)

 4.  VAGO    (17,70,72,73)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (24)

 6.  VAGO    (22,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (52,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (53,76,79,85,86)

Paulo Duque   (PMDB)   (45)

Mão Santa   (PSC)   (5,9,49,71,74)

Valdir Raupp   (PMDB)   (48,60)

Edison Lobão   (PMDB)   (43,81,83)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,54)

 2.  Hélio Costa   (PMDB)   (29,50,82,84)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,44)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (46)

 5.  VAGO    (47,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (51,55,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jorge Yanai   (DEM)   (34,87,88)

Eliseu Resende   (DEM)   (26)

Heráclito Fortes   (DEM)   (35)

Jayme Campos   (DEM)   (37,67,69,77,78)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (40,61,65)

João Tenório   (PSDB)   (41,58)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

Marconi Perillo   (PSDB)   (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (36)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (31)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,28)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (13,59,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (14,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (15)

PTB  (4)

Fernando Collor    (32)  1.  Gim Argello    (32)

PDT
Acir Gurgacz    (12,75)  1.  João Durval    (39,75)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
24. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
29. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
30. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
36. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
41. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
56. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
57. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
70. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
71. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Nacional, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
72. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
73. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão (Of. 142/2009-GLDBAG).
74. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
75. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador João Durval, que passa à
suplência, no lugar do Senador Osmar Dias (Of. 79/09-GLPDT).
76. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
77. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.



78. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
79. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
80. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
81. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
01.04.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
82. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão, em 01.04.2010 (DSF
de 06/04/10 p. 11774).
83. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 46/2010).
84. Em 13.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 057/2010).
85. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
86. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
87. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
88. Em 11.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (OF.
GLDEM nº 32/2010).

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)  (56,58)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (24)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (27)

José Nery   (PSOL)   (26)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,25)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (23,50)

 3.  Tião Viana   (PT)   (23,54)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB)   (36,43,55,57)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,41)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,48)

Almeida Lima   (PMDB)   (46)

 1.  VAGO    (42,62)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (45)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (47)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (44,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (33)

Marco Maciel   (DEM)   (32)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (29)

Adelmir Santana   (DEM)   (38)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (19)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (21,61)

 1.  Jorge Yanai   (DEM)   (30,63,64)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (31,52,53,59,60)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,35)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,34)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Papaléo Paes   (PSDB)   (10,13,17,61)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (20)

PTB  (5)

Gim Argello    (37)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (37)

PDT
Jefferson Praia    (8,15,39)  1.  João Durval    (16,40)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
26. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
27. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
30. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
32. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
33. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
34. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
36. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
37. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
38. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
39. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
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47. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 17 de setembro de 2009 (art. 39, II, do
Regimento Interno).
57. Em 17.09.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 157/2009).
58. Em 23.09.2009, o Senador Neuto de Conto é eleito Presidente da Comissão (OF. Nº 108/2009-CDR).
59. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
60. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
61. Em 25.02.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes, que assume a
suplência (Of. 07/10-GLPSDB).
62. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
63. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
64. Em 11.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (OF.
GLDEM nº 32/2010).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (77,78)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

VAGO    (23,63,67,70,75)

Augusto Botelho   (PT)   (21,32,49)

César Borges   (PR)   (18,54)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (22,71)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,19)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (20,60,61,62,64)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (17,52)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (2,11,38,41,59,68,69,74)

Neuto De Conto   (PMDB)   (36,46)

Gerson Camata   (PMDB)   (40,45)

Valter Pereira   (PMDB)   (34,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (39,42)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (43,48)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (37,47)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (35,44)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jorge Yanai   (DEM)   (26,77,79)

Raimundo Colombo   (DEM)   (27)

Kátia Abreu   (DEM)   (28)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,30,57,58,72,73)

VAGO    (13,53,55,65,66)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,56)

Marisa Serrano   (PSDB)   (15)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,33)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (31)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,24)

 4.  José Agripino   (DEM)   (25)

 5.  Mário Couto   (PSDB)   (16,56)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (15)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (12)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,29)  1.  Sérgio Zambiasi    (29,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
21. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
24. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
33. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
37. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
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44. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
45. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
46. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
47. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
59. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
60. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
61. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
62. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão como membro suplente (Of. 141/2009-GLDBAG).
63. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of. 140/2009-GLDBAG).
64. Em 08/10/2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão(Of. 144/2009 - GLDBAG).
65. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 169/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
66. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
67. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
68. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
69. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
70. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 158/2009-GLDBAG).
71. Em 08.12.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. 163/2009-GLDBAG).
72. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
73. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
74. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
75. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha, em 01.04.2010
(DSF de 06/04/10 p. 11774).
76. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
77. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se por 123 dias, a partir de 05.05.2010, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
78. Vago em 18.05.2010 em virtude de o Senador Gilberto Goellner não pertencer mais à Comissão (OF. Nº 037/10-GLDEM).
79. Em 18.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM), em substituição ao Senador Gilberto
Goellner (OF. Nº 037/10-GLDEM).
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO    (6,7,9)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (5,8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (10,11)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
5. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
6. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
7. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
8. Vago em 04.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 046/2009-GLPMDB).
9. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
10. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
11. Vago em 18.05.2010 em virtude de o Senador Gilberto Goellner não pertencer mais à CRA (OF. Nº 037/10-GLDEM).

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - IRRIGAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-OESTE

Finalidade: Avaliar, no prazo de noventa dias, as razões do descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato
das Disposições Transitórias, que estabelece que, durante vinte e cinco anos, a União aplicará vinte por
cento dos recursos destinados à irrigação na região Centro-Oeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Designação:  11/05/2010

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

 1.  César Borges   (PR)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  Gerson Camata   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jorge Yanai   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
  1.  Romeu Tuma 

 
Notas:
*. Em 11.05.2010, lido o Of. nº 101/2010-CRA, que designa os membros da Subcomissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (64)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (22)

Renato Casagrande   (PSB)   (21)

Alfredo Nascimento   (PR)   (18,70)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (19,41,44)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (20)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (22,52,54)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19,47)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (19,43)

Maioria ( PMDB, PP )
Hélio Costa   (PMDB)   (34,65,66)

VAGO    (38,63)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB)   (40,45)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (35)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (39)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,36,42,48,59,61,67,68)

 4.  VAGO    (2,53,56,58,60)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,25)

José Agripino   (DEM)   (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM)   (26)

Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,29)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (16,62)

 1.  Jorge Yanai   (DEM)   (28,69,71)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (27)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (23)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (14,29)

 6.  Papaléo Paes   (PSDB)   (17,49,62)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,14,46)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (31)  1.  Fernando Collor    (31)

PDT
Acir Gurgacz    (13,32,50,51,55,57)  1.  Cristovam Buarque    (33)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
16. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
30. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
32. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
43. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
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44. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
45. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
46. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
47. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
53. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
54. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
55. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
56. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
57. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. 75/09-GLPDT).
58. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
59. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
60. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
61. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
62. Em 25.02.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes, que assume a
suplência (Of. 06/10-GLPSDB).
63. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão, em 01.04.2010 (DSF
de 06/04/10 p. 11774).
64. Em 31.03.2010, o Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
65. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
01.04.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
66. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 50/2010).
67. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
68. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
69. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
70. Em 05.05.2010, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Magno Malta (OF nº 30/2010-GLDBAG)
71. Em 11.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (OF.
GLDEM nº 32/2010).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (4,5)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)   (15)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)   (14)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PSC-PI)   (13)

 4.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (11)

VAGO    (12)

VAGO    (7)

VAGO    (9)

VAGO    (9)

 1.  VAGO    (10)

 2.  VAGO    (6)

 3.  VAGO    (8)

 4.  VAGO    (9)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  20/05/2010
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
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3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
5. O Senador Lobão Filho(PMDB-MA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.01-G/2009, de 19.08.2009, lido em sessão plenária
da mesma data.
6. A Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.119/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
7. O Senador Eliseu Resende (DEM-MG) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.117/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
8. A Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.029/2009-GSMALV, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
9. Os Senadores Sérgio Guerra (PSDB-PE), Marisa Serrano (PSDB-MG) renunciaram ao mandato de membro titular do Conselho e o Senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) ao de suplente, conforme Of. s/nº, de 25.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
10. O Senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.118/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
11. O Senador Demostenes Torres (DEM-GO) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.116/2009-GLDEM, de 25.08.2009,
lido em sessão plenária da mesma data.
12. O Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 115/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária de 27.08.2009.
13. Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data,
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009.
14. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
15. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

VAGO    (4,5)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO    (2,12,13)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (6,8,9)

PR
Magno Malta   (ES)   (1,7,10)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)   (11)

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  05/04/2010
Notas:
1. O Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 05/11/2009.
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2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
5. Vago em virtude de o Senador Wellington Salgado de Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
01.04.2010.
6. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
7. Em 23.09.2009, o Senador Expedito Júnior comunicou a sua desfiliação do Partido da República (PR), a partir dessa data, conforme Of.GSEJUN
nº 221/2009 e, em 29.09.2009, a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 25 de setembro de 2009, conforme
OF.GSEJUN nº 225/2009.
8. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.2009.
9. Em 25.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada titular do Conselho Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
86/09-LPDT.
10. Em 26.11.2009, o Senador Magno Malta (PR-ES) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
111/2009-PR.
11. Em 26.11.2009, o Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
007/2009-GLDPP.
12. Em 01.12.2009 o Senador Osvaldo Sobrinho (PTB-MT) foi designado titular do Conselho Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
286/2009-GLPTB.
13. Vago tendo em vista o retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.10.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 14 titulares

PRESIDENTE: Senador João Tenório   (PSDB-AL)  (6)

VICE-PRESIDENTE: Senador Francisco Dornelles   (PP-RJ)  (6)

1ª Designação:  23/03/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

DEM
Adelmir Santana   (DF)

PSDB
João Tenório   (AL)   (2)

PT
Tião Viana   (AC)   (3)

PTB
Gim Argello   (DF)   (5)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (4)

PR
César Borges   (BA)

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)

PSOL
José Nery   (PA)

PSC
Mão Santa   (PI)

PV
Marina Silva   (AC)   (1)

Atualização:  27/04/2010



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

Notas:
1. A Senadora Marina Silva foi designada titular do Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, conforme Of Ext. GSMS 00085/2010, lido em Plenário
em 31.03.2010.
2. O Senador João Tenório (PSDB-AL) foi designado membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, em substituição ao Senador Eduardo
Azeredo, conforme Of. nº 23/2010-GLPSDB, lido em Plenário em 07.04.2010.
3. O Senador Tião Viana (PT-AC) foi designado membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Morais, conforme Of. nº 022/2010-GLDPT, lido em
Plenário em 08.04.2010.
4. A Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Morais, conforme Of. nº 05/2010-LPDT, lido
em Plenário em 14.04.2010.
5. O Senador Gim Argello (PTB-DF) foi designado membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Morais, conforme Of. nº 056/2010-GLPTB, lido em
Plenário em 20.04.2010.
6. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 27/04/2010.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 
 
 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 

Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 
1º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

  2º SECRETÁRIO 

Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador Mão Santa (PSC-PI) 1 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado Gustavo Fruet (PSDB-PR) 4 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eliseu Padilha (PMDB-RS) 2 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Emanuel Fernandes (PSDB-SP) 3   

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 

(Atualizada em 13.05.2010) 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  
 
 
1 Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data, 
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS 
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009. 
2 O Deputado Eliseu Padilha foi eleito Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados, em Reunião 
Ordinária realizada em 03/03/2010. 
3 O Deputado Emanuel Fernandes foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, em 
Reunião Ordinária realizada em 03/03/2010. 
4 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Liderança da Minoria na Câmara dos Deputados, conforme Of. nº 41/2010/SGM da Câmara dos 
Deputados, datado de 23 de março de 2010. 



 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 
 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 



 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Resolução nº 01, de 2007 – CN 
 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 
Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PSDB/PR) 13 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB/RS)  14 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO 1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. ANTÔNIO ROBERTO (PV/MG)15 

                                                  (Atualizada em 22.03.2010) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / BrasilFones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880  

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
  www.camara.gov.br/mercosul 

 
__________________ 
1Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 
05.06.08. 
2Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
3Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 
19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao 
Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em 
vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na Sessão do 
Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10 Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 29/2009/SGM/P, 
de 14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 034/2009-GAB610-CD, de 
11.2.09, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
13 O  Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores (PT), conforme comunicação lida na sessão do SF em 10.09.09, e filiou-se ao 
Partido da Social Democracia Brasileira ( PSDB),  em 02.10.2009, conforme Of./GSFA/0898/2009, de 06.10.09, lido na sessão do SF de 08.10.2009. 
14 Indicado conforme Of. nº 965/2009/PSDB, datado de 11/11/09, do Líder do PSDB, Deputado José Aníbal, em substituição ao Deputado Cláudio Diaz, 
em virtude de sua renúncia, conforme Of. nº 0516/2009, de 09.11.09, lidos na Sessão do SF de 13.11.09. 
15 Indicado conforme Of. PV nº 067/10/LIDPV, de 17.03.2010, do Líder do PV-CD, lido na Sessão do SF de 22.03.2010 



 
 
 
 
 
 

 
MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignácio Mendonza Unzain (Py) 
 

VICE-PRESIDENTE: Deputado Juan Jose Dominguez (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (Br) 
 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
 
 



 
 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA - CCAI 
 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo 1 
Vice-Presidente: Emanuel Fernandes 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
RENAN CALHEIROS 

PMDB-AL 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
GUSTAVO FRUET ² 

PSDB-PR 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 

EMANUEL FERNANDES 
PSDB-SP 

 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 

EDUARDO AZEREDO 
PSDB-MG 

(Atualizada em 13.05 .2010) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

__________________ 
1 O Senador Eduardo Azeredo assumiu a presidência em 23.03.2010, conforme alternância estabelecida na 1ª reunião da Comissão, realizada em 
18.08.2001. 
2 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Liderança da Minoria na Câmara dos Deputados, conforme Of. nº 41/2010/SGM da Câmara dos 
Deputados, datado de 23 de março de 2010. 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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